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Prefácio

O volume dois chegou! Muito mais cedo do que podia se es-
perar  

Pelas mãos desses três “professores incansáveis”, Alexandre, 
Frederico e Paulinho que, mesmo com suas rotinas de aula e as 
atividades acadêmicas, além das próprias capacitações acadêmi-
cas como Doutorado de dois e Pós doutorado do terceiro, esses in-
cansáveis (sem ser repetitiva) profissionais continuam compilando 
os melhores trabalhos de seus respectivos orientandos e validando 
esses estudos e empenho, transformando-os os estáticos TCC´s 
em dinâmicos capítulos de livro, livremente publicizados de forma 
gratuita para benefícios de todos 

O volume dois vai além, pois traz a participação de profissio-
nais do IFPR e, agora, da Universidade Complutense de Madri, que 
figura entre as mais antigas do mundo. Fundada pelo cardeal Fran-
cisco Jiménez de Cisneros em 1499, tem suas origens na Univer-
sidade de Alcalá, em Alcalá de Henares  A Complutence localizada 
nos campi Cidade Universitária de Madri e Somosaguas 

Traz também a participação de outro amigo em comum da 
UFPR, Luiz Panhoca que, além de também organizar esse volume, 
assina dois capítulos de livro, Reforçando o fato de que os três mos-
queteiros, na verdade, são quatro!

No mesmo formato que o volume um, o volume dois traz qua-
tro trabalhos da área de Gestão Pública e quatro trabalhos de Ciên-
cias Contábeis 

Dessa forma, esses oito artigos escolhidos demonstram práti-
cas de Gestão Pública e Ciências Contábeis apresentando as me-
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lhores possibilidades e buscando os melhores serviços prestados 
em ambos 

O livro traz apresentação de conceitos e exemplos práticos do 
mundo real em todos os capítulos, sendo uma leitura indispensável 
para quem quer conhecer melhor esses dois universos formativos 
de forma mais prática e direta 

Danielle Fonseca 
Pedagoga (e fã desses incansáveis)
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CAPÍTULO 1CAPÍTULO 1
Constituição de uma equipe 

CIPA no IFPR Campus Curitiba
DOI 10 29327/567563 2-1

André Lang Cardoso Gomes1 
Eloir da Rosa2 

Anjor Mujica de Paula3 
Frederico Fonseca da Silva4  

Pedro Antônio Bittencourt Pacheco5

RESUMO: Com base em alguns trabalhos já orientados na 
área de segurança do trabalho do curso de Gestão Pública do IFPR 
- Campus Curitiba, e outros estudos especializados na área, este 
trabalho de conclusão de curso procurou pesquisar e comentar, a 
necessidade da constituição de um grupo de pessoas (CIPA) tendo 
em vistas, a intervenção nos diversos assuntos inerentes a segu-
rança do trabalho no IFPR - Instituto Federal do Paraná - Campus 
Curitiba  Para tanto, inicialmente apresenta o que é uma CIPA, de 
acordo com os aspectos legais previstos na NR-05 do Ministério do 
Trabalho  Em seguida, faz-se um pré-dimensionamento para uma 
visualização do número de integrantes necessários para compor a 

1 - Concluinte do Curso Superior Tecnologia em Gestão Pública, do IFPR - Instituto Fe-
deral do Paraná, Campus Curitiba   E-mail: andrelang123@hotmail com

2 - Concluinte do Curso Superior Tecnologia em Gestão Pública, do IFPR - Instituto Fe-
deral do Paraná, Campus Curitiba   E-mail: eloirrosa2017itfpr@gmail com

3 - Pesquisador e Professor do IFPR - Instituto Federal do Paraná  Mestre de Engenharia 
de Produção  E-mail: anjor@ifpr edu br

4 - Professor e Pesquisador do IFPR - Instituto Federal do Paraná  Doutor em Irrigação e 
Meio Ambiente, ORCID 0000-0003-2817-6983  E-mail: anjor mujica@ifpr edu br 

5 - Professor e Pesquisador do IFPR - Instituto Federal do Paraná, Instituto Federal do 
Paraná  ORCID 0000-0002-7547-8442  E-mail: pedro pacheco@ifpr edu br

mailto:eloirrosa2017itfpr@gmail.com
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equipe de segurança, em função do grau de risco e do número de 
pessoas encontradas nesse espaço de trabalho  Por último, são 
apresentadas as considerações finais do estudo.

PALAVRAS CHAVE: CIPA, Normas Regulamentadoras, Saú-
de do Trabalhador, Riscos Ocupacionais 

CONSTITUTION OF AN ICAP TEAM AT IFPR CAMPUS 
CURITIBA (CURITIBA, BRAZIL)

ABSTRACT: Based on some work already oriented in the area 
of work safety of the Public Management course at IFPR - Campus 
Curitiba (Curitiba, Parana, Brazil), and other specialized studies in 
the area, this course conclusion work will study and comment on the 
need to constitute a group of people (CIPA in Portuguese, it means, 
Internal Committee for Accident Prevention) with a view to interven-
ing in the various issues inherent to work safety at the IFPR - Fed-
eral Institute of Parana - Campus Curitiba  Therefore, the bulletin 
presents what a CIPA is, in accordance with the legal aspects re-
solved in NR-05 of the Ministry of Labor  Then, there is a pre-dimen-
sioning to visualize the number of members combined to compose 
the security team, depending on the degree of risk and the number 
of people found in this workspace  Finally, they are designated as 
the final considerations of the study.

KEY WORDS: CIPA, Regulatory Standards, Worker’s Health, 
Occupational Risks 

1 Introdução
Fundado no final do ano de 2008, o IFPR - Instituto Federal do 

Paraná - Campus Curitiba, atualmente conta com, aproximadamen-
te, 281 funcionários, com 30 cursos ofertados entre técnico integra-
do ao ensino médio, Médio subsequente, ensino superior, especia-
lização (Pós-Graduação Lato sensu) e mestrado (Stricto sensu)  

Embora seja um espaço laborativo caracterizado essencial-
mente como de ensino-aprendizagem, inúmeras outras atividades 
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também são desenvolvidas, tais como: manutenção (principalmen-
te pelo fato do mesmo está instalado em um prédio histórico e se-
cular), obras de construção civil (adequação do espaço e ampliação 
natural do campus), parte administrativa, atendimento ao público, 
limpeza, vigilância, entre outras  

Estas atividades, por sua vez, envolvem diversos riscos à in-
tegridade física das pessoas como acidentes e doenças ocupacio-
nais. Assim, este trabalho de conclusão de curso procura verificar 
as possibilidades da constituição de uma CIPA - Comissão Interna 
de Prevenção de Acidentes, no referido Campus, localizado no his-
tórico bairro Rebouças, centro da cidade de Curitiba, que é a capital 
do estado do Paraná  

Para tanto, inicialmente procurou-se na literatura pertinente 
sobre o assunto, caracterizar tal grupo de trabalho  Em seguida, 
com base em alguns estudos já realizados no próprio campus, en-
volvendo a segurança do trabalho, problematiza a necessidade / 
formação da equipe  Por último, procuramos caracterizar legalmen-
te, em termos de número de integrantes, em função da Norma Re-
gulamentadora específica sobre o assunto (NR-5, BRASIL, 1978b), 
a qual está prevista na Portaria 3 214 do Ministério do Trabalho 
(BRASIL, 1978a) 

Procurando verificar a necessidade / possibilidades de uma 
CIPA - no Campus, o objetivo do presente estudo consistiu em veri-
ficar a necessidade e existência de uma CIPA no Campus Curitiba 
do IFPR, no contexto de atender a uma exigência legal da Lei Fe-
deral vigente 

2 Fundamentação teórica
Primeiro daremos início descrevendo o que é a CIPA e seus 

objetivos, posteriormente discorreremos sobre a localização legal 
desta Norma e mostraremos também sobre os principais pontos da 
Norma Regulamentadora 5 que caracteriza a CIPA  Comentaremos 
sobre o IFPR - Campus Curitiba e algumas faltas que nele há, fala-
remos também de um caso de implementação da CISSPA que deu 
certo no IFRS. Por fim, evidenciaremos alguns dados para dimen-
sionar a equipe 
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2.1 O que é CIPA?

Ao iniciar o referido artigo buscou-se compreender o que é a 
CIPA - Comissão Interna de Prevenção de Acidentes, seus objeti-
vos e atribuições (SAOBERNARDO, 2022) 

Essa Comissão Interna de Prevenção de Acidentes, também 
conhecida pela sua sigla CIPA, é o nome que se dá ao conjunto de 
pessoas designadas a discutir e propor soluções tendo por objeti-
vo a prevenção de acidentes e doenças relacionadas ao trabalho 
(PONTOTEL, 2021) 

Segundo Guia Trabalhista (GUIA TRABALHISTA, 2022) a CI-
PA será composta de representantes do empregador e dos empre-
gados  Os representantes dos empregadores, titulares e suplentes 
serão por eles designados  Os representantes dos empregados, ti-
tulares e suplentes serão eleitos em escrutínio secreto, do qual par-
ticipem, independente de filiação sindical, exclusivamente os em-
pregados interessados  O mandato dos membros eleitos da CIPA 
terá a duração de um ano, permitida uma reeleição  

A CIPA começou a ser escrita por volta da segunda metade 
do século XVIII, a partir da Revolução Industrial na Inglaterra  Esse 
fato se deu devido ao elevado número de acidentes e lesões origi-
nados dos maquinários (PROLIFE, 2022) 

Ainda de acordo com a Prolife (2022), no Brasil, a CIPA nas-
ceu em 10 de novembro de 1944  E foi exatamente essa comissão 
que alavancou a implantação da Segurança do Trabalho no solo 
brasileiro  A primeira Portaria a regulamentar as comissões internas 
foi a de número 229, de 19 de junho de 1945, ao tempo em que a 
primeira reunião da CIPA, no Hospital das Clínicas de São Paulo, 
aconteceu em 22/11/79 (USP, 2019) 

2.2 Portarias

A CIPA tem sua origem no artigo 82 do Decreto-Lei 7 036, de 
10 de novembro de 1944  Esse Decreto Lei foi a certidão de nasci-
mento da CIPA  Seu texto diz o seguinte:
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“Art  82 Os empregadores, cujo número de empregados seja 
superior a 100, deverão providenciar a organização, em seu esta-
belecimentos, de comissões internas, com representantes dos em-
pregados, para o fim de estimular o interesse pelas questões de 
prevenção de acidentes, apresentar sugestões quanto à orientação 
e fiscalização das medidas de proteção ao trabalho, realizar pales-
tras instrutivas, propor a instituição de concursos e prêmios e tomar 
outras providências tendentes a educar o empregado na prática de 
prevenir acidentes ”

Em 19 de junho de 1945, foi baixada a Portaria 229, que deu a 
primeira regulamentação da recém-criada  A segunda regulamenta-
ção da CIPA se deu pela Portaria 155, de 27 de novembro de 1953  
A terceira veio com a Portaria 32 de 29 de novembro de 1968, e a 
quarta com a Portaria 3 456 de 3 de agosto de 1977  E 22 de de-
zembro de 1977, foi sancionada a Lei 6.514 que oficializou mais 
uma revisão no Capítulo V da CLT, em que a CIPA ganhou mais 
ênfase nos enunciados dos artigos 163, 164 e 165 da CLT (CIPA, 
GUIA PRÁTICO, 2009) 

Em 8 de Junho de 1978, surge a Portaria número 3 214 (BRA-
SIL, 1978a) que revoga todas as outras portarias anteriormente rati-
ficadas. Essa portaria passa a aprovar 28 Normas Regulamentado-
ras - NR de acordo com a Lei n° 6 514 de 22 de dezembro de 1977 
(BRASIL, 1977) relativas à Segurança e Medicina do Trabalho 

A Norma Regulamentadora NR 5 (BRASIL, 1978a) tendo co-
mo objetivo principal observar e relatar condições de riscos no am-
biente de trabalho e solicitar medidas para reduzir, neutralizar e ou 
até mesmo eliminar os riscos existentes 

Visando uma melhor interpretação quanto ao objetivo desta 
comissão, fez com que a Portaria número 5 de 18 de abril de 1994 
estabelecesse o seguinte:

 – Prevenção de acidentes do trabalho e doenças mediante ao 
controle dos riscos presentes no ambiente de modo a tornar 
compatível o trabalho com a preservação da vida e a promo-
ção da saúde dos trabalhadores 

https://prolifeengenharia.com.br/treinamentos/nr-5-cipa/
https://prolifeengenharia.com.br/nr-09/
https://prolifeengenharia.com.br/nr-09/
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 – É perceptível que esse novo texto dá um maior foco na pre-
venção de acidentes e doenças 

Atualmente pode se dizer que mesmo sofrendo várias altera-
ções e ainda precisa ser revisada e outras ações aplicadas  Não se 
pode negar que benefícios foram adquiridos através dessa comis-
são ao longo desses anos, mas muito ainda precisa ser feito 

Outro ponto considerável e que merece atenção é exatamen-
te desvincular a CIPA como algo que garanta a estabilidade de em-
prego somente pois, de acordo com NOBEADVOGADOS (2022), a 
única situação que permite a empresa demitir o empregado cieiro 
que goza de estabilidade é quando o mesmo comete falta grave 
que permita a aplicação da justa causa (artigo 165 da CLT)  Se não 
houve demissão por justa causa devidamente comprovada, a de-
missão é irregular 

Desse modo é necessário por parte do empregador e empre-
sa fazer funcionar a CIPA de um modo a ser uma ferramenta a mais 
na erradicação dos acidentes do trabalho (PROLIFE, 2022)  

2.3 NR-5

NR é uma sigla para Normas Regulamentadoras, que no Bra-
sil são atreladas à ABNT – Associação Brasileira de Normas Téc-
nicas, todos os documentos que normatizam, dentre várias ativida-
des, inclusive a segurança do trabalho  As normas são numeradas 
de acordo com sua publicação, assim a NR-1 foi a primeira a ser 
publicada, depois a NR-2 e assim por diante, a CIPA é a NR-5 ou 
seja, a 5ª norma a ser publicada, isso em 1978 

A NR-5 está dividida em 8 partes e 1 quadros, sendo:
- Objetivo
- Campo de Aplicação
- Atribuições
- Constituição e estruturação
- Processo eleitoral
- Funcionamento

https://prolifeengenharia.com.br/o-que-e-a-cipa-e-para-que-serve/
https://prolifeengenharia.com.br/o-que-e-a-cipa-e-para-que-serve/
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- Treinamento
- CIPA das organizações contratadas para prestação de 

serviços

2.3.1 Objetivo da CIPA e campo de aplicação

Esta norma regulamentadora - NR - estabelece os parâmetros 
e os requisitos da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes 
- CIPA tendo por objetivo a prevenção de acidentes e doenças re-
lacionadas ao trabalho, de modo a tornar compatível permanente-
mente o trabalho com a preservação da vida e promoção da saúde 
do trabalhador  A equipe deve seguir alguns passos para alcan-
çar seus objetivos  São eles:

1) Definir quais são as condições de risco na empresa;
2) Observar se elas estão em desacordo;
3) Relatar as condições do ambiente de trabalho;
4) Criar planos de ação para regularizar os itens em não con-

formidade 
Assim, o objetivo central dessa comissão é fiscalizar a segu-

rança dos trabalhadores  Além disso, a equipe também deve agir na 
prevenção de acidentes e doenças do trabalho, promovendo quali-
dade de vida para todos os colaboradores 

Dessa forma, o intuito é, principalmente, evitar doenças ocu-
pacionais que podem levar ao afastamento de funcionários  Para 
isso, a comissão deve observar, solicitar, planejar e propor medidas 
preventivas  

Além disso, cabe à comissão estabelecer um plano estratégi-
co junto ao SESMT (Serviço Especializado em Engenharia de Se-
gurança e Medicina do Trabalho) quando houver  Este, por ser com-
posto por profissionais especializados na área, é o órgão apto a co-
locar em prática as melhorias 

Nesse sentido, a CIPA também atua na orientação dos cola-
boradores  É seu papel distribuir materiais e promover treinamentos 

https://blog-pt.checklistfacil.com/8-passos-essenciais-para-criar-planos-de-acao/
https://blog-pt.checklistfacil.com/seguranca-do-trabalho/
https://blog-pt.checklistfacil.com/seguranca-do-trabalho/
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que discutam o tema  Dessa forma, será possível introduzir na em-
presa uma cultura de prevenção de acidentes 

A CIPA tem algumas frentes de atuação para garantir a segu-
rança dos colaboradores  Logo, após a estruturação e o treinamen-
to desta comissão, seus membros podem realizar algumas ações  
Dentre elas, estão: 

SIPAT
A organização da Semana Interna de Prevenção a Acidentes 

de Trabalho (SIPAT) é uma das boas práticas da CIPA  Esse even-
to é composto por palestras, campanhas, ações e atividades com o 
objetivo de conscientizar os trabalhadores 

Além disso, o evento é obrigatório para todas as empresas 
que têm a comissão formada e deve ser realizado anualmente  As-
sim, seus principais objetivos são:

- Conscientizar sobre a importância de eliminar os acidentes 
de trabalho;

- Criar um senso de vigilância entre os colaboradores;
- Provisionar recursos que permitam o reconhecimento e a 

correção de riscos no ambiente laboral;
- Resgatar valores de segurança e qualidade de vida – 

esquecidos pela correria da rotina 
É importante ressaltar que a principal causa dos acidentes de 

trabalho no Brasil ainda é o descumprimento das normas de prote-
ção e condições inadequadas nos ambientes laborais  

Esse cenário pode levar a limitações físicas permanentes ou, 
até mesmo, a acidentes fatais  Por esse motivo, é de extrema im-
portância que esse trabalho de conscientização seja levado a sério 

As organizações e os órgãos públicos da administração direta 
e indireta, bem como os órgãos dos Poderes Legislativo, Judiciário 
e Ministério Público, que possuam empregados regidos pela Con-
solidação das Leis do Trabalho - CLT, devem constituir e manter 
CIPA 

https://blog-pt.checklistfacil.com/prevencao-de-acidentes/
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Nos termos previstos em lei, aplica-se o disposto nesta NR a 
outras relações jurídicas de trabalho 

2.3.2 Atribuições

A CIPA tem por atribuição, de acordo com Guia Trabalhista 
(2022b), identificar os riscos do processo de trabalho e elaborar o 
mapa de riscos, com a participação do maior número de trabalha-
dores, com assessoria do SESMT, onde houver; elaborar plano de 
trabalho que possibilite a ação preventiva na solução de problemas 
de segurança e saúde no trabalho; participar da implementação e 
do controle da qualidade das medidas de prevenção necessárias, 
bem como da avaliação das prioridades de ação nos locais de tra-
balho; realizar, periodicamente, verificações nos ambientes e condi-
ções de trabalho visando a identificação de situações que venham a 
trazer riscos para a segurança e saúde dos trabalhadores 

Ademais, de acordo com a NR-5 (BRASIL, 1978b) essas atri-
buições também consistem em: 

a) Acompanhar o processo de identificação de perigos e ava-
liação de riscos bem como a adoção de medidas de preven-
ção implementadas pela organização; 

b) Registrar a percepção dos riscos dos trabalhadores, em con-
formidade com o subitem 1 5 3 3 da NR-1 (BRASIL, 2020), 
por meio do mapa de risco ou outra técnica ou ferramenta 
apropriada à sua escolha, sem ordem de preferência, com 
assessoria do Serviço Especializado em Segurança e em 
Medicina do Trabalho - SESMT, onde houver; 

c) verificar os ambientes e as condições de trabalho visando 
identificar situações que possam trazer riscos para a segu-
rança e saúde dos trabalhadores; 

d) elaborar e acompanhar plano de trabalho que possibilite a 
ação preventiva em segurança e saúde no trabalho; 

e) participar no desenvolvimento e implementação de progra-
mas relacionados à segurança e saúde no trabalho; 



Constituição de uma equipe CIPA no IFPR Campus Curitiba

«17»

f) acompanhar a análise dos acidentes e doenças relaciona-
das ao trabalho, nos termos da NR-1 e propor, quando for o 
caso, medidas para a solução dos problemas identificados; 

g) requisitar à organização as informações sobre questões re-
lacionadas à segurança e saúde dos trabalhadores, incluin-
do as Comunicações de Acidente de Trabalho - CAT emi-
tidas pela organização, resguardados o sigilo médico e as 
informações pessoais; 

h) propor ao SESMT, quando houver, ou à organização, a aná-
lise das condições ou situações de trabalho nas quais consi-
dere haver risco grave e iminente à segurança e saúde dos 
trabalhadores e, se for o caso, a interrupção das atividades 
até a adoção das medidas corretivas e de controle; e,

i) promover, anualmente, em conjunto com o SESMT, onde 
houver, a Semana Interna de Prevenção de Acidentes do 
Trabalho - SIPAT, conforme programação definida pela CI-
PA 

Cabe à organização:
a) proporcionar aos membros da CIPA os meios necessários 

ao desempenho de suas atribuições, garantindo tempo sufi-
ciente para a realização das tarefas constantes no plano de 
trabalho; 

b) permitir a colaboração dos trabalhadores nas ações da CI-
PA; e, 

c) fornecer à CIPA, quando requisitadas, as informações rela-
cionadas às suas atribuições 

Cabe aos trabalhadores indicar à CIPA, ao SESMT e à orga-
nização situações de riscos e apresentar sugestões para melhoria 
das condições de trabalho 

Dessa forma, cabe ao Presidente da CIPA: 
a) convocar os membros para as reuniões; e,
b) coordenar as reuniões, encaminhando à organização e ao 

SESMT, quando houver, as decisões da comissão 
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Cabe ao Vice-Presidente substituir o Presidente nos seus im-
pedimentos eventuais ou nos seus afastamentos temporários 

O Presidente e o Vice-Presidente da CIPA, em conjunto, terão 
as seguintes atribuições de: 

a) coordenar e supervisionar as atividades da CIPA, zelando 
para que os objetivos propostos sejam alcançados; e, 

b) divulgar as decisões da CIPA a todos os trabalhadores do 
estabelecimento 

No que se refere a Constituição e Estruturação dessa Comis-
são:

• A CIPA será constituída por estabelecimento e composta de 
representantes da organização e dos empregados, de acor-
do com o dimensionamento previsto no Quadro I desta NR, 
ressalvadas as disposições para setores econômicos espe-
cíficos.

• A CIPA das organizações que operem em regime sazonal de-
vem ser dimensionadas tomando por base a média aritmética 
do número de trabalhadores do ano civil anterior e obedecido 
o Quadro I desta NR  

• Os representantes da organização na CIPA, titulares e su-
plentes, serão por ela designados 

• Os representantes dos empregados, titulares e suplentes, 
serão eleitos em escrutínio secreto, do qual participem, inde-
pendentemente de filiação sindical, exclusivamente os em-
pregados interessados 

• A organização designará dentre seus representantes o Presi-
dente da CIPA, e os representantes eleitos dos empregados 
escolherão dentre os titulares o vice-presidente 

• O mandato dos membros eleitos da CIPA terá a duração de 
um ano, permitida uma reeleição 

• Os membros da CIPA, eleitos e designados serão empossa-
dos no primeiro dia útil após o término do mandato anterior 
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• A organização deve fornecer cópias das atas de eleição e 
posse aos membros titulares e suplentes da CIPA 

Processo eleitoral:

• Compete ao empregador convocar eleições para escolha dos 
representantes dos empregados na CIPA, no prazo mínimo 
de 60 (sessenta) dias antes do término do mandato em cur-
so 

• A organização deve comunicar, com antecedência, podendo 
ser por meio eletrônico, com confirmação de entrega, o início 
do processo eleitoral ao sindicato da categoria preponderan-
te 

• O Presidente e o Vice-Presidente da CIPA constituirão dentre 
seus membros a comissão eleitoral, que será a responsável 
pela organização e acompanhamento do processo eleitoral 

• Nos estabelecimentos onde não houver CIPA, a comissão 
eleitoral será constituída pela organização 

Quanto ao Funcionamento:

• A CIPA terá reuniões ordinárias mensais, de acordo com o 
calendário preestabelecido  

• As reuniões ordinárias da CIPA serão realizadas na organiza-
ção, preferencialmente de forma presencial, podendo a parti-
cipação ocorrer de forma remota 

• A data e horário das reuniões serão acordadas entre os seus 
membros observando os turnos e as jornadas de trabalho 

• As reuniões da CIPA terão atas assinadas pelos presentes 
• As atas das reuniões devem ser disponibilizadas a todos os 
integrantes da CIPA, podendo ser por meio eletrônico 

No que concerne ao Treinamento, o deve contemplar, no míni-
mo, os seguintes itens: 

a) estudo do ambiente, das condições de trabalho, bem como 
dos riscos originados do processo produtivo; 
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b) noções sobre acidentes e doenças relacionadas ao traba-
lho decorrentes das condições de trabalho e da exposição 
aos riscos existentes no estabelecimento e suas medidas de 
prevenção; 

c) metodologia de investigação e análise de acidentes e doen-
ças relacionadas ao trabalho; 

CIPA das organizações contratadas para prestação de servi-
ços:

• A organização de prestação de serviços deve constituir CIPA 
centralizada quando o número total de seus empregados na 
Unidade da Federação se enquadrar no Quadro I desta NR 

• Quando a organização contratada para prestação de servi-
ços a terceiros exercer suas atividades em estabelecimento 
de contratante enquadrado em grau de riscos 3 ou 4 e o nú-
mero total de seus empregados no estabelecimento da con-
tratante se enquadrar no Quadro 1 desta NR, deve constituir 
CIPA própria neste estabelecimento, considerando o grau de 
risco da contratante 

• A organização contratada está dispensada da constituição da 
CIPA própria no caso de prestação de serviços a terceiros 
com até 180 (cento e oitenta) dias de duração 

2.4 Necessidade da CIPA

De acordo com Nunes (2009), o direito à saúde dos trabalha-
dores foi um dos primeiros a ser reivindicado  Durante a revolução 
industrial a situação trabalhista era precária, poucos ou quase nulos 
eram os direitos, jornadas extenuantes de trabalho, somados a am-
bientes insalubres, falta de higiene e exploração infantil  Tudo isso 
resultava em inúmeros acidentes, muitos deles fatais  Conforme os 
direitos foram sendo conquistados, a situação se tornou mais favo-
rável ao trabalhador  

Segundo Cairo Júnior (2002), além do fator humanitário - que 
é o principal ponto - os acidentes também provocam perdas econô-
micas  Gerando danos tanto para o empregador como para o em-
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pregado. Para o líder empresarial o dano pode ser financeiro, de-
vido à ausência momentânea de uma mão-de-obra qualificada na 
linha de produção, além de poder arcar com custos adicionais, co-
mo indenizações e o ter que responder judicialmente pelo acidente  
Todavia para o empregado o dano pode ser irreparável 

O acidente de trabalho, de acordo com Souza (2010), pode 
ser categorizado em quatro âmbitos: administrativo, previdenciário, 
penal e civil 

Apenas por exemplo, no que concerne à responsabilidade ad-
ministrativa, a ocorrência de acidentes de trabalho pode ensejar na 
demonstração do descumprimento das normas de saúde e segu-
rança do trabalho, que pode ocasionar multas, embargos ou inter-
dições, as mais flagrantes atuações das SRT´s - Superintendências 
Regionais do Trabalho (SOUZA, 2010)

Souza (2010) ainda relata que a ocorrência de acidentes do 
trabalho igualmente impõe responsabilidades de ordem previden-
ciária  Com efeito, o gozo de benefício previdenciário pelo traba-
lhador em razão do acidente pode ocasionar o aumento do índice 
de sinistralidade não apenas da empresa, mas de toda a categoria, 
o que repercute diretamente no Fator Acidentário de Prevenção - 
FAP, e no cálculo do valor do SAT - Seguro de Acidente do Trabalho 

Há ainda que se falar em repercussão penal dos acidentes de 
trabalho  De fato, é muito comum a ocorrência de mortes ou lesões 
corporais em acidentes de trabalho  A conduta dolosa ou culposa 
do agente que der causa a esses resultados é que determinará a 
tipificação penal da conduta. Também pode ocorrer o crime de ex-
posição da vida ou a saúde de outrem a perigo direto e iminente, 
previsto no artigo 132 do Código Penal  O simples descumprimen-
to das regras de segurança e higiene no trabalho, independente da 
ocorrência de acidente, já caracteriza a contravenção penal, confor-
me previsto no artigo 19 § 2º da Lei nº 8 213/1991 (BRASIL, 1991) 

Há ainda que se falar acerca da responsabilidade civil  Com 
efeito, a responsabilidade civil decorrente de acidente de trabalho 
consiste em indenização por danos material, moral e estético, e são 
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devidas independentemente daquelas outras já mencionadas  A 
responsabilidade civil implica na indenização não apenas do que o 
trabalhador perdeu, mas igualmente daquilo o que deixou/deixará 
de ter (danos materiais, como morais e estéticos) (SOUZA, 2010)

Com a implementação da terceirização, onde a ideia inicial de 
um lado era reduzir a responsabilidade por parte do empregador 
perante ao empregado e do outro aumentar a produtividade  Onde 
a responsabilidade com o trabalhador não seria mais por parte da 
empresa contratante, mas da empresa que presta os serviços ter-
ceirizados 

Contudo, notou-se algumas incongruências nesse mecanis-
mo, tendo os Tribunais Trabalhistas entendido que a possibilidade 
de exoneração completa de responsabilidade por parte do tomador 
seria injusta (SOUZA, 2010)  

De acordo com Walczak (s/d), é dever da CIPA orientar o em-
pregador no que diz respeito aos riscos do trabalho, também é de-
ver fiscalizar o terceirizado e esclarecer quanto ao uso de EPI’s 
conforme legal e contratualmente estipulados 

Segundo Neto (2017) a CIPA é um dos braços mais importan-
tes da Segurança do Trabalho  Quem tem uma CIPA atuante já tem 
meio caminho andado rumo ao objetivo de ter um ambiente de tra-
balho mais seguro  

Embora todas as empresas necessitam constituir a CIPA pou-
cas são as empresas que realizam um trabalho íntegro nesse que-
sito seja por total falta de desconhecimento, seja pelo pouco inte-
resse (NETO, 2017) 

De acordo com Kanashiro (2012) muitos são aqueles que têm 
problemas em relação à CIPA, pensam que a prevenção de aciden-
tes é assunto para especialistas e não para empregados de ativida-
des laborais  Dessa forma, a visão que se tem da CIPA é que esses 
trabalhadores seriam meros coadjuvantes passivos, que oferece-
riam algumas informações aos especialistas  Correndo o risco ain-
da de serem responsabilizados pelos acidentes 
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Por essa razão a CIPA talvez não seja tão difundida da ma-
neira que deveria, a intenção não é eliminar os especialistas em 
segurança no trabalho, mas oferecer a essas informações diretas 
daqueles que conhecem o serviço de maneira a gerar a preven-
ção, antecipar os possíveis riscos e problemas ao trabalhador (KA-
NASHIRO, 2012) 

Para tanto, a comissão deve investigar os acidentes ocorridos 
com a finalidade de eliminar o risco de um novo acidente, também 
deve promover ações para evitar que esses aconteçam, informan-
do sempre sobre o uso dos equipamentos de segurança e a obser-
vação das normas  Também faz parte do trabalho da comissão à 
promoção da SIPAT - Semana Interna de Prevenção de Acidentes 
(KANASHIRO, 2012) 

3 Metodologia
A metodologia usada no presente trabalho foi de caráter de 

pesquisa bibliográfica e documental, além da pesquisa de campo 
de acordo com Gil (2008) e Thiollent (1986) 

Pesquisa bibliográfica, pois, nos baseamos em alguns artigos, 
Normas Regulamentadoras e Portaria para construir a estrutura do 
texto; e, Pesquisa de campo uma vez que a mesma se deu na cole-
ta de dados através dos servidores da secretaria do IFPR - Campus 
Curitiba para ter uma noção do dimensionamento da equipe CIPA 

Ainda de acordo com Gil (2008), a pesquisa de campo procura 
o aprofundamento de uma realidade específica. É basicamente rea-
lizada por meio da observação direta das atividades do grupo estu-
dado e de entrevistas com informantes para captar as explicações 
e interpretações que ocorrem naquela realidade 

4 Resultados e discussão
Nos resultados e discussão vamos abordar sobre o dimensio-

namento da equipe CIPA, os métodos usados e como se dá - se-
gundo as normas - esse dimensionamento  Também discorreremos 
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sobre o Campus Curitiba e o Campus Rolante, apontando as faltas 
e o sucesso de implementação da equipe CISSPA respectivamente  

4.1 Dimensionamento da equipe CIPA no Campus 
Curitiba

De acordo com a NR-5, instituições públicas devem manter 
uma equipe CIPA em regular funcionamento  E através dessa equi-
pe promover a integração com intuito da prevenção de acidentes e 
doenças  

A CIPA será composta pelo representante dos servidores e 
terceirizados, de acordo com o Quadro I da referida NR-5 e com 
o número de empregados no Campus, onde a quantidade de inte-
grantes na equipe CIPA será proporcional  Deverá ser feita uma co-
missão interna para designar os integrantes e que, conforme o item 
5 4 4 da NR-5 os mesmos serão eleitos em escrutínio secreto 

4.1.1 Dimensão da comunidade e constituição da equipe 
Conforme dados repassados pela Secretaria do Campus Curi-

tiba, assim é a distribuição quali-quantitativa dos Servidores: Téc-
nico-Administrativos 45; Docentes 192; Professores Substitutos 9; 
Demais Servidores em exercício provisório no campus 7; Terceiriza-
dos permanentes 28  O que totaliza 281 pessoas 

O Quadro 1 apresenta-se a quantidade de alunos por ano de 
2014 a 2020 cuja média é de 3 445 estudantes 
Quadro 1. Número de Alunos no Campus Curitiba

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020
3 148 3 750 2 648 2 910 3 364 3 935 4 364

Fonte: SISTEC (2020)
A Tabela 1 vem da Portaria 422 (BRASIL, 2021) que dimen-

siona a necessidade do tamanho da CIPA de um determinado setor 
ou instituição com base no número de funcionários para com o seu 
respectivo grau de risco 
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Tabela 1. Tabela de dimensionamento da CIPA

1

2

3

4

Efetivos

Suplentes

Efetivos

Suplentes

Efetivos

Suplentes

Efetivos

Suplentes

1

1

1

1

1

1

2

1

2

1

3

2

1

1

2

1

3

2

1

1

1

1

2

1

4

2

1

1

2

1

3

2

4

2

1

1

2

1

4

2

4

3

1

1

3

2

5

4

5

4

2

2

4

3

6

4

6

5

4

3

5

4

8

6

9

7

5

4

6

5

10

8

11

8

6

5

8

6

12

8

13

10

8

6

10

8

1

1

1

1

2

2

2

2

GRAU
de 

RISCO*

NÚMERO
DE PARTICIPANTES
DA CIPA

0
a

19

20
a

29

30
a
50

51
a
80

81
a

100

101
a

120

121
a

140

141
a

300

301
a

500

501
a

1000

1001
a

2500

2500
a

5000

5000
a

10 000

Acima de 10.000 
/p  cada grupo 

de 2500 
 acrescentar

Fonte: Portaria nº 422 (Nova NR-5) (BRASIL, 2021)

* Grau de Risco conforme estabelecido no Quadro I da NR-4 - Relação 
da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE (Versão 
2.0), com correspondente Grau de Risco - GR para fins de dimensiona-
mento do SESMT 

Observa-se de forma grave e injustificável que no atual con-
texto do IFPR o mesmo transgride uma Lei Federal ao não ter uma 
Comissão Interna para Prevenção de Acidentes, pelo menos no 
Campus Curitiba, que se caracteriza por ser o maior campus dos 
26 existentes em todo o estado  

O item 5 2 1 da NR-5, determina que devem constituir CIPA, 
por estabelecimento, e mantê-la em regular funcionamento  Portan-
to faz-se necessário, urgentemente, a constituição de uma equipe 
para segurança no trabalho no Campus Curitiba, atendendo aos 
conformes do artigo 163 da CLT, que prevê a criação de um grupo 
CIPA para locais com mais de 50 trabalhadores  Principalmente pa-
ra contemplar, inclusive, os trabalhadores terceirizados que desen-
volvem as suas atividades no Campus.

Essas atribuições não se restringem somente a obrigatorie-
dade do uso de EPI’s, mas também como meio de orientar correta-
mente os empregados na forma de trabalho 
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Além de gerar a necessária segurança, para a preservação da 
vida e saúde dos trabalhadores (em geral), a atuação das CIPAS, 
inclusive no que tange à fiscalização do terceirizado, é capaz de au-
xiliar o empregador no que tange à responsabilidade que lhe pode 
ser imposta em razão da atuação dos terceirizados (SOUZA, 2010) 

Em razão desse entendimento é que, ao nosso ver, a CIPA 
serve não como defensora de um interesse contraposto com o em-
pregador, mas com interesses comuns  Ambos buscarão evitar aci-
dentes, preservando, assim, segundo Souza (2010), a saúde do 
trabalhador, independente do seu vínculo de emprego com o em-
presário, bem como limitando a eventual responsabilidade da em-
presa 

A equipe CIPA irá abranger toda a comunidade do Campus, 
isso inclui servidores, terceirizados e, principalmente, alunos, não 
somente pelo se constituir em maior número, mas por ser o objeto 
e razão principal de existência de uma instituição federal de ensino  

Assim, como o número de alunos varia no decorrer dos anos 
(expresso no Quadro 1), e as eleições - conforme a Portaria nº 422 
(BRASIL, 2021), as mesmas devem ser feitas anualmente  Dessa 
forma, a equipe CIPA vai variar seu tamanho proporcionalmente ao 
número total de pessoas ao longo dos anos 

De acordo com o Quadro I na NR-4 (BRASIL, 2018), o Institu-
to Federal se classifica como educação profissional de nível técni-
co  Sendo assim, seu grau de risco se estabelece como 2  Portan-
to, conforme o Quadro I e com o total de pessoas que circulam no 
ambiente escolar, o Campus Curitiba deverá possuir 8 efetivos e 6 
suplentes na equipe CIPA  É importante destacar também que es-
ses integrantes devem se organizar conforme os turnos escolares 

Vale salientar também, devido à nova realidade que nos en-
contramos com a pandemia da COVID-19, essa equipe CIPA deve-
rá fiscalizar se as pessoas estão cumprindo com as normas sani-
tárias estabelecidas pelos Governos Federal, Estadual, Municipal 
e resoluções internas, para evitar o contágio dentro do ambiente 
escolar  
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Verificamos que são inúmeras as atividades envolvendo ris-
cos de acidentes e doenças ocupacionais desenvolvidas nesse es-
paço de trabalho e estudo  Entre elas podemos citar a construção 
civil de novas edificações, em função da ampliação do próprio Cam-
pus, bem como, atividades de manutenção envolvendo riscos de 
acidentes, como, por exemplo, quedas de nível, choques elétricos, 
entre outros (PAULA e SILVA, 2021)  

Assim, notamos a necessidade/importância da constituição de 
um grupo de pessoas treinadas na prevenção de acidentes e doen-
ças ocupacionais, aptas a atuarem sistematicamente, por meio de 
inspeções, vistorias, reuniões, entre outros procedimentos  

No entanto, defendemos a implementação de uma CIPA, sem 
todos aqueles procedimentos legais previstos na eleição dos seus 
membros, justamente para não “engessar”, quer dizer, sem buro-
cratizar demais o projeto no instituto  

Por outro lado, lembramos também, a falta de uma política 
institucional expressa de segurança do trabalho nos seus domínios  
Pensamos que a CIPA é parte integrante, do conjunto mais amplo 
das iniciativas da organização  

Como foi visto, uma organização que pretende ser vista como 
uma instituição de excelência de ensino na sociedade, necessita 
cuidar com o maior zelo possível, a segurança dos que frequentam, 
trabalham e estudam no campus  Vimos, durante o levantamento 
de dados, que ainda falta, também, uma brigada de emergências 
escolar, prevista na legislação do corpo de bombeiros, conforme 
Portaria 108 (BRASIL, 2019)  

Convém reforçar que falta também, uma rotina de trabalho no 
controle das empresas terceirizadas. Enfim, são situações impor-
tantes para as quais a Instituição, infelizmente, ainda não acordou, 
levando a suposição que a segurança dos seus não seja a priorida-
de ao longo das gestões institucionais maiores  
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4.2 Sobre o Campus Curitiba e o Campus Rolante

Os Institutos Federais como instituições de ensino ofertam os 
mais variados tipos de cursos, dentre eles alguns que requerem 
atividades estudantis em laboratórios, o que implica também em 
riscos de acidentes para alunos  Isso é um dos motivos, se não o 
principal, de uma equipe CIPA ter que abranger toda a comunidade 
do Campus 

De acordo com Breganó e Rimolo (2017) em um estudo de ca-
so que foi desenvolvido no IFPR sobre uma brigada de incêndio que 
também se faz necessária no Campus, junto com a implementação 
de tal equipe poderá também, em conjunto, integrar como uma só 
equipe junto com a CIPA  Sendo assim, para a segurança no traba-
lho e estudantil, abarca duas necessidades requisitadas para esse 
ambiente educacional 

É de extrema importância que toda e qualquer instituição de 
ensino, e também, estabelecimentos onde circula um grande núme-
ro de pessoas diariamente, tenham uma brigada de incêndio (SEI-
TO et al., 2008)

Do mesmo modo o item 5 2 da NR-5 da CIPA diz que devem 
constituir CIPA, por estabelecimento, e mantê-la em regular funcio-
namento as empresas privadas, públicas (grifo nosso), sociedades 
de economia mista, órgãos da administração direta e indireta, ins-
tituições beneficentes, associações recreativas, cooperativas, bem 
como outras instituições que admitam trabalhadores como empre-
gados 

O motivo de citarmos a brigada de incêndio em conjunto com 
a CIPA, é devido às atividades de risco presentes no Campus que 
são alunos em laboratórios e os serviços prestados por terceiriza-
dos  Evidenciando essas faltas de segurança nesse ambiente estu-
dantil, onde há uma grande circulação de pessoas constantemente, 
durante os três turnos com atividades diversas 

Tomando como exemplo outros institutos federais, observa-
-se que o Instituto Federal do Rio Grande do Sul (IFRS, 2022), pro-
moveu a formação de uma equipe de Comissão Interna de Saúde, 
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Segurança e Prevenção de Acidentes (CISSPA) com o objetivo de 
evitar acidentes inerentes ao ambiente de trabalho  A equipe é for-
mada por profissionais de diferentes áreas, focando na segurança 
do trabalho, para que, por meio das fiscalizações, transformem o 
meio laboral num ambiente saudável e seguro 

Assim como o IFRS (2022), o IFSULDEMINAS (2022) também 
instituiu a CISSPA que possui caráter prevencionista sobre ques-
tões pertinentes ao meio ambiente, à saúde e à segurança do tra-
balho e tem como finalidade a melhoria das condições de trabalho e 
do meio ambiente, buscando soluções que promovam o bem-estar 
físico, psíquico e social do profissional em educação. É, ainda, res-
ponsável por planejar, coordenar e orientar as ações de prevenção 
de acidentes de trabalho e doenças do trabalho, e pelas condições 
do ambiente de trabalho e por todos os aspectos que afetam a saú-
de e segurança 

A observação inicial da equipe CISSPA permite a produção de 
manuais e relatórios sobre as formas de trabalho, de modo que se 
adaptem às realidades ocupacionais dos trabalhadores de diversos 
setores  Sendo assim, se possibilita a criação de políticas de segu-
rança e saúde, orientações, como é o caso da obrigatoriedade do 
uso de EPI’s e EPC’s (IFRS, 2022; IFSULDEMINAS, 2022).

As benesses que surgem através da CISSPA não se restrin-
gem somente ao que foi especificado acima, a formação e con-
centração do conhecimento técnico possibilita a implementação de 
normas internas e orientações  Por exemplo, os servidores do IFRS 
seguem a orientação para o uso EPI no formato de manual com 
instruções específicas por atividade e uma ficha de controle de EPI 
com o intuito de atender a NR-6 (BRASIL, 2020) 

Percebe-se então que a criação de uma equipe CISSPA espe-
cializada não possui nenhum ônus pois, além de prover a seguran-
ça e saúde dos trabalhadores, atua também, em prol da proteção 
da empresa, visto que estará em concordância com o que é previsto 
em lei  O trabalho regular de inspeção da equipe reforça as políti-
cas preventivas e permitem a adequação do ambiente em situações 
subsequentes 
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5 Considerações finais

Através do presente trabalho conseguimos trazer as principais 
informações para justificar o motivo de constituir uma equipe CIPA 
no IFPR, uma vez que o mesmo se encontra em desacordo, des-
cumprindo uma lei federal que determina a existência de uma CIPA 
em função da finalidade e da quantidade de pessoas (servidores e 
aluno) no campus 

É um trabalho objetivo e bem específico abordando um assun-
to de pertinência para a comunidade do Campus  

Sobre a brigada de incêndio que é inexistente no Campus  A 
ideia é mesclar a equipe da brigada com a CIPA, de forma a facilitar 
a efetivação do grupo 

Outro ponto do trabalho é a questão da desburocratização da 
implementação para que a equipe se forme de maneira mais “orgâ-
nica”, fluida, com maior flexibilidade e agilidade.

Ademais, a constituição da CIPA não traz nenhum ônus à ad-
ministração do Campus e, consequentemente, solucionará e, po-
derá evitar, pois sabe-se que, às vezes, acidentes são inevitáveis 
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RESUMO: O bom gerenciamento das práticas ambientais em 
bacias hidrográficas torna-se premente, uma vez que a água tor-
nou fator limitante no desenvolvimento econômico e social, neste 
contexto a política de Pagamento por Serviços Ambientais hídrico 
apresenta-se como um forte aliado na mitigação dos danos em ba-
cias hidrográficas. Dessa forma o objetivo da pesquisa foi verificar 
quanto os consumidores de água estão dispostos a pagar e os pro-
prietários a receber pelos serviços de recuperação e preservação 
da Sub bacia do rio Queima Pé  A coleta de dados quali-quantitati-
vos se deu por meio da aplicação de formulários estruturados com 
perguntas abertas e fechadas direcionados tanto para moradores 
urbanos quanto proprietários rurais, o número de pesquisados pa-
ra a cidade e meio rural foi cem e oito, respectivamente  Através da 
análise dos formulários foi possível constatar que a maioria (66%) 
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dos pesquisados urbanos estão Dispostos a Pagar algum valor na 
recuperação e preservação da Sub-bacia do rio Queima Pé  Con-
forme as declarações o valor estimado para a Disposição a Pagar 
foi de R$ 337,82/ha/ano, já a Disposição a Receber dos proprietá-
rios, que também foi estimada, consistiu em R$ 751,31/ha/ano  As 
incongruências entre Disposição a Pagar e Disposição a Receber 
são observadas na maioria dos estudos, porém subsídios governa-
mentais podem ajudar a reduzir as diferenças entre elas 

Palavras-chave: Método da valoração contingente, bacia hi-
drográfica, política pública

CONTINGENT VALUATION METHOD IN THE QUEIMA 
PÉ RIVER SUB-BASIN, TANGARÁ DA SERRA, MATO 
GROSSO STATE, BRAZIL

ABSTRACT: The good management of environmental prac-
tices in watersheds becomes urgent, once water has become a lim-
iting factor in economic and social development, in this context the 
policy for Payment for Environmental Services water is a strong ally 
in the mitigation of Watershed damage  Thus, the objective of the 
research was to verify how much the water consumers are willing 
to pay and the owners to receive for the services of recovery and 
preservation of the subbasin of the Queima Pé river  The collection 
of qualitative and quantitative data was done through the application 
of structured forms with open and closed questions directed to both 
urban dwellers and rural landowners, the number of researched for 
the city and rural area were one hundred and eight respectively  
Through the analysis of the forms, it was possible to verify that the 
majority (66%) of the urban surveyed are willing to pay some value 
in the recovery and preservation of the Queima Pé river sub-basin  
According to the declarations, the estimated value for the Disposal 
to Pay was R$ 337 82 ha/year, and the Disposition Receivable of 
the owners, which was also estimated, consisted of R$ 751 31 ha/
year  The inconsistencies between willingness to pay and willing-
ness to receive are observed in most studies, but government sub-
sidies can help reduce the differences between them.

Keyword: Contingent valuation method, watershed, public 
policy
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Introdução 
O Brasil é considerado um país rico em recursos hídricos por 

possuir 12% da água doce do mundo, no entanto, ainda há escas-
sez devido às condições climáticas, distribuição geográfica irregu-
lar, urbanização crescente e muitas vezes uso perdulário  A ideia 
que ainda prevalece é a “inesgotabilidade da água”, falso engano, 
pois, a reposição não acompanha o mesmo ritmo de consumo des-
se recurso  Sendo assim, a disponibilidade da água precisa ser mo-
nitorada e gerenciada localmente, por meio de instituições e políti-
cas vigorosas para que, tanto as atuais quanto as futuras gerações 
possam usufruir desse recurso (ZAGO, 2007; TEIXEIRA, 2011; OC-
DE, 2015) 

A criação da Lei 9 433 de 1997 que instituiu a Política Nacional 
de Recursos Hídricos representa um avanço considerável na ges-
tão da água, por adotar a bacia hidrográfica como unidade de pla-
nejamento e gestão  A Lei defende que a água deve ser tratada co-
mo um recurso natural limitado, dotado de valor econômico, contar 
com a participação do Poder Público, dos usuários e das comunida-
des  Reconhece por meio do princípio provedor-recebedor, a impor-
tância do incentivo econômico àqueles que protegem os serviços 
oferecidos pelo meio ambiente, os quais auxiliam na sobrevivência 
de todos (BRASIL, 1997; KFOURI et al., 2011). 

O Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) atua nesse sen-
tido, como forma de remunerar aqueles que voluntariamente ado-
tam boas práticas de conservação do meio ambiente em suas pro-
priedades, contribuindo com a oferta dos serviços ambientais, e, 
consequentemente no bem-estar das pessoas que dele usufruem 
(SILVA et al., 2010; KFOURI et al., 2011; GUEDES et al.,2011). Ba-
seia-se em modelos de compra e venda, o qual os vendedores en-
tregam os resultados da conservação em troca de pagamentos ne-
gociados, colocando o meio ambiente como uma nova classe de 
mercadoria, disponível em transações de mercados, pelo qual to-
dos devem pagar (BASTOS, 2007)  

Os sistemas de PSA ocorrem em contextos diversificados e 
das mais variadas maneiras, podendo surgir a partir da necessida-
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de de proteção da beleza cênica, de áreas para conservar espécies 
endêmicas, proteção de mananciais que abastecem populações ur-
banas, entre outras (GUEDES et al ,2011)  O PSA hídrico vem re-
munerando proprietários de terras que conservam suas proprieda-
des nas bacias hidrográficas do Rio Guandu, Rio de Janeiro, no sul 
de Minas Gerais, na bacia do Rio Jaguari que abastece o Sistema 
Cantareira (SP) e Nazaré Paulista (SP), na Bacia do Ribeirão Pipi-
ripau no Distrito Federal e no Espírito Santo, na bacia do Rio Bene-
vente (SANTOS et al , 2012) entre outros  

Em Mato Grosso, o município de Tangará da Serra foi um dos 
pioneiros no estado a criar a Lei 4 200/2014 que regulamenta a po-
lítica de PSA hídrico  O PSA em Tangará da Serra está sendo im-
plantado na Sub-Bacia do Rio Queima Pé (SBRQP), principal for-
necedor de água para a população  Outrossim, integra o sistema da 
bacia do rio Sepotuba que está inserida na Bacia do Alto Paraguai, 
compondo a base do bioma Pantanal (GOUVEIA, 2013; TANGARÁ 
DA SERRA, 2014 a) 

A bacia do rio Queima-Pé possui uma área de 16 100 ha (SE-
RIGATTO, 2007)  No entanto, apenas a área compreendida entre 
as Coordenadas Geográficas: Latitude 14°43’1,539”S e Longitude 
(nascente do rio Queima-Pé) e Latitude 14°38’7,3”S e Longitude 
57°32’24,272” W (Estação de Tratamento de Água - ETA), faz parte 
do PSA em Tangará da Serra  Tal área equivale a 5 417,69 hecta-
res, desses, 88 9% são de áreas exploradas com agricultura, pe-
cuária, mineração, área urbana e outras  A área total de APPs é de 
262,95 hectares (TANGARÁ DA SERRA, 2014 d) 

O PSA em Tangará da Serra é uma proposta recente e encon-
tra-se em fase de desenvolvimento e implantação, surgindo assim 
a necessidade de evidenciar resultados e informações que contri-
buam no planejamento e gestão do Projeto na SBRQP  Neste con-
texto, o objetivo da pesquisa foi verificar quanto os consumidores 
de água estão dispostos a pagar e os proprietários a receber pelos 
serviços de recuperação e preservação da SBRQP 

A evidenciação desses valores torna-se uma ferramenta que 
pode auxiliar no aperfeiçoamento de políticas públicas e contribuir 
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nas tomadas de decisões  Dessa forma, a valoração econômica e 
consequentemente geração de mercados dos serviços ambientais 
torna-se uma estratégia para alcançar a sustentabilidade econômi-
ca (FLORES et al , 2010) 

Revisão teórica

Método da Valoração Contingente - MVC

O método da Valoração Contingente (MVC), procura mensu-
rar monetariamente o impacto no nível de bem-estar das pessoas 
decorrente de uma variação quantitativa ou qualitativa dos recursos 
ambientais  E utiliza dois indicadores de valor, Disposição a Pagar 
(DAP) e Disposição a Receber (DAR), baseando-se na preferência 
dos pesquisados, por meio de entrevistas pessoais (surveys) que 
buscam revelar as preferencias individuais em relação ao recurso 
em questão (MATTOS, 2006) 

O MVC pode ser utilizado quando um determinado elemen-
to do ecossistema não pode ser valorado pelo comportamento do 
mercado, na maioria das vezes são aplicados para valorar elemen-
tos da natureza (biodiversidade, patrimônio paisagístico, áreas de 
proteção ambiental, áreas de lazer) ou qualquer outro caso no qual 
não existam valores de mercado (MATTOS et al , 2005) 

Sendo assim, a DAP evidencia quanto os usuários estão dis-
postos a pagar pela preservação ou recuperação de recursos natu-
rais, por exemplo, a melhoria da qualidade de água para consumo 
ou para possibilitar a pesca ou banho naquelas águas  Da mesma 
forma, pode-se encontrar o valor da DAR, questionando pessoas, 
sobre qual o valor mínimo que estaria Disposto a Receber, para 
preservar determinado recurso natural (MOTTA, 1997; DUBEUX, 
1998; MAIA et al., 2004; MATOS et al., 2010).

Dessa forma, criam-se cenários hipotéticos de bens e serviços 
ambientais e simulam-se panoramas, com características mais pró-
ximas possível do mundo real  Desse modo, as preferências revela-
das nas pesquisas ajudam nas decisões que os agentes tomariam 



Método da valoração contingente na sub-bacia do Rio Queima Pé, 
Tangará da Serra, MT, Brasil

«39»

de fato caso existisse um mercado para o bem ambiental descrito 
no cenário hipotético 

 A vantagem desse Método é que pode ser utilizado para uma 
gama mais ampla de recursos naturais, sendo possível aplicá-lo e 
adaptá-lo à quase todos os casos de valoração ambiental visto que 
estes são considerados bens não transacionais no mercado real 
(MATTOS, 2006) 

 A desvantagem está na criação fictícia de mercados e da qua-
lidade da informação que os respondentes possuem  Os indivíduos 
podem não revelar a real DAP ou DAR, pois os compradores ten-
tam pagar o menor preço possível, por outro lado os vendedores 
buscam receber preços elevados por seus produtos (MOTTA, 1997; 
DUBEUX, 1998; MAIA et al., 2004; MATOS et al., 2010).

 O MVC apresenta diferentes técnicas (Quadro 1), de eliciação 
à DAP (OBARA, 1999; CUNHA, 2008). Todas elas com objetivo de 
facilitar os entrevistados a darem ou escolherem sua DAP máxima 
pelo “bem ou serviço” a ser valorado, restringindo ao máximo o nú-
mero de não respostas (OBARA, 1999)  

Quadro 1. Técnicas de eliciação à DAP.

Questões abertas (open-ended), os entrevistados são questionados a sugerir 
abertamente sua DAP máxima pelo “serviço ou bem” a eles ofertados;
Lances interativos (bidding games), em que se vai aumentando o valor proposto 
sempre que o entrevistado responde “sim”, até que diga “não” a determinado 
valor, ou vai-se reduzindo o valor proposto sempre que a resposta é “não”, até se 
obter “sim” a determinado valor, que pode ser zero;
Cartela de pagamento (payment card), com diversos valores anotados, pedindo-
-se ao entrevistado que indique qual considera mais adequado;
Opção dicotômica (dictotomous choice question), em que se propõe determinado 
valor, obviamente com possibilidade de resposta “sim” ou “não” (logit – por refe-
rendo simples)  Em seguida à primeira resposta, apresenta-se ao entrevistado 
um segundo valor, maior se a primeira resposta foi “sim”, menor se a primeira 
resposta foi “não” (logit com limite duplo – por referendo com follow-up) 

Fonte: Adaptado de Obara (1999); Cunha (2008).

Dessa forma percebe-se que o MVC se estrutura com base 
na análise das respostas de vários indivíduos, confrontados a uma 
situação hipotética, sendo assim, este tipo de pesquisa é sujeito a 
diversos tipos de erros, que conforme Obara (1999), tais erros de-
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vem ser identificados e diminuídos, possibilitando garantir a valida-
de e confiança do método. Alguns erros são apresentados a seguir.

Erro hipotético (“hypothetical bias”), a natureza hipotética do 
mercado no MVC pode revelar uma DAP dos pesquisados que nem 
sempre reflete a sua atitude verdadeira se realmente este mercado 
existisse  Para diminuir este tipo de erro recomenda-se a elabora-
ção de um questionário cujo cenário hipotético e a forma de paga-
mento sejam o mais próximo da realidade possível 

Erro de informação (“information bias”), uma quantidade ex-
cessiva de informação pode confundir o entrevistado e promover 
um aumento nos erros das respostas  Portanto, o erro de informa-
ção pode ser diminuído colocando as informações de maneira sim-
ples e objetiva, a um nível de entendimento de todos os entrevista-
dos  

Erro no método de pagamento (payment vehicle bias), tal 
erro ocorre quando se percebe que um número considerável de en-
trevistados se recusa a pagar pelo “bem ou serviço” ofertado devido 
a forma de pagamento ou o tipo de instituição que vai se responsa-
bilizar pelo dinheiro arrecadado. A fim de evitar este tipo de erro, a 
forma de pagamento e a instituição devem ser familiares a realida-
de dos pesquisados  

Erro do entrevistador ou do entrevistado (“interviewer or 
respondet bias”), quando o pesquisador desconhece as várias téc-
nicas de desenvolver uma boa entrevista, provavelmente há uma 
grande probabilidade de ele influenciar as respostas do entrevista-
do  Pois dependendo da forma em que a questão é colocada, o en-
trevistado pode optar por uma questão que julgue “correta” tentan-
do agradar o pesquisador, mas não reflete sua verdadeira opinião. 

A utilização do MVC permite ampliar o conhecimento a respei-
to das possibilidades de valorar o meio ambiente, no entanto Motta 
(1997) argumenta que é importante que para esse tipo de método 
o pesquisador tenha o máximo de acuracidade na escolha do perfil 
dos pesquisados e busque alto grau de realismo nos cenários cons-
truídos, aumentando a familiaridade dos entrevistados com esses 
cenários 
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2 Metodologia
2.1 Área de estudo 

O estudo foi realizado em Tangará da Serra (figura 1), região 
Sudoeste do estado de Mato Grosso  O município está localizado 
entre as coordenadas geográficas: Latitude 14º 04’ 38’’ Sul e Lon-
gitude 57º 03’ 45’’ Oeste, no degrau anterior à Serra dos Parecis, 
divisor de águas entre as bacias do rio Amazonas e do rio Paraguai 
(TANGARÁ DA SERRA, 2014 d)  Em 2010 o Índice de Desenvol-
vimento Humano Municipal (IDHM) era de 0,729 (ATLAS BRASIL, 
2013) com população estimada para 2015 de 94 289 (IBGE, 2015) 
Figura 1. Localização da área de estudo.

Fonte: Gouveia (2013).
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O rio Queima-Pé nasce ao sul do Município de Tangará da 
Serra junto às Glebas Esmeralda, Santa Fé e Aurora, margeando 
parte da Sede do Município. Na margem direita tem por afluentes os 
córregos Figueira e Cristalino, que atravessam os loteamentos ur-
banos Vila Alta; Jardim Presidente; Vila Esmeralda e San Diego. Na 
margem esquerda, os córregos da Pedreira, Tapera e Uberabinha 
atravessando diversas propriedades rurais (GROSSI, 2006) 

2.2 Etapas da pesquisa, população, método e 
instrumento de coleta

Para melhor entendimento das etapas da pesquisa, adotou-se 
um fluxograma (Figura 2) indicando todos os passos seguidos.
Figura 2. Fluxograma das etapas da pesquisa 

Fonte: Adaptado de Obara (1999).

A investigação foi realizada com dois públicos: moradores ur-
banos e proprietários de área rural no entorno do rio Queima Pé  
Na área urbana foram selecionados aleatoriamente 100 moradores, 
para tanto, dividiu-se a cidade em quadrantes, Norte, Sul, Leste e 
Oeste, para cada quadrante entrevistou-se 25 pessoas  A única res-
trição da escolha ao entrevistado foi que este tivesse idade igual ou 
superior a 18 anos  
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Foram pesquisados oito proprietários (as) de área rural, que 
receberam melhorias em suas propriedades para adesão ao PSA 
de Tangará da Serra  Destaca-se que as melhorias foram realiza-
das em 11 propriedades, no entanto, três proprietários (as) não pu-
deram participar, uma porque não se dispôs a responder, outro es-
tava em repouso médico e outro em viagem  

Assim, adotou-se o método não probabilístico e o número de 
pesquisados se deu por conveniência, definido por Machado (2012) 
como sendo um método em que o pesquisador seleciona membros 
da população mais acessíveis  Esse método foi utilizado tanto para 
a definição dos pesquisados urbanos quanto para os proprietários 
de área rural  

Utilizou-se o MVC a fim de identificar o quanto os moradores 
urbanos estavam Dispostos a Pagar (DAP) para um fundo destina-
do aos proprietários de áreas no entorno do rio Queima Pé, para 
que estes recuperem e preservem o rio  Também foi questionado a 
esses proprietários qual seria sua Disposição a Receber (DAR) pe-
los serviços de preservação e recuperação do rio Queima Pé  

Para o levantamento da DAP o instrumento de coleta utilizado 
foi o formulário estruturado contendo 10 questões abertas e fecha-
das, dividido em quatro etapas  A primeira com questões socioe-
conômicas  A segunda buscou analisar a percepção ambiental dos 
pesquisado em relação ao rio Queima Pé  A terceira identificou se 
os pesquisados tinham conhecimento da contribuição financeira pa-
ra o PSA Queima Pé, que fazem desde o ano de 2015, sendo essa 
contribuição destacada na fatura de água  

O cálculo para a contribuição do PSA é de 1,5 % sobre o valor 
da água e esgoto, conforme a tabela 1 a qual tem por base a fatura 
de água de uma residência localizada no quadrante Norte  Ao reali-
zar a pesquisa foi solicitado ao participante qual o valor médio pago 
na fatura de água, a partir desses valores foi estimada a contribui-
ção média do PSA por residência e desta forma, obteve-se o valor 
médio de R$ 0,44 
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Tabela 1. Demonstração da fatura de água de uma residência.

Especificações dos serviços Valor faturado $

Valor da água 35,32

Esgoto 21,19

Taxa lixo 9,31

PSA Queima Pé – LC 198/14 0,84

Total 66,66

Fonte: Dados da pesquisa

 A quarta etapa buscou a DAP, por meio do modelo referendo 
simples, no qual o entrevistado responde sim ou não, caso concor-
de ou discorde do pagamento (SILVEIRA et al , 2013)  A estimativa 
do valor da DAP se deu por meio do modelo Cartela de pagamento 
– o qual diversos valores são apontados e pede-se ao entrevistado 
que indique qual considera ser o mais adequado (CUNHA, 2008)  
Para esta pesquisa foram apresentadas três opções: de R$ 0,50 a 
R$ 1,00, de R$ 1,50 a R$ 2,00 e outro valor  

A coleta de dados com os moradores urbanos se deu por meio 
de visitas nas casas, sempre em horário comercial, no período de 
dezembro de 2015 a fevereiro de 2016  

O levantamento de dados com os proprietários rurais ocorreu 
nos meses de maio e junho de 2016 por meio de formulário estru-
turado contendo 13 questões abertas e fechadas e observação in 
loco  Sendo que seis formulários foram aplicados nas propriedades 
rurais e dois na cidade 

A fim de atender aos padrões éticos e morais da investigação, 
a pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da 
Universidade do Estado de Mato Grosso (UNEMAT)  Por meio da 
Plataforma Brasil obteve-se o Certificado de Apresentação para a 
Apreciação Ética (CAAE) e aprovação para a realização da pesqui-
sa sob parecer consubstanciado nº 1 457 807  

A participação dos atores envolvidos na pesquisa ficou condi-
cionada à assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclare-
cido (TCLE), ficando o participante informado sobre o conteúdo da 
pesquisa, autorizando a divulgação dos dados fornecidos por ele  
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Objetivando preservar o anonimato não foram divulgados nomes 
dos participantes 

3 Resultados 
Os proprietários com área no entorno da sub bacia do rio Quei-

ma Pé, na maioria (62,5%) são do sexo masculino, a idade média 
dos proprietários (as) é de 61 anos, 75% destes possuem ensino 
fundamental e a renda familiar varia entre um a quatro salários mí-
nimos e meio 

Já dos 100 moradores (as) urbanos pesquisados, 74% foram 
do sexo feminino, sendo que, para Tangará da Serra o número de 
homens e mulheres tem basicamente a mesma proporção (IBGE, 
2010). No tocante a idade dos pesquisados, verificou-se que a faixa 
etária de maior ocorrência (59%) está entre as classes três e quatro 
(Tabela 2), ou seja, acima de 40 anos de idade 

O fato da pesquisa ter sido realizada porta a porta e em horá-
rio comercial, pode ter contribuído para essa faixa etária, uma vez 
que, pessoas com idades classificadas nas classes um e dois pro-
vavelmente trabalhavam fora ou estavam em horário de estudos, 
pois na cidade há oferta de ensino superior no período integral  

Tabela 2. Distribuição dos pesquisados por faixa etária nos quadrantes da 
cidade.

Classe Idade
Número de indivíduos

Quadrante
Norte

Quadrante
Sul

Quadrante
Leste

Quadrante
Oeste  %

1 18 a 28 anos 6 4 4 5 19

2 29 a 39 anos 4 6 6 6 22

3 40 a 50 anos 9 8 7 5 29

4 Acima de 51 anos 6 7 8 9 30

Total 25 25 25 25 100
Fonte: Dados da pesquisa
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Quanto ao grau de escolaridade, mesmo a cidade sendo con-
siderada universitária, 51% dos pesquisados não possuem o ensino 
médio completo  Sendo que o grupo de pessoas com ensino médio 
completo foi o que mais se demonstrou favorável a DAP (82%)  Por 
outro lado, o grupo do ensino fundamental completo foi o menos 
favorável (60%), seguido pelo grupo do ensino superior completo 
(59%) (Tabela 3) 

Tabela 3. Distribuição dos pesquisados por escolaridade e % de aceitação 
à DAP.

Escolaridade
Número de indivíduos por

Quadrante Total % Aceitação
a DAP

Norte Sul Leste Oeste % Sim Não

Analfabeto 1 2 3 1 7 43 57

Ensino Fundamental 
Incompleto 6 4 2 7 19 71 29

Ensino Fundamental 
Completo 0 4 1 0 5 40 60

Ensino Médio Incompleto 1 5 11 3 20 65 35

Ensino Médio Completo 3 4 5 5 17 82 18

Ensino Superior Incompleto 6 1 2 1 10 60 40

Ensino Superior Completo 8 5 1 8 22 41 59

Total 25 25 25 25 100 - -
Fonte: Dados da pesquisa

A renda familiar da maior parte dos domicílios pesquisados 
(74%) ficou acima de dois salários mínimos, sendo as pessoas clas-
sificadas na faixa quatro, o grupo mais favorável (72%) a DAP (Ta-
bela 4), as faixas um e dois foram os grupos menos favoráveis com 
100% e 40%, respectivamente 
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Tabela 4. Distribuição dos pesquisados por renda familiar mensal e % de 
aceitação à DAP.

Faixa Renda R$
Número de indivíduos por 

Quadrante Total %Aceitação 
a DAP

Norte Sul Leste Oeste % Sim Não

1
2
3
4
5

Até 788,00
Entre 789,00 à 1 576,00 
Entre 1 577,00 à 
2 364,00
Entre 2 365,00 à 
3 152,00 
Acima de 3 153,00

1
3
5
5
11

1
6
6
5
7

0
8
9
4
4

0
7
6
3
9

2
24
26
17
31

00
60
71
72
69

100
40
29
28
31

Total 25 25 25 25 100 - -
Fonte: Dados da pesquisa

A maior parte dos domicílios pesquisados (75%) são compos-
tos por dois a quatro membros, sendo que com cinco e seis mem-
bros representou 17% e 6% respectivamente  

Para verificar o conhecimento sobre a origem da água que 
abastece suas casas, foi citado o nome de três rios (Ararão, Sepo-
tuba, Queima Pé ou outros rios) em seguida, pedia-se qual a alter-
nativa julgava ser a correta  Logo, 65% apontaram o rio Queima Pé 
como sendo aquele que abastece suas residências, o que demons-
tra que boa parte dos pesquisados conhecem a origem da água que 
usam, uma vez que, o SAMAE utiliza-se unicamente dos recursos 
hídricos do rio Queima Pé e seus adjacentes, para abastecer a ci-
dade 

Quando questionados se acreditavam que a preservação em 
torno do rio Queima Pé ajudaria a manter a qualidade e quantidade 
de água necessária para o consumo da população tangaraense, a 
maioria (96%) disse que sim  Desta forma, buscou-se então enten-
der a relação entre concordarem com as ações de preservação e a 
DAP por tais ações 

A pesquisa evidenciou que 66% mostraram-se favoráveis a 
DAP, concordando em contribuir com algum valor para a recupera-
ção e preservação do rio Queima Pé  Já os 34% que não concorda-
ram, justificaram com motivos variados conforme tabela 5. A maioria 
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(42,85%) alegaram que já se paga muitos tributos  O que demons-
tra a atitude de protesto, e a mensagem de que os cidadãos estão 
cansados das altas taxas tributárias impostas pelos governantes 
Tabela 5. Motivos alegados pelos pesquisados para não aceitarem contri-
buir com algum valor para a conservação do Rio Queima Pé.

Motivos n  de vezes citada %

Já paga muitos impostos
Dever do poder público

15
8

42,85
22,86

Não confia que os valores arrecadados serão real-
mente destinados para a melhoria do rio Queima Pé
A renda não permite

6
5

17,15
14,29

O rio Queima Pé já não suporta mais atender a 
demanda, é preciso investir em outros rios ex  rio 
Sepotuba

1 2,85

Fonte: Dados da pesquisa

Identificou-se que 75% dos respondentes alegaram desco-
nhecer a contribuição de 1,5% para o PSA  Antes de serem infor-
mados que já contribuíam com esse percentual sobre o valor da 
água, 84,84% dos pesquisados (Tabela 6) se prontificaram a cola-
borar entre R$ 0,50 a R$ 2,00, porém, ao serem informados que já 
estavam contribuindo e questionados a respeito da contribuição se 
essa deveria ser elevada, reduzida, extinta ou mantida, 45% opta-
ram por manter o índice 1,5% 
Tabela 6. Valores mensal da DAP por quadrante.

Valor proposto R$
Número de indivíduo por quadrante Frequência 

de resposta %

Norte Sul Leste Oeste

De 0,50 a 1,00 4 3 7 5 19 28,78

De 1,50 a 2,00 10 11 7 9 37 56,06

Outro valor 3 3 0 4 10 15,15

Total 17 17 14 17 66 100

Fonte: Dados da pesquisa
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Quando perguntado aos proprietários (as) quanto estariam dis-
postos a receber anualmente para deixar um hectare de terra atual-
mente ocupada pela principal plantação voltar a ser floresta em sua 
propriedade, 50% deles disseram não saber o valor  A outra metade 
disse que estaria disposta a receber R$ 9 456,00, R$ 36 000,00, R$ 
103,00, R$ 1 000,00, respectivamente por hectare/ano  

Conforme descrito na metodologia a contribuição do PSA por 
residência estimada foi de R$ 0,44  Se esse valor for atribuído a 
todos os hidrômetros da cidade, que conforme o SAMAE chega a 
aproximadamente 30 500 unidades, obtém-se um valor anual de R$ 
161 040,00 de contribuição para o PSA do rio Queima Pé, porém 
esse valor fica abaixo do previsto pelo SAMAE que planejou arreca-
dar anualmente R$ 200 000,00 

3.1 Cenário hipotético para a DAP e DAR

Utilizando-se das informações contidas na tabela 6 e, consi-
derando o número de hidrômetros instalados em Tangará da Ser-
ra, pode-se chegar a outro resultado para o PSA, já que a maioria 
se mostrou disposta a contribuir com valores entre R$1,50 a R$ 
2,00 por mês, obtendo-se uma média de R$ 1,75  Essa média mul-
tiplicada pelo número de hidrômetros alcançaria um montante anu-
al de R$ 640 500,00, ou seja, 220% a mais do previsto pelo SA-
MAE (R$ 200,000,00), e 290% acima do valor real arrecadado (R$ 
164 169,62)  Levando-se em consideração que a cobrança iniciou 
em março de 2015, e ao final do referido ano o valor arrecadado era 
de R$ 136 808,02 (TANGARÁ DA SERRA, 2015 c), simulou-se uma 
média aos demais meses para atingir R$ 164 169,62 

Para estimar a área do PSA que receberá incentivo financei-
ro utilizou-se como parâmetro o Código Florestal o qual determina 
que sejam destinadas para reserva legal 35% e 80% para imóvel 
situado em área de cerrado e Amazônia respectivamente, sendo 
que Tangará da Serra situa-se em uma região ecotonal (Cerrado e 
Amazônia)  
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Dessa forma levou-se em consideração que da área de abran-
gência total do PSA (5 417,69 hectares) somente o que for de re-
serva legal deverá receber incentivos financeiros, ou seja, 35% da 
área total do Projeto  Sendo assim, obteve-se uma superfície de 
1896 hectares que hipoteticamente receberá adequações para as 
exigências do PSA e sobre ela incidirá o cálculo para a remunera-
ção aos proprietários 

Com base nessas previsões elaborou-se uma estimativa (Ta-
bela 7) dos valores a serem pagos anualmente aos proprietários 
que aderirem ao PSA 
Tabela 7- Estimativas do valor do PSA anual com base em 1.896 hectares.

Estimativa do valor de PSA Valor anual total R$ Valor anual/ha R$

Previsto pelo SAMAE 200 000,00 105 48

Previsto pela pesquisa 640 500,00 337,82

Fonte: Dados da pesquisa

Utilizando-se dos valores obtidos (R$ 9 456,00, R$ 36 000,00, 
R$ 103,00, R$ 1 000,00) nas respostas dos (as) proprietários (as) 
de área rural, estimou-se um valor médio de R$ 751,31ha/ano para 
a DAR, acima dos valores previstos na tabela 7 

4 Discussão

Esperava-se que quanto maior a renda melhor a adesão a 
DAP, no entanto essa expectativa não se concretizou, uma vez que 
o grupo de pessoas com maior renda não foi o de maior aceitação 
a DAP, fato esse também percebido no estudo de Mattos (2006), o 
qual constatou que o efeito marginal da variável renda familiar foi 
pequeno, pois o aumento de uma unidade monetária elevou em 
apenas aproximadamente 0,004 pontos percentuais a probabilida-
de de uma pessoa ter disposição a pagar positiva  

Já em Finco (2003) a DAP é positivamente correlacionada 
com o nível de renda dos participantes, o mesmo ocorre nos estu-
dos de Serra et al  (2004) e Freitas et al  (2010)  Sendo assim, per-
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cebe-se que a renda nem sempre será um fator determinante para 
a aceitação da DAP  

O maior grau de escolaridade também não foi determinante 
para a concordância à DAP, pois as pessoas do ensino superior 
não foram as que mais aceitaram a DAP, evidenciando dessa forma 
que não se educa para a preservação ambiental  Em Freitas et al  
(2010) a variável escolaridade não apresentou relação com a DAP, 
por outro lado, nos estudos de Serra et al  (2004), Mattos (2006), 
Finco (2003) essa variável apresentou-se como influenciadora dire-
ta no quesito aceitação à DAP  

Esperava-se uma relação direta entre as variáveis renda, es-
colaridade e DAP, pois conforme Pearce et al  (1990) as pessoas 
com melhor renda e o nível de estudo mais elevados demandam 
melhorias ambientais já que suas necessidades básicas e materiais 
foram satisfeitas  Desta forma, anseiam melhorar sua qualidade de 
vida, aumentando seu nível de bem-estar, o que muitas vezes é al-
cançado através das melhorias ambientais  

O resultado do estudo mostrou que 66% dos pesquisados 
manifestaram disposição a pagar algum valor para a recuperação 
e preservação do rio Queima Pé  Este índice é superior ao estu-
do de Cunha (2008) que encontrou em São Paulo (SP) a DAP de 
63,24%, Mattos et al  (2007) em Minas Gerais (MG) 55%, Silveira et 
al  (2013), também em MG, 34,3% e Freitas et al  (2010) no Amazo-
nas (AM) 19%  Infere-se que nas regiões onde os recursos hídricos 
estão se esvaindo as pessoas são mais suscetíveis à DAP, quando 
esta se relaciona com melhorias aos recursos hídricos  

Após o cenário sobre os percentuais de aceitação à DAP em 
diferentes regiões do País, pode-se dizer que o índice (66%) encon-
trado nesta pesquisa foi satisfatório  No entanto, poderia ter sido 
melhor uma vez que se trata da recuperação do rio abastecedor de 
água para a população tangaraense, pois no México a aceitação a 
DAP foi de 90% para melhoria dos serviços hidrológicos (FLORES 
et al  2010) 
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A estimativa de valores da DAP previstos na tabela 7, são su-
periores ou próximos aos valores pagos em outras regiões do Pa-
ís, pois, no Projeto Produtores de Água e Floresta (PAF) no distrito 
de Lídice no Rio Claro (RJ), o valor gira em torno de R$ 10,00 a R$ 
60,00 por ha/ano (PAIVA; COELHO, 2015). Já em Extrema/MG o 
valor do PSA em 2014 foi de R$ 221,00/ha/ano, valores calculados 
com base em 100 Unidades Fiscais do Município (KFOURI; FAVE-
RO, 2011; EXTREMA, 2015). Em Zanichelli (2011) o pagamento do 
Projeto Oásis atinge o teto máximo de R$ 370,00 ha/ano  

Por outro lado, o valor da DAR aqui encontrada ficou 122% aci-
ma da média da DAP  No entanto, as discrepâncias entre os valores 
da DAP e DAR são explicadas por Motta (1997); Dubeux (1998); 
Maia et al  (2004) e Matos et al  (2010) quando dizem que os indi-
víduos podem não revelar a real DAP ou DAR, pois os comprado-
res tentam pagar o menor preço possível, enquanto os vendedores 
buscam receber preços elevados por seus produtos  Corroborando 
com essa ideia Cunha (2008) diz que o valor para a DAP e a DAR 
geralmente é incoerente, por motivo bastante óbvio, o entrevistado 
tende a aumentar a sua disposição a receber, e a diminuir a dispo-
sição a pagar  

5 Conclusões
A pesquisa buscou a disposição a pagar dos consumidores de 

água e a disposição a receber dos proprietários de área rural pelos 
serviços de recuperação e preservação da SBRQP em Tangará da 
Serra MT  Para atender ao objetivo utilizou-se do MVC e suas vari-
áveis DAP e DAR 

Verificou-se que a maioria dos usuários está disposta a pagar 
algum valor pelos serviços de manutenção e recuperação do refe-
rido rio. Por outro lado, a DAR manifestada pelos agricultores ficou 
acima da DAP dos usuários de água  Sendo que os valores de con-
tribuição encontrados na pesquisa para o PSA hídrico, foram acima 
da média cobrada atualmente pelo SAMAE 
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Identificou-se ainda que os grupos classificados com menor 
renda foram também os com menos aceitação a DAP  Quanto à 
escolaridade, o grupo do ensino fundamental completo, seguido do 
superior completo foram os menos adeptos à DAP 

Embora o MVC possa atribuir valor ao ativo ambiental, não 
responde se a sua degradação, diminuirá ou aumentará, restando 
para isso o constante monitoramento  Portanto espera-se que os 
resultados obtidos na pesquisa, sejam capazes de melhorar a po-
lítica do PSA em Tangará da Serra, bem como contribuir no desen-
volvimento de futuros trabalhos que versarem sobre PSA em bacias 
hidrográficas.

As dificuldades encontradas na pesquisa referem-se à resis-
tência por parte dos pesquisados em assinar o Termo de Consenti-
mento Livre Esclarecido (TCLE), pois sempre demonstravam certo 
receio, uma vez que, tal documento exige também a transcrição 
de números do Registro Geral (RG) e Cadastro de Pessoa Física 
(CPF), outrossim o vislumbre dos valores da DAP e DAR, uma vez 
que, para ambas se utilizou de cenários hipotéticos e estimativas 
tanto de valores quanto de área 

Sugere-se que após a implantação total do PSA em Tangará 
da Serra e a consequente adesão dos agricultores ao Projeto, no-
vas pesquisas sejam realizadas  Evidenciando os valores reais do 
PSA, a opinião dos proprietários engajados no Programa, bem co-
mo os resultados trazidos pela implantação do PSA na SBRQ 
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RESUMO: Esse estudo trata da implementação de Parcerias 
Público-Privadas na administração do sistema carcerário brasileiro  
O sistema prisional atual é considerado sem estrutura, descumpri-
dor das leis e que sofre com tamanha escassez dos recursos públi-
cos para a realização de investimentos de modo efetivo nos setores 
de responsabilidade estatal, fazendo surgir a ideia da participação 
do setor privado nas penitenciárias, com o objetivo de melhorar os 
serviços oferecidos  No entanto, é importante ressaltar que a exe-
cução, a fiscalização, a responsabilidade e a titularidade da pena 
seguem sendo privativas do Estado  Para tanto, este estudo teve 
como objetivo geral analisar a proposta de realização de Parcerias 
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Público-Privadas no sistema carcerário brasileiro  Para compor este 
estudo foi realizada uma pesquisa bibliográfica qualitativa em livros, 
artigos, monografias, anais, leis e decretos publicados com relação 
ao tema proposto  Sabe-se que o Estado não consegue cuidar do 
prisioneiro e que é necessário melhorar o sistema carcerário com 
urgência  Assim, entende-se que essa Parceria Público-Privada se-
ria uma opção de melhoria do sistema carcerário tanto para os pri-
sioneiros quanto para os trabalhadores do serviço público  

Palavras-Chave: Parceria Público-Privada  Sistema Carcerá-
rio Brasileiro  Penitenciária  Poder Público  Setor Privado 

PUBLIC-PRIVATE PARTNERSHIPS: PROPOSAL 
FOR AN EFFICIENT MECHANISM TOGETHER WITH 
BRAZIL’S PRISON SYSTEM

ABSTRACT: This study deals with the implementation of Pu-
blic-Private Partnerships in the administration of the Brazilian prison 
system  The current prison system is considered without structure, 
in breach of the laws and which suffers from such a shortage of pu-
blic resources to make investments effectively in the sectors of state 
responsibility, giving rise to the idea of   the participation of the pri-
vate sector in prisons, with the objective of to improve the services 
offered. However, it is important to emphasize that the execution, 
supervision, responsibility and ownership of the sentence continue 
to be the responsibility of the State  Therefore, this study had as ge-
neral objective to analyze the proposal to carry out Public-Private 
Partnerships in the Brazilian prison system  To compose this stu-
dy, qualitative bibliographic research was carried out in books, arti-
cles, monographs, annals, laws and decrees published in relation to 
the proposed theme  It is known that the State cannot take care of 
the prisoner and that it is urgently necessary to improve the prison 
system  Thus, it is understood that this Public-Private Partnership 
would be an option to improve the prison system for both prisoners 
and public service workers 

Key words: Public-private partnership  Brazilian Prison Sys-
tem  Penitentiary  Public Power  Private sector
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1 Introdução
Este estudo tem como tema as parcerias público-privadas no 

sistema carcerário brasileiro  Este é um assunto tratado tanto no Di-
reito Penal quanto no Direito Administrativo e  consequentemente, 
de interesse direto da Gestão Pública, e visa a regulamentação de 
como devem ser realizadas as parcerias com o Estado em relação 
as penitenciárias brasileiras, visto que não há uma lei específica 
que regulamente e apresente vantagens e desvantagens na imple-
mentação destas parcerias  

A superlotação dos sistemas penitenciários é um dos grandes 
desafios enfrentados no Brasil, assim como a ineficiência e a falta 
de estrutura dos presídios, a degradação das condições de aloja-
mento, a falta de cumprimento das garantias fundamentais dos pre-
sos e das leis, a falta de recursos públicos para realizar investimen-
tos no setor, dentre outros  Dessa forma, surgiu a ideia da participa-
ção do setor privado nas penitenciárias no Brasil, sendo fomentada 
sua melhoria, visto que, se há ineficiência do Estado com relação a 
prestação do serviço, é coerente realizar uma parceria com os en-
tes privados para administrar os presídios mantendo execução, a 
fiscalização, a responsabilidade e a titularidade da pena, sob a tu-
tela do Estado  

Para tanto, a questão problema desse estudo é: as parcerias 
público-privadas podem ser consideradas uma proposta eficiente 
para a melhoria do serviço prestado pelo sistema carcerário brasi-
leiro?

Este estudo tem como objetivo geral analisar a proposta de re-
alização de parcerias público-privadas no sistema carcerário brasi-
leiro. Além de ter como objetivos específicos conceituar e apresen-
tar as características do delito; especificar as características e as 
espécies da pena; especificar os tipos de crimes mais cometidos no 
Brasil e com maior reincidência; descrever como funciona o siste-
ma carcerário brasileiro; demonstrar como ocorre a realização das 
propostas de parceria público-privada nas penitenciárias no país  
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Para compor este estudo foi realizada uma pesquisa biblio-
gráfica qualitativa em livros, artigos, monografias, anais, leis e de-
cretos publicados com relação ao tema proposto  Após a realização 
do levantamento bibliográfico sobre o assunto foram selecionados 
os textos mais adequados ao tema e desenvolvido o texto presente 
nesse trabalho  

A partir desse estudo foi possível observar que não existe ne-
nhum óbice legal para que haja a intervenção parcial da participa-
ção do setor privado na administração e construção das penitenciá-
rias, dado que, estão vencidos os argumentos com relação a dele-
gação do poder disciplinar 

2 Referencial teórico
2.1 Conceito e características do delito

Boschi (2004) considera o delito como a conduta humana san-
cionada pelo legislador como uma pena  De acordo com a técnica 
jurídica, com a omissão ou ação típica, culpável e antijurídica, cuja 
pena é a sua consequência. Conforme o autor, os juristas ficam 
satisfeitos com essa definição por apontar as características mais 
essenciais do delito, que são os juízos de desvalor que acabam re-
caindo sobre o seu autor (culpabilidade) ou fator humano (antijuridi-
cidade ou injusto) 

É apresentado pelo delito um aspecto analítico, material e for-
mal  O formal se apresenta como sendo do âmbito do direito po-
sitivo, isto é, que incrimina a lei penal em vigência (PRADO et al., 
2014)  É observado que o princípio da legalidade penal, com ba-
se na Constituição de 1988, estabelece que e “não há crime sem 
lei anterior que o defina, nem pena sem lei anterior que a comine” 
(BRASIL, 1988)  Possui preocupação com o aspecto nominal, ex-
terno. Aqui entram as definições como a de que o crime é conside-
rado uma conduta (omissão ou ação) contrária ao Direito, o que é 
atribuído pela lei uma pena (PIMENTEL, 1983)  

De acordo com Prado et al. (2014), o aspecto material tem re-
lação com o conteúdo do ilício penal, isto é, o que a sociedade de-
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termina, em um certo momento histórico, leva em consideração que 
a lei penal deve proibir  De acordo com Roxin (2006 apud GRECO, 
2009), é considerado o conceito material de crime como prévio à 
disposição no Código Penal sendo fornecido ao legislador um crité-
rio político-criminal com relação ao que deve ser punido pelo Direito 
Penal e o que fica na impunidade. 

Capez (2015) afirma que o aspecto analítico consiste naquele 
que procura o estabelecimento dos elementos estruturais do crime  
O intuito é proporcionar a decisão mais justa e correta sobre a infra-
ção penal e o autor, fazendo o julgador desenvolver o seu raciocí-
nio por fases e, considere que para existir a infração penal existe a 
necessidade de que o fato seja ilícito e típico  

Vale ressaltar que o sujeito ativo no delito sempre será a pes-
soa física  As coisas e os animais irracionais não podem ser consi-
derados sujeitos ativos do crime, visto que falta o elemento vonta-
de. Também não existe vontade própria da pessoa jurídica, ficando 
suscetível de configuração da culpa e do dolo, presenças indispen-
sáveis para o direito penal moderno, que é a culpabilidade (SAN-
TOS, 2017)  

Ocorre a existência do delito por haver o bem jurídico penal 
(objeto), isto é, um ente material ou imaterial cuja extração é fei-
ta do contexto social (a propriedade, a liberdade, a saúde, a vida, 
dentre outros), de titularidade metaindividual ou individual, visto co-
mo fundamental para o desenvolvimento e a coexistência digna do 
homem e, devido a isso, protegido jurídico-penalmente (PRADO et 
al., 2014) 

É fundamental no Estado Democrático de Direito que haja a 
investigação ontológica da espécie incriminadora  O crime não é 
somente aquilo que o legislador diz ser, de modo formal, visto que, 
nenhuma conduta pode ser vista como criminosa se, de alguma 
maneira, não colocar os valores fundamentais da sociedade em pe-
rigo (CAPEZ, 2015)  

2.2 Conceito, espécies e características da pena

De acordo com Nucci (2011), após um breve conceito com re-
lação ao delito, é importante adentrar na pena, que existe somente 
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devido ao crime. Nucci afirma que a pena consiste na sansão esta-
belecida pelo Estado ao criminoso, por meio da ação penal, com o 
intuito de retribuir ao delito perpetrado e prevenir os crimes 

Capez (2015) afirma que a pena é considerada uma sansão 
penal de caráter aflitivo, estabelecida pelo Estado, com uma sen-
tença, àquele que é culpado pela prática de uma infração penal, 
que consiste na privação de um bem jurídico, com o intuito de retri-
buir o delinquente de forma punitiva, com a promoção da sua rea-
daptação social e a prevenção de transgressões novas pela intimi-
dação direcionada para a coletividade  

Foucalt (1984) afirma que a pena é o sinal de que, se o sujeito 
praticar certo delito, ele terá a consciência de que haverá punição 
pela lei vigente  Esta ideia faz o homem pensar antes de agir, visto 
que uma ação pode gerar reações que não são desejáveis  “Os que 
abusam da liberdade pública serão privados da sua; serão retirados 
direitos civis dos que abusarem das vantagens da lei e dos privilé-
gios das funções púbicas [   ]” 

O caráter preventivo da pena se desdobra em dois aspectos, 
que são geral e especial, subdivididas em negativo e positivo  O 
negativo é o poder intimidativo que representa toda sociedade, que 
é destinatária da norma penal. O positivo mostra e reafirma a efici-
ência e existência do direito penal  No aspecto especial positivo, o 
autor do delito é intimidade para que não cometa novamente o deli-
to, sendo recolhido ao cárcere, quando necessário, o que evita que 
outras infrações penais sejam praticadas  O especial negativo é a 
proposta de ressocialização do condenado, para que ao finalizar a 
pena ele possa voltar ao convívio social (NUCCI, 2011) 

Nucci (2011) ainda aborda que o sistema normativo brasileiro 
atual declara sobre o caráter reeducativo e punitivo da pena que de-
ve ser estabelecido pelo juiz a pena de acordo com a necessidade 
e que seja suficiente para prevenir e reprovar o crime. É disposto 
ainda na Lei de Execução Penal, artigo 10, que “a assistência ao 
preso e ao internado é dever do Estado, objetivando prevenir o cri-
me e orientar o retorno à convivência em sociedade” 
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Existem no Brasil três espécies de pena: privativa de liberda-
de, restritiva de direito e pecuniária  A pena privativa de liberdade 
é aquela na qual o sujeito perde a liberdade, ficando em regime 
de detenção ou reclusão  Deve ser cumprida em regime fechado 
(estabelecimento penal de segurança média ou máxima) a reclu-
são, semiaberto (colônia industrial, agrícola ou semelhante) e aber-
to (estuda ou trabalha durante o dia e casa de albergado nas folgas 
e à noite)  É cumprida em regime semiaberto ou aberto a detenção 
(SANTANA, 2012) 

Já as penas restritivas de direitos são a perda de valores e 
bens, prestação pecuniária, limitação de fim de semana, interdição 
temporária de direitos e prestação de serviços à comunidade  A pe-
na pecuniária consiste na multa (NUCCI, 2011)  

2 3 TIPOS DE CRIMES MAIS COMETIDOS E REINCIDEN-
TES NO BRASIL

Para Soares (2015), o conceito de crime está voltado pata o 
comportamento do indivíduo, ou seja, a exteriorização da conduta 
por meio de uma ação ou omissão no mundo concreto, por meio de 
um comportamento positivo, ou seja, uma ação “fazer”, ou de uma 
inatividade indevida, ou seja, a omissão de um “não fazer” o que era 
preciso fazer, sendo uma conduta merecedora de punição 

Já para a Criminologia, o crime deve ser visto como um pro-
blema comunitário e social, sendo visto como um problema comu-
nitário, ou seja, um problema social, abrangendo vários elementos 
como, por exemplo, o aumento em massa da população (SILVA, 
2011) 

De acordo com Baratta (2011), a escola liberal clássica desen-
volveu-se na Europa em meados do século XVIII e primeira meta-
de do século XIX  Conforme preceitos desta escola, o delinquente 
não é considerado um ser diferente dos outros, ou seja, o compor-
tamento infracional surgia do comportamento do indivíduo e não de 
causas patológicas, em outras palavras, o indivíduo era considera-
do normal 
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A referida escola se detinha principalmente sobre o delito e 
sobre o pacto social, que estava, segundo a filosofia política do li-
beralismo clássico, na base do Estado e do direito  A pena, por sua 
vez, viria a modificar o comportamento do indivíduo delinquente e 
também viria a defender a sociedade do crime  Os limites da pena 
eram arbitrados pelo poder punitivo do Estado e eram assinalados 
pela necessidade e utilidade da pena e pelo princípio da legalidade 
(BARATTA, 2011) 

Segundo Farias Júnior (2011) se abstrai que na escola clás-
sica o homem criminoso é dotado de livre-arbítrio e não há que se 
cogitar as causas ou fatores criminógenos ou de influxos exógenos 
ou endógenos influenciadores do comportamento criminoso. 

Segundo Sodré (apud FARIAS JUNIOR, 2011), a escola clás-
sica encarou sempre todos os problemas, referentes aos crimes e à 
pena, à luz do método apriorístico, metafísico e dedutivo; o método 
experimental, positivo, verdadeiramente científico é de todo estra-
nho aos seus estudos 

Para Rossi (apud FARIAS JUNIOR, 2011), a pena provém do 
mal praticado pelo delinquente e não pelo mal que se quer prevenir  
A ideia de moral deverá sempre prevalecer: Punir para restabelecer 
a ordem mesmo que não traga emenda 

Bornia (2007) considera que a finalidade da pena é o restabe-
lecimento da ordem moral perturbada pelo crime  O castigo com-
pensa o mal e repara a moral. Assim dizia este filósofo: “o abranda-
mento da pena é um incitamento à delinquência, é um escândalo 
político”  

Seguindo esta mesma linha de raciocínio, preleciona Branco 
(2014) que:

O homem é submetido às leis criminais por causa de sua 
natureza moral; por conseguinte, ninguém pode ser so-
cialmente responsável por seu ato se não for moralmen-
te responsável. [...] Em outro momento afirmava que: “a 
imputabilidade moral é a condição indispensável para a 
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imputabilidade social  O crime não é um ente de fato e 
sim um ente jurídico, não é uma ação, mas uma infração 

Segundo ainda Farias Júnior (2011) existem vários fatores que 
deram origem a teoria da escola clássica, tais como: 

a) A vingança como retribuição do mal pelo mal: trata-
-se de uma reação contra a ofensa, contra o crime; b) 
A vingança coletiva: refere-se à vingança exercida por 
tribos e/ou clãs contra os seus ofensores; c) O talião: 
uma ação ofensiva corresponde a uma ação ofensiva de 
igual proporção contra o seu ofensor - “olho por olho, 
dente por dente”; d) A vingança divina: Os povos antigos 
acreditavam que a violação à boa convivência ofendia 
a divindade e que sua cólera faria recair desgraça so-
bre todos, então seria necessário reagir contra o ofensor 
para que a divindade descarregasse a sua ira  Sendo 
assim, surgiu a figura do juiz, que representava a socie-
dade perante a divindade, exercendo uma justiça retribu-
tiva; e) A vingança pública: esta vingança é equivalente 
à vingança divina e por mais aterradores que fossem os 
castigos e os suplícios infligidos contra os delinquentes, 
nunca houvera eficaz efeito inibitório da criminalidade; f) 
O Cristianismo: Jesus Cristo nasceu na Galileia e pas-
sou a pregar o amor e o monoteísmo, numa época que 
imperava o politeísmo e as penas eram: flagelação, am-
putação dos membros, morte na fogueira, lançamento às 
feras, etc  O que acabou por levá-lo à cruz e outros de 
seus seguidores lançados às feras no Coliseu de Roma; 
g) O livre-arbitrismo: o Imperador Constantino no ano de 
325 se converteu ao cristianismo e declarou reconhecida 
a igreja pelo Estado  Naquele momento a conduta contra 
a fé cristã foi convertida em delito  O crime passou a se 
confundir com o pecado e o estado acabou por aceitar 
o poder punitivo da igreja sobre os religiosos e os pro-
fanos; h) O despotismo do Santo Ofício da Inquisição: a 
igreja punia aqueles que não professassem a fé católica 
e este crime era denominado heresia  Se renegasse a fé 
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católica era chamado de apóstata e o seu crime denomi-
nado de apostasia  Milhões de hereges e apóstatas fo-
ram queimados, as prisões eram subterrâneas, as celas 
eram sujas e escuras como forma de se fazer cumprir 
penitência, de fazê-los purgar; i) O ciclo do terror: refere-
-se ao período do absolutismo (tiranismo) onde o rei era 
Estado, era a lei  Muitos inocentes foram condenados e 
muito culpados ficaram impunes, sendo que as execu-
ções eram dotadas de um ritual teatral e suas carnes 
eram cortadas e queimadas com líquidos ferventes, seus 
membros eram quebrados e cortados  O gritar, o gemer, 
a expressão de dor deveria ser mostrada a todos e todas 
estas cenas horríveis deveriam ficar na memória de to-
dos (FOUCAULT, 1977); e, j) A Revolução Francesa e o 
nascimento da pena de prisão: Como forma de resposta 
aos abusos de poder e à tirania, a França vivia um clima 
de intolerância, abominação e repúdio ao caótico regime 
que resultou na Revolução Francesa e na queda da Bas-
tilha, que levou milhares de indivíduos à guilhotina, inclu-
sive os nobres 

Baratta (2011) aponta que a Escola Positiva foi inspirada na fi-
losofia e na psicologia do positivismo naturalista e que predominou 
no final do século passado e início deste. Esta escola caracteriza-se 
pela tendência de superar as teorias patológicas da criminalidade, 
ou seja, as teorias baseadas sobre as características biológicas e 
psicológicas que diferenciam os sujeitos “criminosos” dos indivídu-
os “normais”, e sobre a negação do livre-arbitrismo 

O ideal da Escola Positiva, ainda segundo Baratta (2011), era 
individualizar “sinais” antropológicos de criminalidade e de observar 
indivíduos em zona rigidamente circunscrita dentro do universo so-
cial, ou seja, do cárcere e do manicômio judiciário  A referida esco-
la busca individualizar as causas desta diversidade, os fatores que 
determinam o comportamento criminoso, para que, por fim possa 
combatê-lo com uma série de fatores que tendem, sobretudo, a mo-
dificar o delinquente.
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Segundo ainda Farias Júnior (2011), o que determina o com-
portamento do homem criminoso é o centro gravitacional de toda a 
sua doutrina  Mas, somente em 1876, a partir de uma obra chama-
da “O homem delinquente” de Césare Lombroso que as respostas 
passaram a ser dadas e se pôde considerar a existência tanto da 
criminologia quanto da Escola Positiva 

Quando se fala de criminologia, ou simplesmente da Escola 
Positiva, não há que se esquecer de comentar as ideias lombrosia-
nas que foram de suma importância para o estudo e a evolução da 
criminologia (SANTOS, 2017) 

Baratta (2011) ainda assinala que Césare Lombroso era médi-
co do sistema penitenciário italiano e sob esta condição aproveitou 
a oportunidade para autopsiar os cadáveres de presos e concluir 
sobre os estigmas criminógenos  Foram 383 (trezentos e oitenta e 
três) cadáveres necropsiados, destes o de maior relevância para a 
sua análise foi a do famoso Vivela, pois naquele momento encon-
trou em seu crânio, uma fosseta occipital média, que era caracte-
rística do homem primitivo e lhe levou a concluir que havia ali uma 
relação entre o instinto sanguinário e a reação atávica 

Quando lançou o seu livro “L´uomo delinqüente” em 18761 ad-
mitira as seguintes hipóteses: a) O homem criminoso propriamente 
dito é nato; b) É idêntico ao louco moral; c) Apresenta base epiléti-
ca; e, d) Constitui, por conjunto de anomalias, tipo especial, deno-
minado tipo lombrosiano 

Lombroso embora não negasse a influência de fatores sociais, 
afirma que os fatores biológicos ou antropológicos eram predomi-
nantes na influência do comportamento criminoso. Por conseguinte, 
Lombroso classificava o delinquente (BARATTA, 2011) em: a) Nato; 
b) Louco; c) Por paixão; e, d) Por ocasião.

Baratta (2011) ainda afirma que as ideias lombrosianas foram 
muito criticadas, mas não caíram no esquecimento  Sua obra fora 
tão importante que representou o marco inicial da Criminologia e da 
Escola Positiva 

1 - A transcrição (já traduzida para o português) dessa rara obra pode ser encontrada no 
endereço eletrônico: file:///C:/Users/proff/Downloads/LOMBROSO.pdf
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Diversas teorias sociológicas buscam elucidar os ensejos que 
induzem os sujeitos a infringir leis, perpetrando crimes  Por meio do 
enfoque sociológico ao crime e a violência, foi possível expor pal-
pites que expliquem o comportamento errôneo, fundamentadas em 
relações situadas na sociedade e servindo como exemplo para uma 
maioria, chamada delinquência juvenil (BRANCO, 2014) 

Portanto, Lyra (2015) aponta que é possível congregar as dis-
tintas investidas sociológicas dos crimes de dois grandes progra-
mas de pesquisa: teorias estruturalistas e teorias individualistas  A 
primeira busca a pesquisa macroestrutural a qual analisa fatores a 
respeito das taxas de criminalidade de algumas localidades ou gru-
pos  Entretanto, teorias permeadas na linha adotada pelo segun-
do programa de pesquisa (teorias individuais), buscam contrapor à 
questão do contexto sócio-econômico-ambiental, resumidamente, 
alguns indivíduos incumbem crimes e outros não  

Para Peixoto (2013), as teorias individualistas (teoria da “As-
sociação Diferencial - Aprendizado Social”, teoria do “Controle So-
cial” e a teoria do “Autocontrole”) dão início a partir da presunção de 
que a elucidação na prática de crimes necessita ser dirigida através 
da análise de fatores cognitivos, motivacionais, psicossociais, e in-
terpessoais, os quais afetam diretamente na adequação do com-
portamento individual. Embora haja modificações entre as teorias 
individualistas relacionadas ao poder explicativo (alcance e limites) 
e de fatores psicossociais, é usual para explicar a revelação de con-
duta desviante, a miragem que perpassa as distintas abordagens: 
crédito a respeito da investigação dos porquês de crimes com es-
truturas simbólicas as quais adentram as analogias dos indivíduos 
entre si e a estrutura social 

Após todas essas contextualizações faz-se necessário apon-
tar quais são os crimes mais cometidos no Brasil  De acordo com 
Silva (2021) são: Crimes contra a administração pública; Crimes 
contra a pessoa; Crimes contra o patrimônio; Crimes ambientais; 
Crimes eleitorais e entre outros  
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Segundo Pretes (2021), o Brasil teve um grande aumento nos 
assassinatos no ano de 2020 em comparação ao ano de 2019  O 
aumento das mortes aconteceu durante a pandemia  

É importante analisar os aspectos que se referem ao contex-
to tanto da prisão como do sistema penitenciário, interpretasse que 
um dos conceitos que é dado ao conceito jurídico é de que a pri-
são é instrumento coercitivo estatal decorrente da aplicação de uma 
sanção penal transitada em julgado (SANTOS, 2017)  

Nos estudos e pesquisas realizadas não se tem certeza da ori-
gem da palavra pena, para alguns estudiosos viria do latim poena, 
significando castigo, expiação, suplicio, ou ainda do latim punere e 
pondus, no sentido de contrabalançar, pesar em face do equilíbrio 
dos pratos que deve ter a balança da justiça (GOMES, 2000)  

A situação do sistema penitenciário brasileiro é algo decaden-
te, com diversas e constantes matérias de jornais de fugas, rebe-
liões, encontra-se na penitenciaria grandes violações dos direitos 
humanos dos detentos. Apresenta-se diante de um sistema inefi-
ciente, que não conseguia atingir sua finalidade precípua que é a 
reintegração social do egresso, pois é alto o índice de reincidência 
do apenado (SANTOS, 2017)  

Os problemas do sistema penitenciário brasileiro veem sendo 
objeto de preocupação de vários pesquisadores, segundo Onofre 
(2007), inclusive, de organismos internacionais, tendo em vista o 
distanciamento entre os direitos fundamentais, descritos pela Cons-
tituição Federal (BRASIL, 1988) e a realidade apresentada no que 
se refere ao tratamento dos reclusos  A constatação de alguns con-
ceitos inerentes ao sistema serem desconhecidos pela sociedade, 
fato que dificulta a compreensão do sistema penitenciário 

2.4 Sistema carcerário brasileiro

O Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias (IN-
FOPEN), que tem como seu responsável o Departamento Peniten-
ciário Nacional (DEPEN), órgão executivo subordinado ao Ministé-
rio da Justiça e Segurança Pública, realizou o último levantamento 
nacional sobre as Informações Penitenciárias em 2020 (BRASIL, 
2020) 
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Para a elaboração do estudo, foram coletados dados advindos 
da plataforma digital disponibilizada pelo DEPEN  A plataforma foi 
programada a partir da estrutura dos instrumentos de coleta utiliza-
dos, de modo a garantir a continuidade da série histórica dos dados  
Sendo assim, hoje, é possível que qualquer cidadão tenha acesso 
aos dados remotamente (BRASIL, 2020) 

O levantamento tem como base os meses de janeiro à junho 
de 2020 e relata que o número de encarcerados no Brasil chega a 
759 518 (setecentos e cinquenta e nove mil quinhentos e dezoito) 
pessoas, porém o sistema oferece um total de 511 405 (quinhentos 
e onze mil quatrocentos e cinco) vagas, levando uma extrapolação 
da taxa de ocupação, trazendo em números específicos o déficit 
de 248 113 (duzentos e quarenta e oito mil cento e treze) vagas no 
sistema prisional que amontoa e traz circunstâncias péssimas para 
ressocialização dos indivíduos presos, o qual deveria ser o principal 
objetivo da unidade prisional, tratar aquele indivíduo para que ele 
possa retornar a viver em sociedade (BRASIL, 2020) 

Com dados precisos e específicos, o levantamento nos permi-
te determinar com precisão algumas falhas do sistema penitenciário 
brasileiro  Em questão as vagas, o relatório as separam por tipo de 
regime, que são estes: Presos provisórios, regime fechado, regime 
semiaberto, regime aberto, regime disciplinar diferenciado (ARAU-
JO JUNIOR, 2019)  

Para presos provisórios, ou seja, que estão em prisão caute-
lar, pessoas presas sem condenação, o sistema penitenciário ofere-
ce 146 975 (cento e quarenta e seis mil novecentas e setenta e cin-
co) vagas para homens e 8 038 vagas para mulheres, um total de 
155 013 (cento e cinquenta e cinco mil e treze) vagas, porém, o nú-
mero de homens presos sem condenação é de 210 838 (duzentos 
e dez mil oitocentos e trinta e oito) e o número de mulheres presas 
provisoriamente é de 12 586 (doze mil quinhentos e oitenta e seis), 
um total de 223 424 (duzentos e vinte e três mil, quatrocentos e vin-
te e quatro) pessoas presas aguardando julgamento, aqui já pode-
mos definir o primeiro déficit do sistema, 68.411 (sessenta e oito mil 
quatrocentos e onze) vagas provisórias faltantes (SANTOS, 2017) 
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No regime fechado, o sistema conta com 189 606 (cento e 
oitenta e nove mil, seiscentos e seis) vagas para homens, entre-
tanto, o número de presos homens cumprindo este tipo de regime 
é de 334.020 (trezentos e trinta e quatro mil e vinte), um déficit de 
144 414 (cento e quarenta e quatro mil quatrocentos e quatorze) 
vagas, já as mulheres contam com 17 230 (dezessete mil duzentos 
e trinta) vagas, enquanto o número de presas em regime fechado é 
de 14 224 (quatorze mil duzentos e vinte e quatro), sobrando assim 
3 006 (três mil e seis) vagas, aparentemente um respiro em meio 
a desordem e falta de planejamento do sistema (ONOFRE, 2007) 

No regime semiaberto, o sistema oferece um total de 74 188 
(setenta e quatro mil, cento e oitenta e oito) vagas, 68 729 (sessen-
ta e oito mil setecentos e vinte e nove) para homens e 5 459 (cinco 
mil, quatrocentos e cinquenta e nove) para mulheres, mas os nú-
meros de presos neste regime se contabilizam em 122 518 (cento 
e vinte e dois mil quinhentos e dezoito) presos homens, um déficit 
de 53 789 (cinquenta e três mil setecentos e oitenta e nove) vagas 
masculinas e 7 904 (sete mil novecentos e quatro) presas mulheres 
neste regime, com um déficit de 2.445 (dois mil quatrocentos e qua-
renta e cinco) vagas femininas (BRASIL, 2020) 

De acordo com Santos (2017), no regime aberto, o sistema 
penitenciário brasileiro oferece 4 065 (quatro mil e sessenta e cin-
co) vagas, destas 3 735 (três mil setecentos e trinta e cinco) são 
destinadas aos homens e 330 (trezentos e trinta) são destinadas 
as mulheres  O número de presos homens em regime aberto é de 
46 862 (quarenta e seis mil oitocentos e sessenta e dois) e o de mu-
lheres é de 2 095 (dois mil e noventa e cinto)  

O regime aberto está previsto no artigo 33, § 1º, C, do Código 
Penal e diz que “Considera-se: regime aberto a execução da pena 
em casa de albergado ou estabelecimento adequado”  Entretanto, 
em todo o Brasil, o sistema penitenciário conta com apenas 19 ca-
sas de Albergado (BRASIL, 2020), 14 destas masculinas e 5 mistas  
No artigo 95 da Lei de Execuções Penais, consta expressamente 
que em cada região deverá haver pelo menos uma casa de Alberga-
do  A lei nesse sentido ao usar a palavra “região” abre brecha para 
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o sistema penitenciário, visto que no Brasil existem 5 regiões, norte, 
nordeste, centro-oeste, sul e sudeste, todavia existem 26 estados e 
mais o Distrito Federal  Na letra da Lei o sistema penitenciário cum-
pre a exigência com folga, mas na prática ele deixa a desejar 

Para não ficar refém da incompetência do sistema penitenciá-
rio, o artigo 146-B, IV, da Lei de Execução Penal, incluído pela Lei 
nº 12 258 (BRASIL, 2010), vem suprir esta falta de casas de Alber-
gado, possibilitando a determinação de prisão domiciliar por meio 
da monitoração eletrônica, visto que a súmula vinculante nº 56 do 
Supremo Tribunal Federal não permite a ida do preso para regime 
mais severo por falta de estabelecimento adequado 

O sistema também falha em relação a educação dos presos, 
analisando o relatório é possível ver que 65% das unidades prisio-
nais contam com sala de aula, apenas 18% contam com sala de in-
formática, 57% com biblioteca e 27% não tem nenhum tipo de mó-
dulo de educação (BRASIL 2020) 

Menos de 13% da população carcerária tem acesso à 
educação  Dos mais de 700 mil presos em todo o pa-
ís, 8% são analfabetos, 70% não chegaram a concluir o 
ensino fundamental e 92% não concluíram o ensino mé-
dio  Não chega a 1% os que ingressam ou tenham um 
diploma do ensino superior. Apesar do perfil marcado pe-
la baixa escolaridade, diretamente associada à exclusão 
social, nem 13% deles têm acesso a atividades educati-
vas nas prisões (NOVO, 2019, p 256) 

Com um baixo acesso as educações de base para os presos, 
os cursos profissionalizantes oferecidos se veem ainda mais distan-
tes da realidade destes indivíduos. Segundo o relatório, as oficinas 
permanentes de capacitação oferecem cursos profissionalizantes, 
para o desenvolvimento de competências e para o trabalho remu-
nerado, entretanto, 51% das unidades prisionais não tem módulo 
de oficina (SANTOS, 2017).

Em relação ao que tange sobre as visitas sociais, o relatório 
informa que 55% dos estabelecimentos tem local específico para 
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visita, enquanto 42% não tem e 3% dos estabelecimentos não se 
tem informação. Em específico para visita íntima, 34% dos estabe-
lecimentos contam com local próprio, enquanto 63% não e 3% não 
se tem informação (ONOFRE, 2007) 

Os dados presentes no relatório sobre o espaço disponibili-
zado para atendimento do serviço social é de que 27% dos esta-
belecimentos tem sala exclusiva, 47% utilizam sala compartilhada 
com outros serviços e 24% não tem sala de atendimento para servi-
ço social  Quanto ao atendimento psicológico, 24% dos estabeleci-
mentos contam com sala exclusiva, 46% compartilham a sala com 
outros serviços e 27% não tem sala para atendimento psicológico  
Em relação ao atendimento jurídico gratuito, 24% dos estabeleci-
mentos contam com sala exclusiva, 32% com sala compartilhada 
com outros serviços, 25% o atendimento é realizado no parlatório e 
17% não tem sala de atendimento jurídico (SANTOS, 2017) 

2.5 Proposta da parceria público-privada nas 
penitenciárias

Araújo Junior (1995) afirma que além das condições péssimas 
do sistema carcerário, existe ainda a falta de receita do Estado pa-
ra amenizar a situação com a construção de penitenciárias novas e 
a melhoria das que já existem  Nesse âmbito, diversas alternativas 
têm sido propostas, como, por exemplo, a parceria público-privada  

Vem sendo proposto no Brasil um programa de parceria públi-
co-privada com base em uma gestão mista, isto é, que tem envolvi-
da a administração pública e a iniciativa privada, cabendo a essa, o 
funcionamento, a manutenção e a construção do estabelecimento 
prisional, dentre outras coisas  No caso das penitenciárias, é usada 
a modalidade de concessão administrativa, visto que irá existir o re-
passe financeiro do Estado, sem ser cobrada a tarifa dos usuários 
(ARAUJO JUNIOR, 1995)  

Esse é um projeto no qual os servidores do sistema peniten-
ciário continuam como servidores estatais, no entanto, existe outro 
projeto no qual se propõe a atuação dos servidores de empresa pri-
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vada, para a diminuição do investimento do setor público  A constru-
ção da penitenciária seria de responsabilidade da empresa privada, 
de acordo com os parâmetros da Administração, e faria o geren-
ciamento do centro penal  Teria a possibilidade de exploração do 
trabalho remunerado dos presos, logo, cada detento iria contribuir 
para a manutenção do local, de acordo com o que dispõe Foucault 
(ARAUJO JUNIOR, 1995)  

De acordo com Thompson (2000), qualquer proposta de re-
forma penitenciária, com respeito as balizas decorrentes terão, ne-
cessariamente, que alcançar dois alvos principais: viabilizar para a 
penitenciárias condições para realização da regeneração dos pre-
sos e preparar o conjunto prisional para receber os detentos dis-
ponibilizando uma quantidade suficiente de vagas. É notável que o 
Estado está totalmente enfraquecido para arrumar todo o sistema 
carcerário  

As parcerias público-privadas surgiram para agregar aos prin-
cípios da eficiência da Administração Pública e da legalidade, pre-
sentes na Constituição de 1988 (BRASIL, 1988), no artigo 371  O 
que se busca é o reforço da presença do Estado com as parcerias 
com o objetivo de existir comprometimento com resultados e metas 
e cooperação (MOURA, 2011)  

É exatamente no contexto da escalada dos gastos, de presí-
dios ineficientes e desestruturados, de superlotação dos presídios, 
de degradação das condições de alojamento, garantias fundamen-
tais dos presos e descumpridor de leis, que é recusada a autoriza-
ção o recursos essenciais para a construção de estabelecimentos 
novos, que está havendo a proposição da parceria público-privada 
e apresentada como uma solução para a crise no sistema carcerá-
rio brasileiro, demonstrando que há possibilidade de fornecer para 
o prisioneiro condições que sejam dignas para o cumprimento da 
pena, e dessa forma atingir a ressocialização (MINHOTO, 2000)  

1 - “Art  37  A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de lega-
lidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência...” BRASIL. Constituição 
da República Federativa do Brasil de 1988  Disponível em: http://www planalto gov br/
ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado htm  Acesso em: 30 jun  2022 
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2.5.1 Proposta da implementação da parceria do 
ponto de vista do direito administrativo

É considerada uma prática recorrente a participação do setor 
privado no sistema carcerário em outros países, no entanto, no Bra-
sil, é algo recente e bastante debatido  No Direito Administrativo é 
mostrado que a parceria público-privada é possível no sistema pri-
sional (SANTOS, 2017)  

Inicialmente, vale destacar que o encarceramento é conside-
rado um serviço público, uma vez que, de acordo com Di Pietro 
(2014), ele consiste em “toda atividade material que a lei atribui ao 
Estado para que a exerça diretamente ou por meio de seus delega-
dos, com o objetivo de satisfazer concretamente às necessidades 
coletivas”, o que deixa claro que a administração e a manutenção 
de um presídio pertence ao serviço público, dado que este é execu-
tado pelo Estado de forma direta, tendo como objetivo garantir ou 
satisfazer as necessidades coletivas  

Di Pietro (2014) também afirma que com o atendimento dos 
requisitos legais relacionados a parceria público-privada, o contrato 
para administrar e manter os presídios não pode ser menor que cin-
co anos e nem maior que trinta e cinco anos, sendo admitida pela 
lei a prorrogação eventual  Além do limite temporal, ainda existe a 
exigência mínimo do valor da parceria público-privada, que é veda-
da sua celebração caso o valor do contrato seja menor que R$ 20 
milhões  

Com relação ao Direito Administrativo, não existe óbice para 
a parceria público-privada, visto que está conforme todas as diretri-
zes doutrinárias abordadas  Além disso, traz a segurança do equilí-
brio econômico-financeiro dos contratos administrativos, a garantia 
da concessão de crédito direcionado para o financiamento de con-
tratos de parcerias público-privadas e o compartilhamento de ga-
nhos econômicos  É necessário que o parceiro privado assegure o 
cumprimento das obrigações pecuniárias que foram assumidas e a 
execução do contrato (DI PIETRO, 2014)  
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O contrato de parceria público-privada é uma opção viável, 
uma vez que garante os princípios administrativos do serviço públi-
co que estão dispostos na Lei nº 11 079 (BRASIL, 2004) e na Cons-
tituição de 1988 (BRASIL, 1988):

Art  4º Na contratação de parceria público-privada serão 
observadas as seguintes diretrizes: 
I - eficiência no cumprimento das missões de Estado e 
no emprego dos recursos da sociedade; 
II - respeito aos interesses e direitos dos destinatários 
dos serviços e dos entes privados incumbidos da sua 
execução; 
III - indelegabilidade das funções de regulação, jurisdi-
cional, do exercício do poder de polícia e de outras ativi-
dades exclusivas do Estado; 
IV - responsabilidade fiscal na celebração e execução 
das parcerias; 
V - transparência dos procedimentos e das decisões; 
VI - repartição objetiva de riscos entre as partes; 
VII - sustentabilidade financeira e vantagens socioeconô-
micas dos projetos de parceria 

Devido à crise econômica e administração precária dos presí-
dios, existe a possibilidade de que seja delegado para a iniciativa 
privada, com o propósito de prestar um serviço eficiente, assegu-
rando os princípios e os direitos inerentes aos presos, sendo afas-
tado a responsabilidade direta do Poder Público, contudo, sendo 
mantida a ele a titularidade do serviço (MINHOTO, 2000)  

2.5.2 Legalidade da proposta de implementação da 
parceria público-privada no Brasil

Apesar de já existir parceria público-privada no sistema prisio-
nal brasileiro, não existe uma lei nacional específica que faça a re-
gulamentação da gestão privada nos presídios  Entretanto, a Cons-



Coletânea Universitária: Frutos das Ciências Contábeis e Gestão Pública - Volume II

«80»

tituição de 1988 (BRASIL, 1988) e a Lei nº 7 210 (BRASIL, 1984), 
conhecida como a Lei de Execução Penal, são omissas com rela-
ção ao encarceramento ser de exclusiva responsabilidade do Poder 
Público  Não contém no Decreto-Lei nº 3 689/1941 nenhuma norma 
que impossibilite a delegação da responsabilidade prisional  Dessa 
forma, não existindo impedimento, é verificado que são possíveis 
as prisões privadas no país (MIRANDA, 2015)  

Com relação ao objeto das parcerias público-privadas existe 
uma única vedação na Lei nº 11 079 (BRASIL, 2004), disposta no 
artigo 2º, §4º, inc  III: “que tenha como objeto único o fornecimento 
de mão-de-obra, o fornecimento e instalação de equipamentos ou a 
execução de obra pública” 

Nos artigos 73 e 74 da Lei de Execução Penal não é proibido 
que os estabelecimentos prisionais sejam privatizados:

Do Departamento Penitenciário Local: 
Art  73 - a legislação local poderá criar Departamento Pe-
nitenciário ou órgão similar, com as atribuições que es-
tabelecer  
Art  74 - o Departamento Penitenciário local, ou órgão si-
milar, tem por finalidade supervisionar e coordena (BRA-
SIL 2004) 

De acordo com Ostermann (2014), deve-se deixar claro que 
no sistema prisional privado, a sentença penal continua sendo de 
responsabilidade exclusiva do Poder Público, assim como o acom-
panhamento da execução penal, sendo o confinamento de respon-
sabilidade do privado  Não pode existir confusão entre a administra-
ção da penitenciária e a função jurisdicional do Estado  

A empresa possui sua função restrita ao estabelecimento em 
edital ou contrato, sendo função do Estado, necessariamente, a di-
reção do estabelecimento penitenciário  A LEP não proíbe a parti-
cipação da iniciativa privada na execução penal, ainda menciona 
a participação da comunidade: “Art  4  O Estado deverá recorrer à 
cooperação da comunidade nas atividades de execução da pena e 
da medida de segurança” (BRASIL, 1984) 
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3 Análise e discussão dos dados/resultados
No Brasil, o sistema carcerário está em uma condição alar-

mante. A degradação, a superlotação dos alojamentos, a ineficiên-
cia e a falta de estrutura dos presídios, o descumprimento das ga-
rantias fundamentais dos presos e das leis, a escassez dos recur-
sos públicos, para fazer investimentos nos setores de responsabili-
dade estatal é considerada praticamente inexistente, assim como a 
ressocialização do preso  

O grande crescimento das atribuições do Estado e a admi-
nistração péssima do governo acabaram trazendo consequências 
consideradas desastrosas para os âmbitos econômicos e sociais  
Diante disso, foi formada a ideia de Estado subsidiário, isto é, um 
Estado garantidor dos direitos individuais, mantenedor do bem da 
coletividade e que passa a fomentar, incentivar e fiscalizar a iniciati-
va privada  Surge a parceria com o setor privado como um modo de 
reduzir o tamanho do Estado e realizar a potencialização do atendi-
mento ao princípio da eficiência na prestação dos serviços públicos. 

Sabe-se que o Estado não consegue cuidar do prisioneiro e 
que é necessário melhorar o sistema carcerário com urgência, por 
meio do comprometimento de resultados e metas  A delegação de 
algumas funções do Estado para o ente privado, como acontece em 
alguns países e começou a ser experenciado em alguns estados do 
Brasil, pode ser uma das maneiras de realizar a correção do caos 
penitenciário no país  

Poderia haver a melhoria na situação das penitenciárias, uma 
vez que teria instalações reformadas e/ou novas com a realização 
das parcerias público-privadas, apropriadas para um ser humano, 
em condições sanitárias, com a possibilidade de receber atendi-
mento médico, sem que haja a necessidade de deslocar o preso em 
casos de baixa gravidade ou urgência  Existiria o estímulo ao traba-
lho também, que atualmente possui um quadro deficiente. 
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4 Considerações finais
O tema desse trabalho foi a proposta de parcerias público-

-privadas no sistema carcerário brasileiro  Ele é tratado no Direito 
Penal e no Administrativo, visando regulamentar como devem ser 
realizadas as parcerias particulares com o Estado relacionadas aos 
presídios no Brasil, visto que não há uma lei específica. 

Existiu uma oposição forte no Brasil com relação a proposta 
de privatização das penitenciárias, uma vez que, é alegado que há 
ilegalidade na privatização dos presídios  Esse argumento não pos-
sui respaldo, porque a execução, a fiscalização, a responsabilidade 
e a titularidade da pena seguem sendo do Estado, somente a ad-
ministração do presídio seria de incumbência do setor privado, não 
havendo impedimento legal para essa implementação  

Não existe nenhum óbice legal para que haja a intervenção 
parcial da participação do setor privado na administração e cons-
trução das penitenciárias, dado que, estão vencidos os argumen-
tos com relação a delegação do poder disciplinar  O Estado vem se 
mostrando falho no cumprimento das exigências da lei, na garantia 
da reintegração do egresso na sociedade e no atendimento do prin-
cípio da eficiência do serviço público, sendo conveniente a partici-
pação da iniciativa privada no sistema carcerário brasileiro  

Este é um desafio que pode ser encarado e que possui diver-
sas possibilidades de ser um sucesso, desde que exista o interesse 
do poder público na fiscalização da implementação do sistema e do 
desenvolvimento conforme o que for determinado no contrato  
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RESUMO: O trabalho sobre planejamento e reeducação finan-
ceira na vida pessoal tem como objetivo, saber qual é o impacto que 
a falta de um planejamento financeiro acarreta para as pessoas físi-
cas, identificando as características que envolvam, descrevendo os 
fatores que influenciam as decisões através de estudos com pes-
quisadores na área de planejamento financeiro, pesquisas na cida-
de de Foz do Iguaçu (PR) através de questionários, obtendo assim 
resultados dos quais muitos já sabem e/ou ter noção sobre o que 
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é um planejamento financeiro não o colocam em prática deixando 
evidenciado assim, as dificuldades em tratar deste assunto. Expon-
do a falta de orientação que cada pessoa tem, quando o assunto é 
finanças. O trabalho tem como propósito apresentar soluções como 
reeducação financeira para que a população em geral possa se re-
educar, tentando assim melhorar suas finanças.

Palavras-chave: Finanças; Investimentos; Pessoas. 

PLANNING AND FINANCIAL RE-EDUCATION IN 
PERSONAL LIFE

ABSTRACT: The work on financial planning and reeducation 
in personal life aims to know what impact the lack of financial plan-
ning has on individuals, identifying the characteristics that involve, 
describing the factors that influence decisions through studies with 
researchers in the area of   financial planning, research in the city of 
Foz do Iguaçu (PR) through questionnaires, thus obtaining results 
of which many already know and/or have a notion about what a fi-
nancial planning is, most of them do not put it into practice, making 
it evident. thus, the difficulties in dealing with this issue. Exposing 
the lack of guidance that each person has when it comes to financ-
es. The purpose of this work is to present solutions such as financial 
re-education so that the general population can re-educate them-
selves, thus trying to improve their finances.

Keywords: Finances, Investment, People 

1 Introdução 
Este trabalho tem como objetivo saber o conceito teórico so-

bre planejamento financeiro, ajudar e/ou auxiliar as pessoas a fa-
zerem um planejamento pessoal financeiro, para que tenham um 
controle e uma educação de suas vidas financeiras, e possam viver 
com mais tranquilidade e qualidade cada dia, sem preocupações  
Podendo ser mais felizes E por consequências menos preocupa-
das com o cotidiano, além de identificar a porcentagem de pessoas, 
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dentre as pesquisadas, que sofrem com a falta deste planejamento 
financeiro. 

O estudo divide-se em pesquisa teórica, onde se poderá co-
nhecer sobre o planejamento financeiro através de alguns artigos, 
dissertações, livros etc., e em questionários e gráficos, feitos atra-
vés da pesquisa de campo 

Como tema, este trabalho tem como tema o estudo sobre 
o planejamento financeiro das pessoas físicas em Foz do Iguaçu 
(PR) 

O foco do problema consiste que o planejamento financeiro é 
uma ferramenta da qual as pessoas tem a sua disposição, mas que 
na maioria das vezes não as utiliza colocando em prática  Em fun-
ção disto, qual é o impacto que a falta de planejamento financeiro 
trás para as pessoas físicas?

Dessa forma, teve-se como objetivo geral, tratar das finanças 
das pessoas físicas, relacionando o planejamento financeiro na vi-
da das pessoas e o que a sua falta acarreta  Através do objetivo 
geral, foram tratados como pontos principais do presente estudo: a) 
Analisar as características que envolvam a presença ou a falta de 
planejamento financeiro por parte das pessoas físicas; b) Verificar 
através das características obtidas, os fatores que influenciaram as 
decisões financeiras tomadas por parte das pessoas físicas; e, c) 
Demonstrar as informações obtidas, à luz da literatura, objetivando 
quais os resultados embasados das decisões tomadas pelas pes-
soas físicas, sob a ótica do planejamento 

Por fim, como justificativa do mesmo consistiu na intenção de 
alertar pessoas físicas, para a importância de se fazer um planeja-
mento financeiro pessoal. Pois é através dele que cada um poderá 
ter uma noção do que se pode e o que não se pode gastar  Fazendo 
assim, uma reeducação financeira.
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2 Fundamentação teórica 

2.1 Início do planejamento

Desde o começo dos tempos os homens se organizavam em 
grupos para defenderem seus territórios e seus bens de outros gru-
pos inimigos  Esta era uma forma simples de planejamento 

O planejamento surgiu nas empresas, a partir da década de 
1960, com um livro de estratégia de Igor Ansoff de 1965 (ANSOFF, 
1990). A divisão do conhecimento se intensificou em 1970. Alguns 
anos depois passou por uma nova fase, onde a palavra planeja-
mento, foi substituída pela palavra estratégia 

De acordo com o grande nível de exigência das empresas, 
a evolução do planejamento estratégico, aconteceu rapidamente 
(SERRA e FERREIRA, s/d), pois queriam dar cada vez mais emba-
samento, para orientar suas ações, se proteger no mercado e cres-
cer cada vez mais 

Quadro 1. Marco Histórico da Estratégia nas Empresas

Marco Histórico da Estratégia nas Empresas

1965 Edição do 1° livro sobre estratégia, de Igor Ansoff 

1973 Realização do 1° seminário Internacional de Administração Estratégica 
na Universidade de Vanderbilt 

1980 Publicação do 1° livro com desenvolvimento de conceitos próprios de 
estratégias, escrito por Michael Porter 

1994
Edição do livro The Rise and fall of Stratégic Planning, de Mintzberg, 
que mostra a precariedade dos conceitos de planejamento estratégico e 
marcou o início de uma nova fase dos conceitos de estratégia  

1994
Publicação de artigos na revista Internacional Management, mostrando 
que o planejamento estratégico deixava de ser o serviço de maior fatu-
ramento das empresas de consultorias européias 

A partir 
de 1996 

Presença cada vez mais freqüente da palavra Sucesso nos textos sobre 
estratégia 

Fonte: Faria (1994)



Coletânea Universitária: Frutos das Ciências Contábeis e Gestão Pública - Volume II

«90»

Conforme o autor,
O planejamento é tão antigo quanto a história  A constru-
ção das pirâmides egípcias não se concretizou sem que 
tivessem sido elaborados complicados planos e projetos, 
e sem que os administradores tivessem se preocupado 
com a alimentação de milhares de trabalhadores, escra-
vos e soldados, assim como planejado o transporte dos 
enormes blocos de granito, originários de local, na região 
sul do Egito  Planos e projetos também disciplinaram ou-
tras construções importantes, a exemplos dos aquedu-
tos construídos pelos romanos, os canais de irrigação 
da Mesopotâmia, os templos e fortificações das cidades 
antigas, templos astecas, pirâmides maias, palácios in-
dianos, muralhas chinesas, etc  Não obstante, e com ra-
ríssima exceção, o planejamento, tal qual hoje o conhe-
cemos, era quase que exclusivamente usado como arma 
de guerra, e ao qual se denominava “estratégia” ou “arte 
dos generais” (FARIA, 1994)  

É através do planejamento que se alcança o sucesso  Este 
sucesso não é algo acabado, conquistado ou estático, ele é algo di-
nâmico, é um processo (MAINARDES et al., 2011) 

O planejamento estratégico (CHIAVENATO e SAPIRO, 2009) 
consiste em analisar as ameaças, oportunidades, pontos fortes e 
fracos, onde as ameaças são problemas que podem perturbar a 
vida da empresa, sejam pela tecnologia, concorrentes, mercados, 
entre outros  As oportunidades são fatores que podem levar uma 
empresa ao auge  É onde a empresa se destacará em relação as 
demais 

As ameaças, são os aspectos que podem derrotar a empre-
sa, são os fatores limitantes dela  Já os pontos fortes são os fatores 
determinantes da empresa de sucesso, onde a empresa é imbatí-
vel  E os pontos fracos são os aspectos que podem derrotar a em-
presa, são os fatores determinantes dela  Através destes existem 
quatro fatores que podem ser considerados problemas e ao mesmo 
tempo proporcionar um equilíbrio, pois onde existem ameaças, há 
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também, uma grande oportunidade para a empresa (ZACCARELLI, 
2012)  

De acordo com Ahrens (2017), é importante analisar forças e 
fraquezas, tentar aumentar as forças e corrigir as fraquezas, prio-
rizar e definir quais são as indicadas para se investir. Em seguida 
priorizar as ações, ou seja, identificar as forças e as fraquezas que 
são essenciais para uma vida financeira adequada.

Posteriormente, identificar o quanto as forças e fraquezas são 
raras, difíceis de imitar e difíceis de consertar  Também é importante 
fazer uma análise interna pois ela pode ser vista como aquilo que 
se pode fazer para melhorar  Em seguida, analisar as ameaças e 
oportunidades que estão rondando e as que estão sendo aguarda-
das para o futuro  Este fator também deve fazer parte da vida (FI-
LOMENA, 2016)  

A análise externa pode ser vista como aquilo que se deve fa-
zer para melhorar o ambiente  Mais importante do que formular um 
planejamento estratégico é administrar e pensar estrategicamente  
O planejamento estratégico faz parte da construção do futuro  É um 
processo dinâmico e totalmente flexível, pois assim, poderá fazer 
algumas mudanças, se necessário (HITT et al., 2001) 

2.2 Significado de planejamento

O planejamento é um processo contínuo e dinâmico que tem 
como função tornar realidade um objetivo  Para tal, é necessário um 
conjunto de ações intencionais, integradas, coordenadas e orien-
tadas, possibilitando assim antecipadamente a tomada de decisão 
(FERREIRA, 1986) 

Ainda, de acordo com o autor, Planejamento é: 
1. O ato ou efeito de planejar; 2. Trabalho de preparação 
para qualquer empreendimento, segundo roteiros e mé-
todos determinados; planificação, o planejamento de um 
livro, de uma comemoração; 3. Elaboração, por etapas, 
com bases técnicas (especialmente no campo socioeco-
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nômico), de planos e programas com objetivos definidos; 
planificação (FERREIRA, 1986).

Drucker (1989) diz que “preparar-se para o inevitável, preve-
nindo o indesejável e controlando o que for controlável”  Ou seja, 
planejamento nada mais é do que uma ferramenta que possibilitará 
perceber a realidade além que construir um futuro e avaliar quais 
serão os caminhos que serão percorridos para chegar ao objetivo 
desejado, podendo também checar todo o processo a que o plane-
jamento se designa  

De acordo com Barbosa (2009), a maioria das ações tomadas 
no dia a dia necessitam de planejamento  Porém são tomadas sem 
qualquer planejamento  E essa, pode ser a causa de muitos dos 
problemas causados no dia a dia como a falta de tempo para os 
filhos, esposas ou pais, entre outros, além do problema financeiro 
onde a maioria das pessoas tem muita dificuldade. 

E quando é feito algum planejamento, se faz também planos 
bons e viáveis ao invés de planos sérios  É recomendável ter em 
mente que um excelente planejamento leva tempo e gastos  Tra-
ta-se de um processo de deliberação e explicito que escolhe e or-
ganiza ações, antecipando os resultados esperados  Buscando al-
cançar alguns objetivos pré-definidos. É um ato de antecipar-se. 
Constitui-se no exercício de viajar até o futuro (CARDOSO JUNIOR 
e CUNHA, 2014) 

Planejamento está conceituado como sendo, 
O estabelecimento da distribuição racional no tempo e 
no espaço dos recursos disponíveis, com o objetivo de 
atender com menor desperdício possível a hierarquia de 
prioridades necessárias para a realização, com êxito, de 
um propósito previamente definido. É a seriação lógica 
de fases para a melhor utilização dos recursos disponí-
veis visando a conduzir a pessoa ou instituição à con-
secução de um objetivo com o menor dispêndio e risco  
Em resumo, o planejamento é a coordenação antecipa-
da do desempenho futuro, atendendo as exigências de 
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uma previa hierarquização de necessidades e de possi-
bilidades para melhor utilizar os recursos disponíveis  O 
plano é a sequência lógica de fases necessárias para a 
realização de um trabalho, e quando os elementos são 
distribuídos no tempo total disponível, temos a progra-
mação  O planejamento é, pois, o estabelecimento de 
planos a longo prazo, já a programação é o estabele-
cimento de planos a curto prazo, considerando o rateio 
do tempo disponível entre suas fases  Normalmente, um 
bom planejamento sincroniza e coordena diversos pro-
gramas (FARIA, 1993) 

Kwasnicka (2004) afirma que o planejamento é o instrumento 
que os administradores utilizam para examinar a situação atual e 
definir maneiras de se atingir a situação futura. 

Robbins (2005), explica que planejamento é a principal função 
da administração  E nesta função são determinados os objetivos, 
ocorrem as tomadas das decisões, são feitas previsões e iniciadas 
estratégias  Sendo assim, acredita-se que o planejamento é uma 
decisão por antecipação do que fazer, como fazer, por que fazer, e 
quem deverá fazer  

Já Chiavenato (2005) descreve que o planejamento é o pro-
cesso administrativo que determina antecipadamente o que um gru-
po de pessoas deve fazer e quais as metas que devem ser atingi-
das. O planejamento administrativo significa decidir adiantadamen-
te o que deve ser feito para alcançar determinado objetivo 

2.3 Consequências de um planejamento

A falta de conhecimento sobre o que se pretende fazer pode 
levar uma empresa à falência  Toda informação técnica, todo co-
nhecimento gerencial e um bom líder que influencie as pessoas são 
necessários para que um planejamento dê certo, e a empresa pros-
pere cada vez mais (PESTANA et al, 2003)  

Além disso, há a possibilidade das pessoas sofrerem um im-
pacto muitas vezes positivo, com a facilidade de conseguir crédito 
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na praça, aumentando assim o poder econômico e social entre as 
classes mais humildes  Sendo assim, qualquer pessoa que tenha 
acesso a este crédito, poderá aproveitar essas oportunidades eco-
nômicas, principalmente a classe mais pobre, que poderão sentir-
-se mais dignas  Porém essas pessoas têm que se policiar para que 
estes benefícios, não as prejudiquem  Que essas pessoas não se 
afundem em dívidas por causa deste crédito (MORA, 2015)  

Sempre é bom lembrar que ter benefícios sempre é maravilho-
so, principalmente se por ventura surja alguma dificuldade inespe-
rada, porém é necessário usufruir destes benefícios com muita cau-
tela  Assim sendo, um planejamento bem elaborado pode reduzir o 
tempo para se alcançar um sonho  Ele pode e deve ser aplicado em 
todas as áreas, mas principalmente no setor financeiro. Ele ajudará 
a prevenir contra imprevistos (DAFT, 2006)  

De acordo com Afonso (2012), um planejamento bem elabora-
do pode fazer mais do que anos de trabalho árduo  Porém tem-se 
que ter sempre em mente que o planejamento não impede que im-
previstos aconteçam, mas ele ajuda a amenizar os impactos ocorri-
dos na vida financeira.

Além de fazer o planejamento, é necessário colocá-lo em prá-
tica. É necessário ir até o fim, não o abandonar. E sempre ser flexí-
vel, caso tenha que fazer alguma mudança, pois assim como sem-
pre se muda de decisão, pode-se mudar de objetivos e por conse-
quência ter que mudar de planejamento  O planejamento é uma 
das melhores armas que se pode ter para garantir o crescimento ao 
longo dos anos  O planejamento é a base para tudo ser realizado  
A necessidade de planejar, organizar e priorizar as ações diárias, é 
um ato árduo e estressantes (GONZALEZ et al, 2011). 

2.4 Organizar e planejar 

Em primeiro lugar, o ideal é planejar um orçamento familiar du-
rante todo o ano  Por isso a importância do orçamento doméstico  O 
importante é, além de fazer o orçamento, se comprometer em pa-
gar estritamente tudo o que conseguir  De acordo com BCB (2013) 
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- consultor financeiro, a pessoa tem que aproveitar o início do ano 
para fazer um orçamento detalhado e preciso, podendo assim iden-
tificar para onde está indo o dinheiro e saber o que pode ser cortado 
do orçamento e o que não pode  

Colocar todos os gastos no papel, a economia que com 
toda certeza vai ser feita é de impressionar  A maior par-
te das pessoas não sabe para onde o dinheiro está indo  
Sem contar o fato desse orçamento ajudar também na 
hora de pagar as contas do início do ano (BCB, 2013) 

Alguns consultores financeiros, dentre eles Kimura (2019) en-
sinam que na hora de pagar as contas, deve-se dar prioridade as 
contas que se têm juros muito altos, como é o caso dos cartões de 
créditos, IPTU, IPVA, entre outros, além de priorizar as dívidas anti-
gas, pois essas têm juros bem maiores  Os impostos sobre veículos 
e imóveis, caso aja condições financeiras, tem que ser pagos à vis-
ta, pois os descontos podem chegar à 10%  Segundo alguns con-
sultores, nenhum investimento rende esta porcentagem 

O bom também, é sempre fazer uma pesquisa de preços an-
tes de comprar qualquer produto, pois existem várias lojas com o 
mesmo produto e preços diferentes  Caso as pessoas estejam en-
dividadas, devem evitar fazerem mais dívidas, e se for o caso, re-
negociar as dívidas antigas que forem possíveis  Fazendo isso e 
destinando uma pequena porcentagem do seu salário, no final do 
ano, além de não ter dívida alguma ainda poderá usufruir o 13º sa-
lário da maneira como bem entender (SICSÚ e CASTELAR, 2009) 

2.5 Começando a planejar o futuro

Todos sabem que um bom planejamento estratégico pode tra-
zer bons benefícios, mas poucos conseguem reservar um tempo de 
suas vidas para pensar e planejar de forma séria, sobre seu futuro  
E fica pior quando se pensa em planejamento financeiro. Pois se 
houver uma pesquisa profunda, chega-se à conclusão de que um 
grande número de jovens e adultos nunca fizeram nenhum tipo de 
planejamento financeiro, e isso pode representar vários perigos. É 



Coletânea Universitária: Frutos das Ciências Contábeis e Gestão Pública - Volume II

«96»

muito importante começar a pensar sobre o assunto (LACOMBE e 
HEILBORN, 2006) 

O planejamento serve para lidar com o futuro  Segundo Dru-
cker (1975), o planejamento não diz respeito a decisões futuras, 
mas às implicações futuras de decisões presentes  Apesar de o fu-
turo ser incerto, quando se faz um planejamento, traça-se alguns 
caminhos que podem levar o futuro a ficar a favor de quem o plane-
ja  Uma coisa é certa, que o futuro chegará para todos  Tanto para 
os que planejam como para os que não se importam com isso  A 
grande diferença está na maneira como é enfrentado  

Há dois motivos básicos para as pessoas não planejarem su-
as vidas, principalmente quando o assunto é financeiro. O primeiro 
é a falta de conhecimento, e o segundo é a falta de interesse  Atu-
almente, o desinteresse está mais relacionado com a falta de pla-
nejamento, embora muitos aleguem à falta de tempo  Porem esta 
questão de tempo não é muito válido, partindo do princípio que o 
tempo é o mesmo para todos e alguns planejam suas vidas e ou-
tros não  Acredita-se que a questão é falta de hábito e orientação  
A escolha atual é o primeiro passo para o rumo do futuro que virá 
(KNÜPPE, 2006). 

2.6 Os princípios e objetivos básicos do 
planejamento

Para Scanlan (1979), o planejamento é a primeira função e 
mais importante da administração  Antes de se empreender em 
qualquer outra atividade administrativa é preciso determinar as di-
retrizes, os objetivos e os meios para consegui-las  

Faria (1994) apresenta os princípios norteadores do processo 
de planejamento: 

- Da inerência - é inerente, portanto, às atividades em geral e 
a todos os níveis e setores  

- Da universalidade - deve envolver todos os aspectos da 
situação e prever tudo que possa ocorrer  
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- Da unidade - todas as partes integradas ao conjunto  
- Da previsão - uma vez que a essência é de antecipação, isso 

por si exige prever o futuro que pode ser de curto, médio ou 
longo prazo  

- Da flexibilidade - embora deva ser o mais precioso possível, 
deve-se criar alternativas e examinar necessidades de 
ajustes (FARIA, 1994) 

De acordo com Maximiano (1995), o planejamento tem como 
objetivo criar condições para que a organização concretize seus 
objetivos e enfatiza três aspectos que impulsionam a elaboração 
do planejamento operacional: enfrentar fatos que certamente ocor-
rerão (eventos futuros conhecidos); criar um futuro desejável (pre-
determinação de eventos); e coordenar fatos entre si (promover co-
ordenação)  

O principal objetivo do planejamento é conduzir o indi-
víduo ou a instituição à realização de seus fins, discipli-
nando a ação e evitando que a dispersão de esforços e a 
falta de continuidade possam ocasionar o fracasso pela 
perda dos recursos e de confiança dos agentes execu-
tores na instituição e nos seus executores  O planeja-
mento tem por fim dar forma aos elementos previstos, 
preparando as bases da futura estrutura e de seu funcio-
namento administrativo, visando à melhor utilização dos 
recursos humanos e materiais (FARIA 1993)  

2.7 Finanças

De acordo com Halfed (2006), finanças está diretamente li-
gada a situação financeira. É impossível comentar sobre finanças, 
sem mencionar tal situação, sem mencionar os recursos econômi-
cos das pessoas e/ou empresa, sem mencionar empréstimos, flu-
xos de caixas, contas a pagar e a receber, e seus prováveis endivi-
damentos  

Também pode ser relacionado aos recursos financeiros de um 
País  Analisar assim, as diversas formas como uma Cidade, Esta-
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do ou País, obtêm e utilizam suas riquezas  Porém o foco abordado 
neste trabalho será finanças pessoais (FOULKS, e GRACI, 1989). 

Sendo assim, tem-se que ter em mente que não existe investi-
mento sem aplicação de recursos financeiros. Tem-se que analisar 
se o investimento a ser feito, se é viável ou não, avaliar se o retor-
no é suficiente ou insuficiente. Ter uma visão do futuro (HALFED, 
2006). Como ficará no futuro com tal investimento? O que pode 
acontecer neste meio tempo? Se acontecer algum imprevisto, quais 
serão as consequências sofridas em decorrência deste investimen-
to? Vale a pena fazer este investimento? Qual será a segunda op-
ção, caso aconteça algum imprevisto? 

Ao analisar se um produto é caro ou não, além de avaliar a 
quantidade de dinheiro investido, deve-se considerar também se o 
produto irá atender ou não as necessidades exigidas  Ter um con-
trole operacional, onde se possa analisar como está o orçamento e 
se tem condições de cumpri-lo  Analisar o ambiente, alocar recur-
sos, prever o futuro para depois efetuar tal compra de um produto 
e/ou serviço (MARSHALL, 1982 ) 

Segundo Groppelli e Nikbakht (2006), finanças é a aplicação 
de uma série de princípios econômicos e financeiros objetivando a 
maximização da riqueza da empresa e do valor de suas ações  

De acordo com Gitman (2009), onde maximizar a riqueza tem 
o mesmo significado de obter o maior lucro com o menor risco. Uma 
pessoa ou empresa pode formular estratégias, através do pensa-
mento, planejamento e tomada de decisão, onde o pensamento 
analisará suas reais intenções  O planejamento tem enfoque siste-
mático e abrangente  E a tomada de decisão será a resposta eficaz 
a oportunidades e problemas inesperados. Em resumo, finanças 
são em parte ciência e em parte arte  

2.8 A origem das finanças

Dow e Fuentes (1997), reconhecem o crescimento sobre a 
economia subestimando o papel da moeda e do sistema financeiro 
em macroeconomia e economia monetária  
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Enquanto que Greenwald e Stiglitz (1993) tentam identificar as 
razões em que as questões monetárias e financeiras foram tratadas 
no âmbito da economia  Pois antigamente, para conseguir comprar 
alguma coisa, tinha-se que ficar em fila, esperar por dias, ou até 
mesmo meses, como era o caso da linha telefônica, ou pelo menos 
ter amizades com pessoas influentes, como era o caso de pessoas 
que trabalhavam em algum órgão do governo  Hoje em dia, a reali-
dade é outra, pois a concorrência é tão grande, que não precisa de 
quase nada, para se comprar algo  Ficou muito mais fácil, adquirir 
qualquer tipo de produto ou serviço, basta ter o “nome limpo”  Em 
alguns casos, isso, nem é necessário  

A comodidade, ou a concorrência, é tanta, que para se ter um 
cartão de crédito, por exemplo, não é preciso fazer nada, basta fi-
car em casa e “atender ao telefone”, já que, as empresas ligam nas 
residências oferecendo cartões  Com tanta facilidade no acesso/
aquisição, as pessoas acabam comprando, por comodidade ou im-
pulso, já que quando ela quer alguma coisa, e não tem dinheiro, es-
tão ali os cartões de crédito, os cheques, e até mesmo os crediários 
próprios, que a maioria das lojas oferecem hoje em dia, deixando 
de lado e/ou esquecendo de planejar suas vidas financeiras, onde 
acabam fazendo dívidas em cima de dívidas, parcelando e reparce-
lando uma conta atrás de outra, pegando empréstimos em bancos 
para pagar dívidas anteriores e se afundando cada vez mais em um 
buraco que não tem fim (COSTA, 2004). 

Segundo Carvalho (2005), esse comportamento vira uma bola 
de neve tão grande que algumas pessoas não resistem ao choque, 
por tal situação e acabam, em alguns casos até mesmo, se suici-
dando  Para que isso não aconteça, tem-se que ter como base pri-
mordial em suas vidas, um planejamento. Definir os objetivos, o que 
se quer e o que se pode comprar elaborar um orçamento e ter um 
controle administrativo sob essas despesas, para que mais tarde 
não se faça parte dessa estatística tão triste, porem real, que acon-
tece na vida de muitas pessoas e empresas 
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2.9 A origem do sistema financeiro

Para Lopes e Rossetti (2002), as mercadorias utilizadas como 
moedas de trocas, variavam de acordo com as necessidades das 
pessoas. Por isso ocorriam muita dificuldade pois em trocar as mer-
cadorias entre si, já que enquanto alguns tinham somente um tipo 
de objeto para trocar, que as vezes, outras pessoas não necessita-
vam  

É através do sistema financeiro que tem o sistema monetário 
que define qual é a moeda predominante que circula no país. Ca-
da país tem sua moeda  No Brasil é o Real (R$)  A primeira moeda 
do Brasil foi a moeda-mercadoria, ou seja, a troca de mercadorias  
Com o passar do tempo, criaram as moedas (ouro, prata e cobre) 
para facilitar as trocas de mercadorias (CMB, 2020)  

No decorrer do século XX o Brasil adotou nove sistemas mo-
netários diferentes, estão entre eles o (mil-réis; cruzeiro novo; cru-
zeiro; cruzado; cruzado novo; cruzeiro; cruzeiro real; e o real), nes-
tas respectivas ordens. Isso aconteceu por causa da inflação (a re-
dução do valor das mercadorias), que era muito alta, então troca-
vam-se as moedas para tentar controlar a inflação. Mas ela só con-
seguiu se estabilizar com a chegada do plano real (CMB, 2020)  

Por esta razão é correto afirmar que, o dinheiro é muito mais 
valioso em caixa do que no futuro, pois o valor do dinheiro muda ao 
longo do tempo  Sendo assim os investidores preferem o dinheiro 
na mão, onde eles podem aumentar do que esperar a longo pra-
zo, e correr o risco de ficar com menos. Por isso, os administrado-
res devem estar atentos aos fatores que diminuem este valor (BBC 
BRASIL, 2017)  

Para Vasconcellos e Garcia (2005), a moeda é um instrumen-
to ou objeto aceito pela coletividade para intermediar as transações 
econômicas, para pagamento de bens ou serviços  Existem três 
causas fundamentais, para que isto aconteça. Elas são: Inflação; 
risco; e preferência pela liquidez.

De acordo com Reis (2018), a inflação, nada mais é do que o 
aumento geral de preços na economia, onde por consequência, o 
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valor real da moeda diminui  O poder real da compra da moeda ho-
je, é muito maior do que será amanhã em função da inflação. 

O risco faz com que o futuro se torne incerto, causando um 
declínio no valor do dinheiro, pois se o futuro é incerto, o risco au-
menta com o tempo, e como as pessoas não gostam do risco, pre-
ferem o dinheiro agora, e assim evitam investir em algo para o futu-
ro (BCB, 2013)  

E a liquidez que se refere ao grau de facilidade com que os 
ativos podem ser convertidos em caixa, por isso é importante tanto 
para os investidores quanto para os proprietários da empresa  Por 
esta razão, os investidores preferem deixar seu dinheiro em caixa 
para algumas emergências, a comprometer todo seu ativo em um 
futuro investimento (REIS, 2017)  

O significado da palavra Sistema, 
1  Reunião de princípios coordenados de modo a for-
mar uma doutrina: o sistema filosófico de descartes; 2. 
Combinação de partes que, coordenadas, concorre pa-
ra certo fim: sistema nervoso; 3. Forma de organização 
administrativa, política, social ou econômica de um Es-
tado: sistema eleitoral francês; 4. Modo, forma, maneira, 
plano, método; 5. Geologia. Cada um dos períodos em 
que se dividem as eras; 6. Classe de rochas de forma-
ção analógica; 7. História natural. Método de classifica-
ção no qual se observa uma, ou um pequeno número de 
características; 8. Conjunto de partes coordenadas entre 
si (FERREIRA, 1986) 

E finanças são,
1. A Fazenda Nacional; 2. Erário, tesouro público: a ad-
ministração das Finanças do Estado; 3. A ciência e a pro-
fissão do manejo do dinheiro, especialmente do dinheiro 
público; 4. O estado financeiro de um país ou, p. ext., de 
um particular  // Finanças públicas, conjunto dos recur-
sos e das regras que concernem à atividade financeira 
das administrações públicas (FERREIRA, 1986) 
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De acordo com um programa de educação financeira na inter-
net (BRASIL, 2021), as pessoas e muitos empresários não sabem 
definir estratégias para controlar suas finanças, não conseguem ad-
ministrar seu dinheiro, não conseguem economizar, ou seja, não 
são educados para administrar as finanças ou lidar com o dinheiro, 
eles não têm um controle financeiro adequado. 

Segundo este programa, tem-se que ter muita firmeza e equi-
líbrio para manter as finanças em ordem, tanto as pessoais como 
as empresariais. Pois os dois tipos de finanças são muito pareci-
dos, onde o começo de tudo é tomar uma decisão estratégica pa-
ra atingir as metas, e claro, conhecer a fundo a área financeira e a 
situação financeira, fazendo assim uma análise e um planejamen-
to financeiro. Fazer um levantamento e um controle das finanças. 
Analisar todos os recursos financeiros disponíveis, antes de fazer 
qualquer dívida e/ou empréstimos, analisar os juros, avaliar todas 
as possibilidades antes de tomar qualquer decisão  Sempre pesqui-
sar e escolher a melhor alternativa, tanto para as empresas, como 
para empréstimos pessoais. Sempre controlar suas finanças e sele-
cionar as melhores fontes de recursos financeiros, além de analisar 
qual será corretamente a utilização destes recursos, para que as-
sim, não tenha uma perda desse investimento  Pois investir é coisa 
séria  E é um dos grandes segredos do sucesso empresarial  

De acordo com Rezende (2001), o plano de investimento é 
fundamental para se tomar uma decisão  Além do empréstimo, tem-
-se o financiamento, que possibilita a existência de algumas em-
presas que geralmente não possuem um capital inicial suficiente. 
Esse financiamento serve para bancar tal estrutura e seus custos. 
Chega-se à conclusão de que investimento é a quantia em dinheiro 
destinada para suprir uma determinada necessidade da empresa, 
levando em consideração as variáveis como prazo, data de paga-
mentos, garantias etc  

Para fazer tal financiamento é necessário conhecer os riscos, 
os benefícios e as potencialidades que a empresa poderá obter  
Com tantas oportunidades de compras, tantas possibilidades de 
gastar dinheiro, é preciso ter muita firmeza e equilíbrio para manter 
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suas finanças pessoais em ordem. Se estas qualidades são fun-
damentais para administrar o orçamento doméstico, imagine como 
elas são vitais para a gestão das finanças de uma empresa. Admi-
nistrar as finanças de uma empresa é bem parecido com adminis-
trar as contas pessoais  Na verdade, esta é uma tarefa que pode 
ser bastante simples e que se leva a tomar decisões estratégicas  
Dentro de uma empresa o objetivo é sempre promover o crescimen-
to e construir solidez, para atingir essa meta, é necessário conhe-
cer o que realmente compõe a área financeira (ROSS et al., 2000)  
Qualquer empresa existe para obter lucro  Porém, para chegar até 
esse objetivo, alguns pré-requisitos são necessários  Entre estes 
pré-requisitos, estão conhecer a fundo sua empresa e alguns con-
ceitos básicos como: Livro caixa, que é um livro que registra todos 
os dias, todas as entradas e saídas de dinheiro das empresas  

Fluxo de caixa é um controle financeiro onde são organizados 
todos os dados atuais e futuros da empresa, isso deve ser feito ao 
menos uma vez por ano (SEBRAE, 2016)  É como se fosse uma fo-
tografia financeira da empresa 

Dentro da estruturação financeira existe também uma estreita 
relação entre caixa, patrimônio e lucro (PADOVEZE et al., 1994)  
CAIXA: São os controles financeiros básicos, tais como o registro 
de caixa das entradas e saídas, contas a pagar e contas a receber 
controle bancário, controle de estoques e fluxo de caixa. LUCRO: 
É a apuração do resultado, a relação entre receitas e custos mais 
despesas, a margem de contribuição, a relação entre despesas e 
custos fixos e variáveis. A partir desses dados, é feita a avaliação do 
lucro ou do prejuízo, são definidas as estratégias para aumentar o 
lucro e, enfim, as decisões são tomadas. PATRIMÔNIO: É a estrutu-
ra patrimonial, os bens da empresa, a relação entre enriquecimento 
e o empobrecimento, o capital de giro, as tendências de crescimen-
to, endividamento e rentabilidade  Não é possível analisar se a em-
presa está com uma boa situação financeira se não conhecer todos 
estes aspectos envolvidos 

De acordo com Fortuna (2008), os principais objetivos da ad-
ministração financeira são os seguintes: Auxiliar na melhor utiliza-
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ção dos recursos disponíveis em investimentos, financiamentos e 
aplicação do lucro líquido  Selecionar as melhores fontes de obten-
ção de recursos financeiros e analisar a correta utilização desses 
recursos 

Investimento é outra ferramenta importantíssima em qualquer 
planejamento financeiro, para tomar uma decisão estratégica é ne-
cessário fazer um plano de investimento  Na verdade, este plano é 
um documento destinado a estudar a situação atual e futura da em-
presa  Normalmente, as aplicações dos recursos na área de inves-
timentos destinam-se a aquisição de máquinas novas, substituição 
de um equipamento por outro, campanha publicitária, instalação 
de sistema de controle de produção e estoques por computadores, 
compra de patente sobre processo de produção ou direitos de uso 
de marcas comerciais, construção de uma nova fábrica, abertura 
de uma nova linha de produtos e serviços, lançamento de um novo 
produto, decisões entre alugar e comprar, e assim sucessivamente, 
dependendo do tipo de negócio da empresa (FUJI, 2004) 

O BCB (2013) chegou à conclusão de que a principal razão 
para ter suas finanças “acabadas” é não saber distinguir, necessi-
dade de desejos  O desejo de querer possuir leva muitas pessoas a 
consumirem produtos por impulso  Impulsos dos quais podem levar 
estas, a terem conseqüências trágicas  Os indivíduos vão se afun-
dando cada vez mais por causa de uma atitude impensada, ou mal 
analisada  

Geralmente os consumidores pensam somente no momento 
da compra e no custo em si, não pensam nas conseqüências, e os 
diversos custos que poderá acarretar um produto  Um exemplo se-
ria a compra de um automóvel  Ao comprarem um automóvel, as 
pessoas estão pensando no conforto que este poderá oferecer, no 
preço do bem em si, mas dificilmente pensam nos gastos que isto 
ocasiona a mais, como por exemplo, o combustível, o IPVA, ma-
nutenção, entre outros gastos  O consumo dos bens deve sempre 
estar relacionados a suas reais necessidades  Para que assim pos-
sam organizar e planejar suas finanças (MENDES, 2015).
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2.10 Controle financeiro

É difícil conseguir encontrar pessoas que conseguem viver 
dentro de seu orçamento financeiro. Além disso, colocam a culpa de 
sua situação financeira, no baixo salário. Não conseguem adaptar 
seu salário à suas necessidades, fazem o contrário, tentam adaptar 
suas necessidades a seus salários  Estes indivíduos têm que estar 
cientes, que ganhando um salário mínimo ou dez salários mínimos 
suas dificuldades serão as mesmas, pois a diferença não está no 
salário e sim na dificuldade de administrar suas finanças (INFOMO-
NEY, 2007). 

O controle financeiro é o primeiro passo para que isto não 
aconteça  De acordo com Almeida (2006), existem cinco passos pa-
ra que as pessoas consigam se controlar mais  O primeiro passo: 
“Comprar somente o necessário”  Distinguir o desejo das neces-
sidades e se controlar ao máximo quando o assunto for desejo; 
Segundo passo: “Fazer um orçamento familiar e viver dentro das 
possibilidades que este te proporciona”  Fazer com que as famílias 
entendam, que no momento o que se pode gastar é tal quantia, e 
não ultrapassar este limite, pois as conseqüências poderão ser mui-
to sérias; Terceiro passo: Procurar seus credores e renegociar suas 
dívidas, fazendo parcelas que caibam dentro de seu orçamento fa-
miliar e econômico, esquecer cheques e cartões de créditos, onde 
os juros são os mais altos do mercado financeiro. Os credores que-
rem receber, sendo assim estarão abertos a negociações; Quarto 
passo: “Fazer uma poupança, onde consiga economizar no mínimo 
10%  Caso seja muito no primeiro momento, tentar começar com 
5%, mas o importante é que se inicie”  Pois com este dinheiro guar-
dado, qualquer eventualidade que chegue a acontecer, não será 
necessária pegar dinheiro emprestado com juros absurdos; e, Quin-
to e último passo: “Ter itens de necessidades básicas guardados, 
pois caso aconteça uma eventualidade, aonde um dos membros da 
família chegue a perder o emprego, não ficará tão apertado o or-
çamento, para aqueles que ainda continuam a sustentar a família”  
Seria assim, um gasto a menos, até que a situação se normalize  
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2.11 Como organizar as finanças 

Para Vissotto Jr  (2017) só existe uma solução para as pes-
soas se organizar financeiramente, que seria seguir uma regra bá-
sica do “70-30”, que significa comprometer as dívidas fixas como 
aluguel, conta doméstica, entre outras em no máximo 70% do seu 
salário, onde os 30% restante ficaria para seu lazer e/ou algumas 
eventualidades  

Para outros consultores, tais como Matsumoto et al., (2008), 
existem mais passos a serem seguidos: Para se organizar financei-
ramente, é necessário saber quais são suas despesas, seus gas-
tos, e o que se ganha. Não ficar no “achismo”, e sim ter certeza de 
tudo o que se gasta e o mais importante, onde se gasta, com quem 
e com o que se gasta. Enfim, saber o porquê se gasta. Podendo as-
sim, descobrir se seu dinheiro irá faltar ou sobrar no final do mês. 

O mais importante é ter-se em mente das necessidades bá-
sicas, do que se precisa como moradia, vestimentas, educação e 
alimentação. E avaliar o que se quer, coisas superficiais, como via-
gens, fazer festas, reformas, entre outras  O orçamento é uma fer-
ramenta muito importante e necessária  Pois o investimento é esco-
lhido com fluxos de caixa de taxas de retorno satisfatório. O orça-
mento está ligado as despesas de capital (SMAB, 2010)  

2.12 Finanças pessoais 

De acordo com alguns livros de finanças pessoais, dentre eles 
SPC (2016), as mulheres estão entre as que mais gastam dinhei-
ro com coisas supérfluas. Porém uma pesquisa realizada nos EUA 
mostra que as mulheres não são tão viciadas em gastar como os 
livros apontam, pelos menos, não com coisas banais  Elas gastam 
sim, mas na maioria das vezes gastam para comprar coisas para 
casa e/ou para a família  Enquanto a maioria dos homens, quando 
gastam, é para eles mesmos 

A mulher quando vai comprar alguma coisa, passa horas e ho-
ras, olhando e pesquisando os preços, enquanto os homens com-
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pram na primeira loja em que encontrou o produto, não se importan-
do com o preço do produto e sim, com o valor o qual o acarretará 
(SPC, 2016)  

Ainda segundo a pesquisa de gastos do consumidor 2004-
2005 dos EUA, também mostra que os homens solteiros gastam 
com seus carros (US$ 846 à mais do que as mulheres); comer fora 
(US$ 752 à mais); bebidas alcoólicas (US$ 280 à mais); e equipa-
mentos audiovisuais (US$ 143 à mais)  Se bem que é verdade que 
esta pesquisa também mostra que as mulheres gastam em média 
US$ 1 069 (US$ 246 a mais do que os homens) com roupas (MAT-
TOSO e FERREIRA, 2012)  Ou seja, ter um plano de vida futuro, fa-
ria com que estes homens e mulheres poupassem bem mais, pode-
riam construir uma reserva de dinheiro para emergências e investir 
em ações e fundos mútuos 

2.13 Planejamento financeiro

Planejamento financeiro é uma das tarefas mais importantes 
da vida  O sucesso ou o fracasso que se tem no decorrer da vida 
depende exclusivamente desse planejamento (PERETTI, 2008) O 
planejamento é necessário em toda atividade, tanto na área profis-
sional, como na pessoal, mas ele é fundamental quando se trata 
de finanças. A gestão financeira só é eficaz com um planejamento 
financeiro muito eficiente. Gestão deriva do latim gestone, signifi-
cando, gerir, gerência, administração  E, segundo Perez Jr  et al. 
(1995), administrar é planejar, organizar, dirigir e controlar recursos, 
visando atingir determinado objetivo 

É um processo racional de administrar sua renda, seus inves-
timentos, suas despesas, seu patrimônio, suas dívidas  Através de-
le, é possível identificar as oportunidades e dificuldades, além de 
definir antecipadamente quais serão as estratégias usadas, para 
enfrentar a situação (CAMARGOS et al , 2005)  

Num contexto tão turbulento como o do século XXI, em que o 
mercado se encontra numa situação que Peters (1987) classificou 
como caótica, dado o nível de competição entre as empresas, a vi-
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são pró-ativa do executivo que planeja os rumos de sua empresa 
se torna uma questão fundamental. Afinal, a falta de direcionamen-
to claro pode induzir a organização a trilhar caminhos obscuros e 
danosos, colocando-a em grandes dificuldades, ou até mesmo la-
vá-la à falência, fato que impulsionam as empresas cada dia mais a 
elevação de seus níveis de profissionalismo e produtividade, colo-
cando os gestores incansavelmente a procura de alternativas para 
superar os desafios encontrados no dia a dia.

O planejamento se faz necessário em todas as atividades da 
empresa, mas principalmente nas atividades da área financeira, 
uma gestão financeira eficaz tornou-se atualmente um fator crítico 
de sucesso. Halloran (1994), fala sobre o planejamento financeiro, 
presume a sua elaboração e resume: “embora as projeções finan-
ceiras sejam apenas uma estimativa, elas tornam-se mais concre-
tas à medida que você colhe um número maior de informações 

Para Zdanowcz (1998), deve-se fazer uma projeção financeira 
para o futuro  Deve-se fazer uma projeção orçamentária, onde de-
terminará condições de trabalho como: estimativas de vendas, os 
custos de aquisições de matéria prima, as contratações de mão de 
obra, demais custos indiretos de fabricação e de despesas opera-
cionais da empresa. “A projeção deve especificar o quanto e quan-
do as atividades deverão concretizar-se, considerando em parte, o 
presente para projetar o futuro    

O planejamento financeiro refere-se ao processo de es-
timar as necessidades futuras de financiamento e iden-
tificar como os fundos anteriores foram financiados e os 
propósitos em que foram gastos  Com o planejamento 
e controle, a administração pode avaliar se os padrões 
existentes de financiamento e os fundos gastos são coe-
rentes com as metas gerais da companhia  Tanto os pra-
zos como os montantes de fundos necessários podem 
ser determinados por meio de técnicas de planejamento 
(GROPPELLI e NIKBAKHT, 2006)  

Já Ross et al. (1995) afirmam que o planejamento financeiro 
determina as diretrizes de mudança numa empresa  Segundo ele, 
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isto acontece por três razões  Primeira, a empresa estabelece me-
tas gerando motivações na organização e gerando referência para 
a avaliação de desempenho; segunda, é preciso identificar o motivo 
e/ou as causas das decisões que determinam investimento e finan-
ciamento; e terceira, a empresa deve estar atenta para possíveis 
mudanças e surpresas, em um mundo tão incerto 

Assim sendo, ter-se-á em mente que o planejamento financei-
ro, nada mais é do que um processo formal, no qual conduz a ad-
ministração a acompanhar suas mudanças e a rever suas metas se 
necessário  Podendo também visualizar os possíveis investimen-
tos, as possíveis dívidas, visando seu crescimento e sua rentabili-
dade com antecedência (MÜLLER, 2003).

Para Taylor (1978), orçamento é uma ferramenta adotada para 
controlar as finanças através do planejamento. 

Zdanowicz (1998) explica que o fluxo de caixa é um instru-
mento que permite ao administrador financeiro planejar, organizar, 
coordenar, dirigir e controlar os recursos financeiros de sua empre-
sa por um determinado período  Este ainda possibilita ao gestor 
acompanhar as entradas e saídas de tal recurso, assim a empresa 
poderá trabalhar de acordo com seus objetivos e suas metas, à cur-
to e a longo prazo  

Para Welsh (1996) existem três dimensões temporais dife-
rentes: Primeira, planejamento em longo prazo, geralmente cinco 
anos, buscando conhecer antecipadamente o impacto das ações 
projetadas sobre a situação da empresa; Segunda, planejamento à 
curto prazo, geralmente é anual, buscam estimar detalhadamente 
as entradas e saídas financeiras; e terceira, planejamento operacio-
nal, onde o fluxo de caixa é projetado mensal, semanal ou diário, ou 
seja, fazem um controle preciso das disponibilidades  Para o autor, 
“o controle é simplesmente a ação necessária para verificar os obje-
tivos, planos, políticas e padrões que estão sendo atendidos”, pois 
além de indicar caminhos que levam a empresa a alcançar seus ob-
jetivos, eles também criam um controle que envolve as atividades 
operacionais e as não-operacionais  
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2.14 Análise do planejamento financeiro 

Através do planejamento financeiro que é estabelecido os mo-
dos, pelos quais os objetivos financeiros podem ser alcançados. 
Ele é uma declaração do que deve ser feito no futuro, o tempo em 
que uma decisão demorará a ser implantada, em caso de incerteza, 
deve-se fazer um planejamento a longo prazo  É através dele, que 
serão feitos planos financeiros e orçamentais, para atingir alguns 
objetivos proposto pela empresa (OLIVEIRA, 1999)  

Ele é desenvolvido por meio de projeções, para se aproximar 
ao máximo possível de cada posição econômico-financeira espera-
da  Conforme Gitman (2009), este planejamento obriga a alta admi-
nistração a refletir sobre os objetivos e fixar prioridades do proces-
so  Ele também permite determinar o tipo e a natureza das necessi-
dades de financiamento. 

Groppelli e Nikbakht (2006) acreditam que planejamento fi-
nanceiro é a projeção das necessidades de caixa, do estabeleci-
mento das orientações de controle de custos, da fixação das metas, 
das futuras vendas e lucros, da decisão da melhor alocação dos re-
cursos escassos e do desenvolvimento de estratégias alternativas 
no caso de os planos existentes não funcionarem  

O planejamento financeiro é uma das áreas mais difíceis do 
financeiro, pois se tem que tomar decisões diariamente, auxiliando 
assim as necessidades da empresa e o caixa (CHERRY, 1977). 

Ainda conforme o autor,
O planejamento financeiro ajuda a garantir a disponibili-
dade de fundos suficientes quando necessários, informa 
com antecedência as necessidades de fundos de manei-
ra que as negociações sejam eficientes e aumentem as 
possibilidades de rendimento (CHERRY, 1977).

O planejamento financeiro tem como principal objetivo, a pro-
gramação do orçamento, racionar os gastos e aperfeiçoar os inves-
timentos  Administrar a renda, os investimentos, às despesas, as 
dívidas, é naturalmente um processo racional  Podendo transformar 



O planejamento e a reeducação financeira na vida pessoal

«111»

assim um objetivo em realidade  Gastar menos do que ganha é sem 
dúvidas um dos aspectos mais importantes do planejamento finan-
ceiro, porém ele não é o único  É necessário estabelecer objetivos 
dos quais realmente se tenha interesse em ir atrás  Seguindo adian-
te até conseguir alcançá-lo (KUAZAQUI, 2006) 

Além de ser um instrumento muito relevante para as organiza-
ções, o planejamento financeiro também fornece roteiros para diri-
gir, coordenar e controlar diversas ações para alcançar os objetivos 
que se deseja. O planejamento financeiro pode ser elaborado para 
curtos, médios e longos prazos. Este planejamento ou controle fi-
nanceiro irá permitir a comparação da situação atual para a situa-
ção da qual se almeja num futuro, tendo como base as projeções 
entre os cenários que poderão ser otimistas, conservadores ou pes-
simistas (LACOMBE e HEILBORN, 2006 )  

Segundo Cerbasi (2009), o planejamento financeiro pessoal 
significa ordenar a nossa vida financeira de tal maneira que possa-
mos sempre ter reservas para os imprevistos da vida e sistematica-
mente, vagarosamente construir um patrimônio (financeiro e imobi-
liário) 

2.15 Metas do planejamento financeiro

Uma das principais metas do planejamento financeiro que os 
administradores têm é a responsabilidade primária de maximizar o 
preço das ações de suas empresas enquanto se mantêm o menor 
risco possível. Depois desta decisão deve financiar os investimen-
tos (GROPPELLI e NIKBAKHT, 2006)  

Deve também, de acordo com Oliveira (1999), se ter ajustes 
que possam evitar expansão excessiva e uso ineficiente de recur-
sos. Ao utilizar o financiamento para levantar fundos, os administra-
dores devem ter todo o cuidado para incluir cláusulas de segurança 
que permitam o refinanciamento das dívidas quando o mercado não 
estiver favorável 

De acordo com Gitman (2009), para se obter os melhores re-
sultados, o planejamento deve ser flexível, permitindo as estraté-
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gias alternativas para substituir os planos já existentes  Não tomar a 
decisão certa, no momento adequado, pode significar um alto preço 
a ser pago futuramente  

2.16 Do planejamento à reeducação financeira

Atualmente o que as pessoas precisam, muito mais as pesso-
as físicas do que as pessoas jurídicas é uma reeducação financeira. 
Não sabem onde gastam tanto dinheiro, pois na maioria das vezes 
não tem uma casa própria, um automóvel, e se tem vivem cercados 
de dívidas (MÜLLER, 2003). 

Conforme Bodie e Merton (2002), uma das maiores dificulda-
des, além de se reeducar, é tentar reeducar alguém, como é o caso 
dos pais com seus filhos, já que nessa difícil missão, de planejar o 
futuro, muitas vezes o grande empecilho são os filhos, os quais fo-
ram “ensinados” a esbanjarem dinheiro e a comprarem coisas su-
pérfluas e/ou na “moda”, sempre o mais caro, independentemente 
se estejam ou não dentro de suas condições financeiras.

2.17 Conselhos de consultores financeiros

Alguns autores como Kaplan e Norton (2001); Almeida (2006); 
Fischmann e Almeida (1991), entre outros, dão dicas financeiras. 
Para eles, o ambiente em que se vive é de fundamental importân-
cia, para influenciar os aspectos financeiros. A tendência é de se 
tentar igualar as pessoas que os rodeiam, se os amigos, colegas de 
trabalho entre outras, tem um estilo de vida mais consumista, a ten-
dência é seguir os passos dessas pessoas, independente se este é 
muito alto ou não  Pois a tendência de todo ser humano é se igualar 
às pessoas que se admira  

De acordo com Peretti (2008) é muito importante que tenha 
isso em mente, para não cair em uma “armadilha financeira”. Ter 
consciência das suas limitações  Viver de acordo com o que ganha  
Não tentar ser o que não é, ou neste caso, o que não pode  “Poupar 
com sabedoria e gastar com prudência”  É uma das frases mais di-
tas pelos consultores financeiros. De acordo com eles, tem-se que 
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ter em mente, de que o dinheiro que se ganha, não dá para comprar 
tudo, tem-se que analisar e avaliar o que realmente é necessário e 
mais importante naquele momento  O que realmente precisa  Antes 
de comprar qualquer bem, deve se fazer este questionamento a si 
mesmo  Isto é uma prioridade, ou vai satisfazer somente a vaidade 
e deixar alguém com inveja?

Para Vissotto Jr  (2017) é mais comum do que se imagina, 
gastar seu dinheiro com coisas inúteis  Ao invés de gastá-lo com 
tais coisas poderiam fazer uma aplicação financeira para garantir o 
futuro. Coisas supérfluas são aquelas que além de colocar as pes-
soas em uma situação constrangedora (Serasa; cheque devolvido; 
entre outros), também as impede de fazer uma aplicação financeira 
futura  Antes de comprar qualquer coisa, deve ser analisado qual é 
o custo-benefício que este produto lhe proporcionará 

2.18 Dicas do Serasa para defender seu crédito

Tem que ficar esperto também, com os prazos. Estudos do Se-
rasa (2018) revela “que quanto maior o número de parcelas ofere-
cido ao consumidor maior é o risco de inadimplência” e que, antes 
mesmo da pandemia, em julho de 2018, o número de consumidores 
inadimplentes no país era de 61,6 milhões 

O referido estudo orienta as pessoas para que não circule com 
talões de cheques, ande apenas com a quantia de folhas que pre-
tende utilizar no dia  O mesmo deve ser feito com cartões de che-
ques; Ao assumir compromissos financeiros, este tem que estar de 
acordo com o orçamento doméstico; Não empreste seu nome a ter-
ceiros. Evitar assumir responsabilidade dos outros, por mais confiá-
vel que seja a outra pessoa  

Caso não consiga honrar as dívidas assumida, negocie afinal 
quem não aceitará renegociar, um dinheiro que praticamente já es-
tá perdido; Não fornecer dados pessoais por telefone, infelizmente 
hoje em dia, existem muitas pessoas que pegam seus dados pes-
soais por telefone e usam de má fé; Acompanhar a fatura do cartão 
de crédito, sempre que fizer alguma conta pelo mesmo, pois assim 
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evitará transtornos futuros; Nunca emprestar o cartão de crédito a 
outras pessoas, pois ele é pessoal, ninguém deve saber sua senha, 
nem ao menos seus entes queridos; e, Nunca deixar requisições ou 
cheques em brancos assinados nos talões (SERASA, 2018) 

2.19 Dicas para quem perdeu o controle financeiro

No site do Procon (PROCON, 2020) encontram-se várias di-
cas, entre elas estão: Se desfazer de um bem, como por exemplo 
um carro, pois assim terá um capital ao menos para recomeçar, ou 
para começar a pagar suas dívidas; Passar no mínimo um ano sem 
comprar roupas e calçados novos, ou pelo menos até conseguir se 
estabilizar; Não passar perto de lojas e shopping center, pois as-
sim evitará cair em tentação, comprando algo desnecessário; Re-
negociar as dívidas, mas tomar cuidado para não trocar uma dívida 
por outra  Caso isto aconteça, você não estará saindo de um pro-
blema e sim, entrando no segundo; Não pegar cheque especial e 
nem buscar empréstimos pessoais  Se você já está endividada, o 
que você menos precisa é uma conta a mais, então esqueça che-
ques, cartões, empréstimos, créditos em geral; e, Adquirir o hábito 
de comprar à vista e se possível adiar as compras quando não tiver 
dinheiro  

Para Mendes (2015), existem muitos motivos para que as pes-
soas comprem, entre elas estão, as necessidades, a diversão, o 
modismo, a importância, o status, além do apelo mercadológico 
do comércio  Porém existem pessoas que compram por onioma-
nia, que é uma doença que atinge as pessoas caracterizadas como 
compradoras compulsivas  

Essa doença geralmente atinge as mulheres  Ela é como uma 
droga  E segundo Dow e Fuentes (1997), a doença pode estar as-
sociada a transtornos do humor e de ansiedade, tem o mesmo prin-
cípio de que os alcoólatras, tóxicos e viciados em medicamentos  
Precisam comprar para satisfazer e/ou aliviar o sentimento de frus-
tração  O efeito do ato de comprar é semelhante ao ato de tomar 
uma droga 
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3 Metodologia
O trabalho é exploratório, descritivo, quantitativo, através do 

estudo de campo em vários pontos estratégicos com circulação de 
pessoas físicas como, escolas, via e-mail, imobiliária, lojas, entre 
outros, selecionando o público alvo de pessoas com idade entre 25 
a 45 anos  

Conforme afirma Gil (2019) a pesquisa exploratória tem como 
finalidade desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e ideias, 
como vistas na formulação de problemas mais precisos ou hipóte-
ses pesquisáveis  

Neste trabalho utilizou-se de pesquisa quantitativa, sendo es-
ta definida por Chueke e Lima (2012) como uma “abordagem do fe-
nômeno investigativo envolvendo a realização de uma pesquisa de 
campo, na qual a coleta de dados é feita por meio de aplicação de 
questionário e/ou formulário junto à população alvo da pesquisa”, a 
qual foi aplicada a população de Foz do Iguaçu (PR) 

Segundo Roesch (2005), a pesquisa quantitativa é utilizada 
para “medir relações entre variáveis, ou avaliar o resultado de al-
gum sistema ou projeto”  Sendo assim, foram pesquisadas 657 pes-
soas para avaliar, entre as quais, os generos que mais tinham difi-
culdades em fazer uma planejamento financeiro, e para os que já 
possuiam um, quais eram as dificuldades em mantê-lo.

Também pode-se averiguar qual é a faixa etária que mais gas-
tam por impulso, quais se preocupam com seu futuro financeiro, e 
destes, quem acredita ser necessário ter um planejamento desde 
novo, e quem acredita ser necessário fazer um planejamneto so-
mente depois do casamento, ou ainda, somente depois do nasci-
mento dos filhos. 

3.1 População e amostra

De acordo com Roesch (2005) população é “um grupo de pes-
soas ou empresas que interessa entrevistar para o propósito espe-
cífico de um estudo”.
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A população-alvo é definida, segundo Marconi e Lakatos 
(2017), como “um conjunto de seres animados ou inanimados que 
apresentam pelo menos uma característica em comum”  Neste es-
tudo foram pesquisadas pessoas físicas e residentes na cidade de 
Foz do Iguaçu (PR)  

Dependendo do tamanho da população, do tempo dos entre-
vistadores, do custo e da capacidade de processamento dos dados, 
Roesch (2005) defende a necessidade de se extrair uma parcela 
desta população para investigar, utilizando-se assim o processo de 
amostragem  

Conforme salienta Gil (2019) as pesquisas sociais abrangem 
um universo de elementos tão grande que se torna impossível con-
siderá-los em sua totalidade  Por essa razão, nas pesquisas sociais 
é muito frequente trabalhar com uma amostra, ou seja, pequena 
parte dos elementos que compõem o universo  É justamente neste 
sentido que foi pesquisado 657 pessoas  Que dentre estas foram 
selecionadas 383 pessoas, representando assim 95 295 pessoas 
com idade entre 25 e 49 anos  

Roesch (2005) caracteriza o plano de amostragem com o “pro-
pósito de construir um subconjunto da população que é representa-
tivo nas principais áreas de interesse da pesquisa”  

Emprega-se neste estudo uma amostra aleatória de pessoas 
físicas residentes em Foz do Iguaçu (PR), que compõem-se dos 
seguintes dados, Foz tem uma projeção de população para o ano 
de 2020 de 257 191 pessoas aproximadamente, sendo que des-
tas, 23 972 tem entre 25 à 29 anos, 42 663 tem de 30 à 39 anos e 
28 660 tem entre 40 à 49 anos  Totalizando assim as 95 295 pes-
soas (IBGE, 2010)  Como o público alvo é de 25 à 50 anos, usamos 
esta amostragem e um desvio padrão de 1,96 para mais ou menos  

3.2 Coletas de dados 

Foram utilizados dois tipos de instrumentos para coleta de da-
dos  Os dados primários e os secundários  Onde pode-se através 
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deste, chegar a uma conclusão sobre o planejamento financeiro 
pessoal  

3.2.1 Dados Primários

Foram feitos levantamentos através de pesquisas, com um 
questionário referente ao planejamento financeiro pessoal (modelo 
em anexo) 

3.2.2 Dados Secundários 

As informações sobre literatura e sobre teoria que envolve o 
assunto foram obtidas através de pesquisas bibliográficas. 

3.2.3 Procedimentos de Coleta e Análise de Dados

O plano de coleta de dados segundo Marconi e Lakatos (2017) 
é a “etapa da pesquisa em que se inicia a aplicação dos instrumen-
tos elaborados e das técnicas selecionadas, a fim de se efetuar a 
coleta dos dados previstos”  Neste trabalho, a coleta de dados foi 
feita por questionário de perguntas objetivas  

 Este trabalho tem como objetivo levar ao conhecimento dos 
entrevistadores, professores e futuros leitores as variaveis que in-
fluenciam na falta de um planejamento financeiro, as consequên-
cias que acarreta na vida pessoal e até mesmo na vida profissional 
de uma pessoa que simplesmente trabalha para sobreviver a um 
mundo em que o custo de vida aparenta ser barato por causa das 
concorrentes entre uma empresa e outra, mas que também pode 
acabar levando os indivíduos a falência, se não for prestado aten-
ção aos pequenos detalhes do dia a dia durante o consumo de cada 
produto, desde um simples lanche até um investimento mais auda-
sioso  

As entrevistas foram realizadasm, em um primeiro momento, 
com familiares e amigos dos entrevistadores, com o intuito de ob-
ter informações sobre os processos envolvidos na pesquisa  Após 



Coletânea Universitária: Frutos das Ciências Contábeis e Gestão Pública - Volume II

«118»

as entrevistas com os familiares foram pesquisadas pessoas pelas 
quais passavam pela imobiliária e loja, cuja um dos avaliadores tem 
contato direto com ambas  Em seguida, foi aplicado o questioná-
rio em uma palestra na PROVOPAR, onde o palestrante ajudou na 
aplicação dos questionários, cedendo um breve espaço para que 
pudesse comentar sobre o trabalho e entregar alguns questioná-
rio para que assim os espectadores pudessem responder. Por fim 
foram realizadas pesquisas bibliográficas referentes ao estudo em 
questão, visando obter embasamento teórico que justifique as pro-
postas de melhoria e reeducação financeira proposta pelo trabalho. 

Para identificar a falta de um planejamento financeiro na vida 
dessas pessoas, foi realizado através de entrevistas de um questio-
nário com 18 questões, para que assim possa chegar a uma con-
clusão  

3.3 Caracterização da pesquisa

Com objetivo de identificar as características que envolvam a 
presença ou a falta de planejamento financeiro por parte das pes-
soas físicas, os fatores que influenciaram as decisões financeiras 
tomadas por parte das pessoas físicas, e demonstrar quais os re-
sultados nas decisões tomadas pelas mesmas, sob a ótica do pla-
nejamento  O estudo foi desenvolvido em pontos com maior circu-
lação de pessoas como escolas, imobiliária, lojas, via e-mail, entre 
outros, com pessoas residentes na cidade de Foz do Iguaçu (PR)  
Independentemente de classe social  

3.3.1 Tamanho da amostra

Como universo é finito (menor que 325.000), Richardson 
(1999), sugere a adoção da seguinte fórmula:

n =          Z² p  q  N       
             E² (N-1) + Z²   p  q
Onde:
n = Tamanho da amostra
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Z² = Nível de confiança (escolhido em n° de desvios - sigmas)
p = Proporção da característica pesquisada no universo, calcu-

lado em percentagem 
q= Percentagem complementar (100 - p)
N = Tamanho da população
E² = Erro de estimação permitido

3.3.2 Cálculo da amostra

Foz do Iguaçu (PR) possui um total de 257 000 habitantes, 
segundo a projeção para o ano de 2020 (IBGE, 2010), no entanto, 
o tamanho da população a ser pesquisada é de 95 295 que são as 
referentes as idades entre 25 e 49 anos  Correspondendo assim a 
383 entrevistados  

Portanto, se estabeleceu um nível de confiança de 100% equi-
valente a 1,96 σ, com margem de erro de 4%.

Substituindo-se na fórmula, tem-se:

n =         (1 96)²  95295  95295  95295        
       4²  (95295 - 1) + (1,96)²   95295  95295

n = 383

A amostragem que corresponde ao número de pessoas a se-
rem pesquisadas é de, aproximadamente, 383 pessoas 

3.3.3 Definição do instrumento

O questionário desenvolvido a partir do trabalho é compos-
to por 18 questões, com a finalidade de descobrir quem pratica e 
quem não pratica um planejamento financeiro. E desses entrevis-
tados quantos sabem o que é um planejamento financeiro, quem já 
participou de alguma palestra a respeito do assunto, entre outras 

As perguntas foram construídas de forma ordenada, para se-
rem respondidas sem a presença do entrevistador 



Coletânea Universitária: Frutos das Ciências Contábeis e Gestão Pública - Volume II

«120»

3.4 Delimitação da pesquisa

A pesquisa está delimitada ao Município de Foz do Iguaçu 
(PR)  

Para o desenvolvimento deste trabalho traçaram-se algumas 
delimitações, a saber: a) Quanto ao foco de investigação: Teve al-
gumas restrições  Embora o foco fosse à população iguaçuense 
em geral, as pessoas pesquisadas tinham que terem uma situação 
financeira independente. Ou ao menos, ter um emprego para que 
pudesse responder ao questionário sem problema algum; b) Quan-
to à temporalidade: a pesquisa foi realizada entre os dias 30 de abril 
e 31 de maio de 2020  Embora o tempo tenha sido relativamente 
curto, houve pontos estratégicos para a pesquisa, que possibilitou 
a sua realização em um grande grupo de pessoas  Como exemplo, 
parte dos pesquisados participaram de uma palestra na sede da 
PROVOPAR em Foz do Iguaçu (PR)  

3.5 Delimitação do estudo 

O estudo foi realizado em escolas, imobiliárias, lojas e na se-
de da PROVOPAR em Foz do Iguaçu, onde ocorreu uma palestra 
sobre o meio ambiente  Também houve envio de e-mails visando a 
obtenção de respostas à pesquisa  

A amostra pesquisada contou com a participação de pessoas 
que varia de classes sociais, idades e sexo 



O planejamento e a reeducação financeira na vida pessoal

«121»

4 Análise de pesquisa
Foram entrevistadas 383 pessoas, entre 25 e 45 anos, sendo 

feita a escolha dos participantes da pesquisa de forma aleatória e 
não probabilística 
Gráfico 1: Sexo

47%

53%

SEXO

Masculino
Feminino

Fonte: Os autores (2022)

No Gráfico 1, observa-se que dos 204 dos entrevistados são 
do sexo feminino, e 179 masculino 

Gráfico 2: Idade

51%
49%

IDADE

25 a 34 anos
35 a 45 anos



Coletânea Universitária: Frutos das Ciências Contábeis e Gestão Pública - Volume II

«122»

Fonte: Os autores (2022)

No Gráfico 2, vê-se que 194 dos entrevistados têm entre 25 a 
34 anos, e 189 entre 35 a 45 anos 
Gráfico 3: Renda mensal

30%

41%

25%

4%

0%

0%

RENDA MENSAL

Até 2 salários mínimos
Entre 2 e 4 salários mínimos
Entre 5 e 7 salários mínimos
Entre 8 e 10 salários mínimos
Acima de 11 salários mínimos
Nulos

Fonte: Os autores (2022)

No Gráfico 3, mostra que 113 dos entrevistados possuem ren-
da mensal de até 2 salários mínimos; 157 entre 2 e 4 salários míni-
mos; 97 entre 5 e 7 salários mínimos; 14 entre 8 e 10 salários míni-
mos; e, apenas 1 acima de 11 salários mínimos. Convém registrar 
que 1 entrevistado não respondeu essa questão 

Ainda conforme o Gráfico 3 a renda da grande maioria dos en-
trevistados foi de até 4 salários-mínimos, totalizando 71% 
Gráfico 4: Prioridade de lazer

PRIORIDADE DE LAZER

54%
46%

0%

Lazer imediato
Lazer financeiro futuro
Nulos

Fonte: Os autores (2022)
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No Gráfico 4, constatou-se que 207 dos entrevistados dão 
prioridade ao lazer imediato; e, 175 ao lazer financeiro futuro. Res-
saltando que 1 entrevistado não respondeu essa questão 

O que mais nos chamou à atenção, foi a baixa porcentagem 
em relação aos entrevistados que dão prioridade ao lazer futuro, 
sendo destes apenas 46% 
Gráfico 5: Renda suficiente

68%

32%

RENDA SUFICIENTE

Sim 
Não

Fonte: Os autores (2022)

No Gráfico 5, 262 dos entrevistados possuem renda suficiente 
para pagar as despesas e 121 disseram que não 

Este Gráfico 5 também mostra que grande parte dos entrevis-
tados possui renda suficiente para pagar suas despesas, represen-
tando 68% 
Gráfico 6: Salário falta/sobra
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Fonte: Os autores (2022)

No Gráfico 6, 193 dos entrevistados disseram que seu salário 
costuma faltar no final do mês após pagar suas despesas, e 189 
disseram que costuma sobrar  

Tal informação entra assim em contradição com as informa-
ções do Gráfico 5.
Gráfico 7: Investimentos

40%

60%

INVESTIMENTOS

Sim 
Não

Fonte: Os autores (2022)

No Gráfico 7, 154 dos entrevistados fazem algum tipo de in-
vestimento, e 229 disseram que não  Ou seja, 60% dos pesquisa-
dos não fazem nenhum tipo de investimento, investimento esse, 
que no ambiente em que vivemos é fundamental que haja, para 
que em caso de qualquer imprevisto futuro, as pessoas não preci-
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sem recorrer a empréstimos com juros altíssimos praticados hoje 
no mercado financeiro.
Gráfico 8: Controle financeiro

79%

21%

CONTROLE FINANCEIRO

Sim 
Não

Fonte: Os autores (2022)

No Gráfico 8, 303 dos entrevistados disseram que tem contro-
le sobre suas finanças; e, 80 disseram que não. Porém para com-
pensar a falta de investimentos, 79% dos entrevistados, disseram 
que tem controle sobre suas finanças. O de acordo com Almeida 
(2006),existem 5 passos para que os passos e as pessoas que 
acham que tem controle financeiro entendem que fazem pelos dois 
dos passos citados 

Gráfico 9: Ajuda de terceiros nas finanças
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Fonte: Os autores (2022)

No Gráfico 9, 69 dos entrevistados acreditam ser necessário 
que alguém controle suas finanças, para que não entre em dificul-
dades financeiras irrecuperáveis e 314 disseram não ser necessá-
rio  Ou seja, grande parte dos entrevistados não querem, não con-
fiam, ou simplesmente não acreditam que seja necessário alguém 
para cuidar de suas finanças. 
Gráfico 10: Noção de planejamento financeiro

90%

10%

NOÇÃO DE PLANEJAMENTO FINANCEIRO

Sim 
Não

Fonte: Os autores (2022)

No Gráfico 10, 344 dos entrevistados disseram que tem noção 
do que é um planejamento financeiro, e 39 disseram que não. Sen-
do essa uma das respostas que mais nos chamou atenção, pois, 
pela resposta imediata, 90% dos entrevistados disseram que tem 
noção do que é um planejamento financeiro.
Gráfico 11: Já fez um planejamento financeiro

63%

37%

0%

JÁ FEZ UM PLANEJAMENTO FINANCEIRO

Sim 
Não
Nulos
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Fonte: Os autores (2022)
No Gráfico 11, 239 dos entrevistados já fizeram um planeja-

mento financeiro, e 143 disseram que não, o que não reflete e es-
tá inversamente proporcional as informações no (Gráfico 10), onde 
apenas 63% fazem um planejamento. O gráfico representa a rea-
lidade da população brasileira nos dias atuais, o que exemplifica 
por que as pessoas estão com seus orçamentos estourados  Como 
citado por Ross et al. (1995) o planejamento financeiro determina 
as diretrizes de mudança numa empresa  Segundo ele, isto aconte-
ce por três razões  Primeira, a empresa estabelece metas gerando 
motivações na organização e gerando referência para a avaliação 
de desempenho; segunda, é preciso identificar o motivo e/ou as 
causas das decisões que determinam investimento e financiamen-
to; e terceira, a empresa deve estar atenta para possíveis mudan-
ças e surpresas, em um mundo tão incerto 

Gráfico 12: Duração do salário
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DURAÇÃO DO SALÁRIO

Uma semana

Duas semanas

Três semanas

Quatro semanas

Necessário para pagar as 
contas
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Fonte: Os autores (2022)

No Gráfico 12, 60 dos entrevistados disseram que geralmente 
seu salário dura uma semana; 69 disseram que dura duas sema-
nas; 82 disseram que dura três semanas; 105 disseram que dura 
quatro semanas; e, 65 disseram que dura somente o necessário 
para pagar suas contas  Apenas 1 entrevistado não respondeu es-
sa questão 



Coletânea Universitária: Frutos das Ciências Contábeis e Gestão Pública - Volume II

«128»

Este Gráfico mais uma vez nos mostra, a dificuldade que as 
pessoas têm em controlar suas despesas, gastando muito mais do 
que ganham  Ficando assim completamente desprevenidos, caso 
aconteça algum imprevisto 

Gráfico 13: Tendência das contas
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52%
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Ultrapassar os limites
Sem previsão

Fonte: Os autores (2022)

No Gráfico 13, 64 dos entrevistados disseram que a tendência 
de suas contas para os próximos seis meses é aumentar; 78 dis-
seram que a tendência é diminuir; 201 disseram que a tendência é 
manter-se instável; 3 disseram que a tendência é ultrapassar todos 
os limites; e, 37 disseram que ainda não tem previsão.

Entende-se que com essa resposta fica totalmente clara a fal-
ta de interesse com seus próprios orçamentos  Deixando visível co-
mo é impressionante que as pessoas, cuidem muito bem das coisas 
dos outros (nas empresas em que trabalham), porém não conse-
guem se organizar quando é para seu próprio bem 
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Gráfico 14: Exagera com gastos pessoais
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Fonte: Os autores (2022)

No Gráfico 14, 64 dos entrevistados costumam exagerar com 
seus gastos pessoais, mas pretendem se controlar no próximo mês; 
30 entrevistados costumam exagerar com seus gastos pessoais e 
já tentou se controlar, mas não consegue; 239 entrevistados não 
costumam exagerar, por que tem controle sobre suas finanças; e, 
50 entrevistados nunca pensaram sobre esse assunto 

O Gráfico 14 mostra concordância com as respostas tabula-
das no Gráfico 8, pois quando perguntado aos entrevistados se eles 
costumam exagerar com seus gastos pessoais, 62% disseram que 
não, por que possuem controle sobre suas finanças.

Gráfico 15: Faz projeções financeiras
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7%

22%

FAZ PROJEÇÕES FINANCEIRAS
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Fonte: Os autores (2022)
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No Gráfico 15, 211 dos entrevistados fazem projeções da sua 
vida financeira todo mês; 44 entrevistados fazem a cada três me-
ses; 19 entrevistados fazem a cada seis meses; 25 entrevistados 
fazem a cada doze meses; e, 84 entrevistados não fazem projeções 
financeiras. 

Este Gráfico 15 ainda relata um resultado que pode considerar 
preocupante, pois 55% dos entrevistados dizem fazer projeções da 
sua vida financeira mensalmente, sendo que o ideal seria de seis 
meses a um ano  Respostas estas que foram as menos escolhidas 
conforme demonstra o Gráfico. Isso além dos 22% que disseram 
não fazerem projeções financeiras.

Gráfico 16: Quando começar a fazer um planejamento financeiro
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Fonte: Os autores (2022) 

No Gráfico 16, 109 dos entrevistados acreditam que o plane-
jamento financeiro devem começar a ser feito a partir da sua vida 
adulta; 197 entrevistados acreditam que devem começar a partir 
da sua juventude; 34 entrevistados acreditam que devem começar 
a partir do seu casamento; 38 entrevistados acreditam que devem 
começar a partir do nascimento de seus filhos; 3 entrevistados acre-
ditam que devem começar somente depois que seu orçamento es-
tiver estourado; e, 2 entrevistados não responderam essa questão.
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Apesar de todas as respostas, as mais impressionantes fo-
ram as respostas do Gráfico 16, onde 10% dos entrevistados res-
ponderam que o planejamento financeiro deve ser feito, a partir do 
nascimento dos filhos; 9% a partir do casamento; 1% depois que o 
orçamento estiver estourado; e, 28% somente depois da sua vida 
adulta  

Gráfico 17: Compra em seu nome
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Fonte: Os autores (2022)

Gráfico 17, 19 dos entrevistados disseram que costumam 
comprar em seu nome para que outras pessoas paguem, pois ge-
ralmente ficam sem graça em dizer não; 48 pessoas compram ape-
nas para conhecidos; 125 compram somente para familiares (acre-
ditando ser mais fácil de receber posteriormente)  Enquanto que 
113 pessoas disseram que já compraram e não compram mais, pois 
já tiveram que arcar com despesas que não eram suas; 76 disse-
ram que não compram em seu nome para que outras pessoas pa-
guem; e, 2 entrevistados não responderam esta questão.

Neste Gráfico o que mais nos chamou atenção foram os 5% 
dos entrevistados que responderam que compram em seu nome 
para outras pessoas pois ficam sem graça em dizer não para estas.
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Gráfico 18: Treinamento/cursos de finanças
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Fonte: Os autores (2022)

No Gráfico 18, 96 dos entrevistados disseram que já partici-
param de algum treinamento ou curso sobre finanças ou na área 
financeira com até 8 horas; 36 entrevistados participaram acima de 
8 horas até 16 horas; 17 entrevistados participaram acima de 16 ho-
ras até 24 horas; 10 entrevistados participaram acima de 24 horas 
até 32 horas; 16 entrevistados participaram acima de 40 horas; e, 
206 entrevistados disseram que nunca participaram de algum trei-
namento ou curso sobre finanças ou na área financeira. Ainda exis-
tiram 2 entrevistados não responderam esta questão 

Para finalizar, ainda sobre as respostas apresentadas no Grá-
fico 18, que mostra uma falta de conhecimento mais profunda dos 
entrevistados, pois 54% nunca participaram de qualquer treinamen-
to ou curso sobre finanças.

5 Conselhos de melhorias
Conscientizar-se de que uma parte de seu salário deve ser 

economizada para qualquer eventual emergência que aconteça  O 
ideal neste caso, seria fazer uma poupança, afinal é melhor ter algo 
rendendo poucos juros, do que não ter nada  
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Fazer um orçamento familiar com a presença de todos os inte-
grantes da família, pois somente assim eles estarão cientes do que 
se pode e do que não se pode gastar, e o porquê de se economizar 
tanto  Traçar objetivos, quais serão as metas a curto, médio e longo 
prazo 

Embora muitas pessoas não deem a mínima importância a es-
tes itens, eles são importantíssimos, pois o que você espera de seu 
futuro? O que você pretende estar fazendo da vida, quando tiver 
com 25 anos? E com 35 anos? E com seus 45 anos? O que você 
precisa fazer hoje para que alcance os resultados esperados para 
daqui 20 anos? Todas estas questões devem ser respondidas, ana-
lisadas e principalmente colocadas em práticas, para que realmente 
se alcance os resultados esperados  

Evitar o consumismo: Muito mais do que evitar, seria saber 
distinguir suas necessidades das suas vontades, e aí sim, dar prio-
ridade as necessidades deixando de lado às vontades mais fúteis; 
Economizar nas pequenas coisas: A maioria das pessoas não per-
cebem que a grande parte de seu salário fica nas pequenas coi-
sas que são gastas no dia a dia  Como lanches, doces, almoços, 
jantares fora sem necessidade, presentinhos para os filhos tentan-
do “comprá-los” pela sua ausência, assim sucessivamente; Habi-
tuar-se a desligar as luzes, desligar bem as torneiras, diminuir as 
chamas do fogão, quando os alimentos já estiverem começados 
a ferver, colocar o chuveiro em posição de “verão” no verão, entre 
outros  

Pesquisar preços, antes de comprar qualquer produto  Tenha 
certeza que o tempo que você acredita que perderá pesquisando, 
ganhará economizando; Não parcelar as compras no cartão de cré-
dito, pois as operadoras cobram juros de 8% e 9% ao mês, e podem 
chegar a cobrar taxas de 152% a 181% ao ano; Usar apenas um 
cartão de crédito  Pois assim, você poderá se organizar melhor, mo-
nitorar seus gastos com mais facilidade; Fazer uma pequena reser-
va no final de cada mês, para qualquer eventualidade, assim você 
não precisará mexer em seus investimentos caso aconteça algum 
imprevisto  
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Nunca recorrer a um agiota para pagar outras dívidas  Tudo o 
que se espera em um caso onde a pessoa esteja com dívidas, é que 
ela consiga pagar suas contas, e pode ter certeza que fazendo um 
empréstimo ao agiota, não é um dos caminhos para liquidar suas 
dívidas, e sim um dos caminhos para aumenta-las; Negociar prazos 
maiores e parcelas menores; Exigir e guardar todos os comprovan-
tes de pagamentos efetuados, assim você poderá se monitora me-
lhor; Em caso de perda, extravio ou furto, comunicar imediatamente 
a administradora do cartão; Estar ciente de que a administradora 
do cartão não é obrigada a parcelar as dívidas depois de vencidas  
Neste sentido procure sempre deixar que suas contas, principal-
mente as do cartão de crédito, vençam depois do seu pagamento  

Além desses passos, é necessário ter em mente, que todo 
começo de ano a dificuldade com as contas aumentam, pois tem 
o IPTU, o IPVA, os materiais escolares, além das contas mensais 
normais  Alguns consultores colocam os telefones móveis como um 
dos primeiros itens a serem cortados ao se tentar pôr as finanças 
em ordem  

As renegociações podem ser tentadas mais no final de ano, 
geralmente no natal, pois as financeiras costumam fazer “promo-
ções” aos clientes endividados, oferecendo descontos nos juros  
Para as financeiras sempre é bom renegociar, já que era como um 
“dinheiro perdido”  Caso possua dinheiro guardado, é muito melhor 
utilizá-lo do que pedir empréstimos, os juros do empréstimo podem 
ser maiores  

6 Considerações finais 
Pode-se verificar que embora muitas pessoas saibam o que é 

um planejamento financeiro, a maioria não os coloca em prática dei-
xando que suas dívidas tomem conta do seu bem-estar  Constatou-
-se que a maioria dos entrevistados não tem como hábito realizar 
um planejamento financeiro de médio à longo prazo, bem como o 
fato de a grande maioria não ter a mínima noção de como seu sa-
lário é gasto  Uma vez que não tendo conhecimentos sobre plane-
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jamento e finanças, não conseguem visualizar o impacto que faz a 
falta de tal planejamento, faz em suas vidas 

A realização de um planejamento financeiro pessoal é de gran-
de importância para as atividades do indivíduo e de seus familiares, 
pois através dos rendimentos decorrentes do seu trabalho que pro-
verá o sustento da família. Com a falta do planejamento financeiro, 
ficou evidenciado através do questionário aplicado que as pessoas 
têm grandes dificuldades em tratar deste assunto, seja pela falta de 
informação, pelo desconhecimento ou falta de interesse por acredi-
tar que seja difícil ou complicado, o que acaba prejudicando e muito 
sua vida pessoal e de seus familiares 
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APÊNDICE

Questionário
1- Sexo:

(     ) Feminino     (     ) Masculino
2- Idade entre:

(     ) 18 à 24 anos (     ) 25 à 35 anos 
(     ) 36 à 45 anos (     ) Acima de 46 anos

3- Qual sua faixa de renda mensal?
(    ) Até 2 salários mínimos
(    ) Entre 2 e 4 salários mínimos
(    ) Entre 5 e 7 salários mínimos
(    ) Entre 8 e 10 salários mínimos
(    ) Acima de 11 salários mínimos

4- Você dá prioridade ao lazer imediato ou pensa mais no seu lazer fi-
nanceiro futuro?

(    ) Lazer Imediato
(    ) Lazer Financeiro Futuro

5- A sua renda é suficiente para pagar suas despesas?
(    ) Sim
(    ) Não

6- Seu salário costuma faltar ou sobrar no final do mês, após pagar suas 
despesas?

(    ) Faltar
(    ) Sobrar
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7- Você faz algum tipo de investimento?
(    ) Sim  (    ) Não

8- Tem controle sobre suas finanças?
(     ) Sim   (     ) Não

9- Acredita ser necessário que alguém controle suas finanças, para que 
não entre em dificuldades financeiras irrecuperáveis?

(     ) Sim  (     ) Não
10- Tem noção do que é um planejamento financeiro?

(     ) Sim   (     ) Não
11- Você já fez um planejamento financeiro?

(      ) Sim  (     ) Não
12- Seu salário, geralmente dura quanto tempo?

(     ) Uma semana
(     ) Duas semanas
(     ) Três semanas
(     ) Quatro semanas
(    ) Somente o necessário para pagar as suas contas  

13- A tendência de suas contas para os próximos seis meses é:
(     ) Aumentar
(     ) Diminuir 
(     ) Manter-se instável
(     ) Ultrapassar todos os limites
(     ) Ainda sem previsão

14- Você costuma exagerar com seus gastos pessoais?
(     ) Sim, mas pretende se controlar no próximo mês 
(     ) Sim  Já tentou, mas não consegue se controlar  
(     ) Não, por que tem controle sobre suas finanças. 
(     ) Nunca pensou sobre este assunto  
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15- Geralmente, você faz projeções da sua vida financeira:
(     ) Mensalmente - (todo mês)
(     ) Trimestralmente - (a cada 3 meses) 
(     ) Semestralmente - (a cada 6 meses)
(     ) Anualmente - ( a cada 12 meses)
(     ) Não faz projeções financeiras.

16- Você acredita que o planejamento financeiro deve começar a ser fei-
to a partir: 

(     ) da sua vida adulta
(     ) Da sua juventude
(     ) Do seu casamento
(     ) a partir do nascimento de seus filhos
(    ) Somente depois que meu orçamento estiver estourado

17- Você costuma comprar em seu nome, para que outras pessoas pa-
guem?

(     ) Sim, geralmente fico sem graça em dizer não 
(     ) Apenas para os conhecidos
(     ) Apenas para os familiares
(     ) Já comprei, mas não compro mais
(     ) Não

18- Você já participou de algum treinamento ou curso sobre finanças ou 
na área financeira?

(     ) Sim, com até 8 horas
(     ) Sim, acima de 8 horas até 16 horas
(     ) Sim, acima de 16 horas até 24 horas
(     ) Sim, acima de 24 horas até 32 horas
(     ) Sim, com 40 horas
(     ) Não 
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RESUMO: O presente estudo tem por intenção discorrer de 
forma contextualizada e reflexiva sobre os pressupostos que envol-
vem a população em situação de rua  Por se tratar de um fenômeno 
social de considerável ascensão nacional, os entraves em relação 
a políticas públicas são evidentes, gerando uma problemática de di-
fícil solução  O objetivo central desse estudo consistiu em analisar 
e identificar os principais e reais motivos que levam a maioria das 
pessoas, ficarem em situação de rua de forma definitiva e perma-
nente. O fator em que se justifica a realização da pesquisa provém 
questões de uma ideologia de vida, onde se crê que todo indivíduo 
deve ter os direitos garantidos por lei assegurados e devem neces-
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sariamente usufruir desses direitos de forma igualitária, democráti-
ca e justa  Utilizou-se como métodos de coleta de dados a pesqui-
sa bibliográfica e de campo, utilizando entrevistas semiestruturadas 
com moradores em situação de rua  Baseadas nas informações co-
letadas através das entrevistas, os resultados mostraram a vulne-
rabilidade em que se encontram os moradores de rua e os motivos 
que os levaram tais condições, onde o índice de fatores alusivos à 
dependência química é considerável  Diante dos resultados obti-
dos, chegou-se à conclusão de se implementar políticas públicas 
mais concretas, propondo projetos de reabilitação e reintegração 
destas pessoas em situação de rua, apoiados por esferas públicas 
municipais, estaduais e federais, tendo como colaboradores profis-
sionais de diferentes áreas de atuação social, bem como estudan-
tes em formação acadêmica  

Palavras-Chave: População de rua  Recuperação  Social-
ização  Políticas Públicas 

REHABILITATION AND REINTEGRATION OF 
HOMELESS PEOPLE IN BRAZILIAN SOCIETY

ABSTRACT: The present study intends to discuss in a contex-
tualized and reflective way the assumptions that involve the home-
less population  As it is a social phenomenon of considerable na-
tional ascension, the obstacles in relation to public policies are ev-
ident, generating a problem that is difficult to solve. The main ob-
jective of this study was to analyze and identify the main and real 
reasons that lead most people to be permanently and permanently 
homeless. The factor that justifies carrying out the research involves 
questions of an ideology of life, where it is believed that every in-
dividual must have the rights guaranteed by law and must neces-
sarily enjoy these rights in an egalitarian, democratic and fair way  
Bibliographic and field research was used as data collection meth-
ods, using semi-structured interviews with homeless people  Based 
on information collected through semi-structured interviews, the re-
sults showed the vulnerability of homeless people and the reasons 
that led them to such conditions, where the index of factors alluding 
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to chemical dependence is considerable  In view of the results ob-
tained, it was concluded that more concrete public policies should 
be implemented, proposing the implementation of projects for the 
rehabilitation and reintegration of these homeless people, support-
ed by municipal, state and federal public spheres, having as collab-
orators professionals from different areas of social action, as well as 
students in academic training 

Key words: Street population  Recovery  Socialization  Public 
policy

1 Introdução
A sociedade em linhas gerais, não privilegia a todos, tão pou-

co garante as responsabilidades sociais em busca do bem comum  
Ainda que se almeje uma perspectiva pluralizada para os sujeitos, 
a sociedade contemporânea é impregnada de desigualdades que 
confrontam e dilacera a prospectiva social inclusiva  Intentar o en-
quadramento de todos a partir dos princípios de igualdade, gera 
uma certa utopia, principalmente no que tange a direitos básicos, 
como moradia, alimentação, saúde e educação  Nesse contexto, 
para entender as condições sócio-históricas da conjuntura da popu-
lação em situação de rua, é preciso reportar as condicionantes que 
desencadeiam tal fato 

A realidade dos indivíduos que se encontram em situação de 
rua, reflete um cenário cruel, onde a vulnerabilidade humana é um 
fator recorrente  A situação desses indivíduos sempre estar asso-
ciadas à miséria, violência, drogas, entre as demandas sociais ne-
gativas  Nesse sentido, pensar em reabilitação dessas pessoas 
perpassa em compreender, primeiramente, os motivos dos quais 
levaram ao estado de vulnerabilidade  A condição de situação de 
rua está inserida na perspectiva de exclusão social, que condiciona 
a privação de acessos e a ausência de cidadania  

Dessa forma, indivíduos imersos em conjuntura de completa 
exclusão social, as pessoas em situação de rua, não possuem sua 
autonomia, emancipação e, principalmente, cidadania  São vistos 
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como uma problemática de difícil solução  Por não terem, em mui-
tos casos, documentação que comprovem sua existência, ausência 
de residência fixa, distanciamento total da família, ou mesmo por 
motivos meramente econômicos, estas pessoas tornam-se desti-
tuídas de atenção social e humanitária ficando, assim, expostas a 
vulnerabilidade social  Frente a tal pressuposto, surge o seguinte 
questionamento: quais os caminhos devem ser trilhados para reabi-
litar e reintegrar pessoas em situação de rua na sociedade?

A motivação pela escolha do tema considera questões de uma 
ideologia de vida, onde se crê que todo individuo deve ter os direi-
tos por lei assegurados e devem, necessariamente, usufruir desses 
direitos de forma igualitária, democrática e justa  É muito importan-
te que o profissional de Gestão Pública saiba lidar e se posicionar 
frente a situações adversas, buscando prover melhorias que bene-
ficie toda a sociedade. As pessoas devem ter acesso a políticas pú-
blicas que sejam, de fato, eficazes para que as problemáticas que 
condicionam a exclusão social sejam minimizadas ou mesmo resol-
vidas  Ter acesso a serviços básicos de qualidade como moradia e 
uma vida digna, possibilita a reconstrução da sociedade favorecen-
do que a mesma se torne democrática  

O estudo apresenta por objetivo geral analisar e identificar os 
principais e reais motivos que levam a maioria das pessoas, ficarem 
em situação de rua de forma definitiva. E, por objetivos específicos, 
compreender a realidade da população em situação de rua; discutir 
acerca do preconceito e estigma sofrido pela população de rua que 
dificulta o enfrentamento da questão; e, sugerir ações estratégicas 
para reabilitar e reintegrar essas pessoas a sociedade  De modo a 
atender aos objetivos delimitados, este estudo se caracteriza em 
uma pesquisa exploratória de abordagem qualitativa, onde teve co-
mo subsídios para fundamentar-se as metodologias de pesquisa 
bibliográfica de campo utilizando-se, como recuso de coleta de da-
dos, a proposta de entrevistas semiestruturadas, para pessoas in-
seridas no objeto de estudo 

Através do resultado da coleta de dados, apresenta-se um 
breve projeto com metas, ideias e sugestões que podem ser acata-
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das através de políticas públicas em conjunto com toda a socieda-
de, para amenizar a problemática em questão  Conclui-se que, com 
esforços de todos é possível a reabilitação e reintegração destas 
pessoas em situação de rua, novamente na sociedade brasileira  

2 Referencial teórico
O presente estudo está alicerçado em quatro fundamentos: 

(2.1) Contexto sócio-histórico da população de rua; (2.2) Os sujei-
tos que integram a população de rua; (2.3) População em situação 
de rua e políticas públicas; e, (2.4) A realidade atual da população 
de rua 

2.1 Contexto sócio-histórico da população de rua

Desde os tempos coloniais, o Brasil teve sua sociedade cons-
truída de forma totalmente desigual, onde os menos favorecidos 
eram sujeitos a toda situação de exclusão, possuíam apenas a fun-
cionalidade de trabalhar em prol do bem-estar da elite  O fenômeno 
da exclusão sempre fez parte do cotidiano da sociedade brasileira 
que, historicamente, quem não era provido de recursos financeiros 
e estudo, era segregado em detrimento de outros (BARROS et al., 
1999)  Com os adventos de outros marcos históricos mundiais, se-
gundo Iamamoto (2001), a exclusão social se evidenciava progres-
sivamente e, durante o período da Revolução Industrial, tornaram-
-se mais frequentes  

Tal revolução concretizou o capitalismo, onde as classes me-
nos favorecidas se viram na necessidade de vender sua força de 
trabalho, deixando as áreas de campo em busca de melhores con-
dições de vida. Entretanto, alguns apresentaram muitas dificulda-
des de adaptação à nova realidade, e sem perspectivas passaram a 
morar nas ruas, ficando expostos à mercê de toda injustiça em meio 
à falta de posto de trabalho (KLAUMANN, 2018)  Podendo-se assim 
dizer que, na maioria dos adventos históricos que transformaram a 
sociedade, surgia uma nova leva de moradores de rua  Logo, o con-
texto sócio histórico possui forte influência sobre a problemática.
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Conforme Pires (2019), mesmo frente à evolução que o ca-
pitalismo trouxe a sociedade moderna, a cultura excludente e dis-
criminatória sempre foi um fato determinante para disparidade so-
cial, causa principal do fenômeno de população em situação de rua  
Mais que uma questão cultural, envolve outros aspectos com peso 
histórico, como a política, a cultura e a economia  

Castel (1998) cita que as pessoas das camadas sociais me-
nos favorecidas no processo de estruturação do capitalismo trata-
vam-se, geralmente de imigrantes e periféricos, ou os chamados 
marginalizados, eram considerados inadaptados ao progresso, lo-
go, não poderiam usufruir do desenvolvimento econômico  O capi-
talismo em linhas gerais, foi o condicionante para transformações 
econômicas, políticas e sociais, onde o crescimento populacional 
urbano ocasionou a formação de grupo populacional marginalizado 
por conta de aspectos alusivos ao capital 

O aprofundamento do desemprego e do trabalho precá-
rio constitui fator relevante da expansão da superpopu-
lação relativa ou exército industrial de reserva, da eleva-
ção dos índices de pobreza e dos níveis de vulnerabili-
dade da classe trabalhadora e, consequentemente, da 
expansão do fenômeno população em situação de rua, 
como parte constitutiva da pobreza e da superpopulação 
relativa, excedente à capacidade de absorção do capita-
lismo (SILVA, 2009, p  115) 

Nessa perspectiva, a situação de rua tornou-se um fenômeno 
não apenas no Brasil mais mundial onde o sujeito é desqualificado 
por não atender as demandas econômicas capitalistas  Logo, o im-
pacto social é inevitável, e vários fatores acabam por levar as pes-
soas a morarem nas ruas  Entre tais fatores, destaca-se o desem-
prego, condicionante de outros fatores que levam as pessoas a per-
manecerem nas ruas, bem como o alcoolismo, drogas, prostituição, 
violência doméstica, abusos, entre outros (AGUIAR e IRIAT, 2012)  

Conforme explicitam ainda Aguiar e Iriart (20126) a ida para as 
ruas provoca uma ruptura com as formas sociais, geralmente acei-
tas de sobrevivência segundo o princípio legitimador do mercado, 
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em que o trabalho é provedor da moradia, alimentação e demais 
necessidades  Viver na rua é romper com o mercado e seu estilo de 
vida, o que não significa a eliminação total do trabalho ou o impedi-
mento à subsistência, mas o desenvolvimento de novos códigos, de 
formas específicas de garantia da sobrevivência.

Seguindo essa linha de pensamento Nascimento (1994), res-
salta que o excluído não é apenas aquele que se encontra em si-
tuação de carência material, mas aquele que não é reconhecido 
como sujeito, estigmatizado, considerado nefasto ou perigoso à so-
ciedade  Essa condição é o que caracteriza a cultura excludente, 
discriminatória e segregada em que as pessoas em situação de rua 
estão inseridas  Mesmo frente a tantas mudanças que globalizaram 
a sociedade tornando-a tecnológica e competitiva, são as mesmas 
mudanças que impuseram uma situação de exclusão extrema 

2.2 Quem são os sujeitos que integram a população 
de rua?

As pessoas inseridas na condição de população em situação 
de rua, por diferentes razões, foram inseridas em um contexto de 
cultura discriminatória e excludente, permeada por conflitos e desi-
gualdade social  Segundo a Política Nacional para a População em 
Situação de Rua (PNPSR), instituída pelo Decreto n º 7 053 (BRA-
SIL, 2009), de 23 de dezembro de 2009 em seu Parágrafo Único 
artigo 1 º, população em situação de rua é um: 

[   ] grupo populacional heterogêneo que possui em co-
mum a pobreza extrema, os vínculos familiares interrom-
pidos ou fragilizados e a inexistência de moradia conven-
cional regular, e utiliza os logradouros públicos e as áre-
as degradadas como espaço de moradia e de sustento, 
de forma temporária ou permanente, bem como as uni-
dades de acolhimento para pernoite temporário ou como 
moradia provisória (BRASIL, 2009) 

Gomes e Pereira (2005) ressaltam que pessoas em situação 
de rua, ou um morador de rua, são pessoas em extrema pobreza, 
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que podem estar nessa condição, sozinhas ou acompanhadas da 
família  Em linhas gerais, são homens, mulheres, crianças, jovens 
e idosos expostos a todo tipo de vulnerabilidade  Nesse contexto, 
Silva (2006) afirma que os fatores que levam essas pessoas a es-
tarem nas ruas por vezes estão atribuídos a “desavenças afetivas”, 
fatores ligados à história de vida dos indivíduos, os preconceitos re-
lacionados à orientação sexual, à intolerância às situações de uso, 
abuso e dependência de álcool e outras drogas  

A população de rua, em muitos casos, são pessoas que pos-
suem instrução, possuem letramento de mundo, alguns são analfa-
betos e tem muitos casos de pessoas com altos níveis de conhe-
cimento, com profissão, mas que acabaram por estar nas ruas. Os 
grupos mais vulneráveis são crianças e idosos que, pela falta de 
assistência, vivem à mercê de todos os riscos, sendo privados de 
todos os direitos  Abreu e Oliveira (2017) citam que a população em 
situação de rua está imersa em condições extremamente precárias 
de saúde e no âmbito social  

O grupo de pessoas em situação de rua apresenta diversi-
dade de identidades, históricos culturas e crenças diferentes  São 
pessoas inseridas em um fenômeno social, que cresce de forma 
considerável, espalhados pelos grandes centros urbanos, que bus-
cam meios de sobrevivência nas ruas, ficam geralmente concen-
trados em espaços com grande circulação de pessoas, próximos a 
centros comerciais, rodoviárias, praças entre outros locais (VARAN-
DA e ADORNO, 2004) 

Conforme Sicari e Zanella (2018), o perfil das pessoas em si-
tuação de rua não se trata de um estereótipo de pessoas violentas 
como muitas pessoas acreditam, que pelo fato dessas pessoas es-
tarem nas ruas elas praticam atos infracionais o tempo todo  São 
pessoas que, geralmente, não tem realmente a onde morar, e estão 
ali por conta de uma força maior que é a falta de condição econômi-
ca, fazem parte de uma invisibilidade social que incomoda a muitos, 
porém muito poucas ações são feitas 
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Pesquisadores, dentre eles, Nunes (2020) têm se dedicado a 
estudos que permeiam outras realidades, como a “invisibilidade dos 
tradutores”, a “invisibilidade” dos monumentos 

2.3 População em situação de rua e políticas 
públicas 

No que tange a pessoas em situação de rua, estas fazem par-
te do contexto social do país  Entretendo, a sociedade civil através 
de movimentos sociais, lutou incessantemente para implementar a 
democracia no país, para que todos tivessem de forma igualitária, 
perante a lei, direito e deveres  Assim, ocorreu em 5 de outubro de 
1988, o que podemos classificar como uma ruptura histórica, que 
culminou na redemocratização do país onde promulgava-se a nova 
Constituição Federal (BRASIL, 1988) 

Esse marco ressaltou de sobremaneira a presença e a luta 
dos movimentos sociais no processo de redemocratização, favore-
cendo assim a reorganização da sociedade civil, incluindo nas pau-
tas emergenciais reforma e elaboração de novas políticas sociais, 
visto que, as políticas existentes possuíam um viés excludente  Pa-
ra Tejadas (2013), os movimentos sociais que protagonizaram a re-
democratização do país, angariaram a condição de agentes promo-
tores da execução das políticas públicas  

Nesse contexto, em relação à população de rua, a Carta Mag-
na explicita a garantia de acesso aos serviços para todos, inclusive 
aos indivíduos em situação de rua  Segundo a Constituição Federal 
de 1988 (BRASIL, 1988), em seu artigo 6 º, prevê que são direitos 
sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, 
o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção 
à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados  Logo, 
ainda que estejam em situação de rua, os indivíduos possuem di-
reitos previstos em lei  

No que tange a políticas públicas direcionadas a pessoas em 
situação de rua, a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) n º 
11 258 (BRASIL, 2005), dispõe em seu parágrafo único artigo 23, 
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que organização de serviços de Assistência Social, deve ser institu-
ídos programas atribuídos às pessoas em situação de rua  No ano 
subsequente, em 2006, sob a coordenação do Ministério do Desen-
volvimento Social, instituiu-se o Grupo de Trabalho Interministerial 
(GTI), visando idealizar e apresentar propostas de políticas públi-
cas para a promoção da inclusão social de pessoas em situação de 
rua  Em 12 de dezembro, através da Portaria MDS nº 381 (BRASIL, 
2006) ficou estabelecido a destinação de recursos de financiamento 
federal, destinado a municípios com população em situação de rua 
acima de 300 000 habitantes, para apoio à oferta de serviços, para 
acolhimento dessa população  

Em 11 de novembro de 2009, por meio da Resolução do Con-
selho Nacional de Assistência Social (CNAS) n º 109 (BRASIL, 
2009), de 11 de novembro de 2009, instituiu Tipificação Nacional de 
Serviços Socioassistenciais. Trata-se de um documento que qualifi-
ca os serviços socioassistenciais ao nível nacional, para as pesso-
as em situação de rua, subdivididos em: Serviço especializado em 
abordagem social; Serviço especializado para pessoas em situação 
de rua; Serviço de acolhimento institucional e serviço de acolhimen-
to em república, que visa atender pessoas em processo de saída 
das ruas  No mesmo ano, foi criada através do Decreto n º 7 053 
(BRASIL, 2009), a Política Nacional para a População em Situação 
de Rua com o suporte do Comitê Intersetorial de Acompanhamento 
e Monitoramento 

No ano de 2010, na data de 22 de novembro, a Secretaria 
Nacional de Assistência Social (SNAS) juntamente com Secreta-
ria Nacional de Renda e Cidadania (SENARC), ficou disposto as 
orientações aos municípios e ao Distrito Federal para a inclusão de 
pessoas em situação de rua no Cadastro Único para programas So-
ciais do Governo Federal (o Cad Único)  Foi criada a Resolução da 
Comissão de Inter gestores Tripartite (CIT) nº 07 (BRASIL, 2012), 
em 12 de abril de 2012, que delimitou critérios sobre distribuição 
dos recursos do financiamento Federal, voltado para a expansão 
de serviços socioassistenciais, incluindo na mesma pauta o Plano 
Integrado Decreto nº 7 426, (BRASIL, 2010 ) para o enfrentamento 
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ao crack e outras drogas, fato considerado uma problemática para 
população de rua  

Nos municípios há também a existência de Centros de Refe-
rência Especializados de Assistência Social (CREAS) e pelos Cen-
tros de Referência Especializados para a População em Situação 
de Rua  Tais centros buscam traçar projetos para acolher e atender 
a população de rua, oferecendo a acessibilidade a serviços básicos 
e visando a resgatar a cidadania dessas pessoas  Segundo um le-
vantamento da Sociedade Brasileira de Solidariedade (2020), atu-
almente existe no Brasil, 2 109 CREAS, sendo 2075 de municipais 
e 52 regionais 

Durante a pandemia da Covid-19 alguns projetos de leis foram 
implementados em prol da população de rua  No início da pandemia 
foi implementado o Projeto de Lei n º 707/20 (BRASIL, 2020), de 18 
de março de 2020, dispõe a proibição do isolamento compulsório 
de moradores de rua durante a vigência de epidemias ou pande-
mias, assegurando a pessoas que se encontram em tal situação, o 
respeito a direitos previstos na Política Nacional para a População 
em Situação de Rua, de acordo com o Decreto 7 053/09 (BRASIL, 
2009)  Segundo o texto, o isolamento torna-se obrigatório caso a 
pessoa em situação de rua, apresente sintomas e teste positivo pa-
ra a doença  Tramita na Câmara dos Deputados, o texto do Projeto 
de Lei 2815/20 (BRASIL, 2020), de 21 de maio de 2020, que deter-
mina a todos os municípios com mais de 100 mil habitantes, ofere-
cem estruturas para acolhimento das pessoas em situação de rua  
O texto prevê que órgãos locais de assistência social e de vigilância 
sanitária sejam responsáveis pelo atendimento desse público  

2.4 A realidade atual da população de rua

Conforme dados apresentados em uma pesquisa em 12 de 
junho de 2020 realizada pelo Instituto de Pesquisa Econômica Apli-
cada (IPEA, 2020), existia, aproximadamente, 221 869 pessoas em 
situação de rua, número que, em virtude do advento da pandemia 
da Covid-19, provavelmente deve ter tido um aumento considerá-
vel  Em decorrência da crise econômica desencadeada pela pande-

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2009/decreto-7053-23-dezembro-2009-599156-norma-pe.html
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mia, segundos dados do IPEA (2020), a população em situação de 
rua, saltou a olhos vistos  A falta de emprego foi um dos principais 
fatores que implicou para esta condição  Conforme o site Agência 
Brasil (2020), houve, também, um crescimento no número de pedin-
tes, principalmente crianças  

Segundo dados da Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ, 2021), 
os municípios por não estarem preparados, a pandemia mostrou 
sua força, e deixou a falta de assistência evidente, principalmen-
te em relação a abrigos, não houve ao que se sabe ampliações, 
tão pouco construções de novos espaços  O foco dos municípios 
era dar assistência de saúde, que ainda assim não atingiu a todos  
Conforme destaca o IPEA (2020), o que permitiu observar o aumen-
to da população em situação de rua, deu-se através dos olhos das 
organizações de serviço voluntario, pois, as filas em busca de ali-
mento tiveram um crescimento visível  Outro fator que impactou os 
moradores de rua na pandemia foi o aspecto higiene ressaltado co-
mo protocolo de segurança sanitária, o distanciamento e isolamen-
to social não foi contemplado pela população de rua 

Para Santos (2020), qualquer quarentena é sempre discrimi-
natória, mais difícil para uns grupos sociais do que para outros  Nes-
se sentido, é evidente que não haveria por mais esforços das orga-
nizações de atendimento social, da implementação de um processo 
de isolamento para os moradores de rua  As condições da popula-
ção em situação de rua não são favoráveis, e não há por parte das 
esferas públicas políticas sociais emergenciais para solucionar de 
imediato a situação dos moradores de rua durante a pandemia 

3 Metodologia
Este estudo, no intento de atender aos objetivos delimitados e 

elucidar a questão norteadora, adotou duas categorias de pesquisa 
para que culminasse em resultados pertinentes a proposta do tema 
em questão  Inicialmente foi adotada de modo a fundamentar cada 
um dos objetivos a pesquisa bibliográfica, exploratória de aborda-
gem qualitativa 
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Tal metodologia, segundo Gil (2002), é desenvolvida tendo por 
base material já publicado composto, principalmente, por livros e 
artigos; e, no caso do referido estudo, também utilizou textos de le-
gislações  

Em relação à metodologia utilizou-se a pesquisa de campo 
(GONÇALVES, 2001)  Por se tratar de uma pesquisa de cunho qua-
litativo, foi dada a possibilidade de observar, descrever, analisar e 
compreender os pressupostos do contexto que envolvem a popula-
ção em situação de rua, interagindo com os atores envolvidos, atra-
vés de entrevistas semiestruturadas, preservando suas respectivas 
identidades  A pesquisa de campo possibilitou complementar o le-
vantamento bibliográfi co visto que permite aos informantes abordar 
livremente o tema proposto (MINAYO et al., 2002) 

Foram entrevistadas duas pessoas em situação de rua no 
mês de julho de 2021, onde se pretendeu manter alguns diálogos 
de campo com as pessoas em situação de rua  A abordagem ocor-
reu em espaços públicos como praças e largos, durante o período 
do dia (Figuras 1 e 2)  

Figura1. Praça Rui Barbosa, Curitiba (PR)

Fonte: Os autores (2021)
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Figura 2. Praça Rui Barbosa, Curitiba (PR)

Fonte: Os autores (2021)

Antes de iniciar a entrevista foi feita uma sondagem, abordan-
do as pessoas que poderiam dialogar sem maiores problemas, sen-
do que os participantes foram informados sobre os objetivos do es-
tudo e informados que não haveria riscos em relação às respostas 
dadas  Os participantes serão mencionados como S1 e S2, no intui-
to de preservar suas identidades 

O estudo de campo de dividiu em dois momentos: o primeiro 
com a observação dos participantes, o mapeamento da área em 
que se encontravam, para iniciar a coleta de dados  O segundo mo-
mento foi realizado a explicação dos objetivos da pesquisa e a en-
trevista  A pesquisa foi desenvolvida com indivíduos do sexo mas-
culino, com idades entre 30 e 50 anos  A entrevista aponta os fatos, 
as causas, e situações diretamente ocorridas, que motivou todos 
estes indivíduos, a se tornarem moradores de rua 

Foi desenvolvido um questionário, onde consta uma pesquisa 
com um total de 9 perguntas objetivas e em consonância com tema 
proposto, obtiveram-se as seguintes respostas de S1 e S2 
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4 Resultado e discussão dos dados 
A intenção, desde início da idealização dos objetivos da pes-

quisa, foi ir a campo observar e coletar todas as informações ne-
cessárias  Sendo assim, a pesquisa de campo, foi realizada duran-
te o período da pandemia, mesmo com todos os seus agravantes, 
mas seguimos os protocolos de segurança para realizar a entrevis-
ta  Observou-se que não há soluções para atenuar a situação difícil 
em que os moradores de rua foram expostos durante a pandemia  

Quando se fez a primeira pergunta, referente à posse ou não 
de documentação pessoal, S1 respondeu que possui; e, S2 respon-
deu que possui, mas que as mesmas não estão atualizadas  

Preocupados com essa situação, o governo de Santa Catarina 
(SANTA CATARINA, 2020), passa a adotar políticas públicas volta-
das para esse propósito  Assim, pessoas em situação de Rua da 
cidade de Florianópolis puderam tirar novas carteiras de identidade 
em uma ação social realizada entre o Instituto Geral de Perícias do 
estado e o Centro de Referência Especializado para População em 
Situação de Rua (Centro POP) da Prefeitura 

O segundo questionamento foi em relação ao contato com a 
família, ou se estavam acompanhados de algum familiar no atual 
momento  S1 respondeu que não tinha nenhum contato com a fa-
mília e S2 não se recordava qual era a última vez que teve contato 
com algum familiar  Para Alcantara et al  (2015), o processo de ex-
clusão social constitui-se como complexo e amplo, no que tange a 
aspectos de ordem econômica, estruturando-se também como um 
processo multifacetado, onde o fator vulnerabilidade implica, prin-
cipalmente, no rompimento dos vínculos socioafetivos alusivos ao 
âmbito familiar e também alusivos à relação comunitária  Tais pres-
supostos ressalta a importância que a afetividade e relação familiar 
têm sobre os sujeitos em relação de rua  

A terceira pergunta foi relacionada ao acesso ao processo de 
escolarização, que, tanto S1 quanto S2, responderam que tiveram 
a acesso à Educação Básica, onde S1 completou o Ensino Funda-
mental 1; e, S2 chegou ao Ensino Fundamental 2, porém não com-
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pletou. Concordando com Itatiaia (2017) quando afirma que a maio-
ria dos moradores de rua, 62%, não passou do ensino fundamental 

Em uma sociedade imersa na desigualdade, o acesso ao pro-
cesso de escolarização mesmo que garantido por lei, não é vis-
to como uma prioridade pelo Estado, ou seja, as políticas públicas 
educacionais ainda são ineficazes. Nesse sentido, ao questionar os 
entrevistados sobre o processo de escolarização percebe-se que 
houve o acesso à escolarização, mas não a continuidade, fato que 
na visão de Sopelsa (2000, p 34) explicita a situação que o homem 
sofre influências das pessoas, da sociedade e do mundo. Logo, não 
há nenhum programa de retorno à escola, tão pouco interesse dos 
entrevistados a esse retorno  

A quarta questão foi alusiva ao âmbito profissional, onde se 
perguntou se os entrevistados tinham experiência profissional e se 
trabalhavam no momento  S1 respondeu que já trabalhou em mui-
tos setores e chegou a ter registro em carteira como serviços ge-
rais, porém, no momento trabalha com reciclagem  Já S2 falou que 
já trabalhou com carteira assinada e questionou que há oportuni-
dades para quem está em situação de rua, mas sobrevive catando 
papel e material de reciclagem  Ambos relataram que não com sorte 
conseguem meio salário ao mês, com R$ 30 diários  

Segundo dados do IBGE (2015), moradores em situação de 
rua, a questão do desemprego é uma problemática de agravante 
considerável, visto que, por se encontrarem em tal situação, e por 
muitos não terem qualificação e escolaridade, a possibilidade de 
emprego formal com registro em carteira é muito difícil ou mesmo 
inexistente tal possibilidade  Tal circunstância se dá pela própria si-
tuação de vulnerabilidade  Conforme dados do IPEA (2020), a situ-
ação do desemprego agravou-se muito com a pandemia, trazendo 
para ruas ainda mais pessoas em situação de vulnerabilidade  

A sexta pergunta foi relacionada ao uso de álcool e drogas, se 
os entrevistados já fizeram ou fazem uso e já obtiveram tratamen-
to  Segundo S1 já teve muitos problemas com drogas fato este que 
o levou para ruas e ainda tem problemas  Tentou fazer reabilitação 
na Fazenda Esperança, mais quando saiu não teve para aonde ir e 
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voltou às ruas. Acredita S1 que a bebida é um consolo; S2 fez tra-
tamento para dependência química na Fazenda Esperança, porém 
no momento recorre à bebida e drogas, acredita ser muito difícil sair 
de tal situação  Questionados sobre se o álcool e as drogas foram 
condicionantes para eles morarem na rua a resposta também foi 
afirmativa. 

A resposta apresentada pelos entrevistados, evidencia a situ-
ação da problematização da relação do álcool e as drogas com po-
pulação de rua  Para Campos et al. (2004), fica explícita a influência 
do álcool na ruptura com os ambientes familiares; na manutenção 
de trabalhos intermitentes que favoreciam uma maior liberdade pa-
ra o exercício de sua dependência química  Neste contexto, pode-
-se caracterizar o álcool e as drogas, como agentes de caráter so-
cializador inseridos na cultura de rua 

Fechando a entrevista, à sétima pergunta foi atribuída a: se 
houvesse a oportunidade dos entrevistados saírem das ruas com 
uma proposta de moradia fixa ou temporária, juntamente com uma 
proposta de emprego, esta seria aceita? A reposta de S1 foi que 
antes de morar na rua, o mesmo tinha valor, casa, família, trabalho, 
mais as drogas acabaram com tudo isso  Assim, se tivesse oportu-
nidade, claro que iria agarrar e buscar uma nova vida  Já para S2, 
bastava um emprego de carteira assinada que já era um começo, 
porque alugaria um canto e recomeçava 

A questão da oportunidade para moradores de rua, é uma sa-
ída para que os mesmos busquem ressignificar suas vidas e seu 
papel na sociedade  A ausência deste acolhimento por parte das 
esferas públicas, gera uma certa conformidade por parte do sujeito 
em situação de rua  Para Medrado e Spink (2000) dar sentido ao 
mundo é uma força poderosa e inevitável na vida em sociedade, lo-
go, propiciar oportunidades para pessoas em situação de rua é es-
sencial para reencontrarem sua representatividade social  

Frente a análise do conteúdo e interpretação dos dados cole-
tados através das repostas dadas, foi possível identificar que pro-
blemas alusivos à dependência química é uma constates entre os 
sujeitos em situação de rua  São sujeitos que possuem documen-



Coletânea Universitária: Frutos das Ciências Contábeis e Gestão Pública - Volume II

«162»

tação geralmente, família e instrução escolar  Entretanto, emergi-
ram-se para uma situação que os expõem a vulnerabilidade social  
Mesmo com a oportunidade de realizarem um tratamento para dei-
xarem a dependência química, retornaram ao vício e para ruas  Per-
cebeu-se também que ambos possuem o desejo de sair das ruas e 
conquistarem sua ressignificação social, porém, devido à invisibili-
dade a eles atribuída, torna-se um desejo distante, o que Barbosa 
et al  (2016) chama de invisibilidade social 

Analisando as concepções de diferentes autores que versam 
sobre o tema, verifica-se que Barros et al. (1999) comentam que o 
fenômeno da exclusão é um fato histórico, onde Iamamoto (2001) 
ressalta esta afirmação. Klamann (2018) destaca a injustiça social 
que os moradores de rua sofrem  Castel (1998) menciona que a 
população de rua é geralmente composta de periféricos considera-
dos inaptos ao progresso  Pires (2019) destaca que mesmo com o 
processo evolutivo do capitalismo, permanece a cultura excludente  

Silva (2009) destaca dois fatores de extrema relevância que 
condicionam a situação de rua a pobreza e o desemprego  Aguiar e 
Iriart (2012) ressalta a ruptura social que a situação de rua provoca, 
fato também analisado por Nascimento (1994) que menciona que 
excluído não se limita apenas a pessoa que não possui recursos, 
mas aquela que não tem acessibilidade a serviços básicos  

Silva (2006) menciona os problemas que levam as pessoas a 
irem buscar abrigo nas ruas que, na concepção de Abreu e Oliveira 
(2017), tais pessoas estão imersas na precariedade social  Varanda 
e Adorno (2004) falam que pessoas em situação de rua fazem parte 
de um fenômeno social  Gomes e Pereira (2005) ressaltam que pes-
soas em situação de rua, são pessoas em extrema pobreza  Sica-
ri e Zanella (2018) explanam o perfil da população de rua. Tejadas 
(2013), comenta sobre a importância dos movimentos sociais no 
processo de redemocratização do país 

Observa-se ainda que em relação a todas as leis mencionadas 
ao longo do trabalho, todas priorizam oportunizar condições huma-
nitárias para população de rua, partindo dos princípios de cidadania 
explicitados na Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) 
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Os resultados apresentados tanto os referentes a entrevista 
com os moradores de rua e os coletados na revisão de literatura 
parecem apontar que o fenômeno da exclusão é algo que persiste 
marcar o contexto social e, embora haja pressupostos legais, pou-
co se tem feito para solucionar o problema que se agravou com a 
pandemia 

A diferença principal entre S1 e S2, centra-se somente na di-
ferença de idade, pois ambos sofrem das mesmas mazelas coti-
dianas, e embora afirmem que se tiverem oportunidade saem das 
ruas, não corresponde à realidade, pois o vício em drogas e álcool 
necessita de um tratamento rigoroso que possa realmente livra-los 
do vício eminente e reintegrá-los a sociedade 

A diferença principal de pesquisas anteriores é que esta abor-
da os pressupostos alusivos ao contexto social em que a população 
de rua está inserida referente a pandemia da Covid-19  Os dados 
parecem confirmar que os resultados obtidos no estudo bibliográ-
fico confrontam com dados obtidos em campo. As limitações pa-
ra este estudo foram relacionadas especificamente a situação im-
posta pela pandemia, isolamento, distanciamento social, temor em 
contrair a doença em campo ou mesmo contaminar os sujeitos de 
pesquisa, mesmo atendendo aos protocolos de segurança, pois foi 
preciso ir a campo levantar os dados 

Os resultados do estudo seriam mais conclusivos se fosse 
possível observar outras regiões do país, e isso seria muito oportu-
no devido a fragilidade do meio estudado 

5 Considerações finais
Nos últimos anos observou-se um crescimento elevado de 

pessoas que estão em situação de rua no Brasil  As circunstâncias 
que levam essas pessoas a morarem nas ruas são decorrentes de 
diferentes e complexas demandas que, necessariamente, se faz 
pertinentes conhecer o perfil e a história de cada um destes indiví-
duos, para ser assim traçado um diagnóstico da real situação  Foi 
possível através de todas as informações coletadas para o desen-
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volvimento desse estudo, averiguar que além da questão da extre-
ma pobreza em que a população de rua está inserida, conta a inefi-
cácia de políticas públicas destinada a este público  

Não se trata de pessoas que estão ali pela mera falta de aces-
sibilidade de serviços básicos como moradia, saúde e educação, 
no caso os primordiais  Trata-se de pessoas imersas na falta de le-
gitimidade e representatividade social, fruto da ausência de estra-
tégias de articulação com a sociedade, tanto para solucionar a pro-
blemática como para democratizar a acessibilidade de tais serviços 
que são direitos assegurados na Constituição do Brasil  Apesar de 
comumente se ouvir que a população de rua é um fenômeno social 
realmente, sem sobra de dúvidas, é um processo concreto advindo 
desde os tempos coloniais, visto que a cultura excludente sempre 
persistiu no país 

Este estudo possibilitou afirmar que em boa parte dos grandes 
centros urbanos do Brasil, onde não existe um equipamento social 
ou quando existe é ineficiente, são organizações sem fins lucrativos 
e o voluntariado, as únicas fontes existentes de ajuda a população 
de rua  Por tanto, investir em políticas públicas e órgãos públicos 
é investir numa mola mestra de avanço para reabilitar e reintegrar 
à população de rua a sociedade  São pessoas que no contexto so-
ciocultural, necessitam ser acolhidos sem julgamentos  Para tal, se 
faz necessário projetos sociais vinculados as políticas públicas que 
possam efetivar a garantia dos direitos e uma adesão qualitativa e 
critica de novas forças sociais para embasar a luta pela democrati-
zação da sociedade e do Estado  

Com a pandemia da Covid-19 evidenciou-se um quadro ainda 
mais complexo alusivo à população de rua  Apresentaram-se dile-
mas que explodiu o desrespeito ao controle social  Tais dilemas se 
acirram quando estamos tratando de população de rua, visto que se 
trata de pessoas que historicamente são subordinadas a margina-
lização e a invisibilidade  A pandemia no ato de escrita desse estu-
do, não findou, deixando evidente que outras situações como esta 
podem vir a existir  Sendo assim, todos os impactos ocasionados 
pela pandemia servem como lição para buscar soluções imediatas  
Dessa forma, é digna de destaque iniciativas que possam levar de 
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fato a reintegração da população de rua a sociedade, atuando como 
sujeitos participativos e críticos  

Certamente que será necessário um conjunto de inserções e 
atribuições profissionais, cuja funcionalidade merece uma análise 
mais atenta, das diferentes áreas do conhecimento, principalmente 
as atribuídas as relações humanas, o que, entretanto, ultrapassa 
os propósitos de estudo  No âmbito das relações pessoais e polí-
ticas atribuídas a solucionar a problemática da população de rua, 
delineia-se pela mediação que se desenvolve entre organizações 
públicas, sociedade civil e os indivíduos em situação de vulnerabi-
lidade social  

Acreditamos que o fortalecimento das políticas públicas em 
prol da população de rua, consiste em uma ação estratégica para 
solucionar tal fenômeno  Apostando nisso, sugere-se uma agenda 
não inconclusa de debates com toda a sociedade civil  Evidente, 
que tal agenda não se encontra fechada e nem esgotada, logo, es-
pera-se que este estudo, sirva como fonte bibliográfica para futuras 
investigações, promovendo assim espaço dialógicos, para a cons-
trução de saberes, trocas de ideias, sobre a polução de rua favore-
cendo a democracia, cidadania e justiça para todos 

As conclusões em relação aos resultados tiveram o alcance 
esperado em considerando os objetivos delimitados previamente  
Ficou evidenciado que mesmo subsidiados por leis, projetos e ou-
tras disposições legais, a população em situação de rua padece de 
políticas públicas eficazes que possam tirar essas pessoas das ru-
as, dando-lhes condições de retomarem suas vidas, com moradia, 
saúde, educação, cidadania e principalmente ressignificação social.
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A importância do controle interno do patrimônio no Instituto Federal 
do Paraná (IFPR) - Campus Curitiba

dos os recursos provenientes de seus tributos  Este trabalho, tem 
por finalidade analisar e demonstrar o controle patrimonial do Ins-
tituto Federal do Paraná-Campus Curitiba  A metodologia utilizada 
neste estudo envolveu uma pesquisa qualitativa, tendo como ca-
racterísticas o caráter exploratório e descritivo, envolvendo pesqui-
sas bibliográficas e documental. Utilizou-se a pesquisa de campo, 
à partir de entrevistas, que seguiu um roteiro semiestruturado de 
perguntas subjetivas, direcionada aos gestores responsáveis pelo 
setor de patrimônio, contendo assim, aspectos relacionados ao flu-
xo das atividades do controle dos bens patrimoniais e do processo 
de inventário da unidade gestora  A análise do resultado demons-
trou que existe padronização no planejamento, na organização e 
nos procedimentos operacionais nas etapas de execução das ati-
vidades do controle patrimonial do campus Curitiba  Constatou-se 
que existe um sistema de controle interno integrado, que obedece 
a parâmetros e critérios estabelecidos pelas normas técnicas e le-
gislações vigentes, e que a gestão dispõe de diversos instrumentos 
legais para o desempenho do serviço e tomada de decisões 

Palavras chave: Controle interno  Gestão  Patrimônio 
ABSTRACT: This study aims to highlight the importance of in-

ternal control in a federal public institution and demonstrate to soci-
ety in a more transparent way how the resources from its taxes are 
needed  This work has as criterion and demonstration the patrimo-
nial control of the Federal Institute of Paraná-Campus Curitiba  The 
methodology used in this study involved qualitative research, hav-
ing as characteristics the exploratory and descriptive character, in-
volving bibliographical and documental researches  Field research 
was used, based on a statement, which followed a semi-structured 
script of subjective questions, directed at managers responsible for 
the heritage sector, thus containing, related to the flow of activities 
in the control of heritage assets and the process of inventory of the 
management unit  An analysis of the result, that there is standard-
ization in the planning, organization and operational procedures in 
the stages of execution of the activities of patrimonial control of the 
Curitiba campus  It was found that there is an integrated internal 
control system, which complies with parameters and criteria defined 
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by technical standards and current legislation, and that the manage-
ment has several legal instruments for service performance and de-
cision-making 

Keywords: Internal control  Management  Patrimony 

1 Introdução
Diante da transparência dos recursos aplicados no orçamen-

to da administração pública, surge a necessidade de ter um maior 
controle sobre os atos administrativos 

Sendo assim, Cretella (2003) afirma, que os controles possam 
atender as demandas sem ferir a legislação vigente, respeitando os 
princípios básicos da administração pública, direta e indireta  Tais 
como: da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, publicida-
de e da eficiência. Estes são o alicerce da transparência no serviço 
público e, além do controle interno patrimonial ser de fundamental 
importância para os gestores públicos, produz benefícios para to-
dos, evita perdas, desvios e fraudes 

Conforme a Lei 4 320/64 em seu artigo 1º estabelece normas 
gerais de direito financeiro e controle dos orçamentos e balanço da 
União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, mencio-
na que um controle eficiente e eficaz se faz necessário ao planeja-
mento  

Posteriormente, o Decreto Lei nº 200/67 iniciou uma reforma 
gerencial e administrativa no que se refere ao controle interno  Sen-
do o primeiro passo para a reforma gerencial na administração pú-
blica brasileira, na qual vem passando por mudanças relacionadas 
ao controle interno de suas operações desempenhadas nas mais 
diversas áreas 

Essas mudanças são postas diante do gestor a fim de que o 
serviço público seja orientado não só voltados ao controle da lega-
lidade, mas também ao controle gerencial de suas atividades  Cas-
tro (2011) menciona as principais mudanças trazidas pela edição do 
Decreto Lei nº 200/67: 



A importância do controle interno do patrimônio no Instituto Federal 
do Paraná (IFPR) - Campus Curitiba

«173»

 – Descentralização administrativa; e
 – Instituição de princípios de racionalidades administrativa 

Conforme o entendimento de Castro (2011), o processo de 
descentralização direciona as atividades da Administração Direta, 
dando assim maior autonomia à Administração Indireta para execu-
tar serviços típicos da Administração Pública, de maneira a superar 
a rigidez burocrática da administração direta  Ao instituir os princí-
pios de racionalidades administrativa, esclarece que são ações que 
obedecem a visão sistêmica aos seguintes princípios fundamentais, 
tanto da administração federal para unidades federadas quanto na 
esfera privada:

 – Planejamento e Orçamento; 
 – Coordenação; 
 – Descentralização e a Delegação de Poderes;
 – Contratos e Convênios; e
 – Os Controles dos resultados 

Seguindo estes aspectos e premissas gerenciais, o presente 
estudo foi desenvolvido junto ao Instituto Federal do Paraná – IFPR 
Campus Curitiba, sendo que em âmbito geral, o IFPR foi criado 
em dezembro de 2008 através da Lei 11 892, com a instituição da 
rede federal de educação, profissional, tecnológica, sendo criados 
simultaneamente 38 institutos federais de educação, e em funcio-
namento atualmente no país  É voltado a educação superior bá-
sica e profissional, pluricurricular, multicâmpus e descentralizada, 
especializada na oferta de educação profissional e tecnológica nas 
diferentes modalidades de ensino, com base na conjugação de co-
nhecimentos técnicos e tecnológicos, através de suas práticas pe-
dagógicas e disciplinares 

O Controle Patrimonial do IFPR é desenvolvido pela Coorde-
nadoria de Compras, Almoxarifado e Patrimônio - CCAP, e tem co-
mo responsabilidade além do controle interno da reitoria, dar supor-
te técnico e orientação quanto à execução do controle patrimonial 
dos câmpus 
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Nesse sentido, o controle de bens permanentes do IFPR, atra-
vés da Instrução Normativa Nº 205/88 da Secretaria de Administra-
ção Pública da Presidência da República - SEDAP/PR, é o princi-
pal instrumento que rege o controle de material, tanto de consumo, 
quanto permanente na administração pública federal  A SEDAP/PR 
é o órgão Central do Sistema de Serviços Gerais - SISG (Decreto 
nº 75 657, de 24 04 75), responsável pela orientação normativa dos 
órgãos setoriais integrantes do referido sistema  É feito de forma 
descentralizada em cada unidade gestora executora, para facilitar 
as operações e permitir maior autonomia por parte dos órgãos 

Destaca-se que o sistema de controle interno no setor público 
federal é realizado através da auditoria interna pela Controladoria 
Geral da União - CGU e pelo Setor Contábil, bem como pela Secre-
taria do Tesouro Nacional - STN, sendo todos estes órgãos respon-
sáveis pela avaliação da gestão dos gestores públicos 

No mesmo sentido, as Normas Brasileiras de Contabilidade, 
editadas pelo Conselho Federal de Contabilidade, através da NBC 
TSP-11 que trata do regramento aplicado ao setor público, destaca 
a importância do reconhecimento, da mensuração e da divulgação 
de transações e outros eventos específicos tratados em outras nor-
mas do setor público (CFC, 2018) 

Entre os bens públicos, o patrimônio mobiliário é fundamental 
e necessário ao desenvolvimento das atividades tanto do órgão co-
mo do agente público, permitindo que as atividades sejam executa-
das de acordo com o planejamento e plano de metas estabelecidos, 
bem como com a qualidade e resultados desejados 

Quando há falta de um sistema de controle interno e acom-
panhamento eficiente destes bens, estes ficam impossibilitados de 
serem utilizados pela administração pública  Os órgãos deixam de 
desempenhar adequadamente seu papel na execução das ativida-
des e, como consequência, geração de gastos desnecessários aos 
cofres públicos e desperdício da aplicação dos recursos públicos do 
contribuinte 
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Deste modo, o presente trabalho tem como objetivo responder 
ao seguinte questionamento: Como é feito o controle interno pa-
trimonial no IFPR Campus Curitiba?

Para que a pergunta problema possa ser respondida, foram 
definidos os seguintes objetivos:

 – Geral:
a) Analisar e evidenciar o controle interno do patrimônio mobi-

liário do IFPR Campus Curitiba;
 – Específicos:
a) Constatar as principais características do controle patrimo-

nial aplicado no IFPR Campus Curitiba;
b) Identificar as principais metodologias e ferramentas utiliza-

das para o controle patrimonial do IFPR Campus Curitiba 
Tem ainda, a finalidade de demonstrar a necessidade do cor-

reto registro, fiscalização e vigilância dos bens de uso funcional da 
administração pública no Instituto Federal do Paraná (IFPR), Cam-
pus Curitiba  Para isso, será evidenciado os resultados do controle 
patrimonial para o conhecimento de toda a sociedade, demonstran-
do assim a transparência na gestão dos recursos e do patrimônio 
público da instituição 

2 Fundamentação teórica
2.1 Administração pública

A administração pública é um conjunto de órgãos públicos ins-
tituídos para consecução concreta dos objetivos do Governo, que 
exercem atividades administrativas e atendem as necessidades co-
letivas necessárias aos serviços públicos em geral, e assegurar a 
aplicação diária das leis, zelar pelas relações dos cidadãos com a 
administração central (DI PIETRO; 2003; p.113).

Na concepção de Silva (2004), administração pública é o con-
junto de meios institucionais, materiais, financeiros e humanos or-
ganizados e necessários para executar as decisões políticas  Re-
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presenta o conjunto de órgãos utilizados pelo poder político para 
atingir fins definidos.

No entendimento de Meirelles (2004, p  64) a administração 
pública:

Em sentido formal é o conjunto de órgãos instituídos pa-
ra a consecução dos objetivos do governo; em sentido 
material, é o conjunto das funções necessárias aos ser-
viços públicos em geral; em acepção operacional, é o 
desempenho perene e sistemático, legal e técnico, dos 
serviços próprios do Estado ou por ele assumidos em 
benefício da coletividade  Numa visão global, a adminis-
tração é, pois, todo o aparelhamento do Estado pré-orde-
nado à realização de serviços, visando à satisfação das 
necessidades coletivas 

Quanto à estruturação da administração pública, determinada 
no Decreto 200/67 posteriormente alterado pelo Decreto 900/69 e, 
que aborda a organização da administração federal, a administra-
ção pública é compreendida pela administração direta e indireta 

Segundo Mello (2009), a administração direta é o conjunto de 
órgãos que desempenham, de forma centralizada, as atividades do 
Estado  É chamada de administração direta porque estes órgãos 
e funções estão previstas diretamente na Constituição Federal de 
1988  Cabe destacar que entre as funções da administração direta 
está o exercício de polícia e a prestação de serviço público 

Já no entendimento de Silva (2004), administração indireta 
são as instituições vinculadas, cuja criação depende do Estado e 
que tem por função auxiliar o ente público na execução da ativida-
de administrativa  Esta administração é composta pelos seguintes 
tipos de entidades: autarquias; fundações; empresas públicas e, so-
ciedades de economia mista 

A administração pública federal atual foi definida pelo Decre-
to-lei 200/67, que a dividiu em duas áreas: Administração Direta e 
Administração Indireta  A Administração Direta abrange três pode-
res (Executivo, Legislativo e Judiciário) e compreende o conjunto de 
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órgãos integrados, responsáveis pela condução da administração 
da União, como são os ministérios  A Administração Indireta com-
põe-se do conjunto de entes vinculados a cada Ministério 

2.2 Controle interno

De acordo com Castro (2015) o vocábulo controle tem origem 
no latim rotulum, que designava a relação dos contribuintes  Era a 
partir dessa lista que se contratava a operação do cobrador de im-
postos  Historicamente a palavra controle sempre esteve ligada às 
finanças. Em francês, contrôler significa registrar, inspecionar, exa-
minar, com a finalidade da verificação da fidedignidade dos dados. 

Chiavenato (2001), considerava o controle como um dos prin-
cípios da administração e que tinha como função “controlar o traba-
lho, para se certificar de que o mesmo está sendo executado com 
as normas estabelecidas” 

O controle interno, ou controle interno administrativo, repre-
senta a segurança do administrador ou gestor público  O adminis-
trador público deve praticar o controle interno com segurança e 
responsabilidade, uma vez que este responde pelos atos que rea-
liza ou delega a terceiros 

Assim, o controle interno deve ser uma atividade permanen-
te dentro da organização, seguindo manuais de boas práticas, de-
vendo apontar e solucionar determinados desvios dos objetivos 
traçados pela organização, uma vez que um controle bem estrutu-
rado permite uma diminuição nos gastos do orçamento público e 
independência administrativa 

Segundo Castro (2015, p  373), na área pública:
O controle interno compreende o conjunto de métodos e 
procedimentos adotados pela entidade, para salvaguar-
dar os atos praticados pelo gestor e o patrimônio sob 
sua responsabilidade, conferindo fidedignidade aos da-
dos contábeis e segurança às informações deles decor-
rentes 
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O Tribunal de Contas da União - TCU (2010) faz uma ressalva 
para que não haja confusão entre o termo controle interno de uma 
entidade pública com o controle interno a que se refere o artigo 74 
da Constituição Federal de 1988, o qual trouxe uma aparente con-
fusão em relação à terminologia da área de controles, levando as-
sim este órgão a dedicar esforços para o correto esclarecimento e 
fundamentação destes conceitos 

Vieira (2005) ao tentar esclarecer a confusão que se faz en-
tre o sistema de controle interno da Constituição Federal de 1988 e 
o controle interno da própria entidade, explica que para haver uma 
correta compreensão do que seja o “sistema de controle interno” re-
quer o entendimento do que seja “sistema”, bem como do que seja 
“controle interno”, e a decorrência deste controle organizado na for-
ma de sistema  Segundo o art  74, da Constituição Federal de 1988:

Definição de Sistema: Conjunto de partes coordenadas 
(articuladas entre si) com vistas à consecução de objeti-
vos bem determinados 
Definição de Controle Interno: Conjunto de recursos, mé-
todos e processos, adotados pelas próprias gerências do 
setor público, com vista a impedir o ERRO, a FRAUDE, 
e a INEFICIÊNCIA 
Com as definições transcritas, Sistema de Controle Inter-
no significa: Conjunto de unidades técnicas articuladas a 
partir de um órgão central coordenação, orientadas para 
o desempenho das atribuições de controle interno indi-
cados na Constituição e normatizados em cada nível de 
governo 

Observa-se assim que o papel do sistema de controle interno 
de Poder, previsto no art  74, da Constituição Federal de 1988, não 
substitui e nem confunde o sistema de controle interno de cada or-
ganização pública (TCU, 2009) 

Segundo a INTOSAI – Organização Internacional de Entida-
des Fiscalizadoras Superiores (2004), defende padrões de estrutu-
ras de controles internos calcados no gerenciamento de riscos de 
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suas diretrizes para padrões de controle internos do setor público, 
adotando o modelo COSO I criado pelo Committe Of Sponsoring 
Organizations of the Treadway Commission – COSO) atualizado 
em 2007, e incorporado ao modelo COSO II:

Um processo integral realizado pela gerência e pelos 
funcionários de uma entidade, desenhado para enfren-
tar os riscos e para garantir razoável segurança de que, 
na consecução da sua missão institucional, os seguintes 
objetivos serão alcançados:
1) Execução correta, ética, econômica, eficiente e efetiva 

das operações;
2) cumprimento das prestações de contas;
3) cumprimento das leis e regulamentações;
4) garantia contra perdas, abuso ou dano dos recursos 

(INTONSAI, 2007) 
Conforme a definição de controle interno emitida pelo Institu-

to Americano de Contadores Públicos Certificados – AICPA (1949):
Controle interno compreende o plano de organização e o 
conjunto de todos os métodos e medidas, adotadas nu-
ma empresa para proteger seu ativo, verificar a exatidão 
e a fidedignidade de seus dados contábeis, incrementar 
a eficiência operacional e promover a obediência às dire-
trizes administrativas estabelecidas 

O Committe Of Sponsoring Organizations of the Treadway 
Commission - COSO (Comitê das Organizações Patrocinadoras) 
publicou critérios práticos, que se tornou referência mundial para 
o tema de “controles internos”  O modelo foi apresentado em julho 
de 1992 denominado Controle Interno, atualmente conhecido como 
COSO I, e de acordo com Castro (2015):

Controle Interno é um processo desenvolvido para me-
lhorar o desempenho operacional, aumentar a confiança 
nas informações contábeis e financeiras e garantir con-
formidade com as regras estabelecidas, com propósito 
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de medir a eficiência e a efetividade das operações em 
busca dos resultados fixados na estratégia da entidade e 
qualidade dos ativos 

Para Castro (2014) as atividades da administração pública há 
uma previsão de controle  Segundo Braga (2013)

[   ]o controle interno é uma atividade dinâmica que deve 
se adaptar continuamente às mudanças e riscos que a 
entidade tem de enfrentar, o monitoramento é necessário 
para assegurar que o controle interno está em harmonia 
com os objetivos, com o ambiente, com os recursos e 
com os riscos 

2.3 Controles pela lei do orçamento

O dirigente público deve obediência aos princípios da adminis-
tração pública, definidos no artigo 37 da Constituição Federal:

Art  37  A administração pública direta e indireta de qual-
quer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios obedecerá aos princípios de le-
galidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e efi-
ciência 

Não bastasse as regras estipuladas pela Constituição e os 
princípios da administração pública, o controle interno teve sua pre-
visão legal a partir da publicação da Lei nº 4 320/64 promulgada em 
17 de março de 1964 também conhecida como Lei das Finanças 
Públicas  Ela foi a primeira normatização federal a abordar a ques-
tão de controle das ações e, principalmente, das contas públicas 
que estabeleceu regras e normas gerais para a União, os Estados, 
os Municípios e o Distrito Federal em matéria de controle do orça-
mento, e elaboração de balanços 

O foco principal dessa lei estava na regulamentação dos 
gastos públicos, e no que tange ao controle do orçamen-
to público, da administração pública, direta ou indireta, 
constam no artigo 75, da Lei 4 320/64:
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Art. 75. O controle da execução orçamentária compreenderá;
I – a legalidade dos atos que resultem a arrecadação da receita ou 
a realização da despesa, o nascimento ou a extinção de direitos e 
obrigações;
II – a fidelidade funcional dos agentes da administração responsá-
veis por bens e valores públicos;
III – o cumprimento do programa de trabalho, expresso em termos 
monetários e em termos de realização de obras e prestação de ser-
viços;

Já o controle interno é abordado nos artigos 76 a 80:
Art. 76. O Poder Executivo exercerá os três tipos de con-
trole a que se refere o artigo 75, sem prejuízo das atribui-
ções do Tribunal de Contas ou órgão equivalente 
Art. 77. A verificação da legalidade dos atos de execu-
ção orçamentária será prévia, concomitante e sequente 
Art. 78. Além da prestação ou tomada de contas anual, 
quando instituída em lei, ou por fim de gestão, poderá 
haver, a qualquer tempo, levantamento prestação ou to-
mada de contas de todos os responsáveis por bens ou 
valores públicos 
Art. 79. Ao órgão incumbido da elaboração da proposta 
orçamentária ou a outro indicado na legislação, caberá o 
controle estabelecido no inciso III do artigo 75 
Parágrafo Único. Esse controle far-se-á quando for o 
caso, em termos de unidade de medida, previamente es-
tabelecida para cada atividade 
Art. 80. Compete aos serviços de contabilidade ou ór-
gãos equivalentes verificar a exata observância dos li-
mites das quotas trimestrais atribuídas a cada unidade 
orçamentária dentro do sistema que for instituído para 
esse fim.

Posteriormente o Decreto-Lei nº 200/67, estabeleceu em seu 
artigo 6º, que as atividades da Administração Federal deveriam 
obedecer aos princípios fundamentais, quais sejam: Planejamen-
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to, Coordenação, Descentralização, Delegação de Competência e 
Controle 

Planejamento: Art. 7º. A ação governamental obedecerá 
a planejamento que vise a promover o desenvolvimento 
econômico-social do País e a segurança nacional, nor-
teando-se segundo planos e programas elaborados, e 
compreenderá a elaboração e atualização dos seguin-
tes instrumentos básicos: a) plano geral de governo; b) 
programas gerais, setoriais e regionais, de duração plu-
rianual; c) orçamento-programa anual; d) programação 
financeira de desembolso; 
Coordenação: Art. 8º. As atividades da Administração 
Federal e, especialmente, a execução dos planos e pro-
gramas de governo, serão objeto permanente de coor-
denação  
§ 1º A coordenação será exercida em todos os níveis da 
administração, mediante a atuação das chefias individu-
ais, a realização sistemática de reuniões com a partici-
pação das chefias subordinadas e a instituição e funcio-
namento de comissões de coordenação em cada nível 
administrativo 
Descentralização Art. 10. A execução das atividades da 
Administração Federal deverá ser amplamente descen-
tralizada 
§ 1º A descentralização será posta em prática em três 
planos principais: a) dentro dos quadros da Administra-
ção Federal, distinguindo-se claramente o nível de dire-
ção de execução; b) da Administração Federal para as 
unidades federadas, quando estejam devidamente apa-
relhadas e mediante convênio; c) da Administração Fe-
deral para a órbita privada, mediante contratos ou con-
cessões 
Delegação de competência Art. 11  A delegação de com-
petência será utilizada como instrumento de descentrali-
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zação administrativa, com o objetivo de assegurar maior 
rapidez e objetividade às decisões, situando-as na proxi-
midade dos fatos, pessoas ou problemas a atender 

O controle deve ser executado em todos os níveis e órgãos da 
Administração Federal, conforme estabelece o artigo 13 do Decreto 
Lei 200/67:

Art. 13 O controle das atividades da Administração Fe-
deral deverá exercer-se em todos os níveis e em todos 
os órgãos, compreendendo, particularmente:
a) o controle, pela chefia competente, da execução dos 

programas e da observância das normas que gover-
nam a atividade específica do órgão controlado;

b) o controle, pelos órgãos próprios de cada sistema, da 
observância das normas gerais que regulam o exercí-
cio das atividades auxiliares;

c) o controle da aplicação dos dinheiros públicos e da 
guarda dos bens da União pelos órgãos próprios do 
sistema de contabilidade e auditoria 

A Constituição Federal de 1988, ampliou o conceito de con-
trole interno, desvinculando-o das áreas contábeis e financeiras 
das instituições públicas  O novo texto da Constituição Federal de 
1988 trata do tema relacionado ao controle interno na Seção IX, que 
aborda a Fiscalização Contábil, Financeira e Orçamentária, e no ar-
tigo 70, define que:

Art. 70 A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial da União e das entidades da 
administração direta e indireta, quanto à legalidade, eco-
nomicidade, aplicação das subvenções e renúncia de re-
ceitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante 
controle externo, e pelo sistema de controle interno de 
cada Poder 
Parágrafo Único: Prestará contas qualquer pessoa físi-
ca ou entidade pública que utilize, arrecade, guarde, ge-
rencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos 
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ou pelos quais a União responda, ou que, em nome des-
ta, assuma obrigações de natureza pecuniária 

Há de se destacar que, na administração pública deve haver 
além do controle externo, um sistema de controle interno de cada 
poder, e que apesar de independente, devem ser integrados 

Fica evidente no artigo 74, da CF de 1988:

Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, 
de forma integrada, sistema de controle interno com a fi-
nalidade de:

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano 
plurianual, a execução dos programas de governo e dos 
orçamentos da União;

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quan-
to à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, finan-
ceira e patrimonial nos órgãos e entidades da adminis-
tração federal, bem como da aplicação de recursos pú-
blicos por entidades de direito privado;

III - exercer o controle das operações de crédito, avais 
e garantias, bem como dos direitos e haveres da União;

IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão 
institucional 

§ 1º Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem 
conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, 
dela darão ciência ao Tribunal de Contas da União, sob 
pena de responsabilidade solidária 

§ 2º Qualquer cidadão, partido político, associação ou 
sindicato é parte legítima para, na forma da lei, denun-
ciar irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de 
Contas da União 

No Setor Público, a Instrução Normativa Nº 01, de 06 de abril 
de 2001, da Secretaria Federal de Controle Interno / Controladoria 
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Geral da União – CGU (2001), assim define controle Interno Admi-
nistrativo:

O conjunto de atividades, planos, rotinas, métodos e pro-
cedimentos interligados, estabelecidos com vistas a as-
segurar que os objetivos das unidades e entidades da 
administração pública sejam alcançados de forma confi-
ável e concreta, evidenciando eventuais desvios ao lon-
go da gestão, até a consecução dos objetivos fixados 
pelo Poder Público 

2.4 A importância do controle interno nas entidades 
públicas federais

De acordo com Castro (2015), a importância do controle inter-
no faz parte das atividades normais da Administração, tanto na es-
fera pública quanto na iniciativa privada  Tendo como função acom-
panhar a execução dos atos praticados indicando em caráter opi-
nativo, preventivo ou corretivo, as ações a serem desempenhadas 
com a finalidade de evitar perdas, desvios, e auxiliar a boa e regular 
execução orçamentária, financeira, contábil e patrimonial. A finali-
dade dos controles internos administrativos é garantir o cumprimen-
to das metas, proteger ações e evitar a ocorrência de improbidade 
e irregularidades, por meios dos princípios técnicos e instrumentos 
próprios 

Segundo Castro (2015; p.379) destaca-se:

1 Observar as normas legais, instruções normativas, es-
tatutos e regimentos;

2 Assegurar, nas informações orçamentárias, contábeis, 
financeiras, administrativas e operacionais, sua exati-
dão, confiabilidade, integridade e oportunidade;

3 Evitar o cometimento de erros, desperdícios, abusos, 
práticas antieconômicas e fraudes;
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4 Propiciar informações oportunas e confiáveis, inclusive 
de caráter administrativo ou operacional, sobre as metas 
realizadas e os resultados atingidos;
5 Salvaguardar os ativos financeiros e físicos quanto a 
sua boa e regular utilização;
6 Permitir a implementação de ações, programas, proje-
tos, atividades, sistemas e operações, visando à eficá-
cia, eficiência e economicidade na utilização; e
7 Assegurar a aderência das atividades às diretrizes, pla-
nos, normas e procedimentos da unidade / entidade 

A função do controle é indispensável para acompanhar a exe-
cução de programas e apontar suas falhas e desvios; zelar pela boa 
utilização, manutenção e guarda dos bens patrimoniais; verificar a 
perfeita aplicação das normas e princípios adotados e constatar a 
veracidade das operações realizadas. (MADRIGAL; 2016)

A administração de uma entidade deve considerar a eficácia 
e a eficiência de forma simultânea. Eficácia está ligada ao alcance 
de resultados, enquanto eficiência, à utilização dos recursos nesse 
processo. (CASTRO;2015)

2.5 Procedimentos do controle patrimonial

A Administração Pública observará em suas atividades os 
princípios fundamentais do planejamento, coordenação, descentra-
lização de competências e controle, conforme estabelece o artigo 
13 do Decreto Lei 200/67, os controles deverão ser desenvolvidos 
em todos os níveis e em todos os órgãos, inclusive a guarda dos 
bens (BRASIL, 1967) 

O controle patrimonial é uma das funções da administração 
de recursos patrimoniais, o qual compreende um seguimento das 
atividades que começam com a aquisição e terminam com a retira-
da ou alienação do bem do patrimônio  No entanto, são executados 
procedimentos administrativos que permitem a concretização mate-
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rial da atividade e procedimentos contábeis que proporcionam uma 
visão quantitativa de um determinado patrimônio (SANTOS, 2010) 

Conforme Torres Júnior e Silva (2003), o controle patrimonial 
em todas as instituições, consiste em ações que asseguram, por 
meio de registros e relatórios, a coleta de dados relativos à iden-
tificação, existência, quantidade, localização, condições de uso e 
histórico dos bens patrimoniais, desde a sua primeira inclusão do 
bem, até a sua baixa final, ficando a cargo dos setores responsá-
veis pelo controle do patrimônio 

Levando-se em consideração algumas tarefas, tais como: in-
corporação, responsabilidade, distribuição, movimentação, inven-
tários, baixa patrimonial, alienação, o controle atualiza os dados 
de registro e mantém sempre em dia o cadastro geral dos bens  
Pelo controle, analisa-se o passado e o presente, bem como se 
estabelecem bases de ação para o futuro  Por meio do controle, 
planejam-se as inspeções periódicas, a fixação de chapas de tom-
bamento dos bens móveis, e fiscaliza-se toda a movimentação dos 
bens ao longo de sua vida útil (SANTOS, 2010) 

2.6 Patrimônio público

É um conjunto de bens e direitos, mensurável em dinheiro que 
pertence à União, Estado, Municípios, Autarquias ou Empresa Pú-
blica, amparado na Lei 4 717/65 

Segundo Kohama (2009), o termo patrimônio público compre-
ende como um conjunto de bens, direitos e obrigações avaliado em 
moeda corrente pertencentes as entidades que compõem a admi-
nistração pública 

Fazendo um paralelo da contabilidade aplicada ao Setor Pú-
blico, pode-se dizer que todas as entidades públicas possuem o seu 
próprio patrimônio  De acordo com a NBC TSP Estrutura Conceitual 
é estabelecida o entendimento patrimônio através de seus ativos e 
a classificação dos elementos patrimoniais sob o aspecto contábil, 
apresentando informações sobre de sistema de informações contá-
beis para as entidades públicas. Além disso, classifica os elementos 
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patrimoniais em Ativo, Passivo, Receita, Despesa, Contribuição dos 
Proprietários e Distribuição aos Proprietários, utilizados para elabo-
rar e aprimorar a compreensibilidade e divulgação das demonstra-
ções contábeis e assegurar que forneçam informações úteis para 
uma avaliação significativa do desempenho e da situação patrimo-
nial da entidade 

Para efeito desta NBC TSP Estrutura Conceitual (2016), en-
tende-se por Patrimônio os ativos do setor público que ensejam po-
tencial de serviços representados pelos ativos de recreação, do pa-
trimônio cultural, comunitários, de defesa nacional e outros que se-
jam mantidos pelos governos e outras entidades do setor público e 
que sejam utilizados para a prestação de serviços a terceiros 

Meirelles (2008) afirma que anteriormente à definição de pa-
trimônio, deve-se observar o conceito de bem, uma vez que este é 
amplo e abrange tudo aquilo que tem valor econômico ou moral e 
que seja suscetível de proteção jurídica, sendo que se tratando de 
entidades públicas, o mesmo pode ser definido como o conjunto de 
todas as coisas corpóreas ou incorpóreas que pertençam ao mes-
mo 

Conforme Souza (2002) afirma que é imprescindível a classi-
ficação adequada dos bens quanto à sua natureza, de forma a ca-
racterizá-los como móveis e imóveis 

2.7 Bens permanentes 

Diante a definição de bens, faz-se necessário realizar a di-
ferenciação entre materiais permanentes e materiais de consumo, 
que segundo a Lei nº 4 320/64 em seu art 15 §2º, juntamente com 
a Portaria nº 448/2002 da Secretaria do Tesouro Nacional do Minis-
tério da Fazenda, estes são definidos como materiais permanentes 
aqueles que possuem a durabilidade superior a dois anos, ao con-
trário dos materiais de consumo, os quais perdem sua identidade 
física em uso corrente anteriormente ao mesmo período, apresen-
tando baixo risco de perda e também baixo valor monetário, sendo 
alocados nos almoxarifados da entidade 
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De acordo com Araújo e Arruda (2009), descreve que os bens 
permanentes como sendo os materiais que em razão do uso cor-
rente, não perdem a sua identidade física e sua autonomia, mesmo 
quando incorporados a outro bem, têm a sua durabilidade prevista, 
superior a dois anos 

De acordo com a portaria da Secretaria do Tesouro Nacional 
(STN) nº 448, de 13 de setembro de 2002, Art  3º, considera como 
bens permanentes:

Art. 3º - Na classificação da despesa serão adotados os 
seguintes parâmetros excludentes, tomados em conjun-
to, para a identificação do material permanente: 
I - Durabilidade, quando o material em uso normal perde 
ou tem reduzidas as suas condições de funcionamento, 
no prazo máximo de dois anos;
II - Fragilidade, cuja estrutura esteja sujeita à modifica-
ção, por ser quebradiça ou deformável, caracterizando-
-se pela irrecuperabilidade e/ou perda de sua identidade;
III - Perecibilidade, quando sujeito a modificações (quími-
cas ou físicas) ou que se deteriora ou perde sua caracte-
rística normal de uso; 
IV - Incorporabilidade, quando destinado à incorporação 
a outro bem, não podendo ser retirado sem prejuízo das 
características do principal; e, 
V - Transformabilidade, quando adquirido para fim de 
transformação [...] Art. 7º - Para a classificação das des-
pesas de pequeno vulto, deverá ser utilizada a conta, 
cuja função seja a mais adequada ao bem ou serviço 
(STN, 2002) 

2.8 Gestão e incorporação dos bens permanentes

Com a vinda da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Comple-
mentar nº 101 de 04 de maio de 2000) que estabelece normas de 
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão, os 
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agentes públicos entenderam a necessidade de um maior controle 
sobre a administração do patrimônio público 

Com base no Código de ética profissional do servidor público 
civil do Poder Executivo Federal, Decreto nº 1 171/94:

III - a moralidade da administração pública não se limita a 
distinção entre o bem e o mal, devendo ser acrescida da 
ideia de que o fim é sempre o bem comum. O equilíbrio 
entre a legalidade e a finalidade, na conduta do servidor 
público, e que poderá consolidar a moralidade do ato ad-
ministrativo 

De acordo com a Lei nº 8 112/1990 que dispõe sobre o regi-
me dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das 
fundações públicas federais, do regime disciplinar Capítulo I, dos 
deveres:

Art 116 São deveres do servidor:
I – exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo;
II – ser leal às instituições a que servir;
III – observaras normas legais e regulamentares;

E no Capítulo IV das Responsabilidades:
Art 121 O servidor responde civil, penal e administrativamente pelo 
exercício irregular de suas atribuições 

Art 122  A responsabilidade civil decorre de ato omissivo ou comis-
sivo, doloso ou culposo, que resulte em prejuízo ao erário ou a ter-
ceiros 

Nesse sentido, o Sistema Integrado de Administração Finan-
ceira - SIAFI, instrumento utilizado para registro, acompanhamen-
to e controle da execução orçamentária, financeira, patrimonial e 
contábil utilizado pela União e pela maioria dos estados brasileiros, 
demonstra a sua preocupação com o patrimônio, exigindo, dos ór-
gãos, um detalhamento maior dos seus bens  Cabe enfatizar, que a 
gestão e o ciclo de vida dos bens patrimoniais envolvem as seguin-
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tes fases: recebimento; aceite; tombamento; incorporação; respon-
sabilidade; movimentação; inventário e desfazimento (DIAS, 2006).

Tendo em vista as demandas por recursos de materiais, as 
instituições públicas utilizam o processo de incorporação para aqui-
sição de bens, onde são realizados procedimentos licitatórios em 
que todos os fornecedores interessados têm condição de igualdade 
e de acordo com a contratação utiliza-se a proposta mais vantajosa 
para a Administração Pública, conforme regulamentação dada pela 
Lei nº 8 666, de 21 de junho 1993 (MEIRELLES,2006) 

Com base no artigo 21 da Lei de Licitações e Contratos nº 
8 666/93, são modalidades de licitação: a concorrência, tomada de 
preços, convite, pregão, leilão e concurso  Já o artigo 24 da referi-
da lei possibilita a dispensa de licitação, nos casos de emergência 
ou calamidade pública, urgência de contratar, ou sua inexigibilida-
de quando existe a inviabilidade de competitividade para contratar 
(MEIRELLES, 2006) 

De acordo com o Manual de Administração Patrimonial das 
Instituições Públicas, a incorporação de um material permanente no 
sistema é o procedimento onde são registradas informações rela-
cionadas ao ingresso de um bem tornando-o patrimônio da institui-
ção  Esses são incorporados mediante compra, doação, permuta, 
cessão, transferência ou quaisquer outros métodos possíveis juridi-
camente para administração pública  A incorporação é um procedi-
mento onde são registradas informações relacionadas ao ingresso 
de um bem ao acervo patrimonial das instituições públicas, poden-
do ocorrer de diversas formas, tais como:

 – Compra: É a aquisição remunerada de material com utiliza-
ção de recursos orçamentários através da Lei de Licitações 
e Contratos  

 – Doação: É a modalidade de aquisição em que os materiais 
são entregues gratuitamente por entidades públicas ou pri-
vadas;

 – Permuta: É a troca de materiais entre órgãos ou Entidades 
da Administração Pública;
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 – Cessão: Ocorre quando materiais são entregues com trans-
ferência gratuita de posse e direito de uso por órgãos ou 
entidades da Administração Pública 

De acordo com Dias (2006), cabe ressaltar que a gestão do 
patrimônio no processo de incorporação do ciclo do tombamento 
do bem exige critérios específicos para o ingresso na instituição, os 
quais obedecem às seguintes fases: Recebimento; Aceite; Vistoria 
e Cadastramento (Tombamento) 

O recebimento é o ato administrativo pelo qual o bem solici-
tado é recepcionado no local previamente adequado, ocorrendo a 
conferência quantitativa relativa à data de entrega, firmando-se, a 
transferência da responsabilidade pela guarda e conservação do 
bem ao Departamento de Patrimônio (DIAS, 2006) 

Após o procedimento anterior, a aceitação ocorre quando o 
material recebido é inspecionado pelo servidor habilitado, que verifi-
ca as especificações e a compatibilidade, em seguida informa o De-
partamento de Patrimônio, que confirma, se o bem-estar de acordo 
com o contrato de aquisição, se estiver, confirma-se a solicitação e 
consigna o aceite na nota fiscal ou em outro documento legal para 
entrega (SOUZA, 2002) 

Já a Vistoria consiste em verificaras condições físicas de um 
bem a ser incluído e são aplicados a todos os casos de incorpora-
ção, sendo que estas serão realizadas pelo Departamento de Pa-
trimônio com a finalidade de confirmar as informações constantes 
na nota fiscal, nos contratos ou nos documentos de incorporação 
(SOUZA, 2002) 

Com a verificação de tais procedimentos vistoriados, procede 
o cadastramento de itens que ocorre por meio da inclusão de in-
formações, como o número de requisição, número de processo de 
aquisição, modalidade de licitação, número da nota de empenho, 
número da nota fiscal ou outro documento hábil, informações sobre 
o fornecedor, data da compra e as especificações do bem. (SAN-
TOS, 2010)
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Como procedimento sequencial, ocorre o tombamento, que é 
a formalização da inclusão física de um bem patrimonial no acervo 
do Poder Público, efetivando-se com a atribuição de um número de 
tombamento, com a marcação física e com o cadastramento de da-
dos, consiste em identificar o bem com um único número de registro 
patrimonial  (SOUZA, 2002)

Segundo Pozo (2001), é nessa etapa de cadastramento que 
ocorre o processo de codificação, através de uma sequência nu-
mérica padrão passando a ter um registro do histórico deste bem 
incorporado 

Após o cadastro, o bem é distribuído e passa a integrar a car-
ga patrimonial do setor solicitante  De forma simultânea, ocorre a 
emissão do Termo de Responsabilidade, documento na qual o ser-
vidor responsável assina e assume formalmente, se responsabili-
zando pela guarda e uso do material, sendo necessário informar o 
setor de Patrimônio qualquer alteração e movimentação sofrida pe-
lo mesmo (SANTOS, 2010) 

Tal procedimento administrativo se encontra prescrito no arti-
go 87, do Decreto – Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, o qual 
dispõe que “os bens móveis, materiais e equipamentos em uso fica-
rão sob a responsabilidade dos chefes de serviço, procedendo-se 
periodicamente a verificações pelos competentes órgãos de contro-
le”  (BRASIL, 1967)

Da mesma forma, o controle da movimentação dos bens na 
administração pública, é a transferência física de um bem entre en-
dereços dentro da instituição ou fora das suas dependências, de-
pois de ocorrida a distribuição pela Unidade de Almoxarifado, so-
mente será realizada pelo Detentor da Carga, ou titular da unidade 
de Patrimônio  (SANTOS, 2010)

Tendo como base que todas as movimentações do bem de-
vem ser cadastradas pelo setor de controle patrimonial da institui-
ção conforme o item 6 1da IN/SEDAP/PR nº 205, de 08 de abril de 
1988:
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Toda movimentação de entrada e saída de carga deve 
ser objeto de registro, quer trate de material de consumo 
nos almoxarifados, quer trate de equipamento ou mate-
rial permanente em uso pelo setor competente  Em am-
bos os casos, a ocorrência de tais registros está condi-
cionada à apresentação de documentos que os justifi-
quem (SEDAP, 1988) 

2.9 Inventário

O controle patrimonial também é realizado de acordo com os 
inventários, os quais consistem na discriminação organizada e mi-
nuciosa dos bens e valores integrantes de um patrimônio, objetivan-
do atender uma finalidade que é conhecer a realidade patrimonial 
de uma instituição (DIAS, 2006) 

Piscitelli et al  (2002) reforça que o inventário também pode 
ser utilizado para auxiliar nas tomadas de contas indicando saldos 
existentes, detectar irregularidades e providenciar as medidas ca-
bíveis 

O inventário na administração pública é um procedimento ad-
ministrativo de controle pelo qual é realizado o arrolamento periódi-
co dos direitos e dos deveres da Fazenda Pública, com os objetivos 
de se conhecerem com precisão os valores que são registrados na 
contabilidade que formam o ativo e passivo da instituição, apurar as 
responsabilidades dos agentes cuja guarda onde se encontram de-
terminados bens (DIAS, 2006) 

O Inventário Patrimonial é um procedimento administrativo e 
contábil obrigatório, previsto no art  96 da Lei nº 4 320, de 17 de 
março de 1964, diz que “o levantamento geral dos bens móveis e 
imóveis terá por base o inventário analítico de cada unidade admi-
nistrativa e os elementos da escrituração sintética na contabilida-
de”, combinado com os artigos 85 e 95 da referida Lei, baseado 
também na Instrução Normativa Nº 205/88 da Secretaria de Admi-
nistração Pública da Presidência da República – SEDAP/PR, deve 
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ser realizado ao menos uma vez ao ano em todos os entes da Ad-
ministração Pública Federal  (BRASIL, 1964)

No que se refere à realização dos inventários patrimoniais, o 
item 8, da IN/SEDAP/PR nº 205, de 08 de abril de 1988 trata com 
detalhes a questão:

Inventário físico é o instrumento de controle para a veri-
ficação dos saldos de estoques nos almoxarifados e de-
pósitos, e dos equipamentos e materiais permanentes, 
em uso no órgão ou entidade, que irá permitir, dentre 
outros: 
a) o ajuste dos dados escriturais de saldos e movimenta-

ções dos estoques com o saldo físico real nas instala-
ções de armazenagem;

b) a análise do desempenho das atividades do encarre-
gado do almoxarifado através dos resultados obtidos 
no levantamento físico; 

c) o levantamento da situação dos materiais estocados 
no tocante ao saneamento dos estoques; 

d) o levantamento da situação dos equipamentos e mate-
riais permanentes em uso e das suas necessidades de 
manutenção e reparos; e,

e) a constatação de que o bem móvel não é necessário 
naquela unidade (SEDAP, 1988)

Os inventários físicos e contábeis podem ser aplicados com 
diferentes finalidades e realizados em períodos variáveis, em si-
tuações de mudança de direção em que existe a necessidade de 
transferência de responsabilidade por determinados bens ou anual-
mente, por ocasião do encerramento de exercício  (SANTOS, 2010) 

De acordo com o item 8 1, da IN/SEDAP/PR Nº 205, de 08 de 
abril de 1988 são tipos de inventários:

a) anual - destinado a comprovar a quantidade e o valor dos 
bens patrimoniais do acervo de cada unidade gestora, exis-
tente em 31 de dezembro de cada exercício - constituído 



Coletânea Universitária: Frutos das Ciências Contábeis e Gestão Pública - Volume II

«196»

do inventário anterior e das variações patrimoniais ocorridas 
durante o exercício; 

b) inicial - realizado quando da criação de uma unidade gesto-
ra, para identificação e registro dos bens sob sua responsa-
bilidade; 

c) de transferência de responsabilidade- realizado quando da 
mudança do dirigente de uma unidade gestora; 

d) de extinção ou transformação - realizado quando da extin-
ção ou transformação da unidade gestora; 

e) eventual - realizado em qualquer época, por iniciativa do di-
rigente da unidade gestora ou por iniciativa do órgão fiscali-
zador (SEDAP, 1988) 

As comissões especiais de que trata esta Instrução Normati-
va, é a comissão inventariante constituída por, no mínimo, três ser-
vidores do quadro permanente da instituição que deverão executar 
o inventário físico, essas são instituídas pelo Diretor do Departa-
mento de Administração ou à unidade equivalente sem prejuízo de 
outras orientações que possam vir do órgão central do Sistema de 
Serviços Gerais – SISG, que é o sistema que organiza a gestão das 
atividades de serviços gerais  (Inciso 11, IN 205/1988)

2.10 Desfazimento

A Administração Pública adquire bens permanentes que são 
utilizados durante o exercício de suas atividades ou na prestação 
de serviços públicos à sociedade  Com o decorrer do tempo, es-
ses bens podem deixar de ser úteis à instituição pública detentora 
desses materiais, tornando-se “inservíveis”, denominação genéri-
ca atribuída aos bens ociosos, recuperáveis, antieconômicos, irre-
cuperáveis e inaproveitável em instituições do serviço público  É 
importante observar no caso desses bens que deixam de servir à 
finalidade para a qual foram adquiridos, não há motivo para que 
permaneçam integrados ao patrimônio do órgão detentor, devendo 
ser retirados do acervo patrimonial, isto é, deve ser realizado o des-
fazimento desses bens (SANTOS, 2002) 
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De acordo com Fonseca (2005), considera baixa patrimonial 
a retirada de bem da carga do acervo patrimonial da entidade, me-
diante registro da transferência deste para o controle de bens bai-
xados, feita exclusivamente pelo setor de patrimônio, devidamente 
autorizado pelo gestor 

De acordo com as Portarias Normativas nº 07/2019 das insti-
tuições públicas federais, o desfazimento de materiais consiste no 
processo das atividades de identificação, recolhimento, classifica-
ção, destinação e baixa do acervo patrimonial, exercidas de acordo 
com a legislação vigente, prevista no Decreto 9 373, de 11 de maio 
de 2018, que fica decidida e autorizada pelos diretores gerais da 
instituição, que resultará no efetivo desfazimento 

O desfazimento de bens públicos previsto no Decreto nº 
9 373/2018 dispõe sobre a alienação, a cessão, a transferência, a 
destinação e a disposição final ambientalmente adequada de bens 
móveis no âmbito da administração pública federal direta, autár-
quica e fundacional  A presente legislação revogou a Decreto n° 
99 658, de 30 de outubro de 1990 e o Decreto lei n° 6 087, de 20 de 
abril de 2007 

O desfazimento de bens públicos inicia-se com o processo de 
exclusão de um bem do acervo patrimonial da instituição, de acordo 
com a legislação vigente e expressamente autorizada pelo dirigen-
te da unidade gestora  Conforme artigo 3° do Decreto 9 373 /2018 
para o bem ser considerado inservível deve ser classificado como:

I - ocioso - bem móvel que se encontra em perfeitas con-
dições de uso, mas não é aproveitado;
II - recuperável - bem móvel que não se encontra em 
condições de uso e cujo custo da recuperação seja de 
até cinquenta por cento do seu valor de mercado ou cuja 
análise de custo e benefício demonstre ser justificável a 
sua recuperação;
III - antieconômico - bem móvel cuja manutenção seja 
onerosa ou cujo rendimento seja precário, em virtude de 
uso prolongado, desgaste prematuro ou obsoletismo; ou
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IV - irrecuperável - bem móvel que não pode ser utilizado 
para o fim a que se destina devido à perda de suas ca-
racterísticas ou em razão de ser o seu custo de recupe-
ração mais de cinquenta por cento do seu valor de mer-
cado ou de a análise do seu custo e benefício demons-
trar ser injustificável a sua recuperação.

Em cumprimento ao Decreto 9 373, de 2018, antes de dar iní-
cio ao desfazimento deverá ser aplicado o disposto na Seção VI, 
artigos 17 e 18, da Lei nº 8 666/93, ou seja, depois que todas as al-
ternativas de reaproveitamento tiverem sido exploradas (remaneja-
mento e transferência interna, alienação por venda, permuta ou por 
doação), é que poderá ser efetuado o desfazimento, na qual deve-
rão ser dadas as corretas destinações de resíduos que incluem a 
reutilização, a reciclagem, a compostagem, a recuperação e o rea-
proveitamento energético, conforme prevê a Lei 12 305/2010, que 
institui os princípios e objetivos da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos - PNRS  Essas leis referem-se às formas de desfazimento 
de bens públicos e o seu correto descarte, em observância as nor-
mas operacionais específicas de modo a evitar danos ou risco à 
saúde pública e a diminuir os impactos ambientais diversos (PRO-
AD, 07/2019) 

De acordo com o Art  7º da Lei 9 373, de 2018, depois de rea-
lizado o inventário por comissão específica, os bens inservíveis cujo 
reaproveitamento seja considerado inconveniente ou inoportuno, e 
ao detectar que não estão sendo utilizados pela unidade serão alie-
nados em conformidade com a legislação específica no âmbito da 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional, in-
dispensável a avaliação prévia, podendo vir a ter um melhor desti-
no e aproveitamento que será realizado de acordo com o interesse 
público e processará da seguinte forma: por transferência; cessão; 
alienação; venda; doação e permuta (BRASIL, 2018).

3 Metodologia
Dentre os métodos disponíveis, o presente estudo se desen-

volveu como uma pesquisa qualitativa; quantos aos objetivos, um 
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estudo de caráter exploratório e descritivo; optou-se pela pesquisa 
bibliográfica como base da fundamentação teórica, além de uma 
pesquisa documental e aplicação de questionário, visando atender 
aos objetivos estabelecidos 

Segundo Silva (2006), o método aplicado quanto à aborda-
gem é o qualitativo, o que difere do método quantitativo por “não 
empregar dados estatísticos como centro do processo de análise 
do problema” 

Trata-se de um estudo exploratório, com a finalidade de des-
cobrir como é feito o controle patrimonial no Campus Curitiba atra-
vés da análise documental e, também o estudo descritivo, das si-
tuações que envolvem a aquisição de bens patrimoniais em uma 
instituição pública que atendem a legislação específica em seu re-
pertório obrigatório do controle patrimonial (LAKATOS; MARCONI; 
2003) 

Conforme Gil (2011), a pesquisa bibliográfica é desenvolvida 
a partir de material já elaborado constituído principalmente de livros 
e artigos científicos. A vantagem dessa pesquisa permite ao inves-
tigador uma gama de fenômenos muito mais ampla do que aquela 
que poderia pesquisar diretamente na fonte 

A pesquisa documental segue os mesmos passos da pesqui-
sa bibliográfica, enquanto esta utiliza das contribuições dos diver-
sos autores baseado em produções literárias, a documental baseia-
-se em materiais que não receberam ainda tratamento analítico, tais 
como: documentos oficiais, manuais, contratos, relatórios de pes-
quisas (GIL, 2011) 

Como instrumento de coleta, a entrevista seguiu um roteiro 
semiestruturado de perguntas subjetivas, contendo aspectos rela-
cionados ao fluxo das atividades do controle dos bens patrimoniais, 
e do processo de inventário na unidade gestora  

Aliado aos demais métodos, foi adotado como período tempo-
ral um corte longitudinal, entre os anos de 2017 à 2020, para evi-
denciar e esclarecer o fluxo de atividades do controle patrimonial do 
IFPR Campus Curitiba 
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Optou-se pela escolha da pesquisa a movimentação patrimo-
nial do Campus Curitiba do Instituto Federal do Paraná - IFPR, des-
de o seu início, ou seja, o momento da aquisição e recepção dos 
bens permanentes até a sua destinação final, entrega ao requeren-
te e, posteriormente os inventários anuais, porém o desfazimento 
destes bens procurou-se não discutir neste artigo 

4 Análise e interpretação das informações 
coletadas

4.1 Caracterização do Instituto Federal do Paraná

O IFPR é resultado da transformação da Escola Técnica da 
Universidade Federal do Paraná - ETUFPR, que passou por um 
desmembramento no ano de 2008 e, deu origem ao Instituto Fede-
ral do Paraná  Com isso, a Escola Técnica da UFPR (ET) é autori-
zada a desvincular-se da UFPR e implantar o Instituto Federal 

É uma Instituição Pública Federal de ensino vinculado ao Mi-
nistério da Educação - MEC, por meio da Secretaria da Educação 
Profissional e Tecnológica - SETEC. Possui natureza jurídica de au-
tarquia, sendo detentora de autonomia administrativa, patrimonial, 
financeira, didático pedagógica e disciplinar.

Tais finalidades mencionadas se encontram previstas no seu 
estatuto que foi aprovado pela Resolução nº 13/2011 do Conselho 
Superior – CONSUP do IFPR, que é regido, pelos atos normativos 
e pela legislação federal e, também pelos seguintes instrumentos 
regulatórios como: Estatuto; Regimento Geral; Resoluções do Con-
selho Superior; Atos dos Órgãos Colegiados e Atos da Reitoria.

De acordo com a resolução nº 61/2017 do CONSUP - IFPR, 
declara que para fins de política e governança dos controles inter-
nos da gestão, compromete-se com o fortalecimento, apoiando-se 
em um sistema de controle interno manual e automatizado, que ge-
re garantias para o cumprimento de seus objetivos institucionais e, 
permita que a instituição opere com nível aceitável de risco  Com 
isso, dispõe-se em manter, monitorar e revisar os controles internos 
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da gestão, que possa impactar a consecução dos objetivos estabe-
lecidos pelo poder público 

A instituição utiliza como legislação aplicável em suas unida-
des, a Constituição Federal de 1988, a Lei de Licitações e Contratos 
- Lei 8 666/93, a Lei 10 520/02, e a Lei 4 320/64 

Assim como o Decreto nº 9 373, de 11 de maio de 2018, e a IN 
205, de 08 de abril de 1988, da Secretaria de Administração Pública 
da Presidência da República – SEDAP, que tem como objetivo ra-
cional e minimizar custos no uso de material no âmbito do Sistema 
de Serviços Gerais – SISG visando maior eficiência dos recursos 
através de técnicas modernas que atualizam essa gestão com as 
desejáveis condições de operacionalidade no emprego do material 
nas diversas atividades 

4.2 O campus curitiba

O campus Curitiba do Instituto Federal do Paraná – IFPR é 
uma unidade descentralizada gestora executora responsável por 
seu registro e gerenciamento de incorporação e alienação (transfe-
rência da propriedade de um bem) patrimonial 

A resolução nº 08/2014, regulamenta o regimento interno 
comum dos câmpus do IFPR, demonstrando que são unidades 
descentralizadas para fins de ensino, pesquisa e extensão, dota-
da de competência administrativa e pedagógica, estabelecida por 
ato do Conselho Superior, cujo funcionamento é baseado na Lei 
11 892/2008, no Estatuto de Constituição, no Regimento Geral e 
nos regulamentos do Conselho Superior e da Reitoria 

Através da Portaria 938 de 07 de junho de 2019, em seu Ane-
xo III, ficou determinada a estrutura organizacional de funcionamen-
to das áreas de atividade do Campus Curitiba, conforme demonstra 
a figura 1.
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Figura 1: Organograma do Campus Curitiba

Fonte: adaptado do Site IFPR - 2020.

A estrutura organizacional do Campus Curitiba é composta pe-
la Direção Geral e Assessoria de Gabinete e as demais seções ane-
xas; também como as Diretorias de Planejamento e Administração 
e suas coordenações, Diretoria de Ensino e suas seções e Diretoria 
de Pesquisa e Extensão e suas coordenadorias  Já o Colégio Diri-
gente – CODIC é um órgão que assessora a gestão do campus o 
qual está diretamente alinhado com a Direção Geral 

A estrutura organizacional da Diretoria de Planejamento e Ad-
ministração - DPA - do Campus Curitiba é formada por diversas 
unidades de serviços. Dentre elas: Coordenadoria Administrativa; 
e Seção de Manutenção e Infraestrutura  Coordenadoria de Licita-
ções e Contratos; e Seção de Compras e Contratos. Coordenadoria 
Contábil Financeira e Orçamentária; e Seção Financeira e Orça-
mentária, e Seção Contábil e do Patrimônio, conforme demonstrado 
na fi gura 2. 
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Figura 2: Organograma da Diretoria de Planejamento e Administração - 
DPA – Curitiba 

Fonte: dos autores, (adaptado) do Site IFPR - 2020.

4.3 Discussões e resultados

Para alcançar o objetivo proposto que é demonstrar “como é 
feito o controle interno patrimonial do IFPR Campus Curitiba” le-
vantou-se junto a Diretoria de Planejamento e Administração - DPA 
-, especificamente na Seção de Patrimônio buscar informações e 
dados com base em materiais autênticos, tais como: documentos 
oficiais, manuais, contratos, relatórios, que atendam e corroborem 
com as afirmações encontradas no referencial teórico da pesquisa 
bibliográfica aqui utilizado. 

Com isso, buscou-se saber de forma mais detalhada, que eta-
pas são percorridas entre o aceite do bem e o registro adequado 
de todos os bens móveis adquiridos, seu cadastramento e destina-
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ção para o uso do que está à disposição do IFPR para realização 
de suas atividades  A pesquisa teve a anuência do Diretor Geral do 
Campus, e foi direcionada aos agentes patrimoniais  A partir das in-
formações coletadas, foi possível descrever as ações e rotinas pra-
ticadas no tocante ao controle patrimonial, à partir das impressões, 
pontos de vista e opiniões do entrevistado, permitindo seguir um 
norte rumo ao controle dos bens mobiliários patrimoniais do Cam-
pus Curitiba 

4.4 Fluxo das atividades do controle patrimonial da 
unidade

O controle patrimonial, é feito através do registro adequado de 
todos os bens móveis, adquiridos por recursos orçamentários e não 
orçamentários, que estão à disposição do IFPR para a realização 
de suas atividades, com a finalidade deque todo bem permanente 
adquirido deva ser incorporado no acervo patrimonial da instituição 

A incorporação é um procedimento na qual são registradas in-
formações no sistema relacionadas a inclusão de um bem ou ma-
terial permanente, tornando-o patrimônio da instituição  Este pro-
cedimento ocorrerá por compra, cessão, doação, permuta, transfe-
rências ou quaisquer outros métodos permitidos juridicamente pa-
ra a administração pública  A incorporação por compra é o método 
padrão adotado no IFPR para aquisição usual de bens  A compra 
somente ocorrerá caso haja orçamento consignado no Orçamento 
Geral da União - OGU e se dará por procedimentos licitatórios, res-
peitando-se a Lei nº 8 666, de 21 de junho de 1993 

Com base na Lei de Licitações e Contratos, o IFPR utiliza a 
modalidade de Pregão Eletrônico, que é a principal forma de Lici-
tação utilizada para o alcance da proposta mais vantajosa  Essa 
modalidade é regida pela Lei nº 10 520/02, e regulamentado pelo 
do Decreto nº 5 450 de 2005, que normatiza o pregão na forma ele-
trônica para aquisição de bens e serviços comuns, proporcionando 
agilidade e transparência no processo de aquisição 

Outra forma de aquisição de bens e materiais se faz em casos 
específicos, como dispensa de licitação, nos casos de emergência 
ou calamidade pública, urgência de contratar, ou a sua inexigibilida-
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de quando da inviabilidade de competição para contratar  Para isso, 
é necessário que se descreva e detalhe ao máximo, o objeto de li-
citação, de forma a garantir que o bem possua as características e 
funções necessárias para a boa utilização 

Para o processo de aquisição através de compras de bens no 
Campus Curitiba, inicia-se com o preenchimento de requisição no 
Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos – SI-
PAC, no qual consta número da requisição, nome do solicitante, se-
tor, data, especificação da finalidade, descrição do bem, quantida-
de, valores de referências atualizados, características específicas 
relacionadas ao objeto, dados dos fornecedores dos orçamentos e 
espaço para assinatura dos responsáveis pela aprovação da soli-
citação  

Em seguida, a requisição passa pela aprovação da chefia ime-
diata, nos casos diretores de área e do diretor geral, sendo direcio-
nado ao Departamento de Planejamento e Administração - DPA 

A Coordenadoria de Licitações e Contratos – CLC realiza o 
processo de compra e no SIPAC são registradas informações quan-
to ao procedimento licitatório como a modalidade, orçamentos, da-
dos dos fornecedores etc  

Após a conclusão da compra mediante a concessão do objeto, 
que é o direito de transferência imediata desse bem da empresa pa-
ra o Campus Curitiba, é encaminhado os autos a Seção Financeira 
e Orçamentária –SFO, onde será gerada a nota de empenho e rea-
lizado seu lançamento no SIPAC 

4.5 Ciclo operacional das atividades do controle 
patrimonial

O recebimento dos bens permanentes, bem como os bens de 
consumo adquiridos são da responsabilidade do setor de Almoxa-
rifado, podendo ser observado o fluxo do controle patrimonial no 
Campus Curitiba através da Figura 3 
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Figura 3 – Fluxograma do recebimento e destinação dos bens – Campus 
Curitiba

Fonte: Custódio e Angulski (2020).
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É responsabilidade desta área a conferência quantitativa rela-
tiva à data de entrega do bem pelo fornecedor, que verifica o empe-
nho do material entregue, juntamente com a nota fiscal.

Em seguida, é comunicado ao solicitante para que este faça 
a conferência do equipamento no local da entrega  Em se tratando 
de material específico, solicita-se a presença de pessoa capacitada 
da área para que seja validado e autenticado o bem. Confirmado, o 
solicitante verifica sua compatibilidade com o contrato de aquisição, 
e se o bem-estar de acordo com a proposta 

Estando o material de acordo com o contratado é realizado o 
aceite (assinatura de recebimento da nota fiscal), pelo solicitante. 
Após isso, o almoxarifado lança a nota fiscal no Sistema Eletrônico 
de Informações – SEI  Em seguida, o bem é direcionado ao depósi-
to provisório para que o setor de patrimônio conclua o tombamento 
e a incorporação no acervo patrimonial do campus, disponibilizando 
assim que possível o bem ao solicitante 

Posteriormente, ao recebimento do material permanente e da 
nota fiscal, o setor de Almoxarifado firma-se a transferência do pro-
cesso junto com a solicitação de registro patrimonial para a unidade 
responsável pelo patrimônio, pela guarda e conservação do objeto  
Para que seja realizada a conferência da nota fiscal e vistoria físi-
ca do bem permanente e, nos casos de recebimento definitivo dos 
bens, incorpora-se os itens ao acervo patrimonial do campus 

O bem adquirido pela instituição, ou recebido em doação, ao 
passar pela Seção de Patrimônio, tem a nota fiscal e outros dados 
relativo à aquisição do bem cadastrada no Sistema Integrado de 
Patrimônio, Administração e Contrato – SIPAC  Feito tal procedi-
mento efetua-se o tombamento, que é a realização da inclusão físi-
ca de um bem patrimonial no acervo do Campus Curitiba e incorpo-
rando-o no sistema com atribuição de um número de tombamento 

Após isso, o processo é enviado à Coordenação Financeira 
para liquidação da despesa  Em conjunto, ocorre a emissão do Ter-
mo de Responsabilidade –TR que designa o responsável pela guar-
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da/uso desse bem  Em seguida, o bem é distribuído e passa a inte-
grar a carga patrimonial do setor solicitante  

Na geração do termo de responsabilidade, cria-se uma nume-
ração sequencial crescente de dez dígitos que dará origem a uma 
etiqueta VOID inviolável. A qual deverá ser afixada no bem que re-
cebeu o tombamento, com único número de registro patrimonial, 
além do QRCODE 

De acordo com o Manual de Administração Patrimonial do 
IFPR, todo bem depois de incorporado ao patrimônio, deve ser iden-
tificado individualmente no momento do seu tombamento, sendo 
executado pelo responsável pelo controle patrimonial da unidade  

Essa identificação consiste na atribuição de um número patri-
monial exclusivo e deve permitir aos agentes do controle patrimonial 
coletar informações relativas à localização, estado de conservação, 
situação desse bem e o responsável por sua guarda e preservação  

Feito o tombamento o bem é colocado à disposição do deten-
tor da carga patrimonial para uso, guarda e preservação de suas 
propriedades  O agente patrimonial orienta o servidor que receberá 
a carga patrimonial a realizar o recebimento dos bens no sistema 
SIPAC  Procede-se assim, assinatura digital ou quando não é pos-
sível realizar no sistema, efetua-se a assinatura de maneira manual 
no termo de responsabilidade 

Para que a gestão dos bens móveis pertencentes à entidade 
pública aconteça de forma apropriada e eficiente, é necessário clas-
sificar e codificar todos eles, com a finalidade de simplificar, identi-
ficar e padronizar com numeração todos os bens da entidade. Isso 
possibilitará sua identificação e localização além do seu histórico de 
entrada no acervo patrimonial da instituição através dos dados ca-
dastrais do sistema físico e contábil (POZO, 2007) 

De acordo com os relatos do agente patrimonial, observou-se 
que, o setor de almoxarifado é o responsável por encaminhar o pro-
cesso junto com a solicitação do registro patrimonial para que o se-
tor de patrimônio efetue o tombamento do bem permanente  Porém, 
ao comparar o modo operacional evidenciado na pesquisa de cam-
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po com a pesquisa documental investigada na Instrução Interna de 
Procedimentos – IIP nº 30/2017, encontrou-se divergência na or-
dem de encaminhamento para o setor de patrimônio, pois de acor-
do com a Instrução Interna, quem envia o processo é o solicitante 

Constatou-se assim, que o setor de patrimônio ao adotar mu-
dança no planejamento e organização em uma das etapas dos con-
troles dos bens e centralizar as atividades para o setor de almoxari-
fado, evita comportamentos inadequados e ineficiência nos contro-
les  O objetivo principal desta mudança é a eliminação de supostas 
ocorrências indesejadas, como por exemplo o bem chegar ao almo-
xarifado e ser retirado pelo solicitante sem a autorização do setor de 
patrimônio, vindo a gerar problemas no controle dos bens 

Uma vez que o material deixa de ser incluído no sistema pa-
trimonial sem o devido tombamento, e seja entregue ao requisitan-
te ou usuário sem assinatura do termo de responsabilidade sobre 
a devida guarda e conservação do bem, prejudicará a eficiência do 
controle patrimonial do campus 

Compreende-se que, essa ação era executada por vários so-
licitantes e que, cada um adotava uma maneira diferente de opera-
cionalização; contudo, a partir dessas mudanças, esse procedimen-
to centralizou-se em um único setor, para que sejam seguidas as 
normas e métodos de gerenciamento dos bens móveis 

Observa-se que a mudança de postura nos procedimentos 
operacionais, dessas medidas permite a aferição para melhorar a 
eficiência dos controles dos bens permanentes. Interpreta-se que 
essa ação seja um fator positivo desse setor, de forma a organizar 
melhor as responsabilidades dos controles internos da unidade 

4.6 Inventário patrimonial 

O inventário anual no campus é realizado de acordo com a 
Portaria da Pró Reitoria de Administração - PROAD, com calendário 
e rotinas pré-estabelecidas, no qual será anunciado ao Diretor Ge-
ral com antecedência ao início dos trabalhos de contagem 
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Assim como disposto na Instrução Normativa Nº 205/88 da 
SEDAP, o inventário dos bens permanentes ocorre uma vez ao ano, 
na qual é realizada a conferência física da existência de localização 
dos bens, realizado em cada uma das unidades separadamente, 
possuindo cada campus uma comissão para realização do inven-
tário 

O processo do inventário físico no campus Curitiba é realizado 
pelas comissões inventariantes especiais, designadas por portaria 
interna anual, formados por pelo menos três servidores do quadro 
efetivo do IFPR, é realizado ao menos uma vez ao ano, de forma 
descentralizada, obedecendo ao calendário estabelecido pela Co-
ordenadoria de Compras, Almoxarifado e Patrimônio - CCAP 

Desta forma, é a responsabilidade de cada campus da institui-
ção executar o levantamento e encaminhamento dos resultados ob-
tidos para a Coordenadoria de Compras, Almoxarifado e Patrimônio 
- CCAP  Observa-se assim, o cumprimento dos prazos, para que a 
Diretoria de Materiais, Serviços e Patrimônio - DMASP, proceda a 
consolidação dos dados institucionais referente a carga patrimonial 
e o repasse a Diretoria de Contabilidade e Finanças – DCF, para in-
tegralização dos dados no SIPAC e SIAFI 

Após o recebimento da Portaria pelo Diretor Geral, dá-se início 
ao processo de inventário que é coordenado pela Seção de Patri-
mônio do campus, no qual serão designados servidores envolvidos 

Sendo obrigatório atuação de qualquer um que venha a ser 
convocado, para compor a comissão do levantamento e conferên-
cia da carga patrimonial de cada detentor dos termos de respon-
sabilidade e, demais documentos que devem ser repassados para 
seção contábil e patrimonial 

No campus Curitiba, o inventário patrimonial é uma das prin-
cipais ferramentas de controle utilizadas pelos gestores, cuja finali-
dade é verificar de maneira minuciosa a composição do patrimônio 
da instituição  Isto possibilita a localização e a existência de bens, 
facilitando a atualização dos termos de responsabilidade e, por con-
sequência, das listas de usuários efetivos 
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Com o controle patrimonial, a gestão do patrimônio é aperfei-
çoada, permitindo a correta contabilização dos bens permanentes, 
de modo a proporcionar a confrontação com os registros em siste-
ma, e possibilitando ainda, correções/retificações de valores do pa-
trimônio institucional  Desta forma, mantém a responsabilidade do 
servidor/instituição pela conservação dos bens patrimoniais, forne-
cendo informações seguras ao setor competente, e aos órgãos fis-
calizadores, como a Controladoria Geral da União - CGU e Tribunal 
de Contas da União - TCU 

A partir do ano de 2018, as Coordenações de Curso que têm 
um servidor Técnico Administrativo em Educação - TAE no Labora-
tório, este servidor passou a ser o responsável direto pelo controle 
dos materiais deste ambiente. Desde então ficou definido como o 
novo detentor da carga patrimonial referente a Coordenadoria de 
Curso  

Deste modo, após o término do mandato do coordenador 
ocorre uma mudança, passa-se a transferência da carga patrimo-
nial para o novo coordenador  Uma vez a carga patrimonial estando 
sob responsabilidade do servidor técnico, que está com sua lotação 
definida no laboratório, a conferência e levantamento patrimonial se 
torna mais rápida e efetiva, devido ao conhecimento técnico que o 
referido servidor detém  

Segundo o responsável pela seção de patrimônio, tal mudan-
ça obteve melhorias significativas, quanto ao controle de entrada e 
saída de materiais dos laboratórios 

Com isso, percebeu-se que ocorreu uma diminuição na mo-
vimentação de bens sem a prévia comunicação à seção de patri-
mônio, ao adotar como responsável o técnico de laboratório e, não 
mais sendo o coordenador de curso. Deste modo, refletiu-se dire-
tamente na eficiência do inventário patrimonial do Campus. E ao 
mesmo tempo, proporcionou aos coordenadores mais comodidade 
e, tempo para “afazeres relacionados as tarefas didáticas pedagó-
gicas” 
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Demonstrou-se, que a transferência da responsabilidade da 
carga patrimonial do coordenador de curso para o técnico de labo-
ratório  Assim como, ao centralizar a operação do envio do proces-
so junto com a solicitação do registro patrimonial para o almoxari-
fado encaminhar ao setor de patrimônio efetuar o tombamento do 
bem  Observou-se, que essas mudanças podem ser consideradas 
como uma situação de boas práticas referente ao controle patrimo-
nial na administração pública 

Diante da análise final do resultado obtido na pesquisa de 
campo, confirmou-se, que existe um sistema de controle interno 
que obedece a parâmetros e critérios estabelecidos pelas normas 
técnicas e legislação vigente e específica e, que a gestão dispõe de 
diversos instrumentos legais para o desempenho do serviço e to-
madas de decisões nas atividades do patrimônio do campus 

5 Considerações finais
O presente estudo teve por finalidade pesquisar, analisar e 

evidenciar o controle interno do mobiliário do IFPR Campus Curiti-
ba  Descobriu-se, que o tema retratado nesta investigação é rele-
vante não apenas para a instituição como também para a socieda-
de, uma vez que relata como são aplicados recursos públicos em 
uma instituição pública de ensino 

Demonstrou-se que a importância do controle interno patrimo-
nial tem como função acompanhar a execução dos atos praticados 
internamento no IFPR, indicando em caráter opinativo, preventivo 
e corretivo ações a serem desempenhadas, com objetivo de evitar 
perdas e/ou desvios, e auxiliar e regular a correta execução orça-
mentária, financeira, contábil e patrimonial institucional.

O controle interno do IFPR Campus Curitiba comprovou ter 
segurança e responsabilidade no cumprimento da legalidade, da 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e da eficácia da 
sua gestão, demonstrando atender às normas, diretrizes, legisla-
ções, determinações legais e a contabilidade aplicada ao setor pú-
blico 
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Detectou-se a existência de um sistema de controle interno 
interligado, que informa a situação do patrimônio por meio de meto-
dologias, ferramentas e procedimentos na execução das suas ativi-
dades referente ao controle patrimonial da instituição 

Buscou-se saber de forma mais detalhada que etapas são per-
corridas entre o aceite do bem e, o registro adequado de todos os 
bens móveis adquiridos desde o seu tombamento até a sua desti-
nação para o uso das atividades do campus Curitiba  Sendo assim, 
essas informações foram extraídas nos documentos institucionais 
e, teve como base, manuais, Instrução Interna de Procedimentos, 
relatórios e, contou como ferramentas essenciais de controles, o 
fluxograma, que identificou o caminho a ser percorrido.

Foi delimitado uma pesquisa de campo dentro da unidade 
gestora, na qual os agentes patrimoniais responderam perguntas 
relacionadas ao fluxo das atividades do controle patrimonial e do 
processo de inventário, que veio a nortear a percepção de como é 
feito o controle patrimonial dentro do campus  

No decorrer do estudo, verificou-se que os controles ineficien-
tes podem trazer ocorrências indesejadas e causar prejuízo ao go-
verno e a população brasileira. Nesse sentido, confirmou-se que a 
função do controle é indispensável para acompanhar a execução 
de programas e apontar suas falhas e desvios, zelar pela boa utili-
zação, manutenção e guarda dos bens patrimoniais  Porque o não 
cumprimento dos procedimentos do controle interno pode realmen-
te lesar os cofres públicos e toda a sociedade  

Diante das análises gerais, considerou-se que os controles 
internos estão em conformidade com as leis e normas aplicáveis, 
existindo um planejamento e organização através de métodos e 
procedimentos operacionais no fluxo das atividades do controle in-
terno do patrimônio da instituição 

Verificou-se que ao longo da pesquisa, surgiram alguns pon-
tos de dificuldade, ocasionando limitações que prejudicam a efici-
ência do controle patrimonial dos laboratórios, referentes à movi-
mentação e o monitoramento dos bens  Percebeu-se que se algum 
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usuário ou servidor movimentar um equipamento ou bem de deter-
minado ambiente para outro, não existe nenhum dispositivo, ferra-
menta ou forma de controle que localize a sua posição dentro do 
campus, demonstrando assim haver dificuldades no monitoramento 
dos controles dos bens permanentes do campus  

Observou-se também que alguns aspectos podem ser melho-
rados na efetividade do controle do patrimônio dos laboratórios  Re-
comenda-se que sejam implantados dispositivos de monitoria co-
dificada, interligados ao sistema de patrimônio, através do uso de 
rádio frequência para registrar a movimentação dos bens dentro do 
perímetro da unidade, evitando assim dissonância do correto uso 
do bem ou mesmo furtos  Orienta-se também que seja implantado 
a título de sugestão, o uso de QRCODE matriz em todos os ambien-
tes de laboratórios, e que sejam agrupados todos os números de 
tombamento já pertencentes a esses bens neste código 

De acordo com as limitações encontradas nas análises, pro-
põe-se que seja criada uma política de publicização dentro da insti-
tuição, orientando a comunidade sobre a importância da preserva-
ção do patrimônio público  Como consequência, gera-se uma cons-
cientização da comunidade para um controle eficiente e eficaz na 
gestão dos bens permanentes do campus, além de gerar benefícios 
à população, também traga maior eficiência no uso e gestão dos re-
cursos públicos 

Espera-se que este estudo contribua para uma melhor discus-
são e compreensão sobre o controle patrimonial em uma instituição 
educacional pública, visando melhoria contínua nos controles inter-
nos desta área, e que possibilite o uso efetivo e eficiente de recur-
sos para um melhor aproveitamento dos bens adquiridos, evitando 
assim o desperdício de recursos e otimização e manutenção do pa-
trimônio público  

Como perspectivas futuras, sugerem-se a continuidade e 
aprofundamento sobre o tema, envolvendo análises complemen-
tares e comparativas junto as demais unidades do IFPR no estado 
do Paraná, contribuindo assim com os estudos acadêmicos para o 
bom andamento da administração pública 
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RESUMO: Este projeto de pesquisa tem como objetivo de es-
tudo uma análise qualitativa da acessibilidade em pontos de ônibus 
com publicidade do Novo Mobiliário Urbano da cidade de Curitiba 
(PR), com o objetivo de mapear e quantificar os abrigos que ain-
da oferecem dificuldades ou incompatibilidades à acessibilidade de 
pessoas com deficiência. Foram aplicados os métodos de “obser-
vação urbana” (Jan Gehl)  Os modelos de abrigos abordados nesta 
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pesquisa são específicos, são fechados com vidros e tem um totem 
informativo (painel publicitário) junto ao abrigo que, em alguns ca-
sos, identificados na pesquisa, prejudicam a acessibilidade de ca-
deirantes e pessoas com a mobilidade reduzida ao impedir o acesso 
da pessoa com deficiência por ambos os lados, obrigando a pessoa 
a contornar o abrigo pelo lado de fora, impondo que a pessoa per-
corra, no mínimo, mais quatro metros que, em algumas situações, 
é em declive ou aclive acentuado  O objetivo deste artigo consistiu 
em melhorar a acessibilidade nos abrigos de pontos de ônibus  

Palavras Chave: Acessibilidade; Abrigo; Totem informativo;

ACCESSIBILITY AT BUS STOPS EQUIPPED WITH 
INFORMATION TOTENS CONTAINING ADVERTISING

ABSTRACT: This research project aims to study a qualitative 
analysis of accessibility at bus stops with advertising of the New Ur-
ban Furniture in the city of Curitiba (PR), in order to map and quan-
tify the shelters that still offer difficulties or incompatibilities to the 
accessibility for people with disabilities  The methods of “urban ob-
servation” were applied (Jan Gehl  The shelter models discussed in 
this research are specific, they are closed with glass and have an 
information totem (advertising panel) next to the shelter that, in so-
me cases, identified in the research, harm the accessibility of whee-
lchair users and people with reduced mobility by preventing the ac-
cess of the disabled person from both sides, forcing the person to go 
around the shelter from the outside, imposing that the person walks 
at least four more meters than, in in some situations, it is on a slope 
or a steep slope  The objective of this article was to improve acces-
sibility in bus stop shelters 

Keywords: Accessibility; Shelter; Information Totem;

1 Introdução
O planejamento urbano evolui com as necessidades que sur-

gem e se tornam desafios para a Gestão Pública, oferecer uma so-
lução viável que resolva o problema da acessibilidade com um bai-
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xo custo de execução é primordial quando se trata de uma parceria 
público privada com o propósito de melhorar a vida urbana com ên-
fase na mobilidade da pessoa com deficiência que necessita aces-
sar o transporte coletivo na cidade de Curitiba e melhorar o aspecto 
dos abrigos de pontos de ônibus com publicidade para que as futu-
ras implantações ou realocações dos referidos mobiliários urbanos 
sejam padronizadas, a fim de melhorar também a simetria e estéti-
ca dos mobiliários e proporcionando acessibilidade com excelência 

Após a constatação da falta de acessibilidade nos abrigos de 
paradas de ônibus da cidade de Curitiba iniciou-se um trabalho de 
pesquisa para identificar qualitativamente os abrigos do Novo Mobi-
liário Urbano equipados com um totem informativo que impedem a 
acessibilidade de pessoas com deficiência ou que dificultam o aces-
so livre aos abrigos, com o objetivo de melhorar a vida urbana e fa-
cilitar os acessos aos abrigos  As observações foram feitas a par-
tir de uma solicitação negada a um cadeirante que não conseguia 
acessar o abrigo localizado à Rua Conselheiro Araújo, 300 ele tinha 
que esperar pelo ônibus fora do abrigo pois o totem informativo que 
é parte integrante do abrigo impedia o seu acesso, e para contornar 
o abrigo havia um aclive com um ressalto que o impedia de dar a 
volta para acessar o abrigo  

Por que não proporcionar acesso ao abrigo do ponto de ôni-
bus por ambos os lados?

2 Metodologia
A metodologia utilizada quanto a sua natureza é uma pesqui-

sa aplicada. “Pesquisa que abrange estudos elaborados com a fi-
nalidade de resolver problemas identificados no âmbito das socie-
dades em que os pesquisadores vivem” (GIL, 2017, p 25); quanto 
à abordagem é uma pesquisa qualitativa  “Pesquisa que tem por 
objetivo organizar dados, sem a utilização de técnicas estatísticas, 
analisando os resultados a partir de interpretações intuitivas e des-
critivas (subjetivas) do fenômeno observado (LAKATOS; MARCO-
NI, 2017 p  303) Quanto aos objetivos trata-se de uma pesquisa 
exploratória, “Tem como propósito proporcionar maior familiaridade 
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com o problema, com vistas a torna-lo mais explícito ou a construir 
hipóteses” (GIL, 2017, p 41); quanto aos procedimentos empíricos 
é um estudo de caso  “Consiste em um estudo profundo e exausti-
vo de um ou poucos casos, de maneira que permita o seu amplo e 
detalhado conhecimento” (GIL, 2017, p. 54); com uma pesquisa de 
campo “ pesquisador vai pessoalmente a realidade e observa (cole-
ta as informações) como ocorrem, ou seja, sem isolar ou controlar 
as variáveis” (GIL, 2017) ; quanto aos procedimentos teóricos foi 
feita uma pesquisa bibliográfica, “é desenvolvida com base em ma-
terial já elaborado” (GIL, 2017, p. 44);  e uma pesquisa documental 
“vale-se de material que ainda não recebeu um tratamento analítico 
(GIL, 2017, p 45); e, quanto ao método foi utilizado o método indu-
tivo (LAKATOS e MARCONI, 2017) 

Analisou-se quantitativamente abrigos implantados, com uma 
análise por amostragem para apontar a necessidade de melhorar a 
acessibilidade nos abrigos de paradas de ônibus que contém publi-
cidade  

Para esse fim foram pesquisados 283 abrigos com publicida-
de, dentre um universo de 764 abrigos com publicidade existentes, 
para apontar quais abrigos permanecem inacessíveis ou incompa-
tíveis com a acessibilidade e a necessidade de adequação para a 
acessibilidade de cadeirantes e pessoas com a mobilidade reduzi-
da 

Metodologicamente, esta constatação permite levantar, pelo 
menos, uma pergunta que necessita ser respondida: Por que não 
proporcionar acesso ao abrigo do ponto de ônibus por ambos os 
lados?

3 Desenvolvimento e análise
Com o objetivo de melhorar a acessibilidade em pontos de 

ônibus com publicidade na Cidade de Curitiba, foi feita uma pesqui-
sa nos abrigos de pontos de ônibus do Novo Mobiliário Urbano que 
estão quantificados no contrato 14.547/2002 (IPPUC, 2002b).
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O total de abrigos de pontos de ônibus do Novo Mobiliário Ur-
bano de Curitiba totaliza 2 600 distribuídos por todas as regiões da 
cidade  Estes abrigos são divididos em modelos 1A, 1B, 2A, e 2B, 
podem ser em bateria (vários abrigos unidos lado a lado como nas 
praças da região central da cidade), podem ser simples, duplos ou 
triplos com ou sem publicidade. Foram identificados na pesquisa os 
abrigos que são inacessíveis ou que dificultam a acessibilidade das 
pessoas com deficiência. Foi utilizada como base para a pesquisa 
a NBR 9050 (ABNT, 2020) que trata da acessibilidade em edifica-
ções, mobiliários, espaços e equipamentos urbanos  

Na maioria dos abrigos onde foi constatada a incompatibilida-
de com a acessibilidade, o totem informativo que é parte integran-
te do abrigo está implantado de maneira que impede o acesso ao 
abrigo pelo lado em que está implantado, obrigando a pessoa com 
deficiência a contornar pelo lado de fora para ter acesso ao abrigo.

Um abrigo tem uma extensão de 4,0 m onde, se um cadeiran-
te ou uma pessoa com a mobilidade reduzida não consegue aces-
sar o abrigo diretamente pelo lado em que está chegando ao abrigo, 
terá que contornar o abrigo para ter acesso pelo outro lado que não 
tem o totem informativo (publicidade) aumentando o trajeto em, no 
mínimo, mais 4,0 m; o mesmo raciocínio vale para os abrigos du-
plos, de 8,0 m; e, triplos 12,0 m. Após estas considerações acres-
centamos o fator inclinação do terreno o que dificulta, consideravel-
mente, o deslocamento  

Somente considerando o acesso por ambos os lados do abri-
go de ponto de ônibus já encontramos incompatibilidade com a 
acessibilidade e podemos afirmar que é incompatível também com 
o raciocínio lógico  Assim, por que não haver acesso pelos dois la-
dos do abrigo? Desta forma, fica explicita a falta de acessibilidade 
e a falta de atuação da Gestão Pública para melhorar os acessos 
aos pontos de parada de ônibus implantados através do contrato 
supracitado  

Os abrigos de pontos de ônibus com publicidade foram im-
plantados mediante a licitação 03/2002 (IPPUC, 2002a), e o con-
trato 14 547/2002 (IPPUC, 2002b), foram implantados por uma co-
missão formada por vários Órgãos governamentais que, à época, 
demarcaram e aprovaram os locais para as implantações dos abri-
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gos, salientando que nas datas em que os abrigos foram implanta-
dos eram consideradas as revisões antigas da NBR 9050 (ABNT, 
2020)  A primeira revisão da norma vigeu de 1994 até 2004 e a se-
gunda revisão vigeu de 2004 até 2015, as instalações dos abrigos 
terminaram em 2007 

 As implantações dos abrigos foram feitas de maneira dife-
rentes não havendo um padrão geral adotado quanto as distâncias 
mínimas exigidas pela norma  Em diferentes locais da cidade en-
contramos abrigos implantados com distâncias diferentes tanto na 
frente do abrigo como na parte posterior  Alguns abrigos foram im-
plantados com distâncias mínimas de referência entre o totem infor-
mativo e o bordo da pista de rolamento, com 0,8 m, 0,9 m (conforme 
a norma vigente no ano de implantação), outros com 1,0 m, 1,2 m, 
1,5 m, 1,6 m, 1,8 m, 2,0 m ou 2,2 m., podemos afirmar que não há 
um padrão regular adotado  

Em consulta à URBS e ao IPPUC fomos informados que a dis-
tância mínima a que se refere a NBR 9050 (ABNT, 2020) em alguns 
casos é observada na parte posterior do abrigo  A alegação de que 
a distância mínima de 1,2 m observada na parte de trás do abrigo, 
contempla apenas o deslocamento em linha reta, e não observa a 
necessidade de acessar o abrigo 

A obstrução de um dos lados do abrigo provocada pela pre-
sença do totem informativo a obrigação a pessoa com deficiência a 
dar a volta por trás do abrigo para ter acesso à área coberta, pode-
mos afirmar que esta condição gera um conflito com a acessibilida-
de, mesmo que se afirme que há passagem livre por trás do abrigo 
conforme a NBR 9050 (ABNT, 2020). A pessoa com deficiência fica 
impedida de ter acesso ao abrigo diretamente por ambos os lados  

A ausência de um padrão linear e os diferentes recuos de ali-
nhamentos prediais existentes na cidade de Curitiba e as diferentes 
disposições das calçadas também contribuíram para incompatibili-
dade com a acessibilidade nos abrigos  Em alguns casos em que os 
abrigos foram instalados é totalmente inacessível pelo lado em que 
se encontra implantado o totem informativo 
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O objetivo do presente estudo consistiu em identificar abrigos 
de pontos de ônibus que ainda permanecem inacessíveis ou com 
a acessibilidade prejudicada tendo como base a NBR 9050 (ABNT, 
2020)  

3.1 Breve histórico da Norma Regulamentadora 
ABNT NBR 9050

Ainda na década de 1980 as demandas por uma normatiza-
ção em acessibilidade levaram à criação de uma norma específica 
denominada NBR 9050, na qual ainda não era utilizado o termo 
acessibilidade  A norma foi criada com o intuito e título “Adequa-
ção as edificações e o mobiliário urbano a pessoa deficiente (ABNT 
NBR 9050/1985) 

Em 1994 foi publicada a primeira revisão da NBR 9050, com 
56 páginas, na qual o termo acessibilidade já era incluído  Seu títu-
lo passa a ser Acessibilidade de pessoas portadoras de deficiência 
a edificações, espaço, mobiliário e equipamentos urbanos (ABNT, 
1994) 

A segunda revisão da norma aconteceu em 2004, sendo inti-
tulada: Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaço, mobiliário e 
equipamentos urbanos” (ABNT, 2004) 

Por fim, em 2015 esta norma ganha uma nova versão (GAR-
CIA et al., 2020)  E, em 03 de agosto de 2020, tivemos uma nova 
revisão da ABNT NBR 9050 (ABNT, 2020) que cancela as versões 
anteriores 

3.2 Histórico de implantação dos abrigos com 
publicidade

Partiram do ano de 2002 em que foi feita a licitação pública 
que resultou na implantação do Novo Mobiliário Urbano da cidade 
de Curitiba, através do processo 79 098/2002 que gerou o edital de 
licitação que, por sua vez, gerou ao contrato de concessão 

A licitação foi elaborada com o foco principal de sua ação a 
área social, a atenção integral ao cidadão como questão estratégi-
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ca de governo, enfatizando o modo integrado a identidade “Curitiba” 
procurando equiparar-se aos padrões internacionais de qualidade 
vigentes (IPPUC, 2002)

Em atendimento à Lei 8 666 (BRASIL, 1993) de 21/06/1993 
e alterações posteriores, solicitou-se as competentes providências 
dessa Gerência (Gerência Administrativa e Financeira), no sentido 
de que seja instaurado Processo Administrativo referente a Concor-
rência Pública nº 03/2002 - IPPUC (Instituto de Pesquisa e Planeja-
mento Urbano de Curitiba), que tem por objeto a Concessão de uso 
de bens Municipais para a prestação de serviço Público e execução 
de obras abrangendo a concepção, desenvolvimento, fabricação, 
instalação, manutenção, limpeza e conservação do mobiliário urba-
no de uso e utilidade públicos em Curitiba (IPPUC, 2002a) 

Os estudos técnicos e financeiros sobre a concessão foram 
feitos pelo IPPUC (Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de 
Curitiba), pela SMF (Secretaria Municipal de Finanças), pela URBS 
(Urbanização de Curitiba S A) e PGM (Procuradoria Geral do Muni-
cípio)  O prazo de concessão é de 20 anos podendo ser prorrogado 
por até mais 5 anos, findo qual os elementos do mobiliário urbano 
objeto da concessão passarão à propriedade do Município de Curi-
tiba (IPPUC, 2002a) 

 Após homologada a licitação foram iniciadas as tratativas para 
as implantações dos Mobiliários Urbanos previstos no contrato  Foi 
formada uma comissão composta por entidades da Gestão Pública 
Municipal, IPPUC (Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de 
Curitiba) , URBS (Urbanização de Curitiba S A), SMMA (Secretaria 
Municipal do Meio Ambiente), SMU (Secretaria Municipal de Urba-
nismo), SMF (Secretaria Municipal de Finanças) e PGM (Procura-
doria Geral do Município), para tratar das implantações dos mobili-
ários urbanos  Sendo importante destacar que a SETRAN (Secre-
taria de Trânsito) na época da implantação do mobiliário era uma 
diretoria da URBS (Urbanização de Curitiba S A ) denominada DI-
RETRAN (Diretoria de Trânsito). Ao final do contrato de concessão, 
todo o patrimônio instalado será repassado ao Município  

A abordagem desse estudo tratou apenas dos abrigos de pon-
tos de ônibus com Publicidade  O contrato com a concessionária 
prevê uma série de outros Mobiliários (Tabela 1) 
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Tabela 1. Quantitativo dos elementos do mobiliário urbano

ELEMENTOS COM PUBLICIDADE QUANTIDADE DE 
ELEMENTOS

Abrigos de Pontos de Ônibus Modelo I Padrão A 1000
Abrigos de Pontos de Taxi 100
Totens Informativos 310
Totens Multimídia - Modelo I Externos 35
Relógios Eletrônicos 40
Painéis Publicitários 70
Bicicletários 12
Bancas de Jornais 8
Quiosques Multiuso 5
TOTAL 1580

ELEMENTOS SEM VEICULAÇÃO DE PUBLICIDADE QUANTIDADE DE 
ELEMENTOS

Abrigos de Pontos de Ônibus - Modelo I Padrão B 1390
Abrigos de Pontos de Ônibus - Modelo II Padrão B 150
Totens Multimídia - Modelo II Internos 36
Lixeiras - Modelo I 520
Lixeiras - Modelo II 3060
Lixeiras - Modelo III 620
Placas de Sinalização de Ciclovias 1000
Placa de Nomenclatura Urbana 100
Totens de Identificação de Bens Culturais 100
TOTAL 6976
TOTAL GERAL 8556

(Fonte contrato 14.547/2002)

Os números que compõem a tabela foram extraídos do Edital 
de Licitação 03/2002 - IPPUC e, segundo a concessionária, os nú-
meros estão desatualizados por causa das adequações e interfe-
rências urbanísticas e arquitetônicas promovidas pelo Município e 
também por solicitações particulares de terceiros  
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O Novo Mobiliário Urbano do qual se trata este estudo teve 
o início da sua implantação no ano 2002, devido à quantidade e a 
complexidade, foram feitos aditamentos contratuais para estender 
os prazos para até 2007  

Nos três primeiros anos das implantações dos abrigos (2002, 
2003 e 2004) a NBR 9050 permitia uma distância mínima de pas-
sagem livre de 80 cm  Isso permitiu que as implantações fossem 
feitas respeitando esta medida  Em 2004 houve uma revisão da NR 
vigente (ABNT, 1994) e tal revisão aumentou a medida da distância 
mínima de passagem para 90 cm (ABNT, 2004) 

Estas diferenças entre as revisões das duas NR permitiram 
as implantações dos abrigos com uma distância mínima inferior ao 
que tem como ideal para os dias de hoje  Em consulta ao IPPUC e 
a URBS informou-se de que a distância mínima de passagem livre 
em muitos casos é considerada pela parte de trás do abrigo, o que 
do ponto de vista abordado neste estudo impede o cadeirante de 
acessar o abrigo por ambos os lados (Figura 1) 
Figura 1. Av. Anita Garibaldi, 850 (Fonte o autor)
Abrigo de Ponto de ônibus em frente à Justiça Federal no bairro Ahú, Av. 
Anita Garibaldi, 850 com distância inferior a 20 cm entre o painel publici-
tário e a rua, a distância impede o acesso direto ao abrigo pelo lado em 
que há a publicidade.
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 Com a revisão da norma, já no segundo ano de implantações 
dos abrigos, foi criado o primeiro conflito dos abrigos implantados 
com a Norma revisada (de 80 cm para 90 cm) 

A partir de 2004 passou a ser aplicada a distância mínima de 
90 cm e assim permaneceu até o fim das implantações dos abri-
gos em 2007, considerando que nas implantações desses abrigos 
a distância mínima foi aplicada entre o Totem informativo e o bordo 
da pista 

Constatada através do levantamento físico que, em vários 
abrigos instalados, não foi observada a distância mínima exigida 
pela norma entre o totem informativo e o bordo da pista de rolamen-
to sendo aplicada a distância de passagem livre somente por trás 
do abrigo. Podendo afirmar que todos os abrigos foram implantados 
antes das duas últimas revisões da norma que aconteceram em 
2015 e 2022, respectivamente  

Apesar de a NR à época permitir a distância mínima de 90cm 
muitos abrigos foram implantados com distâncias maiores para a 
acessibilidade devido às condições dos alinhamentos prediais e a 
disposição das calçadas existentes nos locais escolhidos para as 
implantações dos abrigos (Figura 2) 
Figura 2. Abrigo instalado em frente a IPPUC, Rua José de Alencar, 2290 
(Praça Isaac Midler) distância entre o totem informativo e o bordo da pista 
2,30 m. (Fonte os autores)
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Analisando as Figuras 1 e 2 percebeu-se que há uma forma 
ideal para a instalação dos abrigos (Figura 2) em que o abrigo fica a 
uma distância maior do bordo da pista de rolamento, permitindo me-
lhor acesso ao abrigo por ambos os lados  Segundo as informações 
obtidas com a concessionária são 764 abrigos de pontos de ônibus 
com publicidade instalados, dos quais 182 já tiveram intervenções 
para o deslocamento do totem informativo 

Salienta-se que os números tratam de realocações por diver-
sos motivos: acessibilidade; obstrução da visibilidade para o trân-
sito; acessos de garagens; questões sociais; e, de segurança tam-
bém  

Nos casos das realocações dos abrigos em virtude de obras 
urbanísticas e arquitetônicas promovidas pelo município, como as 
implantações dos sistemas binários de trânsito, alterações dos itine-
rários, criações de novas linhas, extinções de linhas antigas, obras 
de melhorias, reformas e infraestrutura, em virtude destas interven-
ções podem sofrer alterações por causa da falta de espaço 

Com o final das implantações dos abrigos no ano de 2007, fi-
caram expostas as incompatibilidades com a norma e, com o pas-
sar do tempo, foram surgindo as reclamações e as solicitações das 
adequações que foram atendidas pelo poder público, pontualmen-
te, caso a caso; e, ainda em 2022, chegam demandas de adequa-
ções à acessibilidade em pontos de ônibus com publicidade que são 
prontamente atendidas pelo poder público em parceria com a con-
cessionária, sempre usando como referência a NR NBR 9050/2020 
(Versão mais recente) 

Quando foram feitas as implantações dos abrigos, mesmo 
com a norma expressa para a acessibilidade, ainda foi utilizado o 
critério de que havia um lado correto para acessar o abrigo e que 
seria o lado oposto ao lado em que está implantado o painel pu-
blicitário, afirmando assim que acessibilidade seria feita pela parte 
posterior ao abrigo obrigando os cadeirantes usuários do transpor-
te coletivo a contornarem o abrigo para ter acesso a parte coberta 
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Assim, nesses casos, foi ignorada a norma ou sugerido que a 
distância a qual se refere a norma estaria contemplada por atrás do 
abrigo (Figura 3) 
Figura 3. Abrigo de Ponto de ônibus Avenida Vicente Machado, 2800 com 
distância inferior a 50 cm entre o painel publicitário e a rua passagem livre 
de 1,20 m atrás do abrigo (Fonte os autores)

A afi rmação de que a distância livre para o deslocamento em 
área externas e feita por trás do abrigo é baseada no deslocamento 
em linha reta e não trata do acesso ao abrigo (Figura 4) 
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Figura 4. Distância mínima para o deslocamento de um cadeirante em li-
nha reta conforme (ABNT NBR 9050, 2020)

Mesmo com essa afi rmação de que a distância mínima é res-
peitada na parte de trás do abrigo, em consulta aos órgãos res-
ponsáveis URBS e IPPUC, foi informado que sempre que há uma 
demanda por adequação, o abrigo de ponto de ônibus com publi-
cidade é vistoriado e é solicitado ao concessionário responsável a 
realocação ou remoção do totem informativo para melhorar a aces-
sibilidade  O trâmite é iniciado através da solicitação do cidadão ou 
do Poder Público que formaliza junto à URBS o pedido de realoca-
ção e a URBS encaminha o Ofício ao concessionário que procede 
com a realocação 
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3.3 A identificação do problema
Em 2016, receberam uma solicitação, via SIAC 156, para a re-

alocação de um Totem Informativo que fica junto ao abrigo de ponto 
de ônibus situado à Rua Conselheiro Araújo, 300  A vistoria foi feita 
por uma equipe acompanhada de um engenheiro responsável e o 
representante da concessionária 

E, após a vistoria, a resposta do engenheiro foi uma negativa 
ao solicitante que, por coincidência, estava no local aguardando o 
ônibus fora do abrigo porque não conseguia acessar a parte cober-
ta do abrigo por causa do Totem Informativo 

A alegação do engenheiro foi de que havia 1,5 m de passa-
gem livre por trás para fazer o acesso ao abrigo  Porém, a incli-
nação do passeio impossibilitava a transposição pelo cadeirante  
Mesmo que o cadeirante conseguisse transpor a inclinação por trás 
do abrigo isso o faria se deslocar por mais 4,0 m em aclive para ter 
acesso ao abrigo (Figura 5) 
Figura 5. Abrigo de Ponto de Ônibus na Rua Conselheiro Araújo, 300, pró-
ximo ao Hospital de Clínicas. 67 cm entre o painel publicitário e a rua. In-
clinação da calçada em aclive incompatível com a acessibilidade. (Fonte 
os autores)
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Naquele momento o cadeirante aguardava o ônibus do lado 
de fora do abrigo, próximo ao poste, a partir daquela negativa pas-
sou-se a olhar com mais atenção para todos os abrigos de pon-
tos de ônibus com publicidade para ver se não havia um problema 
semelhante e isso me motivou-nos a pesquisar estes elementos e 
questionar a forma em que se encontram instalados 

Apesar de haver poucas solicitações de realocações relacio-
nadas com acessibilidade percebemos que havia algo errado, que 
era incompatível com a acessibilidade e com o raciocínio lógico a 
pessoa ter que contornar todo o abrigo para ter acesso a parte co-
berta 

Apesar da afirmação de que a distância mínima para a acessi-
bilidade a qual se refere a NBR 9050 (ABNT, 2020) ser encontrada 
atrás do abrigo é uma incoerência afirmar que a pessoa com defici-
ência tenha que dar a volta por trás para ter acesso ao abrigo, sen-
do impedido de acessar o abrigo de forma direta 

Em um caso específico de um ponto de ônibus com abrigo 
duplo na Rua Amâncio Moro, estádio Couto Pereira, a distância au-
menta para 8,0 m a mais a serem percorridos em aclive para ter 
acesso ao abrigo (Figuras 6 e 7) 
Figura 6. Abrigo Duplo em frente ao estádio Major Antônio Couto Pereira 
na Rua Amâncio Moro, 63. Distância de 56 cm entre o painel publicitário 
e a rua (Fonte os autores)
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Figura 7. Por este ângulo podemos ver a inclinação do terreno e a distân-
cia a ser percorrida por trás para ter acesso ao abrigo (Fonte os autores)

Foram identifi cados abrigos incompatíveis com acessibilidade 
e com a NR em diferentes locais da cidade e em importantes ave-
nidas com grande fl uxo de pessoas. Os abrigos identifi cados per-
manecem incompatíveis com a acessibilidade não proporcionando 
acesso direto ao abrigo por ambos os lados 

Em consulta à empresa responsável pela manutenção nos 
abrigos, fomos informados que do quantitativo de abrigos previstos 
no contrato existem, atualmente, 764 abrigos de pontos de ônibus 
com publicidade, sendo que os casos de incompatibilidade com a 
acessibilidade que foram identifi cados pelos cidadãos e que foram 
formuladas solicitações das adequações junto ao poder público fo-
ram adequados à acessibilidade 

Nesses casos, os totens informativos foram deslocados do 
abrigo ou realocados para outros espaços onde não interferem 
mais na acessibilidade  Onde, ao longo desses quase 20 anos de 
contrato foram desvinculados dos abrigos 182 totens informativos  
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Segundo a URBS, as situações denunciadas pelos cidadãos 
são pontuais e são atendidas prontamente caso a caso  Se não 
houver a solicitação que provoque a ação do poder público o abrigo 
continuará com acessibilidade reduzida (e mesmo em situações co-
mo a que presenciei em que foi negado ao solicitante, a melhoria, 
com o argumento que havia mais de 1,5 m de passagem livre por 
trás do abrigo) 

Observou-se que existem vários abrigos que ainda não se 
adequaram às evoluções das NR  Mesmo com as revisões da nor-
ma os abrigos implantados foram mantidos sem alterações 

Dessa forma foi gerado um problema que, com o decorrer do 
tempo, foi se tornado cada vez mais aparente com a implantação da 
frota de ônibus com elevadores e a utilização do transporte coletivo 
por pessoas com deficiência, os cadeirantes que, sem o advento 
do elevador em ônibus, não podiam utilizar o sistema de transporte 
coletivo da cidade de Curitiba passaram a ter acesso ao transporte 
público 

3.4 A interferência do mobiliário na acessibilidade.

A interpretação da NBR 9050/2020 é feita de maneira em que 
a pessoa com deficiência fique em segundo plano, dando prioridade 
para a implantação do abrigo com publicidade  

Nesse estudo fica muito claro que a defesa dos direitos das 
minorias é prejudicada em face das maiorias e do capital financei-
ros que financia as implantações dos abrigos e dos interesses que 
estão em jogo com a exploração da publicidade em locais públicos 

A interferência constatada do mobiliário instalado à acessibili-
dade das pessoas com deficiência é diferente na maioria dos casos 
em que a distância mínima permitida pela NR não é respeitada 

Em casos em que o abrigo se encontra em terreno plano em 
que o desnível não prejudica a acessibilidade há somente a impos-
sibilidade de acessar o abrigo por ambos os lados levando o cadei-
rante a se deslocar a mais para acessar a parte coberta do abrigo 
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Em locais em que o abrigo se encontra implantado em terreno 
com desnível a dificuldade imposta ao cadeirante chega a ser in-
transponível, obrigando o cadeirante a esperar pelo ônibus do lado 
de fora do abrigo  

Nestes casos específicos os abrigos estão inacessíveis aos 
cadeirantes que se deslocam sem acompanhantes 

De forma geral todos os abrigos em que não há distância sufi-
ciente para o acesso de um cadeirante por ambos os lados podem 
ser classificados como incompatíveis com à acessibilidade ou que 
dificultam à acessibilidade.

De forma geral, a falta de padrão dos abrigos permitiu que 
muitos fossem implantados sem atender a acessibilidade mínima 
para a PCD  
Figura 8. Abrigo de Ponto de Ônibus na Avenida Nossa Senhora de Lour-
des, 500 - 2,4 m entre o totem informativo e o bordo da pista (fonte os au-
tores)

Este padrão deveria ser utilizado para a implantação de todos 
os abrigos com publicidade  Esta discussão deve ser levada ao po-
der público para que sejam eliminadas as incompatibilidades com a 
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acessibilidade em abrigos de pontos de ônibus criando um padrão 
de acessibilidade tendo como base a distância mínima exigida pela 
NBR 9050/2020, levando em consideração as possíveis evoluções 
e revisões 

Pode-se afi rmar que a distância mínima deve ser rejeitada 
nas implantações de mobiliários urbanos em favor de uma distân-
cia maior para evitar o confl ito com as possíveis revisões da norma 
que levariam a invalidar o serviço de implantações dos mobiliários 
urbanos que acabariam entrando em confl ito com as revisões da 
NBR 9050/2020 

A partir da afi rmação de que os abrigos devem ser implanta-
dos com uma distância de passagem livre sempre a maior do que a 
mínima estabelecida pela norma, o padrão sugerido neste trabalho 
(sugestão do autor) é 2,0 m, que oferece de 20 a 50 cm de passa-
gem livre à maior (Figura 9) 
Figura 9. Distância mínima para passagem de dois cadeirantes ao mesmo 
tempo (Fonte ABNT NBR9050/2020)
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A Figura 9 sugere a passagem de dois cadeirantes ao mesmo 
tempo em um mesmo espaço 

A NBR 9050/2020 sugere para a transposição de obstáculos 
isolados com menos de 40 cm, uma distância mínima de 80 a 90 
cm (Figura 10) 
Figura 10. Distância mínima para transposição de obstáculos isolados 
(Fonte ABNT NBR9050/2020)

Se considerarmos o totem informativo como um obstáculo iso-
lado poderíamos admitir uma distância mínima de 80 cm, mas o fato 
é que o abrigo de ponto de ônibus não é considerado um obstáculo 
isolado  No caso do abrigo de ponto de ônibus deve ser considera-
do o deslocamento em linha reta, O que exige uma distância míni-
ma de 1,2  m (Figura 11) da ABNT NBR 9050/2020 
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Figura 11. Distância mínima para passagem de um cadeirante e um pe-
destre.

(Fonte contrato 14.547/2002)  

Considerando as 10 e 11 pode-se afi rmar que as distâncias 
mínimas são apenas uma referência para os casos em que não há 
a possibilidade de contemplar distâncias maiores, mais confortáveis 
e que possibilitem uma melhor acessibilidade  A distância mínima 
para manobra e rotação para cadeirantes é de 1,2 a 1,5 m (Figura 
12) da ABNT (2020) 



Coletânea Universitária: Frutos das Ciências Contábeis e Gestão Pública - Volume II

«242»

Figura 12. Distância mínima para manobra de meia volta do ou de uma 
volta completa do cadeirante 

(Fonte ABNT NBR9050/2020)

As referências acima são as mais adequadas para de delimi-
tar os espaços mínimos de acessos para cadeirantes sempre pos-
sibilitando a manobra e a rotação de 90 a 360º  
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Figura 13. Rua Osvaldo Maciel, 250 (Parque Tanguá) abrigo sem publici-
dade (Fonte os autores) 

A largura padrão dos abrigos é de 1,8 m sendo que para as 
calçadas mais estreitas da cidade existe um modelo com o teto de 
1,6 m de largura, neste modelo menor não há a possibilidade de im-
plantação de um totem informativo. Neste cenário, afirma-se que as 
implantações dos totens em abrigos de pontos de ônibus do Novo 
Mobiliário Urbano da Cidade de Curitiba só seriam possíveis em lo-
cais onde há espaço suficiente para a implantação do abrigo mais o 
totem informativo deixando uma passagem livre de, no mínimo, 1,8 
m (Figura 14) 
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Figura 14. Avenida Francisco H. dos Santos, 1100 2,4 m entre o bordo da 
pista e totem informativo (os autores)

O Planejamento Urbano, quando disciplina aplicada à Gestão 
Pública, tem como objetivo planejar o crescimento ordenado das 
cidades e reordenar ou corrigir equívocos da Gestão Pública que 
prejudicam ou atrapalham a vida urbana  Desta forma, pretende-se 
propor um debate sobre a implantação dos mobiliários urbanos de 
uma forma que não prejudique a acessibilidade das pessoas com 
deficiência em abrigos de pontos de ônibus. Se podem fazer com 
excelência não podemos fazer menos do que o melhor para todos  

Em consulta aos órgãos responsáveis pela a implantação de 
abrigos de pontos de ônibus e totens foram informados que atual-
mente é considerada a distância mínima aceitável 1,2 m de passa-
gem livre entre o bordo da pista e o totem ou do lado oposto entre 
a parte posterior do abrigo e o alinhamento predial  Esta distância 
mínima aceitável é utilizada levando em consideração o movimento 
de manobra de rotação da cadeira de rodas  

Por que não aplicar sempre a distância maior que dá maior 
acessibilidade e facilidade de manobra, temos que salientar que 
na figura está sendo utilizada como base uma cadeira de 80 cm de 
largura o que não contempla todos os tipos de cadeiras utilizadas 
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Figura 15. Cadeira cambada

(Fonte ABNT NBR9050/2020)
 Foram preteridas as necessidades de acessibilidade das pes-

soas com defi ciência que utilizam cadeiras de rodas frente as im-
plantações dos abrigos de pontos de ônibus com publicidade na 
cidade de Curitiba 
Figura 16. Distância para passagem de dois cadeirantes ao mesmo tempo 
(Fonte os autores)
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Este padrão chamou a atenção pois oferece uma distância 
muito superior a exigida pela Norma sendo um padrão de excelên-
cia para a acessibilidade 

A Av  Anita Garibaldi por ser uma via muito estreita, há pouco 
espaço para acessibilidade e ainda há uma ciclovia que concorre 
com os espaços destinados aos abrigos de pontos de ônibus pas-
sando por baixo da área coberta do abrigo (Figura 17) 
Figura 17. Avenida Anita Garibaldi, 5300 a ciclovia passa por baixo do 
abrigo (Fonte os autores)

Figura 18. Av. Anita Garibaldi, 1142 - 70 cm entre o bordo da pista e o to-
tem informativo (Fonte os autores)
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3.5 A Solução do problema

A interferência constatada dos totens informativos na acessibi-
lidade das pessoas com deficiência em abrigos de pontos de ônibus 
da Cidade de Curitiba é um problema que deve ser resolvido pela 
Gestão Pública em duas frentes: A primeira, a partir da relação dos 
abrigos identificados na pesquisa apresentada nessa pesquisa em 
relação à NBR 9050/2020, solicitando a realocação dos totens que 
estiverem em conflito com a acessibilidade; a segunda frente de tra-
balho teria o objetivo de regulamentar as implantações dos Mobiliá-
rios Urbanos de forma que não houvessem mais implantações que 
pudessem ser questionadas frente a NBR 9050/2022 

Pode-se afirmar que além da discussão sobre as distâncias 
mínimas para a acessibilidade de pessoas com deficiência há o fa-
to de que qualquer conflito com a acessibilidade dessas pessoas é 
incompatível com o conceito de Cidades Inteligentes 

 Um fator importante é o custo da realocação do totem infor-
mativo, considerando que os mobiliários urbanos só podem ser ins-
talados a partir de uma ordem expressa do Município através dos 
órgãos competentes sejam eles URBS, SETRAN, IPPUC, Meio Am-
biente e Urbanismo. Assim, pode-se afirmar que a concessionária 
arcaria com o ônus da realocação para a adequação do abrigo à 
acessibilidade 

Segundo as informações obtidas com a concessionária, os 
custos com uma realocação de um totem informativo são em torno 
dos R$ 1 001,72 incluindo peças e mão de obra  

Ao analisar os dados coletados concluiu-se que os abrigos 
implantados nas regiões centrais da cidade são os que tem as me-
nores distâncias entre os totens informativos e o bordo da pista de 
rolamento  Fica claro que somente após as primeiras implantações 
dos abrigos é que se observou a necessidade de deixar um espaço 
maior para acessibilidade 

Segundo a análise processo 079 098/2002, que iniciou as im-
plantações dos abrigos, percebe-se que as implantações iniciaram 
pelas regiões centrais da cidade e, por isso, observamos que os 
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abrigos implantados nas regiões centrais são totalmente inacessí-
veis pelo lado em que se encontra o totem informativo  Como exem-
plos têm as Ruas XV de Novembro, Mal  Deodoro, Benjamim Cons-
tant, Conselheiro Araújo, Nilo Cairo, Vicente Machado, entre outras  
Algumas das principais avenidas da cidade como a Manoel Ribas 
e Anita Garibaldi que também fizeram parte das primeiras implan-
tações quando não se observavam as distâncias mínimas para a 
acessibilidade 

Analisando os dados coletados percebeu-se que somente 
após as primeiras implantações efetuadas é que se deu conta de 
que havia uma necessidade de melhorar a acessibilidade o que não 
foi feito com os abrigos já implantados e que não foram objetos de 
reclamações junto ao poder público  

 Durante a coleta de dados encontrou-se alguns abrigos total-
mente inadequados à acessibilidade implantados junto de árvores 
que impedem o acesso ou dificultam ainda mais o acesso ao abrigo. 

Em outros casos os canteiros estão dispostos como obstácu-
los ao acesso do abrigo; e, por fim, as placas de trânsito, os postes 
de energia elétrica e iluminação pública constituem uma diversida-
de de obstáculos que bloqueiam o acesso dos abrigos de pontos de 
ônibus com publicidade (Figura 19) 
Figura 19. Avenida Senador Souza Naves, 600 - abrigo sem acesso para 
cadeirantes (Fonte os autores)
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A proposta de adequação é de que seja definido um padrão 
que permita uma melhor acessibilidade aos abrigos sem eliminar o 
totem informativo  As realocações podem ser feitas com a autori-
zação do poder concedente através da gestora do contrato URBS 
com aprovação do IPPUC na escolha do novo local para a realoca-
ção do totem  Em consulta feita à URBS e ao IPPUC, realocações 
acabam por descaracterizar o mobiliário e só devem ser feitas em 
casos extremos, quando realmente há conflito com a acessibilidade 
ou quando atrapalha o trânsito  Uma das alegações do poder con-
cedente é de que os totens foram implantados na faixa de serviços 
(faixa da calçada destinada à arborização, postes de energia elétri-
ca e placas de trânsito 

Discorda-se de que a faixa de serviço sobrepõe à acessibilida-
de, apesar da faixa de serviços deve sempre haver acessibilidade 
principalmente quando se trata da acessibilidade a um abrigo 

As várias formas que se encontram os abrigos com publicida-
de implantados é a prova de que há sim uma forma mais adequa-
da e acessível (Figuras 2,12,14 e15)  Esta forma foi encontrada em 
poucos abrigos durante a pesquisa de uma forma geral, estas são 
sugestões de solução aos problemas, mas que devem ser tratados 
sob o aspecto de respeito à norma técnica e da legislação vigente 

3.5 Dados da pesquisa

A pesquisa de nos abrigos foi realizada entre o mês de abril 
de 2021 e junho de 2022, alguns dados foram coletados entre 2016 
e 2018 sendo revistos em 2022  Foi utilizada uma trena de 20,0 m 
para aferir as medidas citadas nas Tabelas 2 e 3 as medidas são 
aproximadas e não foi descontada a largura do meio fio, que não 
deve ser considerada como passagem livre para o cadeirante  Os 
abrigos pesquisados em que foram encontradas dificuldades ao li-
vre acesso foram relacionados na Tabela 2 

Os abrigos podem ser divididos em dois grupos: 
Os que são os inacessíveis pelo lado da publicidade com dis-

tância inferior a 80 cm entre o totem informativo e o bordo da pista, 
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nestes casos um cadeirante não consegue acessar o abrigo pelo 
lado em que se encontra a publicidade  

Os que tem a acessibilidade prejudicada ou dificultada que 
tem entre 80 cm e 1,0 m de passagem livre entre o bordo da pista e 
o totem informativo nestes casos um cadeirante consegue acessar 
o abrigo por ambos os lados porém pelo lado em que se encontra a 
publicidade o acesso é feito de forma precária colocando em risco 
o cadeirante 

Considerando que a pedra do meio fio ou guia tem em média 
15 cm, mesmo que seja possível a passagem de um cadeirante, é 
muito precária a passagem muito próxima a pista de rolamento ex-
pondo o cadeirante a um risco que poderia ser evitado com um me-
lhor acesso ao abrigo  

Os abrigos com distância de passagem livre inferior a 80 cm 
são totalmente inacessíveis pelo lado da publicidade visto que as 
cadeiras de rodas de forma geral têm 80 cm de largura podendo 
chegar até 1,0 m nos casos das cadeiras cambadas, são raras as 
cadeiras com menos de 80 cm de largura  Já os abrigos com mais 
de 80 cm de passagem livre até 1,0 m são inadequados a boa aces-
sibilidade por expor o cadeirante a acessar o abrigo muito próximo 
ao meio fio e o bordo da pista. Foram encontrados três abrigos sem 
acessibilidade para cadeirantes em que não há a possibilidade de 
acessar o abrigo por ambos os lados, (o primeiro fica na Avenida 
Senador Souza Naves, 600 o segundo fica na Avenida Anita Gari-
baldi, 850 e o terceiro fica na Avenida Manoel Ribas, 5500) ou por 
obstáculos como árvores, canteiros, lixeiras ou totem  A maioria dos 
abrigos encontrados com falta de acessibilidade estão presentes 
nas principais ruas e avenidas da cidade e principalmente na região 
central  

Foram encontrados também vários abrigos com distâncias su-
periores a 2m entre o bordo da pista e o totem informativo, é o ca-
so da Avenida Manoel Ribas, 5200 em ambos os sentidos da via a 
distância é superior a 4,0 m  De forma geral a maioria dos abrigos 
pesquisados tem a distância de 90 cm de passagem livre entre o 
bordo da pista e o totem informativo pode-se afirmar que este pa-
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drão não considera a pedra de meio fio que tem no mínimo 12 cm 
que descontados espaço de passagem livre para a transposição de 
obstáculos fixos restariam apenas 78cm que é inferior ao que a nor-
ma estipula como distância mínima de passagem livre para a trans-
posição de obstáculos fixos que é 80 cm.

As pedras de meio fio têm em média 15 cm e, no mínimo, 12 
cm quando é padrão cimento, estes apontamentos são necessários 
para afirmar que não se deve considerar o meio fio como paragem 
livre e por isso todos os abrigos relacionados com distancia igual ou 
inferior a 90 cm estão em conflito com a ABNT NBR9050 isso pas-
sa a ser parte do problema quando o meio fio é contabilizado para 
atingir a distância mínima proposta na norma regulamentadora  Pe-
la repetição do padrão de 90 cm pode-se afirmar que 35% dos 764 
abrigos com publicidade tem a acessibilidade comprometida por 
causa da posição do totem informativo que contém a publicidade  
Tabela 2. Abrigos em conflito com a acessibilidade. (Fonte os autores)

Nº LOCALIZAÇÃO DO ABRIGO PASSAGEM LIVRE ENTRE 
A PUBLICIDADE E A VIA

1 R  Cons  Araújo, 300 77 cm
2 R  Cons  Araújo, 40 (Círculo Militar) 80 cm
3 R  Amâncio Moro (Estádio Couto Pereira) 67 cm

4 Av  Anita Garibaldi (Em frente à Justiça Federal) 33 cm (Totalmente 
inacessível)

5 R  XV de Novembro, 1300 90 cm
6 R  XV de Novembro, 1600 90 cm
7 R  XV de Novembro, 1800 67 cm
8 R  XV de Novembro, 2000 90 cm
9 R  XV de Novembro, 2700 90 cm
10 R  XV de Novembro, 3100 90 cm

11 R  Trajano Reis, 300 20 cm (árvore como 
obstáculo)

12 R  Vicente Machado, 2800 50 cm
13 R  Nilo Peçanha, 665 80 cm
14 Av  Vicente Machado, 2200 80 cm
15 Av  Vicente Machado, 1600 80 cm
16 Av  Vicente Machado, 1400 90 cm
17 Av  Vicente Machado, 1400 (COHAB) 90 cm
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18 Av  Vicente Machado, 1000 90 cm
19 Av  Vicente Machado, 800 90 cm
20 Av  Vicente Machado, 500 90 cm
21 Av  Vicente Machado, 200 85 cm
22 R  João Gbur, 200 85 cm
23 R  Alferes, Poli, 1300 63 cm
24 Av  Victor Ferreira do Amaral, 3200 Sentido CTBA 90 cm

25 Av  Victor Ferreira do Amaral, 3200 Sentido 
Pinhais 90 cm

26 Av  Água Verde, 100 90 cm

27 Av  Água Verde, 400 1,0m (árvore como 
obstáculo)

28 Av  Água Verde, 800 90 cm
29 R  Mateus Leme, 700 68 cm
30 R  Mateus Leme, 1100 90 cm
31 R  Mateus Leme, 2500 90 cm
32 Av  Iguaçu, 800 90 cm
33 Av  Iguaçu, 1400 90 cm
34 Av  Iguaçu, 1800 90 cm
35 Av  Iguaçu, 2400 90 cm
36 Av  Iguaçu, 2700 90 cm
37 Av  Getúlio Vargas, 700 86 cm
38 Av  Getúlio Vargas, 2000 90 cm
39 Av  Getúlio Vargas, 2300 90 cm
40 Av  Getúlio Vargas, 2600 90 cm
41 Av  Getúlio Vargas, 3000 90 cm
42 Av  Getúlio Vargas, 3600 90 cm
43 Av  Getúlio Vargas, 4000 90 cm

44 Av  Getúlio Vargas, 4600 1,0m (sem acessibili-
dade)

45 R  Pe  Germano Mayer, 400 90 cm
46 Av  Senador Souza Naves, 600 Totalmente inacessível
47 Av  Senador Souza Naves, 1000 90 cm
48 Av  Senador Souza Naves, 1300 90 cm

49 R  Tamoios, 250 1,0m (árvore como 
obstáculo)

50 R  Francisco Frischman, 3100 96 cm
51 R  Mal  Deodoro, 555 (Receita Federal) 70 cm
52 R  Mal  Deodoro, 303 90 cm
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53 R  Benjamin Constant, 300 60 cm
54 R  Benjamin Constant, 600 60 cm
55 R  Amintas, de Barros, 500 58 cm
56 R  Amintas, de Barros, 800 85 cm

57 R  Prof  Brandão, 50 70 cm (árvore como 
obstáculo)

58 R  Prof  Brandão, 1200 88 cm
59 R  Nilo Cairo, 300 70 cm
60 R  José, de Alencar, 400 95 cm
61 Av  Pres  Kennedy, 3300 74 cm

62 Av  São José, 468 (incompatível com a 
acessibilidade)

63 Av  Comendador Franco, 4700, sentido bairro 86 cm
64 Av  Comendador Franco, 4700, sentido centro 95 cm
65 Av  Comendador Franco, 6700, sentido bairro 70 cm
66 Av  Comendador Franco, 7800, sentido bairro 85 cm
67 R  Alcides Munhoz, 1400 85 cm
68 R  Alberto Foloni, 100 60 cm
69 R  Alberto Foloni, 94 cm
70 R  Eurípedes Garcez do Nascimento, 857 50 cm
71 R  Mal Hermes, 910 (Museu Oscar Niemeyer) 90 cm
72 R  Itatiaia, 100 65 cm
73 R  Imaculada Conceição, 1122 (PUC) 93 cm
74 R  Imaculada Conceição, 2000 98 cm
75 Av  Silva Jardim, 255 80 cm
76 Av  Silva Jardim, 800 80 cm
77 Av  Silva Jardim, 1200 80 cm
78 R  Brasílio Itiberê, 2559 96 cm

79 R  Rockefeller, 1400 96 cm (árvore como 
obstáculo)

80 Av  Manoel Ribas, 200 74 cm
81 Av  Manoel Ribas, 500, sentido bairro 90 cm
82 Av  Manoel Ribas, 500, sentido centro 90 cm
83 Av  Manoel Ribas, 950 (Igreja das Mercês) 93 cm
84 Av  Manoel Ribas, 1400, sentido bairro 97 cm
85 Av  Manoel Ribas, 1400, sentido centro 76 cm
86 Av  Manoel Ribas, 1705 (Pça Divina Pastora) 96 cm
87 Av  Manoel Ribas, 2200, sentido bairro 94 cm
88 Av  Manoel Ribas, 2200, sentido centro 94 cm



Coletânea Universitária: Frutos das Ciências Contábeis e Gestão Pública - Volume II

«254»

89 Av  Manoel Ribas, 2600, sentido bairro 90 cm
90 Av  Manoel Ribas, 2600, sentido centro 90 cm
91 Av  Manoel Ribas, 3600, sentido centro 93 cm
92 Av  Manoel Ribas, 4400, sentido bairro 97 cm
93 Av  Manoel Ribas, 4700, sentido bairro 94 cm
94 Av  Manoel Ribas, 5800 Totalmente inacessível
95 R  Alferes, Poli, 1300 63 cm
96 R  Brasílio Itiberê, 3600 90 cm
97 R  Brasílio Itiberê, 2559 96 cm
98 Av  N  Sra  Aparecida, 300, sentido centro 94cm
99 Av  N  Sra  Aparecida, 500, sentido centro 90 cm
100 Av  N  Sra  Aparecida, 700, sentido bairro 93 cm
101 Av  N  Sra  Aparecida, 1600, sentido bairro 72 cm

102 Av  Cândido Hartman, 2200 (Abrigo Linha Turis-
mo) 94 cm

103 Av  Cândido Hartman, 2200 88 cm
104 Av  Cândido Hartman, 2200 sentido bairro 92 cm
105 Av  Anita Garibaldi, 1142 70 cm
106 Al  Augusto Stellfeld, 200 98 cm
107 R  Des  Motta, 2600 93 cm
108 Av  do Batel, 1200 sentido bairro 94 cm
109 R  Gonçalves, dias, 300 96 cm
110 R  Alf  Ângelo Sampaio, 100 91 cm
111 R  Alf  Ângelo Sampaio, 600 94 cm
112 R  Alf  Ângelo Sampaio, 900 96 cm
113 R  Bento Viana, 300 94 cm
114 R  Bento Viana, 600 94 cm
115 R  Bento Viana, 1200 98 cm
116 Praça Alfredo Andersen (Hospital Evangélico) 94 cm
117 Praça da Ucrânia 80 cm
118 R  Jacarezinho, 100 (Hospital NSRA das Graça) 78 cm
119 R  Júlio Perneta, 695 (Canal da Música) 79 cm
120 R  Miltho Anselmo da Silva, 1400 77 cm
121 R  Visconde, de Nácar, 500 89 cm
122 R  Visconde, de Nácar, 1300 86 cm

 

A partir dos dados apresentados percebeu-se que a maioria 
dos abrigos pesquisados foram implantados com uma distância de 
90 cm entre o bordo da pista e o totem informativo 
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As medidas encontradas incluem o meio fio ou guia que tem, 
em média, 15 cm se considerarmos que o cadeirante não deve tran-
sitar com a cadeira sobre a guia ou meio fio por questões de segu-
rança 

A maioria dos abrigos relacionados na Tabela 2 estão fora da 
norma para uma distância mínima de 80 cm para transposição de 
obstáculos com distância inferior a 40 cm  Em consulta ao IPPUC 
informa-se de que não se deve considerar o meio fio como área 
transitável para o cadeirante  Nos casos analisados (Tabela 2) os 
cadeirantes que quiserem acessar os abrigos só podem fazer o 
acesso pelo lado do abrigo em que não há a publicidade isto o leva-
rá a contornar o abrigo para ter acesso 

Pode-se destacar os abrigos com distância inferior a 80 cm 
como sem possibilidade de acesso independente do meio fio ou 
guia  Nestes casos o cadeirante terá que dar a volta no abrigo ou 
esperar o ônibus do lado de fora do abrigo  Assim, quer-se propor 
as adequações necessárias para que nem um cadeirante tenha que 
esperar pelo ônibus desabrigado por falta de acessibilidade  E, para 
isto, relacionou-se os abrigos com total impossibilidade de acesso 
pelo lado em que está disposta a publicidade (Tabela 3) 
Tabela 3. Abrigos sem possibilidade de acesso pelo lado em que está dis-
posta a publicidade. (Fonte os autores)

Nº LOCALIZALÇÃO DO ABRIGO
PASSAGEM LIVRE 

ENTRE A PUBLICIDADE 
E A VIA

1 R  Cons  Araújo, 300 77 cm
2 R  Cons  Araújo, 40 (Círculo Militar) 80 cm
3 R  Amâncio Moro (Estádio Couto Pereira) 67 cm
4 Av  Anita Garibaldi (Em frente à Justiça Federal) 33 cm
7 R  XV de Novembro, 1800 67 cm

11 R  Trajano Reis, 300 20 cm (árvore como 
obstáculo)

12 R  Vicente Machado, 2800 50 cm
13 R  Nilo Peçanha, 665 80 cm
14 Av  Vicente Machado, 2200 80 cm
15 Av  Vicente Machado, 1600 80 cm
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21 Av  Vicente Machado, 200 85 cm
22 R  João Gbur, 200 85 cm
23 R  Alferes, Poli, 1300 63 cm
29 R  Mateus Leme, 700 68 cm
37 Av  Getúlio Vargas, 700 86 cm

46 Av  Senador Souza Naves, 600 Totalmente inaces-
sível

51 R  Mal  Deodoro, 555 (Receita Federal) 70 cm
53 R  Benjamin Constant, 300 60 cm
54 R  Benjamin Constant, 600 60 cm
55 R  Amintas, de Barros, 500 58 cm
56 R  Amintas, de Barros, 800 85 cm

57 R  Prof  Brandão, 50 70cm (árvore como 
obstáculo)

58 R  Nilo Cairo, 300 70 cm
61 Av  Pres  Kennedy, 3300 74 cm

62 Av  São José, 468 (incompatível com a 
acessibilidade)

63 Av  Comendador Franco, 4700, sentido bairro 86 cm
65 Av  Comendador Franco, 6700, sentido bairro 70 cm
66 Av  Comendador Franco, 7800, sentido bairro 85 cm
67 R  Alcides Munhoz, 1400 85 cm
68 R  Alberto Foloni, 100 60 cm
70 R  Eurípedes Garcez do Nascimento, 857 50 cm
71 R  Mal Hermes, 910 (Museu Oscar Niemeyer) 90 cm
72 R  Itatiaia, 100 65 cm
75 Av  Silva Jardim, 255 80 cm
76 Av  Silva Jardim, 800 80 cm
77 Av  Silva Jardim, 1200 80 cm
80 Av  Manoel Ribas, 200 74 cm
85 Av  Manoel Ribas, 1400 sentido centro 76 cm

94 Av  Manoel Ribas, 5800 Totalmente inaces-
sível

95 R  Alferes, Poli, 1300 63 cm
96 R  Brasílio Itiberê, 3600 90 cm
101 Av  Nossa Senhora Aparecida, 1600 sentido bairro 72 cm
105 Av  Anita Garibaldi, 1142 70 cm
117 Praça da Ucrânia 80 cm
118 R  Jacarezinho, 100 (Hospital NSRA das Graça) 78 cm
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119 R  Júlio Perneta, 695 (Canal da Música) 79 cm
120 R  Miltho Anselmo da Silva, 1400 77 cm
122 R  Visconde, de Nácar, 1300 86 cm

Se pode afirmar que os padrões encontrados de 90 cm e 80 
cm ocorreram por causa da norma vigente na época das implanta-
ções e que os abrigos que foram demandados junto ao poder públi-
co para a melhoria da acessibilidade foram adequados 

Considerando a distância mínima de 80 cm para a transposi-
ção de obstáculos e que a cadeira de rodas padrão tem 80 cm to-
das as distâncias descritas na Tabela 3 de 80 cm para menor são 
inacessíveis pelo lado em que está disposta a publicidade e as dis-
tâncias entre 80 cm e 95 cm na transposição do totem informativo 
pelo cadeirante uma das rodas da cadeira passará em cima da guia 
ou meio fio expondo o cadeirante a o risco de queda e de colisão.

Nestes casos devem ser realocados os totens informativos pa-
ra melhorar a acessibilidade e também por questões de segurança 

Através da pesquisa realizada para este artigo encontrou-se 
as mais diversas formas de abrigos com publicidade espalhados 
por toda a cidade em que não há um padrão de referência, locais 
em que o totem informativo foi apenas deslocado um pouco para li-
berar a passagem (Figura 20) 
Figura 20. Publicidade deslocada do abrigo (Fonte os autores)
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Esta solução apresentada na figura 20 descaracteriza o mobi-
liário, em alguns locais os abrigos implantados são totalmente ina-
cessíveis  Foram encontrados durante a pesquisa de campo três 
abrigos com publicidade em que não é possível à um cadeirante 
acessar o abrigo por qualquer um dos lados  
Figura 21. Abrigo sem acesso a cadeirantes Avenida Manoel Ribas, 5800 
em frente ao Restaurante Madalosso (Fonte os autores)

A solução para a adequação é a realocação do totem informa-
tivo que impede a acessibilidade para um novo local, de preferência 
para outro abrigo que esteja implantado de uma forma em que a in-
clusão de um novo totem não prejudique nem a acessibilidade nem 
a visibilidade para o trânsito 

Para isto há a necessidade de uma pesquisa ampla para iden-
tificar os abrigos que poderiam receber a realocação. No caso de 
não haver a possibilidade de realocação em outro abrigo o totem 
informativo pode ser realocado solo em um local adequado, em que 
seja interessante também ao que se refere a comercialização do 
espaço de publicidade, evitando realocar o totem apenas deslocan-
do alguns poucos metros (Figura 20), para não descaracterizar o 
mobiliário deixando fora do padrão 
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4 Considerações finais
Após a análise dos dados coletados percebeu-se que não há 

um padrão nas implantações dos abrigos com publicidade  Seja pe-
las fluentes atualizações das normas, seja pelas inúmeras variáveis 
que existem nos locais quanto a área disponível onde pontos de 
ônibus foram originalmente implantados  

 Em diversos locais pesquisados encontrou-se variadas dis-
tâncias, variadas formas em que os abrigos foram implantados, 
mesmo os abrigos tendo dimensões padronizadas  Porém as cal-
cadas e logradouros públicos são de dimensões diferentes a de-
pender da região da cidade 

As diferentes medidas das calçadas impedem uma padroniza-
ção linear quanto as implantações dos abrigos de pontos de ônibus  
Porém não impedem que sejam elaborados critérios técnicos para 
padronizar as implantações de tal maneira que não haja diferença 
nas diretrizes e NR à acessibilidade a cadeira cambada com 1,0 m 
de largura afirmamos que a distância mínima pra uma manobra de 
meia volta 180º é de 1,5 m e para uma manobra de 360º é de 1,8 m 
arredondados para maior

A acessibilidade em abrigos de paradas de ônibus da cidade 
de Curitiba é de responsabilidade da Gestão Pública na área do 
planejamento urbano, seja nas adequações a serem feitas com as 
evoluções das normas, ou seja, em novos projetos urbanísticos e 
arquitetônicos 

Percebeu-se através da pesquisa que alguns abrigos foram 
implantados de uma forma em que se pode afirmar ser a ideal pa-
ra a acessibilidade, o que podemos usar como um padrão perfei-
tamente aceitável para a acessibilidade de cadeirantes e pessoas 
com a mobilidade reduzida, com espaço superior ao mínimo exigido 
pela NBR 9050/2020  

Durante a coleta de dados foram encontrados vários abrigos 
implantados com distâncias superiores a 2,0m, que mostram um 
padrão ideal para a implantação de um abrigo com publicidade ofe-
recendo todo o espaço necessário para acessibilidade com um pa-
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drão esteticamente mais simétrico com a calçada passando pela 
frente do abrigo 

A URBS como gestora do transporte público em Curitiba de-
ve ser o referencial em soluções para a acessibilidade em pontos 
de ônibus e o IPPUC, como órgão consultivo e de planejamento, 
deve sempre avalizar tecnicamente as ações em que envolvem al-
terações e inovações nos projetos urbanísticos e arquitetônicos da 
cidade de Curitiba 

Em conjunto estas duas Autarquias Municipais devem elabo-
rar os planos para as adequações dos mobiliários já implantados e 
regulamentar as novas implantações a serem feitas no futuro, sem-
pre privilegiando a pessoa com deficiência em todas as suas ne-
cessidades, não somente obedecendo as distâncias mínimas regu-
lamentares e sim utilizando critérios que sejam de excelência em 
acessibilidade em locais públicos  

As diferentes medidas das calçadas e recuos dos alinhamen-
tos prediais impedem uma padronização linear quanto as implan-
tações dos abrigos de pontos de ônibus  Porém não impedem que 
sejam elaborados critérios técnicos para padronizar as implanta-
ções de tal maneira que não haja diferenciação nas diretrizes e NR 
à acessibilidade 

Em algumas vias encontrou-se abrigos instalados próximos 
ao bordo da pista e com 90 cm entre a publicidade e o bordo da pis-
ta e espaço superior a 4,0 m atrás do abrigo é o caso do trecho da 
avenida Manoel Ribas próximo à igreja das Mercês são quatro abri-
gos implantados com espaço sobrando na parte posterior do abri-
go, poderiam ter posicionado melhor deixando uma passagem livre 
maior do que os 90 cm de passagem livre 

Quando se referem a estes 90 cm que se encontra na maioria 
dos abrigos pesquisados (quase 50% dos abrigos pesquisados tem 
90 cm de passagem livre entre a publicidade e o bordo pista) refe-
re-se a distância total de passagem livre sem descontar o meio fio 
que, quando é de cimento tem, aproximadamente, 12 cm; e quando 
é de pedra tem, aproximadamente, 15 cm  Descontado estes valo-
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res têm distâncias inferiores a 80 cm o que os coloca frontalmente 
em desacordo com a ABNT NBR 9050/2020 que estabelece como 
um vão mínimo para transposição de obstáculos em linha reta 80 
cm 

Não podem considerar o meio fio como espaço a ser utilizado 
pelo cadeirante pois além do risco de queda a proximidade com a 
via expõe o cadeirante à passagem dos veículos pois a maioria das 
paradas de ônibus não dispõe de recuo ou remanso para a mano-
bra do ônibus fazendo com que os veículos transitem muito próxi-
mos ao meio fio. 

Com toda a certeza podem afirmar que a maior dificuldade 
imposta ao deslocamento de pessoas com deficiência é a falta de 
manutenção nas calçadas ou a irregularidade ou a falta de calca-
das adequadas para o trânsito de pedestres e cadeirantes  Porém 
este artigo visa apontar a incompatibilidade de alguns abrigos de 
paradas de ônibus com a acessibilidade de pessoas com deficiên-
cia e a falta da aplicação da ABNT NBR 9050 nas implantações dos 
abrigos  

Espera-se contribuir de forma significativa na construção de 
uma cidade mais inclusiva em que seja possível ter acesso a todos 
os abrigos de pontos de ônibus da cidade  

É necessário um cronograma de adequações para diminuir o 
impacto financeiro devido à quantidade dos abrigos com publicida-
des que necessitam adequações para melhor atender à acessibili-
dade  
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RESUMO: A diversificação é uma estratégia de sobrevivência 
na qual o agricultor familiar não depende de um único cultivo, mas 
sim de vários, que geram maior segurança alimentar e renda  Na 
busca de maior estabilidade econômica e subsistência, alguns agri-
cultores familiares de Mato Grosso, têm investido na criação exten-
siva de suínos e ovinos, que, em razão da alta produção de grãos 
no estado, torna o custo da alimentação relativamente baixo, e tam-
bém pela atividade não demandar alta mão-de-obra  O objetivo do 
estudo foi verificar a viabilidade econômica da suinocultura e ovino-
cultura em uma propriedade familiar de Tangará da Serra–MT Bra-
sil  Trata-se de uma pesquisa descritiva, abordagem quantitativa e 
tem como estratégia de pesquisa estudo de caso  Os instrumentos 
de coleta de dados foram entrevistas semiestruturas, roteiro estru-
turado e observação in loco  As ferramentas de análise foram Valor 
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Presente Líquido (VPL), Taxa Interna de Retorno (TIR) e Tempo de 
Retorno do Capital (Payback). A Taxa Mínima de Atratividade (TMA) 
foi de 7,5% a a , e o período de análise foi de 10 anos  Foram simu-
lados três cenários: I custos e receitas normais, II custos normais 
e redução de 15% nas receitas, III aumento de 20% nos custos 
e redução de 10% nas receitas  Os resultados demonstraram que 
as atividades quando analisadas com os custos e as receitas nor-
mais, geraram VPL positivo, TIR acima da TMA e o payback de 3,54 
anos para suinocultura e 8,97 anos para a ovinocultura  Contudo, 
em situações adversas apenas a suinocultura demonstrou ser viá-
vel economicamente, podendo ser considerada a melhor alternativa 
de renda para agricultura familiar da região  

Palavras chaves: Análise econômica  Agricultura familiar  via-
bilidade  

1 Introdução 
A agricultura familiar no Brasil destaca-se pela diversificação 

de culturas, estratégia de sobrevivência que não depende de um 
único cultivo, mas sim de vários simultaneamente (HAAS, 2008)  
Tal estratégia traz maior segurança à renda dos produtores, de for-
ma que quanto maior for à diversidade de produção, maior a estabi-
lidade econômica proporcionada a estes (SIMONETTI et al, 2011)  
Prova disso, é que a agricultura familiar é responsável pela produ-
ção de parte expressiva dos alimentos de origem animal como: 60% 
produção de leite, 50% das aves, 30% dos bovinos e 59% do reba-
nho dos suínos (MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO 
- MDA, 2016)  

Neste sentido, a criação de suínos tem despertado o interesse 
de alguns produtores familiares que têm investido na atividade pelo 
fato dos custos serem menores em relação à alimentação e cuida-
dos gerais (EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO 
RURAL - EMATER, 2016)  O baixo custo da alimentação está rela-
cionado ao fato de que o estado de Mato Grosso é o maior produ-
tor nacional de grãos, tendo assim preços mais acessíveis que os 
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demais estados (COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO 
– CONAB, 2017)  

A ovinocultura também tem assumido importantes papéis tan-
to para a subsistência das famílias rurais como à economia (VIA-
NA, 2008)  No estado de Mato Grosso, em 2013, o rebanho era de 
aproximadamente 2 milhões de cabeças, com uma taxa de cresci-
mento de 27% ao ano, correspondendo a 11% do rebanho nacional, 
possuindo abatedouros em Alta Floresta, Cáceres, Campo Novo do 
Parecis, Confresa, Juína, Primavera do Leste, Rondonópolis, Ta-
baporã e Tangará da Serra  (SERVIÇO NACIONAL DE APRENDI-
ZAGEM RURAL - SENAR, 2014)  

Neste contexto, o objetivo geral do estudo foi analisar a viabi-
lidade econômica da suinocultura e ovinocultura em uma proprieda-
de familiar de Tangará da Serra-MT, e como objetivos específicos: 
Levantar os custos de infraestrutura, implantação, manutenção e 
receitas provindas das suas atividades; desenvolver fluxo de caixa; 
simular cenários e calcular os indicadores VPL, TIR e Payback 

Justifica-se a pesquisa em razão da relevância econômica da 
realidade pecuária familiar, principalmente, no município de Tanga-
rá da Serra-MT, onde a agricultura familiar predominante, ocupando 
o 9º lugar no ranking dos municípios do estado com o maior número 
de estabelecimentos agrícolas familiares, totalizando 4 176 proprie-
dades (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTI-
CA - IBGE, 2006)  

Além do estudo contribuir no gerenciamento da propriedade 
pois, apesar de existirem estudos que fazem análise econômica, 
no que tange a realidade e condições dos agricultores familiares 
(ALBERTON; MARQUEZAN; ORSATO, 2015; BRABO et al, 2017; 
FRANÇA; HOLANDA JUNIOR; SOUSA NETO, 2011; MENEGON 
FILHO, 2001; SOCOLOSKI et al, 2017; VILELA et al, 2013; ZANIN; 
BAGATIRI; PESSATTO, 2010) quando se trata da produção de su-
ínos e ovinos, em especial no estado de Mato Grosso, com agricul-
tores familiares é quase inexistente  
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2 Referencial teórico
2.1 História e importância da Agricultura Familiar no 

Brasil 

No Brasil a origem e o reconhecimento da agricultura fami-
liar é resultado das lutas de movimentos que batalhavam por cré-
ditos, melhorias de preços, regulamentação da previdência social 
rural e formas diferenciadas de comercialização (SCHNEIDER, 
2010)  Tem relação com a assinatura do Tratado de Assunção, que 
originou o Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), as ações políti-
cas sindicais comandadas pela Confederação Nacional dos Traba-
lhadores na Agricultura (CONTAG) e a participação da Central Úni-
ca dos Trabalhadores (CUT), dos quais originou a Federação dos 
Trabalhadores na Agricultura Familiar (FETRAF)  Após a difusão do 
tratado, foi implementado os debates e grupos de trabalhos que dis-
cutiam e definiam novas regras, produtos, alíquotas de importação 
e etc  (NAVARRO, 2010) 

Tais discussões e mudanças ocorreram no início de 1990, 
período em que o Brasil ingressava no neoliberalismo  Neste interim 
a consolidação da agricultura familiar veio com a criação do Progra-
ma Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), 
instituído através do decreto presidencial nº 1 946/1996 e posterior-
mente transformando na Lei da Agricultura Familiar, nº 11 326/2006 
(SCHNEIDER, 2010) 

A lei nº 11.326/2006 define que o agricultor ou empreen-
dedor familiar rural é aquele que pratica atividades no meio rural, 
atendendo aos seguintes requisitos: não obter área maior do que 
quatro módulos fiscais; utilizar, predominantemente mão de obra da 
própria família nas atividades econômicas de seus estabelecimen-
tos; ter percentual mínimo da renda familiar originada de atividades 
econômicas rurais; que dirija seu estabelecimento com sua família 
(BRASIL, 2006)  

Todavia, antes da promulgação da lei, a referência da agricul-
tura familiar era quase inexistente, os termos usualmente utilizados, 
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atendendo a denominações locais e regionais eram, colono, sitian-
te, posseiro, ribeirinhos, entre outros (SCHNEIDER 2010)  Sendo 
classificados ainda como: pequenos produtores, mini fundiários, 
agricultura de subsistência ou agricultores de baixa renda (NAVAR-
RO 2010)   Sendo comum ainda, caracterizar a agricultura familiar 
como um setor atrasado economicamente, tecnologicamente e so-
cialmente, voltado para a produção de alimentos básicos e cultivo 
de subsistência, porém, essa visão não condiz com a realidade des-
ta classe (BUAINAIN et al, 2007) 

A agricultura familiar brasileira é bastante diversificada, in-
cluindo tanto as famílias que vivem e exploram propriedades rurais 
de pequeno porte em condições de pobreza como, produtores inse-
ridos no novo agronegócio. Este conjunto diversificado de agricul-
tores familiares é composto por interesses particulares de estraté-
gias de sobrevivência, produção e comercialização (BUAINAIN et 
al, 2007; GAZOLLA; SCHNEIDER, 2007). 

A relevância deste segmento na economia é clara, por estar 
diretamente vinculado à segurança alimentar do mundo; a preser-
vação dos alimentos tradicionais, balanceando assim a alimenta-
ção; e representar oportunidade para aquecer as economias locais 
e controlar a inflação dos alimentos consumidos. Sendo responsá-
vel por 80% da produção dos alimentos do mundo (ORGANIZA-
ÇÕES DAS NAÇÕES UNIDAS PARA ALIMENTAÇÃO E AGRICUL-
TURA - FAO, 2014)  

2.2 Importância da análise de investimento no agro-
negócio

Nos últimos anos, o setor do agronegócio brasileiro vem se 
destacando economicamente devido à sua capacidade de aumen-
to na produtividade e de geração de empregos em várias regiões 
(CENTRO DE ESTUDOS AVANÇADOS EM ECONOMIA APLICA-
DA - CEPEA, 2018)  Por esse motivo, surge a necessidade dos pe-
quenos produtores otimizar suas produções e aumentar suas ren-
das, buscado novas alternativas de investimento, diversificando su-
as produções (VIANA et al , 2014)  Além disso, os produtores rurais 
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têm procurado aprender conceitos e técnicas da contabilidade, que 
os auxiliam na administração e controle das suas atividades rurais 
(ULRICH, 2009)  

Neste contexto, uma das técnicas é a análise de viabilidade de 
investimento, que se caracteriza como instrumento fundamental pa-
ra investir em determinada atividade (VIANA et  al, 2014)   Tal me-
canismo é um estudo técnico de possibilidade e lucratividade que 
tem por objetivo expor as condições e o ambiente que a empresa se 
encontra (ASSAF NETO, 2009)  Assim, a avaliação de investimento 
tem por objetivo demonstrar o retorno devido aos proprietários do 
capital investido (SOARES, 2006) 

Desta forma, a avaliação básica de um investimento envolve 
alguns cálculos e análises dos métodos para entender os resulta-
dos financeiros, sendo: Valor Presente Líquido (VPL), Período de 
Recuperação do Investimento (Payback), Taxa Interna de Retorno 
(TIR), Taxa Mínima de Atratividade (TMA) (CASAROTTO FILHO; 
KOPITTKE, 1996, HOJI, 2010, SOUZA; CLEMENTE, 2004). 

A TMA é a taxa mínima que se espera receber, caso o investi-
mento seja atrativo (GITMAN, 2010), podendo ser definida pelos in-
vestidores ou pelos analistas, sendo a melhor alternativa de inves-
timento com o menor grau de risco para aplicação (SOUZA; CLE-
MENTE, 2004)  

A TIR (Equação 1), também conhecida como taxa de descon-
to do fluxo de caixa, é a taxa de desconto que equaliza as entradas 
(recebimentos) com as saídas (pagamentos) de capital  Além disso, 
a TIR tem a função de descontar um valor futuro ou aplicar o fator 
de juros sobre um valor presente, ou seja, de calcular o valor futuro 
para o valor presente ou o valor presente para o valor futuro (HOJI, 
2003, HOJI, 2010) 

(Equação 1)
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Portanto, dentro dos parâmetros estabelecidos pelos gesto-
res, compara-se a TIR com a TMA  Para o projeto ser considerado 
viável a TIR tem que ser superior a TMA, caso contrário o projeto é 
inviável (LIZOTE et al , 2014, RIBEIRO, 2016)  

O VPL (Equação 2) é o atual valor em moeda de um montante 
futuro, a quantia necessária que deve ser investida hoje a uma de-
terminada taxa de juros e determinado prazo equivalente ao mon-
tante futuro (GITMAN, 2010), ou seja, o valor presente corresponde 
ao valor futuro descontado a uma determinada taxa de juros (HOJI, 
2010). O VPL procura ainda expressar os fluxos em valores mone-
tários da data de início da análise, transformando em valores atuais 
(SANVICENTE, 1987), que quando trazidos para a data inicial (da-
ta 0) é necessário superar o investimento prévio (GITMAN, 2010) 

(Equação 2)

Onde: I é o investimento de capital na data zero, FCt represen-
ta o retorno na data t do fluxo de caixa; n é o prazo de análise do 
projeto; e, k é a taxa mínima para realizar o investimento ou custo 
de capital do projeto de investimento  Fonte: Ponciano et al  (2004) 

O VPL é obtido subtraindo o investimento do valor presente 
nas entradas de fluxo de caixa, descontando a taxa de custo de ca-
pital  O VPL considera, explicitamente, o valor do dinheiro no tem-
po, sendo que para o projeto ser viável, o VPL tem que ser maior 
que 0 (zero), caso contrário o projeto é inviável (GITMAN, 2010) 

Já o Payback (Equação 3) é uma técnica que calcula o perío-
do exigido para o investidor recuperar o capital investido (RIBEIRO, 
2016), ou seja, é o número de anos ou meses necessários para re-
cuperar o investimento inicial (GROPPELLI ; NIKBAKHT, 2010).

O método Payback é mais utilizado quando se espera veloci-
dade de retorno do investimento (SANVICENTE, 1987)  Sendo as-
sim, quanto maior for o tempo considerado, maior será o grau de in-
certeza do investimento e quanto menor o tempo de retorno, menor 
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o risco (BRAGA, 1989)  Logo, para obter o Payback é necessário 
dividir o investimento inicial pelas entradas de caixa regulares (GIT-
MAN, 2010) 

(Equação 3)

O Payback é considerável viável quando o prazo calculado for 
inferior ao prazo desejável de recuperação do investimento (RIBEI-
RO, 2016)  

2.3 Suinocultura 

Da suinocultura derivam produtos como: o toucinho, a banha, 
o couro, que tem alto valor econômico nas indústrias; as cerdas são 
utilizadas na fabricação de escovas; o estêrco constitui um adubo 
de qualidade que auxilia na fertilização do solo; do estomago dos 
suínos é extraído a pepsina, da qual se obtém o suco gástrico, uti-
lizado na elaboração de medicamentos; entre outros (BARRETO, 
1973)  

Além desta variedade, os suínos são animais de crescimento 
rápido, atingindo muito cedo a idade adulta, por exemplo, a vida útil 
das porcas varia de 2,5 a 3,5 anos (CAVALCANTI, 1943)  Os por-
cos atingem o estado adulto em um ano, dando sua primeira cria 
(com média de cinco ou mais leitões)  Depois da fase adulta, a por-
ca pode dar até duas crias por ano  Portanto, tem um retorno maior 
e mais rápido comparado com outras atividades (BARRETO, 1973)  

No cenário mundial, a carne suína brasileira é bastante com-
petitiva e representativa em relação a outros países (GONÇALVES; 
PALMEIRAS, 2006)  Os principais destinos da carne suína brasi-
leira: Rússia (43%), Hong Kong (15,5%), China (10,1%), Argenti-
na (6,6%) e Cingapura (5,4%) (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS 
CRIADORES DE SUÍNOS - ABCS, 2017)  
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O Brasil vem sendo um dos maiores produtores e exportadores 
da carne suína, classificando-se em quarto lugar no ano de 2014, 
perdendo apenas para a China, União Europeia e Estados Unidos 
(PORTAL BRASIL, 2015)  No primeiro quadrimestre de 2017, o Bra-
sil exportou 198 mil toneladas de carne suína (ASSOCIAÇÃO BRA-
SILEIRA DOS CRIADORES DE SUÍNOS - ABCS, 2017)  

O desenvolvimento econômico dos grandes produtores da 
carne suína tem despertado interesse de pequenos agricultores fa-
miliares, que segundo a EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA 
AGROPECUÁRIA - EMBRAPA (2014) têm procurado formas de in-
vestir em propostas para o desenvolvimento de tecnologias para as 
pequenas propriedades rurais, que são vistas como alternativa para 
a suinocultura brasileira   

2.4 Ovinocultura 

A ovinocultura é uma atividade presente em vários países, 
com fins econômicos e de autoprodução das famílias rurais (GUSE 
et al, 2013)   Dentro da agropecuária, tem grande potencial de ge-
rar renda para a agricultura familiar, pois fornece alimentos, como 
carne e vestimentas com a extração da lã (RAMOS et al, 2014)  No 
final da década de 90, as regiões brasileiras passaram a desenvol-
ver uma nova fase na ovinocultura, na qual a produção de carne 
ovina se desenvolveu de forma grandiosa no país, até mesmo em 
regiões em que a atividade era insignificante, ocasionando assim, 
um interesse da produção em pequenas propriedades (RAINERI et 
al, 2013)  

A ovinocultura no Brasil vem passando por grandes mutações, 
como a transição da produção da lã, que era prioritária, para a de 
carne ovina e consequentemente a expansão da atividade para no-
vas áreas (RAINERI et al, 2013)  Logo, o principal objetivo da ativi-
dade no país se tornou a produção de carne  Desta forma, os pre-
ços pagos aos produtores tiveram um aumento na última década, 
tornando a atividade mais atraente e rentável, fato que contribui pa-
ra o aumento da produção e abate (VIANA, 2008) 
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Em 2005, o Brasil possuía 15,5 milhões de cabeças ovinas 
distribuídas por todo o país, porém com maior concentração no Rio 
Grande do Sul (VIANA, 2008)  Em 2017, o rebanho de ovinos brasi-
leiro é de 18 milhões de cabeças, ou seja, crescimento de 16,13%, 
concentrando-se com maior destaque na região Sul e Nordeste, e 
se expandindo para o Centro-Oeste (CONFEDERAÇÃO DA AGRI-
CULTURA E PECUÁRIA - CNA BRASIL, 2016) 

Neste contexto, a ovinocultura contribui para a economia do 
país com a produção de lã que em 2015 foi de 10,92 mil toneladas, 
atingindo uma receita de R$ 96,87 milhões com aumento de 15% 
no valor em relação a 2014 (IBGE, 2015)  Além disso, os ovinos 
possibilitam a exploração da carne (maior volume), o couro (me-
nor volume), e pequena produção de leite usados na fabricação de 
queijos especiais (RAINERI et al, 2013)   

Apesar das conquistas deste setor, o consumo mundial de 
carne ovina ainda é limitado em comparação com outros produtos, 
como a carne suína e bovina  Todavia, no Brasil, o consumo é maior 
do que a de produção, sendo abastecido parcialmente por importa-
ções feitas principalmente do Uruguai   Tal fato estimula o setor bra-
sileiro a produzir cada vez mais ovinos (SEBRAE, 2014) 

3 Procedimentos metodológicos
A pesquisa caracteriza-se como descritiva, com abordagem 

quantitativa e teve como estratégia de pesquisa o estudo de ca-
so  Pesquisas descritivas têm como objetivo principal a descrição 
das características de certo estabelecimento (GIL, 1999), enquan-
to a abordagem quantitativa busca quantificar os dados coletados 
utilizando-se de método de técnicas estatísticas (RICHARDSON, 
1999)   Estudo de caso por se caracterizar de uma pesquisa especi-
fica que consiste em um estudo profundo e exaustivo de um ou pou-
cos objetos de uma unidade que se analisa profundamente, a fim 
de identificar sua identidade própria (GIL, 2010; RODRIGO 2008). 

O objeto de estudo foi as atividades de suinocultura e ovino-
cultura desenvolvidas em uma propriedade rural familiar, localizada 
na comunidade linha 12, município de Tangará da Serra – MT  Os 
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dados foram coletados, com base na produção de um ano e utilizou 
como instrumentos de coletas entrevista semiestrutura, roteiro es-
truturado e observação in loco 

Inicialmente foi levantado o perfil da família, os tratos culturais 
empregados para manutenção das atividades, bem como formas e 
preços de comercialização  No roteiro estruturado foi anotado todos 
os equipamentos e infraestruturas necessárias nas duas atividades, 
para posterior consulta de preços em lojas da região e on-line a fim 
de considerar o valor de mercado  O custo da terra foi considerado 
com base no preço de arrendamento praticado na região  

Para cálculo da depreciação utilizou-se as alíquotas de 4% 
a a  para as benfeitorias construídas, 10% para as instalações hí-
dricas, 10% para outros equipamentos  O valor residual conside-
rado foi de 15% (Tabela 1)  Já para a mão de obra, considerou-se 
para as duas atividades o cálculo com base no salário mínimo R$ 
937,00, que dividido por 220 horas mensais, resultou em R$ 4,26 a 
hora/salário, sendo necessário 3 horas por dia para cada criação  

Destaca-se que o preço de venda por quilo considerado para 
a comercialização, tanto a suinocultura quanto a ovinocultura, fo-
ram com base no peso bruto do animal vivo, pois na realidade do 
produtor não tem abatedouro  

Após o levantamento dos dados de implantação, manutenção 
e receitas foi elaborado o fluxo de caixa e realizou-se a simulação 
de diferentes cenários a fim de conhecer até que ponto as ativida-
des são viáveis, utilizando as seguintes variações: 

 – Cenário I: Custos e receitas normais 
 – Cenário II: Custo normais com redução de 15% das receitas; 
 – Cenário III: Aumento de 20% nos custos e redução de 10% 
nas receitas  

As ferramentas de análise utilizadas foram: Período de Recu-
peração do Investimento (Payback), Valor Presente Líquido (VPL) 
e a Taxa Interna de Retorno (TIR), a uma taxa mínima de atividade 
(TMA) de 7,5%, baseada na taxa básica de juros referenciada pelo 
Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC)  
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4 Resultados e discussões
4.1 Caracterização da propriedade

A unidade em estudo é uma propriedade rural, de caracterís-
tica familiar, localizada na comunidade linha 12, no município de 
Tangará da Serra – MT  A propriedade cresceu nos últimos anos, to-
talizando 84 hectares e desenvolve as atividades de bovinocultura, 
avicultura, suinocultura e ovinocultura extensiva, com mão de obra 
estritamente familiar, composta por marido, esposa e uma pequena 
ajuda do seu filho caçula.

O proprietário é natural de Sarandi – Rio Grande do Sul, on-
de morava com pais e irmãos e trabalhavam na agricultura com o 
cultivo de soja, feijão e trigo  No ano de 1983 casou-se e em 1985 
teve sua primeira filha. No mesmo ano, juntamente com seus pais, 
irmãos, esposa e filha migraram para o estado de Mato Grosso, mu-
nicípio de Sapezal, assustando-se com o solo, vegetação e clima 
do Cerrado, visto que segundo Branco (2000) o solo é arenoso e 
avermelhado, pobre em nutrientes e rico em alumínio, podendo ser 
relativamente fértil, com árvores de aparência seca, galhos retorci-
dos e o clima seco 

A família residiu por sete anos em Sapezal - MT cultivando ar-
roz e soja  Em 1992 o agricultor comprou uma propriedade rural em 
Vila Bela - MT, com renda proveniente de herança familiar, e mu-
dou-se com sua esposa e filha mais velha, ficando pouco tempo na 
propriedade  No mesmo ano, vendeu e comprou sua atual proprie-
dade em Tangará da Serra, na qual iniciou a construção da moradia 
e posteriormente curral e chiqueiro para a atividade de ovinocultura 
e suinocultura extensiva. Em 1993 teve mais um filho, o caçula. 

Inicialmente, na propriedade de Tangará da Serra cultivava-
-se milho, arroz e a criação extensiva de suínos e ovinos  Porém, a 
produção de milho e arroz não deu certo, logo o agricultor resolveu 
investir em avicultura e bovinocultura  A atividade de suinocultura 
e ovinocultura permaneceu pelo fato de exigir pouca mão de obra, 
baixo custo de manutenção e contribuir com o abastecimento de ali-
mentos para a subsistência  
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Apesar das mudanças e dificuldades enfrentadas pelo agricul-
tor, os dois filhos foram criados exclusivamente com a renda oriun-
da da propriedade, têm formação de nível superior, a filha mais ve-
lha em administração em uma universidade particular e o filho mais 
novo está cursando engenharia civil em uma universidade pública, 
ambos não têm a intenção de continuar com a propriedade e as ati-
vidades rurais da família   

4.2 Infraestruturas e equipamentos necessários para 
a implantação da suinocultura e ovinocultura

A Tabela 1 apresenta as infraestruturas, construções e equi-
pamentos utilizados nas atividades de suinocultura e ovinocultura, 
bem como o tempo de vida útil e depreciação destes  A infraestrutu-
ra do curral e chiqueiro considerou todos os materiais, equipamen-
tos e mão de obra necessários para a construção  No item instala-
ção hídrica está inclusos os materiais de construção e instalação, 
mão de obra, rede elétrica de um poço semi-artesiano de 20 m e 
bomba d’agua  O item outros equipamentos consistem em uma ba-
lança varão de 100 kg, utilizada na pesagem dos animais para a 
comercialização 

Tabela 1. Tabela de dimensionamento da CIPA.

Fonte: Portaria nº 422 (Nova NR-5) (BRASIL, 2021)
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Os custos de infraestrutura e equipamento da atividade de ovi-
nocultura, aqui apresentados, são inferiores ao do estudo de Sbru-
zzi (2015) na região Sul, cujo investimento inicial na atividade de 
ovinocultura foi de R$ 70 577,00, todavia não considerou a infraes-
trutura do curral  Já o estudo do França, Holanda Junior e Sousa 
Neto (2011) na região Nordeste aplicou um investimento inicial de 
R$ 69 000,00 para as atividades de ovinocultura e caprinocultura 

4.3 Custos de implantação das atividades

O custo de implantação (custo 0) consiste no tempo necessá-
rio para implantação das atividades, sendo considerado um mês  
Nesta etapa levantou-se os custos de aquisição das matrizes e re-
produtores, totalizando 16 suínos e 27 ovinos e gastos com alimen-
tação (milho e sal), no item insumos (Tabela 2)  A mão de obra con-
sistiu em 3 horas por dia, com o valor da hora/salário de R$ 4,26, 
totalizando 90 horas no mês  Critério semelhante foi adotado por 
Sbruzzi (2015) ao avaliar que o trabalhador da ovinocultura gas-
ta em média 3 horas por dia, com salário base praticado na região 
de R$ 937,00  O item ‘outros custos’ abordou o valor do frete para 
transporte das matrizes e reprodutores, considerando ida e volta e 
a energia elétrica do período 

Tabela 2. Custos de implantação para a atividade de Ovinocultura e Sui-
nocultura

Especificações Suínos Ovinos 

1) Insumos 10 985,00 13 445,00

2) Mão-de-obra (hora) 383,40 383,40

3) Outros custos 620,00 620,00

Total 1+2+3 11 988,40 14 448,40

Fonte: Dados da pesquisa (2017).

No estudo realizado por Gollo, Vian e Diel (2017), em São 
Lourenço de Oeste – SC, os custos com atividade de suinocultu-
ra totalizam R$ 13 900,00, incluindo mão de obra, energia elétrica, 
material de consumo e depreciação  



Viabilidade econômica da suinocultura e ovinocultura: 
um estudo em uma propriedade familiar de Tangará da Serra - MT

«277»

4.4 Custos de manutenção das atividades 

A Tabela 3 apresenta os custos de manutenção das ativida-
des  No ano 1, a atividade de suinocultura, além das matrizes e 
reprodutores, considerou a produtividade de uma cria por matriz 
resultando em 112 nascidos, já na ovinocultura apenas 50% das 
matrizes tiveram uma cria, totalizado 18 nascidos 

Tal produtividade se altera, no ano 2 foi considerada 2,333 
crias por suínos, com média de 7,5, totalizam 262 nascidos  Por ou-
tro lado, para os ovinos considerou-se 1,5 crias com média de 1,5, 
resultando 56 nascidos  Consequentemente, a alimentação, vaci-
nas, medicamentos, energia elétrica variam conforme a produção 
dos ovinos e suínos  A partir do ano 2º os custos e a produção se 
estabilizam coma mesma média sempre   

No item insumos, considera-se sal e milho para alimentação 
dos ovinos, e para os suínos, além do milho, calculou-se o custo da 
alimentação alternativa praticada pelo produtor, que consiste em 
frutas e raízes oriundas da propriedade (manga, mamão, goiaba e 
mandioca) e aquisição de vermicida e antibióticos, cuja necessida-
de varia conforme a produtividade  Para os custos com mão de obra 
foram calculadas 1 080 horas por ano (média de 3 horas por dia) 
e com assistência técnica considerou-se uma visita por ano, caso 
necessário  

No item outros custos, a energia elétrica foi calculada de acor-
do com número de suínos e ovinos, assim no ano 2 houve um au-
mento  O custo da terra considerou o valor do arrendamento em 
hectares/cabeça, com base no preço praticado na região, sendo 2 
hectares para os ovinos e ½ para os suínos  Destaca-se que o valor 
de depreciação apresentado não foi incluído no fluxo de caixa, pois 
não caracteriza-se desembolso 
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Tabela 3. Custos de manutenção das atividades de suinocultura e ovino-
cultura.

Fonte: Dados da pesquisa (2017)

No estudo de Alberton, Marquezan e Orsato (2015) para a sui-
nocultura, a ração é o que apresentou maior custo, correspondente 
a 36,22% do total, assemelhando-se a este estudo, pois, no ano 2 
o custo com alimentação é o maior, cerca de 42,89%  Já, no estu-
do de Kruger et al  (2015) o maior custo consistiu na contratação de 
um serviço terceirizado de limpeza e desinfecção das instalações 
dos suínos 

Por outro lado, no estudo de Sbruzzi (2015) com a ovinocultu-
ra, os custos anuais com ração correspondem a 36,65% dos custos 
totais, seguido pela mão de obra que representa 24,27%  Realidade 
divergente pode ser notada neste estudo, em que o maior custo foi 
com a mão de obra, 42,11% (ano 1) e 34,76% (ano 2)  

4.5 Receitas das atividades 

A Tabela 4 apresenta as receitas das atividades com a venda 
de suínos e ovinos vivos  No ano 1 considerou-se 112 suínos nas-
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cidos, com peso médio para comercialização de 15 kg e preço de 
venda de R$ 8,00/kg, e para os ovinos considerou-se 18 nascidos, 
com peso médio de 29 kg e preço de venda de R$ 13,00/kg  No ano 
2 considerou-se 262 suínos nascidos com média de 15 kg e 56 ovi-
nos nascidos com média de 29 kg 

Tabela 4: Criação, quantidade por kg, preço de venda e receita total das 
atividades de ovinocultura e suinocultura.

Período da criação Criação Prod. Kg/
ano Preço / kg Total de receita

Ano 1
Suínos 1 680 kg 8,00/kg 13 440,00

Ovinos 522 kg 13,00/kg 6 786,00

Ano 2, 3, 4,    , 10
Suínos 3 930 kg 8,00/kg 31 440,00

Ovinos 1 624 kg 13,00/kg 21 112,00

Fonte: Dados da Pesquisa (2017).

As receitas apuradas para os suínos, no estudo de Kruger et 
al  (2015), na região de Santa Catarina na propriedade ‘A’ totaliza-
ram R$ 21 913,84 e na propriedade ‘B’ R$ 19 880,85  Já no estudo 
de Suptitz (2009) a receita calculada na foi de R$ 8 153,43 com pe-
so médio de 22,39 kg por leitão  

Em contrapartida, para os ovinos, no estudo do Sbruzzi (2015) 
no estado de Santa Catarina, a receita anual calculada foi de R$ 
25 000,00  Já no estudo de França et al  (2011) no Ceará, a receita 
anual foi de R$ 22 395,00  No estudo do Barros et al  (2008) com 
média de 32 kg de peso corporal por ovino, a receita obtida foi de 
R$ 23.645,04 com criação em pasto e R$ 23.847,75 em confina-
mento  

4.6 Análise econômica e de sensibilidade por 
cenários

A Tabela 5 apresenta o fluxo de caixa das atividades analisa-
das, considerando os custos e receitas normais de produção com 
uma taxa mínima de atratividade de 7,5% ao ano  Observa-se que a 
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ovinocultura apresentou fluxo de caixa acumulado positivo apenas 
no nono ano de R$ 142,47, já com a suinocultura o retorno positi-
vo ocorreu em um tempo menor, no quarto ano, com valor de R$ 
5 936,64, demonstrando ser uma atividade mais rentável, com re-
ceitas superiores em todos os períodos 

Tabela 5. Fluxo de caixa das atividades TMA 7,50%.

Fonte: Dados da pesquisa (2017)

Na atividade de suinocultura a TMA determinada no estudo 
de Kruger et al  (2015) foi de 13% a a , no período projetado de 20 
anos, obtendo o primeiro fluxo de caixa positivo de R$ 1.053,42, em 
19,62 anos  Por outro lado, o estudo de Gollo, Vian e Diel (2017) a 
uma TMA de 15% a a , no período de 10 anos, a atividade demons-
trou-se inviável, apresentando um fluxo de caixa negativo em todo 
o período de análise, não sendo possível recuperar o investimento 
realizado, devido ao baixo retorno da atividade 

A Tabela 6 apresenta um resumo dos indicadores de rentabi-
lidade, simulando três cenários no período de dez anos  Em situa-
ções normais (cenário I) as atividades de suinocultura e ovinocul-
tura mostram-se viáveis economicamente, apresentando VPL po-
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sitivo e TIR superior a TMA  Com destaque para suinocultura, que 
demonstrou ser mais vantajosa por apresentar indicadores superio-
res e Payback de 3,54 anos  Nos cenários II e III a ovinocultura traz 
indicadores negativos, portanto, uma atividade vulnerável, pois em 
situações de instabilidade econômica mostra-se inviável 

Tabela 6: Análise econômica por cenário das duas atividades 

Cenários Variáveis Ovinocultura Suinocultura

I: Custos e receitas normais
VPL                    
TIR (a a)       
Payback

3 963,95           
9,29%                 
8,97

67 268,69           
33,02%                
3,54

II: Custos normais e redução 15% nas 
receitas

VPL                    
TIR (a a) 
Payback

-15 774,24                
-0,66%

37 409,31      
22,89%               
4,83

III: Aumento de 20% nos custos e redu-
ção de 10% nas receitas

VPL                     
TIR (a a)       
Payback

-34 719,64 
-9,93%

21 003,67             
15,26%                  
6,24

Fonte: Dados da Pesquisa (2017).

No estudo de Sbruzzi (2015) a ovinocultura obteve um VPL 
inferior ao encontrado neste estudo, de R$ -13 758,93 e TIR de 
8% a a , não conseguindo recuperar o investimento na atividade 
no tempo considerado, de 14 anos  Situação semelhante foi identi-
ficada no estudo de Barros et al. (2008) em que o VPL, obtido com 
venda de carneiros vivos, foi R$ -58 969,31 e com TIR 0,07% a a  
Já para França et al  (2011) o VPL encontrado foi positivo, de R$ 
64 911,62 e TIR 35,64%  

A suinocultura no estudo de Gollo, Vian e Diel (2017) obteve 
o VPL de R$ 137 153,06, TIR de 31,55% e Payback de 3,22 anos, 
no período de 10 anos  Por outro lado, no estudo de Alberton, Mar-
quezan e Orsato (2015) o VPL foi de R$ 1 244 860, TIR de 34,60% 
e Payback de 3,4 anos, no período de análise de 10 anos  No estu-
do realizado por Kruger, Baccin e Mazzioni (2017), no município de 
Quilombo – SC, VPL positivo de R$ 197 972,03, TIR de 17,73% a 
uma TMA de 10% a a  e Payback de 4,10 anos   
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5 Considerações finais 
As atividades de suinocultura e ovinocultura são viáveis eco-

nomicamente de acordo com os indicadores econômicos, em situ-
ações normais  Com destaque para a suinocultura que apresentou 
VPL, TIR, positivo nos três cenários simulados e Payback que va-
riou entre 3,54 a 6,24 anos  Contudo, a ovinocultura apresentou in-
dicadores positivos apenas em situações normais, demonstrando 
ser uma atividade vulnerável, que diante de instabilidade econômi-
ca pode apresentar-se como uma atividade inviável   

É possível considerar as atividades estudadas como alternati-
vas viáveis para os produtores familiares rurais da região, por exigir 
poucas horas de mão de obra e da realidade do produtor pesqui-
sado, haja vista não demandar alto investimento em tecnologias  
Principalmente a atividade de suinocultura, além do ciclo reprodu-
tivo curto e maior produtividade também possui mais demanda na 
região, que contribui para o aumento do fluxo de receita. 

Por fim, cabe enfatizar que os resultados apresentados não 
devem ser generalizados, por se tratar de um estudo de caso a re-
alidade variar de produtor para produtor  Tendo em vista a impor-
tância dessas atividades para os agricultores familiares e a eco-
nomia local, propõe-se que sejam realizados estudos conforme a 
realidade da região, a fim de comparar os resultados apresentados, 
bem como auxiliar no fomento e elaboração de políticas públicas de 
acordo com a localidade   
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